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As leis da imitação no domínio do Direito

SUMMAHIO 1 / O inslincto da imitação, sua acção 
sobre o Direito. 2.' Elle não explica, por 
si, o nascimento do focto jurídico. 3 /. Con­
clusões de Tarde. 4.- O Direito costumeiro 
<5 untm generalisação das themistes ; o pe- 
riodo^antprior da força physica. 5.- Povos 
creadores e povos imitadores ; divisão de 
Kenkle; direito romano, canonico,'fran- 
cez, allemão, italiano, inglez, norte-am_e- 
ricano. (>.' Jdionomia e allotrionomia. 7.* 
Combinação têrciaria do Direito. 8.* Ana­
logia e homologia.

Nessas obscuras regiões crepusculares dalma, onde se 
agitam as jmpulsões instinctivas, se póde destacar uma que 
W undt denominou instinclo de inulação o que c própria 
somente aos soros que vivem om sociedade. (1)

fl) « Iim todos os animaesVpie vivem em grupos ou em bandos, 
diz o psvclifilogo allemão. constatamos que certos movimentos exe­
cutados, gritos de chamado ede aviso se propagam, se espalham.

Os novos imitam as acções de seus velhos paes. (/ nycol, I  fn/s. 
Ca». XVIII). Na creança, o primeiro sorriso apparece como um 
pheuomeno sympathico, associado, quando alguém ri diante delia , 
a percepção de movimento de_ outras .pessôas excita o prazer do 
operar movimentos de locomoção.» E. como este cita M undt muitos 
outros factos (Op. cit. caps, XXI e XXII). * ,
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O valor desso instincto para o desenvolvimento intollec- 
Uia! de todos os animaes que vivem em sociedade e princi­
palmente do homem é dos mais notáveis, porque armazena 
o transmitte ;i experiencia adcjuõrida anteriormento sem o 
dispondio do tempo o de esforços para obtel-a, o, desse modo, 
o progresso mental se eíFectua com celeridade maior.

Este instincto da imitaçao que exerce considerável accão 
sobro todos os phenomenos da ordem social, desde a lin­
guagem ate a religião, desde a educação até as operações 
commerciaos, se mostra actuando, já desenvolvido c aperfei­
çoado, sobre a evolução dos institutos jurídicos, sobre o sua 
propagaçao e reproducção.

Não devemos dar uma proeminencia deSarrazoada a esta 
ímpulsao natural, como fez Tarde, que, apreciando-a em seus 
múltiplos aspectos, os denomina de leis da imitação. (2) Po- 
íem e impossível desconhecer que ella age poderosamente 
sobre a vida em commum. Pode-se ainda aflirm arquana 
evolução do direito, ou, melhor, na sua proliferação e propa- 
gaçao, ella apparece como constituindo um caso* especial da 
ei em virtude da qual 0 movimento avança pelo ponto oiulo 

ha menor resistência a vencer.
2 E assim que so me afigura explicável a acção imila- 

tiv.i, tam commum, tam generalisada 11a vida do direito como 
11a dos outros phenomenos sociaes. Esta acção, convem no­
tar, nuo c tal que possa, por si, explicar 0 nascimento do 
tacto jurídico ; nom se concebe qiie podesso haver transfor­
mação si ella dominasse exclusiva 011 mesmo pieponderanto- 
mente. A imitação presuppõfe; necessáriamente, uma espon­
taneidade, uma originalidade, um facto inicial qualquer, so­
bre que se applique. Sua acçao c, pois, essencial mente se­
cundaria, derivada, subsequente,

d. Porém, si Tarde deslumbrou-se Com sua idéa, alar­
gando^ altm de seus limites naturaos e logicos. o campo de 
de acçao das lois da imitaçao, por outro lado, no quo diz 
respeito ao direito, podiam se exigir mais algumas explana­
ções que se me afiguram inferências iinmòdintas da theofia.

. .. 0  inclyto pliilosopho e critico (c melhor critico do que 
plnlosopho) mostrou irrecusável, lucidamcnte que :

n) A evolução do direito familiar, para o nacional, atra- 
vez de phascs intermedias diversas, se opera por elTcito da

i , J h r?í } ^ L e^ Í s. de l'imitaiion, etude sotioloiti^ucTWnis,
occupa este auclor «Ia imitação em alti- nencuvçom a legisjaçao. .. . . ... .
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imitarão (còtíCtirrcntemente com outros factores, accresceti- 
ta-se) iiuo por vários degráos successivos tornou possível a 
unidade do dominio legislativo. 1*7 um caso desta observa- 
<;ao gorai a transirão dos direitos costumeiros das províncias 
da França para o direito nacional francez por força da imi­
tarão contagiosa, « pola inclinação a tomar por modelo as 
iunovações legislativas c judiciarias do Paris.

Para indicarmos exemplos que mais de perto nos to­
quem, podemos dizer que a predominância da lorma repu­
blicana nos governos das tres Américas deve muito ao con­
tagio da imitação. Lista imitação, porém, não se diz que 
fosse inconsciente copia de um modelo cujo valor era desco­
nhecido. listou convencido do que ella signilica o reconhe­
cimento das vantagens obtidas por outros povos com a forma 
republicana c o desejo consequente de tentar essa via para 
lugir aos gravamos de uma situação deprimente.

Ij ) As constituições fabricadas ( a expressão è de Tarde ) 
e os codigos novos aspiram á espalhar-se, propagando se 
pouco ã pouco pola cireumvisinhança, transpondo as fron­
teiras do paiz e as dos continentes. 0  exomplo do Cocli/jo 
Xripo leão e d í lei Torrais são bem escolhidos para demons­
trar-se a verdade da these. 0 direito civil das nações la­
tinas, com raras excepçõcs, o muitas legislações de povos 
germânicos adoptaram ocodigo civil Francez, ora com largas 
modilicaçôes, ora copiando quasi litteraimente, ora tomando, 
para si o citado codigo de um modo completo, como fez, por 
exemplo, a Bélgica.

Idtimamentc se lem procurado reagir contra essa cor 
rente, mas é incontestável que ella ainda perdura forte e 
dominante, apezar de alguns codigos modernos se mostrarem 
superiores ao Francez como trabalho jurídico. Quanto-á lei 
T o n a is , sabem todos que ella se tem generalisado de um 
modo tão rápido como ainda não acontecera com outro 
qualquer invento jurídico.

K podiam ser multiplicados estes exemplos. As leis 
socularisando .o casamento, depois d i Revolução íranceza, 
se foram popagando a principio lentamente, em seguida com 
celeridade, a ponto de bojo existirem cm todos os paizes 
miltos, mesmo n’aquelles em que as tradições religiosas 
maiores obstáculos lhes oppiizeram. As constituições dos 
lvstady# brazileiros, com raras excepçõcs, se modelaram pela 
Constituição Federal, as leis orgânicas das njagistrâturás 
estadaes e dos municípios se fizeram por imitação mais ou
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S ? °  j,,1” ad0 diS'10 de preliencher as neces-
' 1 Umas vezes predomina o habito de imitar os anti- 

£ ° L ° S lna,ores' tomando-os por guias, respeitando suas von-LtlClÔS». SsIlfKi PrAnnoo o/inr. ____ r  i i

eneciuasse, íoi preciso que asses juizes imitassem a outros, 
occeitando seu modo de ver e julgar. Km um periodo an- 
euoi o direito era um noto de força, da vontade que sc 

sa ma impor o delender. Kstes actos do energia tiveram 
imitadores, mesmo porque correspondiam a uma concordân­
cia das necessidades individuaes com as socioes.

• > lambem c fácil notar que a imitação de uns povos a 
outros pode dividil-os om duas categorias : a dos creadores, 
isto e, d aquelles cujas faculdades inventivas são bastante 
desenvolvidas e poderosas: e a dos imitadores, aos quaes falle- 
cem essas faculdades ou nos quaes cilas são pouco activas. 
. Ias esta classificação, convem notar, não devo ser entendi­
da de modo a suppor-se que os povos da primeira categoria 
tem por luneçao exclusiva croar, emquanto que os da segun­
da limitam-se unicamente a copiar-lhes as producções. A 
classilicaçao ó feita somento debaixo do ponto de vista da 
preponderância das faculdades.

Poderiamos aqui lazer applicação d aquella devisão da 
ospecie humana que lez Henrique Kenklc e dc que nos fala 
lobias Barreto em seus Trciç.os de litlcralura comparada : 

■poro  ̂solares ou o lado diurno da humanidade ; povos plane- 
hinos, ou o seu lado nocturno ; e povos de Iransição ou 
° sul* crepuscular; grupo este que se subdivide em po­
vos que se levantam e povos quedecahem.

« Somente aos povos solares, dizia Tobias Barreto nos
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dando noticia da theoria do Kenkle, é quo pertence o traba­
lho cultural do espirito humano, encarado sobretudo pelo 
seu lado intimo, no puro dominio das ideas c dos sentimen­
tos. Só elles por conseguinte possuem uma littcratura, no 
rigoroso sentido da palavra, um immonso capital circulante 
de riquezas ideaes, que fecundam e vivificam o trabalho dos 
outros povos » (d).

Também no dominio da produeçâo jurídica ha povos 
quo, embora assimilem theorias e instituições alienígenas, os­
tentam um opulento conjuncto de creaçõos originaes, cujo 
brilho o magestosa imponência provocam, nos outros, o de- 
zejo de tomal-os por guia. São os povos solares de Kenkle, 
os povos creadores, como preferi denominal-os neste caso 
particular da elaborarão do direito humano. Roma foi o sol 
mais fulgente que ja illuminou o mundo jurídico. 'Mesmo 
depois de extincta como nação, ainda a luz de sua cultura 
jurídica ó fecunda fonte de vida em todo o occidente, quer 
se reproduzindo e se propagando por lodo elle quer illu- 
minando as obscuridades abstrusas dos direitos nacionnes.

Em um estudo dc legislação comparada, sobre tudo de 
legislação Occidental, não se poderia omittir o direito roma­
no, porquo, alem do sua perfeição lógica e artística, elle se 
nos imporia por considerações históricas quo não devem ser 
menosprosadas. Porem, como o direito romano não é um 
produeto genuinamente indígena, mas antes uma combinação, 
uma elaboração de elementos exoticos, ã legislação compara­
da convem indicar esses elementos assim com os desenvolvi­
mentos que elles tiveram em outros meios.

Depois do diroito romano, deve ser contemplado o canô­
nico quo aspirou a ser um seu succedaneo. Embora sua in­
fluirão fosso muito inferior e alem disso se tenha quasi 
esgotado, entrou elle para a formação dos direitos occidentues 
modernos, morniente cm certos capítulos, e, portanto, não 
pode ficar em olvido. E’ um astro de terceira ou quarta 
grandeza que se apagou no firmamento jurídico, mas cuja 
posição deve ser assignaluda para so comprehender melhor 
o equilíbrio do systema planetário a que pertence.

Dos direitos vigentes, occupam lugar saliento e pro- 
jectam luz própria o francez, o aJlemão e o italiano, mor­
mente nas relações do direito privado, o inglez e o america­
no, principalmonte nas relações do direito publico. Em ri­
gor, um estudo de legislação comparada podia limitar-se a

(3) Jornal do Recife de 7 de Julho de 1887, n. 151.
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f|l!f T  P°dom considerar os croadores. Mas
noí rnn 1l ‘ i ; ; en( tí,' ° pf nt0 em ,flue colloca o observador,
inodiíioim , ,..-jÍ>0r outro ,er cm vista que os povos imitadores modificam muitas vezes as instituições que adoptam e mui-
rniVdevoni°soí’eCpin i 1)1.'.0,dl,cí <5°s perfeitamonté aulòcíitoncs 
*• ' . conliecidas. Estas considerações nos leva-

i i i t í n W  ° CaniP° de oLseiVÍ,(‘n° ale™ dociiculo dos 
fehhV  s Õ n íum ’ 7ain,da quo, P?ndoraçôes de ordem pratica, 
relativas a utilidade do estudo de legislação comparada não 
nos forçassem a dar esse passo. comparada, nuo
si smla,cscníh,t0rnai’obsCl>U O,C ql,asi ir,suporavel este estudo,. í, sem escolha e sem rnethodo, accumulassemos umas sobre
as outras todas as legislações. Tomando por ponto de pari - 
la o rbre.to (íe uma nação dada. devemos remontar a suas 
l< ntes próximas e remotas, confrontal-o com o dos povos
mais dírectVpC° m n daquedcs Q150 se acham em contacto 

nr l l !  ! C ° C0m <? a’ 0 com 0 ld’aquelles que conseguiram 
I v L .  desenvoIv"nent° especial a institutos quo nella ia
eMstem ou que convem serem assimilados. J
d ic io n ..S  P?Ji°S Creadorcs’ ,° direito éaccenluadamòntc tra- 

dohn «Ài* * J°ra Pr?SressiV0) porque a imitação como que 
ovnnsMc f 0.Pttssa.d(l> ond« vao encontrar modelos que, 
nnrlTt0S + 10-a ll,z’ V;,° Produzindo consequências quo origi- 
nanamento nao parecia conterem. Alem disso esses povos 

-c . (le ,Vma poderosa energia de creação e se- 
lecçao jurídica. Esta preponderância do elemento' tradicio­
nal, indígena, allmda a energia productora nas legislações 
desses povos viris e fecundos pode ser designada pelo nome 
üo iclionomia (d), nome quo indica a propriedade, peculiar a 
essas nações, de produzirem, por impulso proprio, as leis a 
que se submettcm. Melhor do que as outras sabem extra- 
, r  dos puenonienos geraes da coexistência as regras que a 

devem manter e fortificar. ° 1
e.,K„,l'0S po. '° '  imitadores, as legislações resentem-se do um 

n !°U*C°f d e . extrangeirismo. Apresentam um certo 
i ai tefacto impoitadp, porque a energia productora 

õa ^ ir  daill0nt0 limitada> p P°r isso :l imitação volve-se, 
V.^ f ienCja’ Para 0 exterior dc oudo recebem essas na- 

,oes a fecundaçuo de suas faculdades legislativas.

o e ^ h J n ^ iw »113 Sü tínconLra nos dieeionários gregos significando 
suas DrnnpíhsUi -0 r|uer.P K°vei’nado por leis particulares ou pnra r qr a í r 0 & . po,s’ ° ien,,° -
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Essa preponderância de elementos alienigenas nas le­
gislações desses povos que, por antitheso aos da primeira ca­
tegoria, poderiamos denominar femininos, me atrevo, oin fal­
ta de outro vocábulo, denominar alio trio no mia (5) para indi­
car essa propriedade do assimilação de leis extranhas, essa 
necessidade quo têm certos povos de completar seu cabedal 
juridióo, tomando de empréstimo o que outros evocaram do 
calios das aspirações para a claridade da existência real, da 
forma adequada, da actuação elBcaz.

T. Entretanto, como a imitação jamais exclue totalmon- 
tc a creação, nem esta aquella, observa-se om todos as 
legislações dos povos que já transpozerain as raias da selva- 
goria, uma liga de direito nacional ou proprio com direito de 
outro ou de outros povos, segundo certas condições históri­
cas o contactos de natureza amistosa ou hostil.

Todo direito moderno, podemos affinnar, ò uma combi­
nação terciaria—do elementos geraes ou universaes, elemen­
tos nacionaes ou proprios e elementos estrangeiros.

Os elementos geraes, são também extrangeiros, mas, 
como se encontram servindo, por assim dizer, de núcleo cen­
tral a todas as legislações de um cot to grupo de povos ou 
mesmo do muitos grupos, que os herdaram de ijm tronco 
eominum, parece que devem alinhar-se em uma classe dis- 
tincta.

Concretisemos estas noções para mais faoil apercopção 
dellas. Na legislação brazileira distinguimos facilmente prin­
cípios que, nos vindo do direito romano, so reproduzem 
cm todas ou quasi todas as legislações dos povos occidentaes 
com ou sem modificações, princípios de origem mais longín­
qua que so encontram em todo o grupo aryauo, e ainda 
princípios a que obedecem todos os povos da terra quo têm 
mn direito rudimentar.

São elementos geraes ou universaes, portanto, e que se 
acham tâm intimamente ligados a nossa vida jurídica que os 
consideramos como proprios.

Ao lado desses deparamos elementos quo tomamos de 
empréstimo aos povos contemporâneos, principalmonte ao 
Irancez no que diz respeito ao direito privado e, agora, ao 
americano no campo do direito publico.

('5) Os dieeionarios contêm o verbo nt/otr/o/íom^o-seguirleisou 
costumes extrangeiros. Não ó descabida ousadia construir, cornos 
mesmos elementos, um substantivo para nomear o faclo que o verbo 
nos mostra em possibilidade de acção.

2
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Hnalmente, apezar do termos muito fraca inventiva 
jurídica, alguma cousa existe em nossa legislação que nos 
o própria. Colloco nesta classe as modificações e adaptações a
oV A r-pTf t0-'Ti°t- mstltU-0S 0,1 ,eis O110 importamos! c as creaçoes legislativas originadas de nossa vida jurídica,
Vio sao abundantes os exemplares destas duas espocies e 
muito menos da ultima, porém ó possível assignalal-os.
intelH.mnci^ L10» ^ 150/ 1'*?1' ^ 1’ or- amsado P«la poderosa ntellLenm  de Benardo de \  asconcellos, contem muitas
™ d‘ 6 r lapta'í ,es d0 doutrirlas do codigo penal fron-
ceze algumas disposições originaos que não encontram simi­lares nos codigos anteriores.

8. Agora que o leitor tem uma idea das formas e modos
le nreTin?rannf,lt!,Çii0 ac.t1liaí10 <lominio do direito ,convemque se previna contra uma tllusao muito possível, para não con­
fundir plienomenos de ordem e natureza diversas. Essas imi­
tações, ora conscientes e filhas do raciocínio e do calculo ora 
inconscientese oriundas de impulsos quer internos quer exter- 
nno’ uÂ° Cr P ICa'n .t0,bs as «nmllianças organica.s e funccio- 
manidade lVarS°S mstltutos Jt,ridicos que encontramos na lm-

. .Algümas dellas são consequências immediatas da evolu­
ção jurídica que, em meios e opochas diversas, é solicitada por 
necessidades que se produzem e movem-se dentro da estruetura 
social, que ailocta formas analogas nas diversas raras e nos 
diversos povos.

Densas similhanças, umas são orgauicas e nos servem 
para indicar a genese e a marcha ovolucional das diversas es- 
pecies pertencentes ao mesmo tvpo jurídico econstituem a ho­
mologa  dos orgams. Outras são funccionaes e nos revelam, 
tora dos limites do mesmo typo jurídico, como por meio de 
orgams morphologicamente differontes so obtêm funccões 
equivalentes. E’ a analogia das funcçòes (G)

Exemplifiquemos. Tomemos para objecto de nossas 
Observações o grupo de direitos que pode-se chamar arvano 
ou indo-europeu. Alu vemos se reproduzirem, nos diversos 
direitos, orgams taes como o chefe de íamilia, o rei, as as- 
semiileas, perfeitainentc hoinologos, porém cujas funeções se

n s v ^ I ^ i 0' qUtí tem,a fuõ anatomia, a sua physiologia, a sua 
K l f w  ) tarao!pl,?los111' comporta perleitaineule a appli- 
« mntnni. ‘ ° h?m.ol?s,a « analogia descobertas por Aristóteles 

í m  estudadas por Gegènbauer em seu Manual de mm-
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vão modificando e deversificando com os logares e com os 
tempos.

Taes orgams nos indicam a ligação originaria existente 
entre esses direitos e nos auxiliam a descrever a marcha que 
a evolução jurídica seguiu nesse grupo juridico.

Por outro lado, comparando especios jurídicas diversas, 
porlencentes a typos distinctofi, encontramos orgams morpho- 
logicainente dissimilhantes, que exercem funcçõos correspon­
dentes, analogas. A funcçâo tutelar, de protecção da pue- 
ricia orphanada, por exemplo, é exercida pela íamilia exclu­
sivamente, nos'primeiros tempos de lioma ; pelo Estado, ten­
do aliás certas attenções aos direitos dos parentes, no ultimo 
periodo do direito romano, e entre nós; pola íamilia inspeccio- 
nada pelo Estado em Portugal, França e Italia ; pelo Estado 
quasi exclusivamente na Inglaterra e na Suissa.

Estou certo de que essas leis ; de homoloyia e analogia 
não darão no direito todos os resultado que deram á mor- 
phologia dos seres orgânicos, porém esclarecerão muitos pon­
tos obscuros da jurisprudência que somente agora enveredou 
por essas regiões ainda mal esclarecida da historias, da an- 
thropologia e da etimologia applicadas ao direito.

Ct.ovis Bevilaqua .



Bens patrimoniaes das ex-priiicszas DD. Isabel c

— o —

PARECER PA COM.MlSSiÃO NOMEADA PELO D1RECTOR DA FACUL- 
DADE DE DIREITO DO RECIFE, SODPvE A CONSULTA FEITA 
PELO EXM. SR. MINISTRO DO INTERIOR.

A coinmissão nomeada para omiti ir seu parecer sobre a 
consulta feita a esta Faculdade pelo Exm. Sr. Ministro do 
Interior acerca dos bens patrimoniaes das ex-princezas DD. 
Isabel c Leopoldina, vem, em desempenho de tão honrosa 
incumbência, apresontar-vos sua opinião c os motivos que 
a fundamentam, submettendo-os a vossa criteriosa e escla­
recida apreciação.

Segundo o enunciado de dita consulta, embora con­
substanciado em um só quesito, verifica-se que comprehondo 
mia tuna questão complexa o que como tal pódo ser estuda­
da por unis de uma face.

trata-se de um patrimônio constituído pela Nação como 
ote para as ex-princezns, por oecasião dos casamentos 

11o a ’ e ai' col'do com ° que íhes era gaiantidc pelo art. 
1K da Constituição do Império.
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Yc-.se porlanto 4110 a Nação pelo orgão do seus represen­
tantes legaes figurou por mais de uma vez como pessoa 
moral uis-a-vis das ex-princezas, entrando com estas em re­
lações jurídicas, que, embora varias em suas modalidades, 
tendiam todas a uni só 0 unico fim.

E’ assim que :
1. ° Pelo art. 112 da Constituição do Império tomou a 

Nação o compromisso de dotar as ex-princezas, quando essas 
houvessem do casar.

2. " Pelas Leis n. PitJ de 2D ile Setembro de 1810 e n. 
1217 de 7 de Julho do 18üi, foi objeetivado aquelle com­
promisso, individuando-se o dotee determinando-se 0 modo, 
condições e clausülas, pelas quaes se devoriam realisar os 
contractos ante-nupciaes, (|ue pelas citadas lois foram auto- 
risados.

3 . ° Pelos contractos ante-nupciaes de 11 de Outubro de 
1864 e 1 de Novembro do mesmo anno, foram executadas 
aquellas leis, sendo em ditos contractos estipulados os dotes 
por ellas determinados e licando por consequência a sua ir- 
revogubilidade dependente apenas da realisação dos casamen­
tos, que eftectivamente tiveram lugar.

Assim vò-se que, tendo havido primitivamente uma 
simples policitação sem objecto determinado, esla tornou-se 
posteriormente do cuusa e quantia certa e linalmeiile trans- 
fonnou-so em um contracto, do qual decorre para a Naçao 
(pessoa moral) a obrigação do realisar ou cumprir as pros-, 
tações nello exaradas.

Ainda ha mais. De acordo com a cláusula G.'1 do con- 
traclo matrimonial da cx-princeza D. Leopõldina c clausula 
8.* do da cx-princeza D. Isabel, foi entregue a cada um dos 
consortes a quantia de tresentos contos de róis para a compra 
0 aequisição do prédios em que residissem, 0 estes por sua 
vez e como simples particulares compraram a terceiros os 
palacetes Izabel e Leopoldina.

Assim adquiriram os conjuges o dominio de taes prédios, 
que iicarain fazendo parto de seus patrimônios; 0, como era 
natural, fizeram neiles as botnfeitorias 0 mellioramentos, q»° 
entenderam dever lazer.

Nesta conformidade, ó facil dc conprcheiidor que. Ira- 
laudo-se de actos e factos da vida civil, embora tivessem 
dles uma origem, que se prendia ao regim e» político então 
em vigor, devem os efleitos desses aebisou laclos ser regula­
dos só e exclusivamentò pela lei civil. .

Ora, estudados todos esses factos em de nossa ie-
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gislução civil, não podem haver duas opiniões acerca dos 
direitos das ex-princezas sobro os bens que constituiram seus 
dotes e que para esse fim foram por olIas adquiridos o p0S' 
suidos.

De facto, o doto ò um contracto, que, como tal, produz 
direitos e obrigações entro o dotador e o dotado.

Iisse contracto rege-sc por leis especiaes, cuja unica 
objectivaçào è a conservação dos bens na familia e a seguran­
ça do futuro dos filhos.

E ’ nfesmo um contracto anti-cconoinico c privilegiado 
om razão do fim para que foi instituído, e por essa razão não 
sc pode deixar de lor em vista osso mesmo fim, toda vez que 
se houver de interpretal-o ou exeeutal-o.

Ja os antigos diziam : « Dotmm causa sem per ubit/ue 
prceeipua cst. L. /*, « [}. Soluto matrimônio. »

E o proprio Troplong, (|ue aliás era inimigo declarado 
desse instituto jurídico, todavia confessa que a causa do 
dote. o i/ual procura alimentos á fam ilia e lhe assegura 
o fu tu ro , tem direitos pncilegiados incontestáveis.

Si pois o dote c um contracto privilegiado, donde resul­
ta para o dotador a obrigação de entregar o objocto sobre 
(]ue recahc, logo que fòr elíectuado o casamento, a não ser 
que se haja estipulado praso para a entrega; si uma vez 
entregue, somente pela dissolução da sociedade conjugal 
extinguem-se os direitos do marido sobre elle, devendo 
então ser em regra restituido á mulher ou á seus herdeiros, 
quer tenha sido elle instituído pola própria mulher, quer 
pelos paes, quer por extranlios ; si finalmente esta regra só 
deixa de ter lugar quando a reversão do dote houver sido 
estipulada pelo dotador no contracto nnte-nupcial, especifi­
cando-se os casos em que deva ter lugar a mesma reversão ; 
è manifesto que fora dos casos de reversão expressamente 
estipulada, o dote é um contracto irrevogável e os bens que 
o constituem jamais poderão voltar ao dominio do dotador.

E tendo sido estipulado nos contractos matnmoniaes das 
ex-princezas, como únicos casos de reversão o morrerem  
cilas sem descendeu cia, ou extinguir-se esta depois desita 
morte, é obvio que, não se tendo realisado nenhuma das 
duas hypotliosos, não podem os bens que constituem seus 
dotes voltar ao dominio da Nação.

E’ verdade que na livpothese de que se trata, dá-se o 
caso de dote constituído por estranho, que ó considerado 
como mera liberalidade a qual com® tal fica subordinada aos 
princípios geraes de direito, que regem as doações.
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Mas também não é menos verdade (|ue não se realisa na 
livpotlic.se nenluim dos casos em que, conformo o direito, 
podem seii revogadas as doações; accrescentando ainda que 
pela natureza especial da dotadora (a Nação, pessoa jurídica) 
é mesmo impossivel a realisação de qualquer desses casòs.

É pois evidente que, de conformidade com o nosso di­
reito civil, os bens patrimoniaes das ex-princezas só poderão 
ser considerados proprios nacionaes, quando extinguir-se 
a sua descendencia.

A questão porém, que motivou a consulta, é a seguinte ; 
Tendo sido abolidos pela revolução de lõ  de Novembro de 
1889 todos os previlegios que so prendiam ao regimen njo- 
narcliico, ficou ou não ipso fu rto  abolido o direito das ex- 
princezas sobro seus patrimônios, visto como estes somente 
lhes foram concedidos para a manutação da representação e. 
decoro social compatíveis com. a elevada posição que. oecu- 
pavam na monarchial

Tendo já sido demonstrado que por nosso direito civil 
só podem aquellcs bens patrimoniaes reverter á Nação pela 
extineção da descendência das ex-princezas, pode-se reduzir 
a questão aos seguintes termos: A.mudança do regimen
político importa alteração ou modificação d.i legislação civil?

Essa mudança terà também a força do libertar a Nação 
de compromissos tomados por o 11a cm contractos, nos quaes 
figurou como pessòajurídica, quasquer que tenham sido os 
motivos, que a isso a tenham levado?

E se esses contractos já tiverem sido executados e con­
stituírem outros tantos factos consummados, poderá a mu­
dança de forma de governo rer a força de retrotrahir até des­
truir os factos consumados e restabelecer o statu quo ante 
conlraclam1

A resposta pela negativa a taes questões impõe-se intui- 
tivamonto.

Póde-se afürmar que em rogra um paiz não muda de 
legislação civil, somente porque mudou o seu regimen polí­
tico.

Quando mesmo porém tal mudança venha a ter lugar, 
não poderá ella jamais referir-se aos factos consummados sob 
um regimen anterior, nem destruir direitos adquiridos sob o 
mesmo regimen. Leges et constitui tones fu tu r is  certum  
est dareform am  negoliis, non ad fa d a  prccterita reco ca­
rt ; nisi nominatini d  de prveterito tempore et ad/iuc pen­
deu tibus L. 7 Cod. de leg.

Estes princípios, cuja eflicacia é univorsalmonte reco-
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nhecida relativamente aos direitos adquiridos em virtude de 
uma lei anterior, são ainda mais rigorosos, quandò se traía 
do direitos adquiridos em virtude de contractos.

Ora, na presente hypotheso trata-se de direitos para 
cuja, òxisteneia concorreram simultaneamente a vontade do 
legislador c a convenção das partes. Logo, a simples vonta­
de do legislador não será bastante para aniquilal-os, visto 
como cila por si só não 1 lios deu a existência.

Demais, quando mesmo a Nação não tivesse intervindo 
como parte nos contractos malrirnoniaes das ox-princezas 
(quando o dote ó constituído por terceira pessoa, encerra em 
si dons contractos: um entre a mulher e o dotador, outro 
entro a mulher e o marido. (Mourlon, Ilepet, I.. 3 T. 5 n.), 
nem por isso pode ri a hoje procurar revogar ditos contractos; 
visto como é sempre a lei em vigor no momento da celebra­
ção do casamento a ume.a, (pie deve regular a rovogabilidade 
das convenções matrimoniacs, o o cumprimento das condi­
ções expressas ou tácitas. (Dalloz Verb. Lote n. 245 ; Merliu 
Verb. separat. de corps): o já se vio que pelas leis em vigor 
no tempo da celebração dos casamentos das ex-princezãs, 
eram irrevogáveis em todas as suas partes os contractos 
matrimonjaes.

K’ verdade que as leis ns. 1GG e 1:217 que auto ri saram 
ditos contractos constituem o (pie os juristas denominam 
leis individuaes, em opposição ás leis gora.es e especiaes, e 
o que os romanos denominavam personales constituliones 
ou privaia privilegia.

Mas, além de que os direitos das ex-princezas não se 
originam simplesmente de ditas leis e sim principal mento 
dos contractos malrirnoniaes feitos eir. virtude dellas, não 
podendo portanto ser destruídos por lei posterior, accresco 
que o dispositivo dessas leis relativo aos dotes e patrimônios 
por ellas creados urna vez executado, torna-se um fado 
consumtnado, que nenhuma outra lei posterior, ainda que as 
revogue expressa mente, poderá nullificar.

Foram leis que já produziram todo seu efíeito, que era 
autorisar os contractos dotaes e que portanto apenas existem 
em nossa legislação como simples tcsternuplios históricos, 
dos factos a (pie se referem.

lleconhecendo-sc a verdade do que fica exposto, tem-se 
pretendido atacar os direitos das ox-princezas sobre os seus 
bens patrimoniaes, com a paradoxal allegaçáo de que não 
ha direito adquirido contra o direito dos povos ou a 
felicidade e interesses públicos.
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Uma tal allegação porém, a não constituir uma phrase 
vasia do sentido, importa simplesmente o arvorar-so em 
principio jurídico a retroactividade das leis, visto como de­
vendo ser todas ellas inspiradas directa ou indirectamente na 
utilidade publica, a consequência seria o aniquilamento do 
todos os direitos adquiridos em virtude de leis anteriores, 
por não poderem taes direitos vigorar contra o mesmo in­
teresse publico, que dictou as leis novas.

Entretanto ninguém em bòa fó poderá desconhecer o pe­
rigo, que resulta da adopção de uma tal theoria, que feliz­
mente em tempo algum poude penetrar no campo da scien- 
cia do direito.

Si lia direitos adquiridos contra o interesso publico, si 
os direitos da collectividade exigem a cessação desses direi­
tos individuaes, por não poderem coexistir com elle, ahi está 
o remedio legal da desapropriação com indemnisação previa 
para tudo conciliar.

O contrario será o cahos e anarchia sociaes erigidos em 
principio de ordem publica, e, o que ó mais, a negação da 
propriedade e do regimen democrático, por fazer desappare- 
cer a iniciativa individual com os direitos que lhe são con- 
sectarios, absorvida pelo estado.

Será um socialismo su i generis que crea uma nova dy- 
namica social mais perigosa e desorganisadora o mesmo mais 
absurda, do que a da Republica ideal de Platão e apregoada 
por Muncor, quando fundou a seita de anabaptistas.

Em vista pois do que fica expendido, pensa a commissão 
que em face do nosso direito civil e dos mais amplos princí­
pios de direito publico e privado, universalmente acccitos 
entre os povos cultos, a reversão dos bens patrimoniaes das 
ex-princezas para o dominio da Nação só pôde ter lugar, 
quando se reulisarem os casos previstos no art. 7.° da Lei de 
29 de Setembro de 1840 e clausula 2.* do contracto de 11 de 
Outubro de 1804. — Recife, 27 de Janeiro de 1892.— Dr. 
Augusto Carlos Vaz de Oliveira.—Dr. Manoel do Nasci­
mento M. Portella Junior.—Dr. Henrique A . de A . M il- 
let.—Dr. José Joaquim de Oliveira Fonseca.—Dr. A dol- 
pho Tacio da Costa Cirne. {Relator).



Os bens ia s  Princezas

A commissão nomeada pela Congregação cia Faculdade 
de Direito apresentou parecer sobre a questão agitada dos 
bens das Princezas brazileiras concluindo pelo direito quo 
a estas assiste de continuarem na propriedade de sua dotaçao.

Discordei desta opinião de meus illustres ccllegas por 
motivos sérios e convicção segura, quo me abalaram os im­
pulsos do coração propondido a tomar partido pelos des
terrados. , , . . ,

Julguei que a questão não era de puro domínio ao Di­
reito Civil, por não se tratar de um caso commum da vida 
social, garantido pelo Direito ; mas antes de um instituto 
publico-juriiico, que tinha como causa occasional um daquel- 
les casos—o casamento.

Esta duplicidade de face não é desconliocida nas ques­
tões jurídicas pelos publicistas; pois o illustreBluntschli, no 
caso especial que nos occupa, diz:

m Mas cousa differente dá-se com as vantagens e gozos 
« essencialmente' indimduaes que se ligam aos direitos pu- 
« blicos, como a posição que dã a dignidade na sociedade, os 

direitos dos príncipes sobre seus apanagios, dos burguezes 
« de unia cidade sobre os estabelecimentos de arte ou do be-



REVISTA a c a d ê m ic a 19

« peficoncia, de certas famílias á exploração de regalias, por 
« exemplo, doscoireiosemoio, aos correiua.» , ., , . . ,

Verdade c que Bluntschli conclue pelo direito adquirido 
destas individualidades,_ para o fim de merecerem cilas o 
respeito ou a indemnisaçao da parte do Legislador.

1 Considerei a opinião do illustre Mestre como um ma.co 
de transição entre a falsa tlioona antiga, que so via naquel- 
les privilégios direitos absolutos c inquestionáveis, e a tlieo- 
ria moderna, que sem medo nem pavor .Ilumina com a u 
da critica instituições divinas, regias ou humanas, paia Uiur 
dellas o conceito justo de sua estruetura, physiologia e vita-

' id“ Eitou convencido de que mu) se trata aqui de ama pura 
cniestão de dote, do mero domínio do Direito Civil, mas de 
uma dotação, phenomeno da vida política dos povos, guiado
nnr leis do Direito Publico. .

Aoplicando ã questão o methodo ensinado^ por llienng, 
do estudo dos institutos jurídicos pela separaçao de seus ele­
mentos afim de examinar-se si entro dous on mais ha ou nac 
os mesmos elementos o do mesmo modo constituídos cIje- 
-mei ao r e s u l t a d o  de que, si a dotaçao do Direito 1 ublico 
?om pontos do contacto com o dote, contem por outro lado 
elementos,—noções, fins, motivos -que nao se acham no

doto. do doto Ò de uma instituição que visa pura e
diroctamente interesses dafamilia, garantindo-lhe o presente 
o o futuro : a secção da dotação visa interesses accentuada-

mOTí  APd í 'u w íd f  d “ non»rclnn, .  diz Bluntschli. .  reclama 
o brilho o a riauc-a da vida evterior . . . . .  » riqueza o in­
dispensável ao principd e a sua famiha nos quaes a lionra da 
í  f o  se concentra para brilhar com todo o explendor »... « A 
riqueza da monarchia, como sua pessoa, o consagrad.i .ios 
interesse» nublicos. a  economia de sua ca-a nao e a de

Ü V q r t l tu to s  vc-se que não pode ter 
O mesmo conceito, a mesma intensidade e permanência.

A familia, elemento e,tatico. conservador da sociedade, 
suscita interesses com o caracter de durabilidade ; interesses 
com a mesma essência do fundamento em que elles assentam 
Desde que ha necessidade em prolongar a vida da famiha 
tanto possível, as prescripções jurídicas que a isto visam,

(D Blunlsclili : Droit Public ijeneral, trad. Riedmatter 1881
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tado, os concoitos^streitSfí» U pa”  “ ma,.s amPla do Es- 
peculiares não podem ser m ni' pnr.neira> os interesses a cila

da f^ f l j^ m a s ^ ^ ía rg a m e n to ^ o ^ r^ o  ^â a^nón'slituição
carece a monarchia. Pela c u i l  oe. da nquesa quo 
dous institutos : a feição dflCfim A-P aS* ,Sao diflferentes os

O fim do doto i m , - m ?ao 0 a do outro, 
matrimoniaes : o fim da dotaoãò V* sust6ntaÇâo dos encargos 
d* grandes dos d° ^

constituição e feUcidade da 7 im Hia°F m^tl.vos- ong‘nados da
uma personalidade pomica - a ^ ã ! ?  à° ^ ° :  ° .dotador é
por aquelles motivos do contrario do aHaqU? a‘° 0 arrasíada 
zassem ; mas por motivos nnid l  ?-?a a todos fiue so ca- 
nqueza dos princepos eme «E J Í  P° lt,cos~ o  augmento de 
galas o grandezas. ° m’ fluo carecem de novas

d o te ^ V f l!? Sqt a Cm b a s t r „ Se <U' enlr0 » dotação e o 
2-° que, nos seus eííeitos. ambas ?Ee <iSSl?!ao do c‘vam ento, 
geraes do Direito Civil. ‘ ' e re° u am Por preceitos

seus efTeitos\)elo D?reUo°Public ™?!dada Positivamente em 
preceitos do DireitJ Civil n acrf ? ,  sobrG 0,les os
chegou ao alto g S ^ d ó L v d ^  úto T ' , “  Í S Í  f °  as suas normas dalimitnrfoo u? ter codificadas
nota-se umcerto inSt,tui^°> Pol° q«c
profunda, não se póde «aber m innd^1̂ 08?’ G’ s.fm discussão 
mouto p u b lic o -ju S a ; „u°rc ? v 7  * d<" lc » P“ « -

^  s H f c T a S s t i r .  r r ^ f 0’.  f 1# * ? -
ante!fl<rios J £ j 3 5 2 í 3 S  i £ * T / e s t  * " ? * ■  f  
passagem. O conceito nnic W  Pontos indecisos do

ode -  iI,sU-
puro collocando-se no
o como é caracter Ho d S Í  I  ' oclu,Para"' a dotação ao doto,

causas que fazem cessar o dote. U
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Bastariam as considerações anteriormente feitas para 
destruir esta affirmação ; mas convem descer á argumentação.

Desde que a dotação ao príncipe que so caza, basca-se 
na organisaçao publica do um paiz, esta organisação ó con­
dição indispensável para a continuação dos eííeitos da dotação, 
o assim aos motivos que em Direito Civil podem annular os 
factos matrimoniaes, ou, respectioe, o dote, devemos, tra- 
tando de dotação matrimonial do príncipe, accrcscentar esto 
motivo do Direito Publico-politico — a permanência da forma 
política em que se basêa a dotação.

E sabido que pola Constituição monarehica os membros 
da familia imperial tinham direito a alimentos. Mas, por­
que no Direito Civil não está, como causa de cessação de 
alimentos, a mudança de forma de governo, seguo-so que 
aquelles membros da familia imperial ainda tenham direito 
a alimentos ? Não é a mesma a causa de decidir ?

Isto prova simplesmente que ha instituições no Diroito 
Publico que têm o mesmo nome e semelhanças no Direito 
Civil ; mas que do modo algum só são reguladas por este. 
Os aliinontos á familia imperial tinham os mesmos elTeitos 
que os alimentos communs ; tanto quanto possível estavam 
sob a acção do Direito Civil ; isto, porem, não destruía as 
regras do Direito Publico, as condições que este occrescenta 
ás do Direito Civil.

Assentado que a dotação de que se trata não é do 
puro dominio do Direito Civil, vejamos como e porque 
não pode olla deixar de ser revogavel.

E’ da própria natureza das relações reguladas pelo Direito 
Publico a instabilidade, a rapidez do evolução, quiça o desen­
contrado de tendencia e linalidade. De modo que no campo 
deste Direito não se pôde falar do aequisição jurídica com a 
característica de imprescriptibilidado que ha na vida civil do 
homem.

« E’ no dominio do direito privado quo a noção (direito 
« adquirido) tem toda importância. Os direitos são propnos 
« de cada indivíduo. O legislador que os ataca ompoco em 
« uma csphera extranha, que tem por missão proteger ( Obr. 
citada. )

Nossa opinião não ó isolada : eis ahi firmada pelo esti- 
mavel professor do Heidelberg a verdadeira noção do direito 
adquirido. Mera creação do Direito Civil, não pódo ser 
transportada para a osphera mais ampla do Diroito Publico 
sem falseamento do sua essencia, de sua comprehensão.

Direito adquirido em esta osphera tem sentido especial
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sem as exasperações e intransigências do Direito Privado : ó 
simples bitola para processos jurídicos rápidos ou demo­
rados, c nunca uma barreira escarpada á actividade poten- 
ciadora do progresso político.

Paulo Laband, em sua obra inestimável Das Síaatsre- 
rht des deiUschen Reiches, firmando a noção do chamado 
direito de cotar, formou o conceito geral do direito político 
em geral, com uma profundeza invejável, com uma habilidade 
singular.

« O direito de votar, diz clle, não é subjectivo, não õ 
« um direito fundado no interesse individual ; mas sim pura 
« e simplesmente o reílexo de Direito Constitucional.

« A’ formação do Estado constitucional pertence um 
« orgam por meio do qual se manifestam de modo jurídico 
« as opiniões, as tendências e as necessidades existentes na 
« massa popular ; de accordo com este fim regula-se a for- 
« maçao e composição deste orgam por tal forma, que os in- 
« dividuos. sob presuppostos e condições legaes, adquirem a 
« possibilidade de cooperar na sua formação. Mas, assim 
« como o « direito» do assistir ã uma sessão do juri, não ó 
« um direito subjectivo, ou de caracter individual, antes 
« somente o reílexo do principio de publicidade dos actos 
« judiciários; ou assim como o «direito deãppeüar» nada 
« mais ó do que o reflexo dos princípios sobre os recursos 
« jurídicos, reconhecidos no direito processual: — assim tam- 
« b’em o direito de votar nada mais significa do que um 
« reflexo das regras juridico-constitucionaes sobro o modo 
« de proceder-so para a formação do Landstag ou do Rei- 
« chstag,

« D’ahi resultam innumeras consequências. O direito 
« de votar não c um /us r/uaesiturn ; segue todas as alterna- 
« tivas do Direito Constitucional, o com elle modifica-se 
« como uma sombra que c, delle, sem attenção ú aequies- 
« cencia dos seus titulares. Este direito não póde-se tornar 
« objecto particular de ninguém : c inalicnal, intransrnissivel,
« inhordavel. » (*)

Si generalisarmos este conceito, teremos clara o com- 
prehensivel a noção do direito político, em sua intima natu­
reza, e transformações, e comprehenderernos porquo não lhe 
pode competir a denominação — direito adquirido —do Direi­
to Civil.

Reílexo do trama intimo da sociedade politicamente or-

(*) P. Laband, Das Staatsrechl des deutschen Rechts, pag. 308.
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ganisada, productos de factores por sua natureza variaveis, 
os direitos políticos são antes attribuições que visam a rea- 
lisação de fins geraes e de todos, do que faculdades reconhe­
cidas nos mesmos indivíduos, direitos subjectivos, para 
desempenho do tarefa directa ou indirecta mente individual.

Privilégios pessoaes, que deem disposições sobre pessoas, 
ou sobre cousas, domínio ou império, tudo. emfim. que re­
pousa pura e simplesmonte na orgãnisação política de um 
paiz, tudo, repetimos, lia de, fatalmente, desapparecer com 
o desapparecimento dos seus factores ; pois sua conservação 
seria um impecilho á marcha progressiva do cosmos político.

E isto bem se evidencia, desde que se faça attenção aos 
elementos que se tecem eentrctecem para a formação da 
vida política de um povo. Bens, cousas, entram, sem duvi­
da, nas considerações constitucionaes de um povo, mas isto, 
só porque possivel não é separar a vida civil, ns necessidades 
individuaes, da vida política de uma nação.

A propriedade não é de necessidade de um todo, senão 
por considerações individuaes, com excepção feita da pro­
priedade indispensável de um trecho territorial para existên­
cia no espaço. Si considerações do direito privado não garan­
tem a propriedade a alguém, não são as do direito político 
que o possam fazer, senão de modo transitório, porque tran­
sitórias são ellas.

Março de 92

D u .  A d e l i n o  F il h o .
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lia  no direito, como em toda outra ordem de estudos, 
certos assumptos que, por considerações de valor e caracter 
diversos, aggremiam as sympathias geraes de todos os espí­
ritos que por ahi roçam as azas dinphanas ou ahi pousam 
longamente, n'uma exhaustão completa de tudo queelles en­
volvem de curioso e util. Em pouco tempo a predilecção 
dos auctores, o fecundo connubio da intelligencia com o sen­
timento, cria uma vasta litteraturagyrando toda sobre aquellc 
núcleo central.

Mc parece que o direito auctoral ja tem jus inconcusso 
para ser incluído nesta classe privilegiada. Uma rica e 
attrahente litteratura ja se levantou sobre elle na Allemanba, 
na França, na Itália, por toda parte.

Mas ó um veieiro diíficil de se esgotar. Por isso, lendo 
a compilação de leis sobre esta matéria, organisada pelos Se-
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nhores Lyoa Caen e Paul Delaláin (1) precedida de uma 
substanciosa introducção pelo primeiro e illustrada por anno- 
taçôes, senti como que a necessidade mental de consagtar 
algumas phrases a esto captivante capitulo da jurisprudên­
cia, necessidade tanto mais irresistível quanto nós mal pos­
suímos sobre ellc, em artigo de lei, dois preceitos constitu- 
cionaes, algumas passagens do codigo penal e referencias em 
leis secundarias (2).

Mas neste curioso assumpto começa a difhculdade pelo 
nome com que apresentar esto direito novo._ E não se 
supponba que é de somcnos interesse esta questão do nome, 
pois quesuscitou graves dificuldades na conferência de Herne 
em 1885. Ila  casos em que toda uma doutrina se condensa 
em um vocábulo unico ou modificado por adjectivação apro­
priada. ,

Alguns auctores e alguns legisladores adoptaram a de­
nominarão de propriedade intellectual como se podo ver em 
Alirens e nas leis, liespanhola de 10 de Janeiro do lo"d, o 
venezuelana, de 12 do Maio de 1887. E ’ bastante conipre- 
liensiva esta designação o tem bastante clareza para nao nos 
permittir equívocos sobre quaes sejamos objectos que ella 
comprehende. Lottras, artes, industrias, qualquer idea sim­
plesmente concebida ou ja objectivada, todos os productos 
da intelligoncia emfim ahi se incluem, uma vez que possam 
ter um valor economico, som o que não havería propriedade.

Porem pergunta-se: este direito só poderá ser appreuen- 
dido pelo lado economieo ? Será simplesmente um direito 
real? Por traz do interesse economico não se abriga um ou­
tro tanto ou mais digno de protecção juridicajlo que

Eu o creio firmemente. E ó por isso que nao acho accei^ 
tavel esta denominação incapaz de nos instruir sobre o ver 
dadeiro caracter do instituto, pois que parece desconüecm 
sua feição intima.

Os escriptores francezes, em geral, adoptaram a expres 
sM —propriúlé lilteraire et arustique-u sada  egualmenm 
em disposições legislativas sobre a matéria, como seja a ie 
de 9 de Dezembro do 1857 e outras.

m  Loisfrançaises et étrangères sur la propriétá lilteraire et 
arüxtique, Paris 1889. •

(2) Constituição de 21 de Fevereiro de 1891, já(2) Constituição de ziue revoraiu uo ge
Codigo penal uris. 312 a 352; lei de 28 de Agosto de> 830 e dec.
23 de Outubro de 1875. Estas duas ultimas leis reterem-se e x m i^  

aente ao reconhecimento da propriedade mdustnal para o U g0> 
garantida por privilegio, patente de invenção ou ludeinn^vamente 

ser
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Adqueriu proselytos entre nós esta dicção, em detri­
mento de todas as outras, que ficariam quasi desconhecidas 
de nosso publico, si não fosse a rebeldia de um ou outro 
iconoclasta. E bem ponderadas as cousas, não estava om 
condições do obter a maioria dos suffragios a expressão pre- 
dilecta da generalidade dos pensadores írancezcs.

Sendo menos comprehensiva que a precedente tem o 
mesmo defeito do não apontar o ladojpersonalissimo do di­
reito em questão, e já na convenção, Lakanal, um espirito 
intemerato, declarava que « a propriedade litterana é a mais
pessoal de todas. » . .

Menos acceitavol ainda é, sem duvida, o vocábulo mais 
commummente usado na IngTater* e nos Estados-Unidos da 
America do Norte. Copyright ó demasiadamente restricto, 
não podendo mesmo comprehonder as artes figurativas. E 
de todo imprestável para nos dar uma idea siquer aproxima­
da do direito que deve ser reconhecido aos auctores.

A palavra allemã Urheberrecht ó a mais feliz de quan­
tas forain imaginadas para traduzir esse direito. E pareço 
que vem perto o dia em que ella prevalecerá exclusivamen­
te. Na Itajià se diz exclusivamente—,d irítti de autori o a 
lei Belga do 23 de Março de 1880 usa da expressão—drott 
(Tauteur. São expressões equivalentes, são traducções do 
Urheberrecht dos allemães como o é também a palavra 
auteyfsrecht da loi hollandeza de 28 de Junho de 1881.

A Áustria a principio acccitara a expressão —proprieda­
de artística e litteraria como se vô da lei de 19 do Outubro 
de 1840 (Gesety zum  Schutze des litterarischen und artis- 
tischen Eiqenthunis); mas a Hungria preferiu a denominação 
—direito de auctor,—aliás adoptando um vocábulo de forma­
ção menos regular—Auclorrecht (lei 1884). •

Outras expressões tem sido propostas em projecto de 
leis ou servido de epigraphes a livros e escriptos vários 
como sejam :—direito sobro as obras do pensamento, pro­
priedade espiritual, propriedade immaterial. Nenhuma, po­
rem, ha merecido adhesões tam geraes como o Urheberrech t 
que Tobias Barreto introduziu em nosso lexicon sob a eti­
queta— direito ciuctoral (3) que aggremiou as sympathias 
dos Juristas recifenses e que também eu inscrivi no alto dos- 
tas paginas, onde pretendo chamar a nttenção para esto 
assumpto que deve preoccupar especial mento a nós outros 
que nos-damos á vida gnostica das lettras.

(3) Estudos Allemães, Recife, 1882, pag. 251 e segs.
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1 1

A HISTORIA

Sem duvida alguma a antiguidade não pode ser acam a­
da de ter desconhecido o valor economico, monetário das 
obras d’arto, de sciencia e litteratura. _

Gellius nos conta que Aristóteles comprara as obras de 
Spensippo por tres talentos atticos, isto o, corca de sete con- 
tos do reis de nessa moeda. Podemos suppor com Lewes 
(7) que lia certo exagero nesta narrativa, mas a ex.stencia 
t tradição a que cila se repporta, por s i s ó  nos convence 
dè que a valorisação das obras litterarms nao era desconhe-

Cl<laü s  sophistas, c sabido, fizeram do ensino da «ciência
uma rendosa fonte de receita. E certo "
nordoava essa venda da sciencia, dominado pelo mesmo 
espirito que mais tarde fez Ulpiano dizer da jurisprudência : 
J c s t  quidem res sanctissima civihs sapicntu , 
pretio numerário noa sit icstimanda nec c ida
% ). Também o mesmo Ulpiano diz que aos pfi>'osophos nao

porque hoc prim am  f<£sar que rios espíritos

d0ll\ 0ntretf.nto“o! livros ceisbres,“os quadros o estatuas dos 
mestres adquoriam preços extraordinários, sorprohondentos.

”” l i )  The historjt ofphilosoplitj, London, 1880, vol. 1 Pg-
(5) D. 50, 13, fr. I I 5.
(6) D. eod fr. 1 § í.
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Ptolomou Evcrgcta, segundo referem historiadores antigos, 
obteve para o museu de Alexandria, pela quantia de quinze 
mil oscudo, as obras de Sophocles, Euripedes o Eschylo, 
dando mais ao proprietário dos manuscriptos originaes copias 
das mesmas obras cuidadosa e antisticamente feitas. A tra- 
ducçâo da Biblia mandada* executar por Ptolomeu Phila- 
delplio e conhecida pelo nome de versão dos setenta, custou 
quantiosos dispendios (7).

As obras de ostatuaria, do pintura, de esculptura e mais 
também se avaliavanT.por alto preço. Lucio Crasso, o argen- 
tario de requintado gosto artístico, pagou cem mil scstercios 
por um par de taças primorosamejito lavradas ; e jarros ha­
via de fino lavor oriental que se vendiam por mais de cem 
mil sestercios cada um, isto é, perto de dez contos de reis do 
nossa moeda.

Não faltava, pois, valor ãs obras d’arte, da litteratura, 
da seiencia. Mas o circulo dentro do qual cilas obtinham 
essa valorisação exagerada talvez, era um limitado grêmio de 
iniciados. Uns por ostentação de nababos perdulários, como 
Lucullo que abria bibliothecas ao publico ; outras por incli­
nação natural e educação, como Attico o amigo de Cicero c 
Crasso, o devotado cultor da philosophia grega, erain os ar- 
gentarios que compunham a quasi totalidade desse grêmio. 
A elles junctavam-se príncipes em alguns paizes, o, em to­
dos, o pequeno grupo dos que se entregavam aos labores 
mentaes.

O livro, como a obra d’arte, não descia dessas resumi­
das camadas sociaes para o grosso publico, não entrava no 
commercio vulgar. Tendo um alto preço como raridade, 
como objccto de collecçõos luxuosas não tinha o valor econo- 
mico que hoje lhe damos. Não podendo senão custosamente 
ser reproduzido e espalhado, seu auctor não podia cogitar 
do viver com o produeto de sua venda.

E’ por esse motivo que ãs legislações antigas passou 
dosapercobido o direito de propriedade das obras d’arte e das 
lettras, mesmo quando lhes reconhecem a importância e a 
superioridade sobre objectos a que cilas adherem, como sc 
vê n’aqudlcs §§ das institutas c frs. do Digesto referentes 
á accessão pela escripiura e pela pintura. Gaio, e com elle as 
Institutas, decide incongruentemente que uma historia, uma 
poesia ou um discurso escripto em papel ou pergaminho

(7) J. W. Draper Les con/lits de la Science et (le ia religion. 
Paris, 1875, 2. me ed. pg. 14!
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alheio, pertencerão, por accessão, ao dono do papel ou do 
pergaminho, emquanto quo a pintura será sempre objecto 
principal e a tela accessorio, porque ridiculuni est picturam. 
Apellit cel Parrhasii in accessionem vilissinuv. abalai ce- 
dere (8). Entretanto cm ambos os casos è reconhecido o va­
lor do trabalho litterario e artístico. Paulo, mais rigorosa­
mente logico, embora menos justo, declara peremptoriamen- 
te : Scd et id quod in charla mea scribitur aut tn tabula 
pingitur, statini meum fit (9). Porem nos fala ahi mesmo 
nesse trecho do pretium  picture,

Mas o que logo resulta da leitura dessas passagens o 
que um direito do auctor era conceito completamento extra- 
nho ã jurisprudência romana.

E’ uma creação que outras ideas, outro systema econo- 
mico e novas industrias condicionaram.

O lado pessoal desse direito também encontra apoio 
cm disposições claras do direito antigo, embora os escrip- 
tores hajam em plirases candentes estigmatisado o plagio. 
Markial por exemplo fulminou-o com o cpitheto de furtam  
manifestam . E’ lambem muito conhecido o episodio suc- 
cedido entre Virgílio e o medíocre Bathyllus que havia cha­
mado a si a auctoria de Uns versos do insigne mantuano.

Mas essa honestidade litteraria parece que tinha limites 
muito circumcriptos no espaço e no tempo. Os poetas ro­
manos não se dedignavam de tomar de empréstimo ideas c 
phrases de seus antecessores e principalmente dos heüenos 
cujas pecas traduziam sem se preocuparem de indicar a 
fonte do onde haviam huurido. Catullo, o vivaz e gracioso 
Catullo, e Horacio, apezar de seu fértil e n g e n h o ,  nao esca­
param a essa pecha em mais de uma occasiao. E assim os 
mais. Si o proprio Virgílio não foi também longe, e certo 
que imitou muito de perto Homero, Teocnto e Ilesiodo, 
embora na harmonia do verso se elevasse a cima de qual­
quer delles, embora desse a seus dulcissimos versos um cu­
nho que lhe ó exclusivo. . , , „ . „

Na idade media ainda não havia se condensado a nepu- 
losa deste direito. Somente depois da descoberta da im­
prensa e da gravura, tornando-se possível a multipuçap dos 
S p t o s  e do obras tfarto, d que so viu que hav.a aln um 
campo novo a explorar industriahnento, ó que entrou em 
sua phase de progressiva elaboração o direito auctorai.

~  ~ 8)""D. 41, t, fr. 9 § 1 e 2 ; Inst. 2, I, §§ 33 e 34,
(9) D. 6, 1, fr. 23 § 3.
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... ^  PnnciP10 concediam-se privilégios aos livreiros para 
editarem as obras dos oscriptores antigos ou modernos ; do-
í w .  °fSe prey,.fõ 10 101 tillllt)eni outhorgado aos auetores, o 
desta forma evitava se a contrafacção e a industria tvpoiíra-
telÍectuaes°raVa' C° '"  vantn»0m>:l di,r‘lS;'10 dos trabalhos in-
m n r i p a _vejha Albion que se nos revelam as primeiras 
manifestações de reconhecimento do direito que tòm os auc- 
ÍS ÍS aS S ”  *?s producções de sou cngenlio. Mas são casos 
soh íí aind? COm° 0S Prev*legios do Reginaldo Walfc
afnnr obras .qae Propna sua industria, dillgeniia
at ine labore conquisint e de John Palsgrave ( 1530}, ou
U nfô füv  Cu J0S '? t,utos so Pretendo hoje interpretar' um tanto foiçada mente, como o direito exclusivo que tinha a 
universidade do Oxford do transcrever e reproduzir livros 
antes da descoberta da imprensa ( 10 ).
j secu,° XVII a XVIII em diante, o direito dos auc-
U res começou a ser aíRrmado de um modo mais directo.
do osteSd1 m;ltlme-ntüS ? ais antiS°s em que vemos reconheci- 
blicada a ordenanCa, da cidade do Nuremborg, pu-

> l  1623, para reprimir a contrafacção indopendente-
a<‘iml p ' seguida de uma

D a l t f ld0 <tí 1' ,'ankfort> 0,11 10811 ■ « de um mandato P?I£  nesse, no mesmo sentido, em lGSti (11 . Ahi iá 
o ia differenciando do conjuncto jurídico para integrar-se 

como instituto d.stincto, o direito auctoral. °
. , ? , r?n(*a’ a Questão suscitada a proposito das obras
« o o í t ó m i  r  l7';1’ mrK0  ,|U0 * •  '<*» *» PrimeíS 
O conselho do ro e" a di* |,!'°Pri0(Jutle «'"material, declarando o conselho do rei que as obras do insigne fabulista norten-
ciam as suas netas -  por direito de herança ( l í ) ?  P

«>r tempo encontramos, em outros paizes, leis e
decisões dominadas pelos mesmos princípios.
H esoanhfaonL Í )inT aoCa,pelü dccreto de 1711 í assim cm riespaniia ao tempo de Carlos III.
da e í í  Ji* ePc.ontra|nos uma systematisação luci­
le  Ju ho do 17Q? pnnciP.los jurídicos õ na lei franceza de 19 cie Julho de 1/93 que se inscreve sob o titulo de — Lei rela-
dTtodo do i è tOS < C l)roPriedade dos auetores de escriptos de lodo o venero, compositores de musica, pintores e de-
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sen/iisías, o no eodigo geral da Prússia ( allgemei/ies preus- 
sic/ics Landrecht (13 ;.

E’ a segunda phuso da evolução do instituto. A pri­
meira fora a do privilegio concedido ao editor ou ao oscrip- 
tor. Na segunda já o direito de propriedade do auctor ó 
reconhecido.

III

O MOMENTO ACTUAL

O século XIX já encontrou o reconhecimento de uma 
propriedade immuterial sobre as producções da intelligenoia 
humana que revestissem uma forma economicamente valori- 
savel. Sua missão, em tal omergencia, consistia na propa­
ganda dessa conquista por todo o occidente e pelo oriente, 
por todos os recantos do orbe, onde quer que elía podesse ser 
comprehendida ; e abrir nova phase ao instituto, a pliase 
definitiva em que ello, assumindo todos os caracteres que 
lhe são proprios, se desprendo orocto, num lúcido destaque.

A propaganda se tem feito, com uma coragem, um 
denodo e uma persistência capazes de aplainar todos os obs­
táculos. Mais do doze congressos internacionaes se tem reu­
nido na Europa e na America, nos quaes conspicuos homens 
de lettras so esforçam por aggromiar as sympathias de todos 
os Estados para uma solução do poblema qUe esteja na altura 
de nossa cultura actual.

Quasi todos os paizes hão publicado leis especiaes sobre

(13 ) Este eodigo iniciado por Coccejus o terminado por Car- 
mer e outros sob encommenda do Frederico 0 grande, recebeu a 
principio o nome de Corjm* juris Fredèriciarli, porém só em 1791, 
foi posto em vigor sob o nome actual.
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o assumpto, ou inscripto, em seus codigos civis, artigos a 
ellc relativos.

Nesse movimento de expansão do direito àuctoral, duas 
questões têm preocupado mais fortemente os espíritos: a 
duração do direito o sua extensão aos cxtrangoiros. Esto 
ultimo ponto já vao avassalando a adhesão de quasi todos os 
povos cultos. Mesmo nos Estados-Unidos da America do 
Norte que maior resistência têm suscitado a esta idea do col- 
locar os extrangeiros não residentes sobro a mesma egido 
da lei que abroquola os reaes interesses dos escriptores na- 
cionaes ou residentes na grande republica, as idóas se têm 
modificado consideravelmente.

O Sr. C. de Varigny (14)  foi implacavelmente exacto 
em apontar as causas inconfessáveis que faziam os editores 
pouco escrupulosos da união norte-americana embaraçar 
por todos os modos a campanha contra as edições fraudulen­
tas. Era um minério de que se haviam apoderado immoral- 
mente, porém que lhes custava abandonar.

Esses editores opulentos o astuciosos que occupavam 
um navio mettendo-lhe no bojo um pessêal typographico 
habilitado o uma oificina perfeitamento montada para im­
primir ás escondidas o Eudymion do lord Beasconlield ao 
mesmo tempo que a obra sahia de um prelo londrino ; esses 
ousados aventureiros que conseguiam publicar em Nova 
York a lievista-Britanicu quasi ao mesmo tompo cm que ella 
sahia laboriosamente das suas oílicinas em Ediinbourgh; 
tinham muita força para levantar barreiras a um direito 
que os viria desalojar do redueto da especulação industrial 
sem escrúpulos porém rendosa.

Em 188G, o senador Hawloy, inspirado pela sociedade 
Copyright-league, propunha ao senado uma lei que alar­
gando as ideas da legislação anterior (15 ), conferia aos auc- 
tores extrangeiros direitos cguaes aos quo usufruíam os 
cidadãos norte-americanos. Esta proposta apezar de todos 
os esforços de seu auctor, da liga o da campanha aberta na 
imprensa não poude vingar.

Mas logo depois o senador Chaco voltou a carga perante 
o congresso, apresentando uma emenda á lei de 8 de Julho de

(14) Em artigo traduzido para o Diário Official e transcripto 
pelo Diário de Pernambuco.

(15) A lei de 8 de Julho de 1870, relativa aos direitos de auc­
tor, só concedia protecção aos cidadãos dos Estados-Unidos ou a 
todas pessòas ahi residentes (art. 4052 dos Estatutos revistos dos 
Estados-Unidos
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1870, suppressivo das palavras — cidadãos dos Estados-Uni- 
dos ou ahi residentes. Esta oincnda victoriosa lio senado 
íoi abafada na camara dos deputados ]>e!o expediente do 
obstruccionisino. A idea, porém, não pereceu e não só foram 
por lei reconhecidos certos direitos aos auctores extrangeiros 
cm relação a traducções como se tentou por via diplomática 
chegar a* uma solução líarmonisante.

Assim é rjue um grupo do Estados se limita a proteger 
os escriptores indígenas qualquer que seja o pai* salva, bem 
entendido, a reciprocidade da publicação. Entram nesta 
classe Portugal ( Codigo civil art. 578), o México ( Coligo 
civil, art. 138(5) tlèspanha ( lei do 10 de Janeiro do 1879 
art. 50), Bolívia (lei do 13 de Agosto de 1879, art. 9 ) e
muitos outros.

E ainda outros paizes garantem egualmente a todos os 
produetores litterarios e artísticos que fizerem apparecer suas 
obras no território nacional. Podem ser incluídos neste nu­
mero a Áustria, a Dinamarca, a ítalia e o Chile.

Nossa constituição Federal art. 72 §§. .25 e 20 reconhece 
a propriedade industrial, litteraria e artística, indistineta- 
merite a nacionaes e a extrangeiros ; mais infelizmente anula 
uma lei especial não appareceu para desenvolver e regular o 
modo pratico deapplicação desse preceito constitucional, (lb)

Quanto ã duração do direito dos auctores, reina a maior 
variedade nas legislações.

O codigo civil do México, art. 1259, consagra a perpo- 
tuidade desse direito, em termos de uma ousada sobrancei - 
ria, por onde irrompe a justiça longamente recalcada, u u  
auctor gozará do direito do propriedade litteraria durante 
sua vida ; por sua morto, a propriedade litteraria passara a 
seus herdeiros do conformidade com as leis »• _

Pena ó que uma tão justa disposição se circumscreva a

(10) A associação dos homens de letlrax fundada no Rioi de' 
Tnnwim fim 1833 leve por principal intuito — animar a piolissao m 
• cin nromovendo publicação clo obras e revistas, iazendoía pro 

rmeionaes etc. . Mais tarde tratou-se de maped. 
..micfirinfiõas sem nrevio assentimento dos auctores. luuo isso.

po,“ m nada wwUuiu M  m l ,  de poailiTO, » » • '
do da affirmação do direito dos auctoies.
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A Guatemala seguiu o bom caminho aborto pelo México 
e no art. 5 <lo decreto de 29 de Outubro de 1879 estatuiu : 
«O direito do propriedade littoraria ó perpetuo. Depois da 
morto do auctor, passará a seus herdeiros de conformidade 
com as leis». A Venezuela que em seu codigo civil do 
1880 havia proclamado o direito dos auctores sobre as pro- 
(lucçòes do espirito e do talento (a rt. 450), na lei de 12 
do Maio de 1887, art. 2, declarou que é perpetuo, esse direi­
to que a citada lei denomina—propriedade intelectual (17 ).

Uma disposição original o interessante que se encontra 
nessa lei é a relativa á transmissão da propriedade intellectual 
por actos entre vivos. Si o auctor não deixar herdeiros 
necessários, os adquirentes gozarão do direito perpetua­
mente, si deixar, porém', o direito se extinguirá vinte o cinco 
annos depois da morte do auctor e a propriedade passará 
então aos ditos herdeiros (art. G).

As nações da Europa ainda não chegáram a este extre­
mo a que, sem duvida, as impellirá brevemente o vigor da 
lógica o dos princípios. Ahi, como no resto d’Ainerica, 
n’Asia, na Oceania, n’Africa, predomina o systema de dura­
ção limitada, ora mais ora menos francamente.

Na França, na Bélgica, na Hungria, na Dinamarca, na 
Noruega, em Dortugal, na llussia, na Filandia, na Bolivia, 
o direito auctoral se extingue passados cincoenta annos a 
contar da morte do auctor e passados oitenta na Hespanha e 
na Colombiu. Este lapso é de trinta annos na Allomanha, 
e Suissa; de vinte no Perú, de dez no Brazil ( 18 ) de cinco 
prolongaveis a dez no Chili. A Turquia só protego a pro­
priedade do auctor durante a vida delle.

Quasquer que sejam as razões adduzidas em favor da 
limitação na duração deste direito, estamos certos do que 
vingará definitivamento, num  futuro proximo, a idea da 
perpetuidade, e só então o direito auctoral terá alcançado 
sua maturidade

Muitas questões se tem agitado neste circulo cm diversos 
Estados da Europa c da America, como as relativas ás obras

( 17 ) São comprehendklas nos benefícios da lei venezuelana, as 
obras scienlificas, íitterariase de bellas artes, que podem ser publi­
cadas por uin meio qualquer (art. 1 ).

( 18 ) Codigo Penal, art. :U5. Estes dez annos so se entendem 
para o auctor que deixar herdeiros, do onde resulta mais uma limi­
tação ao direito auctoral. Mas é da natureza deste direito que, 
exlincto por falta de herdeiros, não passe ao Estado, mas sim ao 
dominio publico.
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do collaboração, ás que pertencem a pessôasicfois, ás ano- 
ni/mas, ás posthumas, ás traducçòes, aos tiabalhos do « /-  
chitecturti o photographia o ainda outras.

Mais são questões cspeciaes que exigiríam um exame 
demorado incompatível com as proporções que dovo ter esto

°E, portanto, ó forçoso deixal-as á margem, para serem 
estudadas em occasião opportuna.

IV

TAXINOMIA

F ’ lioio acceita geral mento a classificação adorna dos 
direitos civis - direitos das pessoas, do famil.a, das cousas,

dilS E ^ u ttó õ  saber^ndc'devemos incluir o direitcJ anelo- 
,•.,1 vei na categoria dos pessoaes (pura personaium),  si na 
d s d r tos reíes Totíumos »,,u ns palavras d,re,tos

p reaes nara designar direitos das pessoas e dueitos

f  p m a í S r m ^
le c t iv o  apropriado, quando quizermos nos referir aos direi- 
K  ° S .  s i  são direitos das pessôas devem ser 
direitos pessoaes, e applicar a mesma expressão para signi­
ficar objectos differentes õ perturbar a clareza e a simplicida- 
do caracteristicas das sciencias, alvo a que todas se dirigem.

lfictas estas palavras de explicação, voltemos a indagai 
cm uue categoria toria melhor cabimento o direito auctoral, si 
na dos direitos pessoaes, si por ventura na dos direitos reaes.
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E’ visivel quo elle não exprimo somente uma relaçao 
do propriedade, quo, além da feição puramente eeonomica, 
abrange vínculos mais immodiatos com a pessòa os quaes se 
onfeixam nos diversos modos pelos quaes pôde a qualidade 
do auctor agir, reagir e atlirmar-sc. Tem, portanto, este 
direito um duplo aspecto : é pessoal, porque, realmente, 
como disse Bluntsclili, <r a obra ó uma expressão do espirito 
pessoal do auctor, um pedaço de sua personalidade » é real, 
porque essa mesma obra tem um valor pecuniário, entra 
para o acervo de nossos bens, para a composição do nosso 
patrimônio, e recahe sobro uma cousa tangível — o livro, o 
painel, o fuste de columna, a estatua, qualquer obra d arte.

Em vista dessa fuce dupla do direito auctoral, alguns 
auctores, não só lhe recusam o nome de propriedade, como 
o afastam, na classificação, do grupo dosdireitos reaes, por- 
quo acham que a relação pessoal c preponderante nesse direi­
to, que ó a primitiva e a mais intima. Tobias Barreto foi o 
advogado dessa opinião entre nós, apoiando-se na auctori- 
dade de Bluntsclili, Lange, Dahin.

Suas razões me convenceram, o a ellas additarei as 
considerações quo passo a expor.

Quaes são os direitos das pessoas ? São todos aquelleS 
que se englobam para formar a personalidade jurídica, da 
qual são irradiações mais ou menos intensas, isto é, mais 
ou menos directas. Podemos enumeral-os diversamente, 
com rigor maior ou menor, ou resumil-os á liberdade, segu­
rança e propriedade, como faz nossa constituição, ou accres- 
centar a egualdade perante a lei ; a independência, a bòa 
reputação etc. entro os quaes tem inteiro cabimento hoje o 
direito auctoral.

Mas isto não solvo a questão, porquanto na classificação 
dos direitos civis, para uma bòa destribuição dogmática das 
maiorias, para uma codificação, não nos podem guiar exclu- 
sivamente estos princípios de philosophia jurídica, pois que 
muitos dos direitos constitutivos da personalidade jurídica 
são de ordem política o, portanto, ficam fóra da esphcra do 
direito civil.

Entretanto si algum direito civil não achar localisa- 
ção apropriada oin outras categorias, o não tiver vastidão 
bastante para constituir uma categoria especial, cumpre^ col- 
local-o entre os direitos pessoaes. Estão nessas condições os 
direitos relativos ás pessóas jurídicas, c creio que o direito, 
auctoral.

Maso direito auctoral, porque repugnará entrar nadasse
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dos direitos das cousas ? perguntar-se-á. Não lia certamenle 
repugnância do especio alguma, pois que ollo o um direito 
real por uma de suas manifestações, por aquella mesma que 
maisPdirectamente cahe sob as vistas do vulgo, por aquella 
que mais vezes solicitará em seu apoio a acçao da justiça, E 
foi sem duvida, por esta ultima ponderação que o Codi0° 
civil do Chile (art. 584), o da Venezuela (art. 450) o o do Mé­
xico (tit. VIII doliv. 1) trataram deste assumpto sob a ru
brica da propriedade. . . . ,  . „ j .

Nem periclitaria o direito ser incluído antes neste cio 
que n’aquelle capitulo de um codigo civil. Mas o que e certo 
e que além o acima da pura propriedade existe no direito 
auctoial uma relação jurídica que pode ser agitada índepen- 
dentomente da propriedade, da qual esta depende, eduonao  
pode ser alienada porque é um dos elementos constitutivos 
da pessoa, da própria individualidade. Essa relaçao e a qua­
lidade do auctor.

O individuo que escreveu uma obra litterana, ou ins­
culpiu uni alto relevo, pode, sem contestação, exercer sobro 
sua crcaoão todos os noderes que se contém no domínio, 
doul-a, empenlial-a, cedel-a por empréstimo, transmittil-a 
hereditariamente, e tudo isso revela sua acção sobre um 
objecto que llie é externo. Porem sua qualidade de auctor, e 
immanento, inalienável, pois que toda alienaçao seria illu-

b0r i Collocar,portanto, o direito auctorat no capitulo da pro­
priedade, é talvez desconhecer esse lado intimo do direito ou 
pelo menos não dar-lhe a procminencia que elle deve ter. E 
fazer suppor que garantido o lado patrimonial desta relaçao
iuridica tudo está feito. . , . .

Em ties condições, o de bom aviso, alem de ser de bom
methodo, inscrevol-o entro os direitos possoaos, entenda-se 
bem n’aquella parte do codigo civil que se occupa das pessoas.

Clovis Bévilaqua.



Recurso da pronuncia, em crime inaliançavel, estando
o réo solte

Segundo o art. 144 do Cod. do Proc., quando pela in­
quirirão das testemunhas, etç, o juiz se convencer da existên­
cia do delicto e de quem seja o delinquente, declarará por seu 
despacho nos autos, que julga procedente a queixa ou denun­
cia e obrigado o delinquente a prisão, nos casos em que esta 
têm logar, e sempre a livramento.

O art. 285 do Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842 tam­
bém dispõe que, se pela inquirirão das testemunhas, etc, as au­
toridades criminaes se convencerem da existência do dilicto e 
de quem seja o delinquente, declararão que julgam procedente 
a queixa, denuncia ou procedimento cx-o/Jicio, e obrigado o 
mesmo delinquente a prisão, nos casos em que esta tem logar, 
e sempre a livramento.

Percebe-se á primeira vista que obrigar alguém a livra­
mento não é obrigal-o a ser absolvido ou a sahirda prisão.

Ensinam os nossos lexicographos que livramento é um 
antigo termo forense, significando despacho, dicisão judicial
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civel ou crime ; e também a qualidade do jurisdicção confe­
rida ao juiz, a alçada com que pôde livrar e decidir as cau­
sas.

Com a primeira destas accepções, o termo ó fieqiionlis- 
simonas Ordenações Affonsinas, como se vê no liv. i ,  tit. 
4, § § 2 ,1 7 , 18 e 19.

Lê-se no principio do citado titulo : « . . .  nos quaes 
feitos, e aggravos darom livramento por esta gu isa .. .  dê 
loguo todos Ires no dito feito final livram ento... »

E no § 17 : « . . .  ponham ao pee de cada luima potiçom 
aquellc livramento, (pie acordarem ; o como os rooíes ( das 
petições ) forem livres, trnguã-nos a N ós... »

Nas Ord. de D. Manoel encontramos o termo com o 
mesmo significado, como no liv. 1, tit. 9, $ .‘1: « . . .  se ambos 
concordarem, dem livramento como acharem por D ireito; t3 
se forem em desvairo, veja-os o outro Ouvidor por terceiro, 
e com o quo acordar se dee livram ento.. .  »

O Codigo Plulippino, liv. 1 , tit. 11, $ 8, repetindo o 
disposto no liv. 1. tit. 9, $ 12, da compilação precedente, 
manda pesquisar se certos escrivães dão livramento ás partes, 
sem delonga.

Referindo-se especial mente a um julgamento definitivo, 
encontra-se a palavra nas Ord. Man., liv. 1, tit. 3, § Kl: 
« . . .  E em todo o caso de relevamento de dogrodo, aquellc 
que o pedir será obriguado a mostrar sentença do livramento 
(pio ouve, quando lhe o dito degredo foi posto, o dolle se fará 
inençam na Carta do perdam. »

A sentença do livramento ê, neste caso, uma sentença 
condemnatoria, o por isto as Ord. Philip., no logar corres­
pondente, liv. 1, tit. 3, § 12, declaram : « E olferecorá a sen­
tença de sua condonmação.

Diz Pereira e Souza, Prim . link. sobre o proc. crirn., 
not. 77, que, quando pelo mesmo delicto se procedo a de­
vassa e quorela por dilferentes juizos, póde o juiz da devassa 
evocar a si a culpa da querela, « não devendo o roo ficar su­
jeito a dons livramentos do mesmo o único delicto. »

No Diccionurio jurídico  diz o eminente praxista, quo 
livramento ó também o processo accusatorio e dejensovio de 
qualquer rco.

Eicar esto obrigado a livramento , como dispõe o Cod. 
do Proc., art. 144, d o mesmo que ficar sujeito a accusaçõo 
e jub/amenlo, como se expressa o art. 293 do lteg. n. 120 
do 1842.
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O Av. n. 41, de 17 do Junho de 1843 declara que de 
maneira nenhuma se podem admittir recursos da pronuncia a 
réos ainda não presos, em crimes inafiançaveis ; « porque su­
jeitando a pronuncia nesses casos a livramento debaixo de 
prisão, nenhuma diligencia para osso livramento podem elles 
legalmente fazer, senão depois de presos ; e ninguém pódc 
negar que o recurso da pronuncia seja uma diligencia para o 
livramento, pois que o elfeito delle, quando procedente, é a 
plena absolvição do réo. »

Sob outra forma, vem a ser esta a curiosa argumentação 
do aviso :

Quando é procedente o recurso da pronuncia, o 
elíeito do mesmo recurso é a plena absolvição do 
réo ; . . . .

Logo, esse recurso é uma diligencia para o li­
vramento [a absolvição);

Ora, a pronuncia, nos crimes inafiançaveis su­
jeita o réo a livramento debai.ro de prisão ;

Logo, clle não pôde recorrer da pronuncia sem 
que esteja preso.

Analysemos tudo isto.

O aviso n. 41 confundiu despronuneia com plena abisol- 
ofção, quando se cohclue dos arts. 141, 145,149 o 3.27 do 
Cod. do Proc, que, emquanto o crime não prescreve, se pôde 
repetir a queixa ou denuncia contra o réo despronunciado 
cm grão do recurso. Isto mesmo foi reconhecido por um 
aviso de 27 de Dezembro de 1855.

Longe de ser uma diligencia para o livramento, o re­
curso da pronuncia ó um meio de evital-o. O livramento é 
um effeito da pronuncia, e desta se recorre para que soja re­
vogada, para que não produza elieitos.

A pronuncia também sujeita o réo a prisão nos crimes 
afiançaveis, se elle não prestar fiança ; mas o réo, nesses cri­
mes, não estando preso nem afiançado, póde ser julgado ã 
revelia. Logo, ficar sujeito a prisão o livramento (processo 
accusatorio) não importa ser a prisão uma formalidade essen­
cial para o julgamento.

São portanto insustentáveis os fundamentos do Av. de 
17 do Julho de 1843.
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Pimenta Bucno, Apontam, sobre o proe. crim. bras. 
$318, obsorvu nuo, segundo a antiga pratica, attestada por 
Pereira e Souza, Prim . linh. sobre o proc. crim., nota 141, 
231 e 248, o róo que não estava preso, afiançado ou seguro, 
não podia aggravar da pronuncia ; « porque considerava-se 
tal recurso como moiode livramento, que exigia uma daquel- 
1 as condições... »

Sem dizer donde concluiu que fosso este o motivo da an­
tiga pratica. Pimenta Bueno accrescentou :

« ... entretanto a lei de 3 do Dezembro, art. 72, e reg. 
j11*1. 442 claramente permittem a intor posição delle por pro- 
curador. Succcde porém que, como o mesmo recurso não 
põde ler logar senão depois da publicação ou intimação da 
sentença da pronuncia, e esse acto não verifica-se senão depois 
de preso ou afiançado o róo, pois que antes disso prevalece a 
necessidade do segredo, vem a vigorar a mesma pratica an­
terior. »

Se Pimenta Bucno oppõe á antiga pratica (do não ser 
admittido o recurso sem o róo estar preso, afiançado ou se­
guro) as disposições que permittem recorrer por procurador, 
segue-se que a mesma era motivada por disposições contrarias.

Reduzamos á forma syllogistica o ultimo argumento de 
Pimenta Bueno :

A sentença da pronuncia só ó publicada ou inti­
mada depois de preso ou afiançado o róo ;

Ora, este não pode recorrer antes da intimação 
ou publicação da sentença ;

Logo, não pôde recorrei sem estar preso ou 
afiançado.

Não lia disposição de lei ou regulamento estabelecendo, 
no caso de pronuncia, uma excepção ao principio geral, de 
que a parte póde recorrer da decisão (appellando, aggravando 
etc.), quando ella, de qualquer modo, tenha chegado a sua

Se o comparecí mento espontâneo do róo, no foro civil 
ou criminal, suppre a falta de citação, e ató seria absurdo 
impedir esse comparecimento, a pretexto de que a cutaçao, a 
que o rco tinha direito, deixou de ser effectuada ; se a ■"t «m- 
cão da pronuncia ó feita ao rfiO a bem do seus derettjw.-paia 
que elle tenha conhecimento da sentença ; prolub*1
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curso antes da intimação ou publicação é converter em pre­
juízo de alguém o que a lei estabelece em beneficio do mes­
mo.

Parece-me bastante o que fica expendido.

Ou v rir a Fonskça.



í

Breves noções ie  legislação comparada sobre o Divorcio

Os primeiros homens, como a maioria dos selvagens, nao 
faziam do casamento uma união permanente e portanto o di­
vorcio era entre elles um facto do todos os dias. Com as pri­
meiras ciVilisações ainda o repudio da mulher se torna íacil, 
quando ella não preenche o fim que c a  reputado o principal 
e quusi unico do matrimônio—a procreação dos filhos. Assim 
ô que o codigode Manú declara que pode ser repudiada a 
mulher que se mostra esteril, durante oito annos de casa a , 
também podem sel-o, ao íim de dez annos, aquella cujos bllios 
todos morrem ao nascer, ao fmi de on/.e aquella que so gora 
filhas e, desde logo, a que falia com azedume (1).

Na Grécia antiga também a esterilidade foi justa 
de repudio. Merodoto nos falia de dois reis espartanos q u e . 
nor essa razão, foram coagidos a abandonar suas esposas.

O direito mosaico consagra o mesmo principio,

m  le is  de Manú l \  81 Entretanto as leis ozleeas só eonce- 

inos chamar -de casamentos; e . ,„onunr »1 o v 'd.mos CIIHUIU -«w » :r„inoSparcimônia tivessem 0 s juizes mexicanos em
Prescot- Conquista <lo Mexteo, 1 a,is ,8/ 01

pronunciai0 
I, cap. I.

/
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tando extraordinariamente o divorcio, que dependia simples­
mente da carta de divorcio com que o marido expulsava a 
mulher de sua casa e restituia-lhe a liberdade de contrahir 
outras núpcias. Ainda nos tempos da dominação romana, 
Akiba sustentava que o marido podia repudiar sua esposa, 
assim encontrasse outra mulher que lhe agradasse mais. E 
verdade que algumas vezes, os partidários da eschola de Sa- 
mai,como Kliezer. porexemplo, protestavam contra os incon­
venientes dessa doutrina perigosa, mas sem grande resultado.

Em caso dc adultério, o repudio deixava do ser um di­
reito do marido para tornar-se um dever juridico, religioso e 
moral, ao qual a lei o constrangia si a embotada dignidade 
não o impulsionasse.

S i,a  mulher,fyríi| ipjÇpcjJunda por qspaço de dez ;unids. 
deVia s e r !repiUllada,! segundo ó direito orígiüario dos be- 
breus; mais tarde constituiu esse facto simplesmente um 
motivo acceitavel para o divorcio facultativo. As moléstias 
contagiosas e repulsivas autorisavam também um repudio. 
Ainda o auctorisavam o desvirginamento anterior ao casa­
mento e conhecido do marido sómente no momento do 
ser aquelle effectuado, a simples suspeita de adultério, a 
violação da lei mosaica, a inobservância do dever conjugal.

A recusa desse dever constituía também para a mu­
lher o direito dc reclamar o divorcio ou um supplemento de 
seu dote. O desrogramentodo marido e as sovicias graves 
por elle executadas contra a mulher, a impotência, uma en­
fermidade contagiosa, davam a esta o direito de solicitar o 
divorcio- . . .

A ausência prolongada, ó ainda para Innbos os conjugei 
uma justa causa para divorcio, e um hebreu quando retira- 
va-so da patria, como não podia constranger sua mulher a 
segui 1- 0, si ella não o queria, tinha de romper os laços nia- 
trimoniaes.

Muitas dessas disposições se transmittifam aos povos 
Occidentaes.

Em Roma também o divorcio fui sempre uma institui­
ção concomittante com a do casamento. Sómente o casa 
mento do Ilumino de Júpiter não-eca divorciavol e, uos P11 
meiros tempos, também o casamento rcalisado pela contai 
reatioque conferia a mauux, a tutela sobro a mulher, alas 
neste caso, o marido sempre dispunha do direito de con 
ileinnar a esposa á morto si cila adulleiava, si falsilicava a 
chaves da casa, si matava os (illios, si se embriagava. ( "in 
o andar dos tempos lambem o casamento contraindo com ■'
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solemnidade da confurrcatio foi sujeito ao /Í0T 2 ).
tido, então, ás formalidades religiosas da d jj  .

Entretanto não esteve em grande* uso o linoh .0 m>s 
primeiros tempos de Roma, o que faz dizer < r  
primeiro divorcio foi o de Cavilius Ruga, 110 scc . ‘ j

Uei»is o divorcio tom o»-* « m  o|)idoo ’s‘ ’
os lares .Ia família. |«rvertando <l«sastradanionto os 
mcs, dissolvendo a sociedade romana. ., . ,.s

A principio somente o mando podia iep • ’ 1 
depois admittiu-se que 0 divorcio tivesse log- l 
consenso ou pola vontade de um só dos c°nJuj^L * .1;Vorcio 

Entre os Germanos, também oneontra-se o 
por mutuo consenso, por adultério, homicidi , o

<> cliristianismo iniciou em Roma e em todo 0 0
te a campanha contra 0 divorcio. Kmboiaa g J 1 
tenha atacado de um modo radical a principio, c \
de-se dizer apezar da divergência dos textos 0 4ó esta­
que apenas 0 tolerava urgida polas circumstane< ■ • chris-
tuiram medidas tendentes a dillicultal-o, desd se
tianismo conquistou 0 tlirono romano. A m 1
divorciava sem justa causa era deportada , 
tinha egual procedimento perdia 0 direito ‘. j rj_
gundas núpcias. Si o divorcio era fundado n .... . j 0
volo, a mulher que 0 requeria estaria >mp • Pnndic.ões 
casar-se novamente, e o marido, em egualdad < • * )c>
sollria a mesma pena, mas por espaço do ~ a ()S • ,
Esta transformação no direito romano se foi accentuand^  ̂
modo que, no ultimo periodo desse direito, « 1 ‘ , 
divorcio por consenso mutuo ( Noy. 110 ) esc  * • 1, càda
os casos cm que ó pormittido 0 divorcio por q u e ■ ‘ r
uma das partes. O marido pode repudiar a mui ei poi 
adultério, por tentativa de assassmato cont . P
abandono do domicilio conjugal, por assistir a J rA< ão 
taculos públicos 0 por ter tomado parte em i ® 
contra os poderes públicos constituídos. ronsoirador
direito de divorciar-so, quando o marido o ' •

Di(jarrentio gênui erat sacrífle" ífiio inter oirttm et mu- 
licrcm flebat dissohuio. ,,„r/<tdnin aiiaritin dht(3) Conslitui^uo,,,* .
dura esti nuac uxori non pennuiu
' ^ I l f v “ t í 7 / . S S ’ n r i t \ r ic  dicarce. «



REVISTA ACADÊMICAi<;

quando attenta contra <1 vida de sua esposa, quando procura 
corrompei-a e quando tem concubina. A impotência e 0 
voto de castidade foram outras causas do divorcio admit- 
tidas. Como se vê, nesta matéria, o ultimo periodo do 
direito romano ó uma enxertação do direito canônico.

Esta conquista da Egreja, que foi lenta em relação ao 
Direito romano, não 0 foi menos em frepto iio Direito dos 
povos baibaros. Assim ê certo que sómente depois do concilio 
de Trento é que a doutrina dasuppressão do divorcio foi ge 
ralmente admittida pela catliolicidade. Pelas determinações 
deste concilio, o casamento ainda não consummado podia 
ser rompido para entrar um dos conjuges para a vida reli­
giosa (5). Consummado 0 casamento seu vinculo tornava-se 
absolutamente indissolúvel, admittindo-se sómente a sepa­
ração t(itoad í/iorurn et habilitotloitcrtt perpetua ou tempora­
riamente por causa do adultério, sèvicins, heresias ou apos­
tasia e para professarem ambos ou um só dos conjuges em 
religião approvada, concordando ambos 0 fazendo 0 não pro­
fesso voto de castidade (6).

Nosso direito primitivo, adoptando em matéria de casa­
mento a doutrina canônica, não conheceu o divorcio no sen­
tido amplo da palavra, mas somente a separação do corpos 
por adultério ou sevicias, pois que as causas heresia e aposta­
sia, alem de serem contra 0 espirito de nossa constituição, 
dizem os civilista que haviam caido em desuso.

Declarada a separação pelo juiz competente, si era tem­
porária, 0 marido continuava na administração dos bens 
communs, com a obrigação de alimentar a mulher, si era 
perpetua procedia-se á partilha dos bens, podendo cada um 
administrar os seus livremente como si não houvesse casa­
mento (7).

Foi a lei de 24 de Janeiro de 1890 que introduziu o 
divorcio entre nós, ou melhoi que admittiu outras causas 
para a separação de corpos entre conjuges, poisque, como o 
declara a citada lei. art. 93, o casamento valido só se dis­
solve por morle de um dos conjuges.

O pedido do divorcio, tomada esta palavra 110 sentido 
limitado do direito canonico, póde ser feito por adultério, 
sevicia ou injuria grave, abandono do domicilio conjugal c 
prolongado por dois annos contíguos, e por mutuo consen-

(5; Monte — Mementos de direito ecclesüistieo § 8 904 e 905.
(6) Monte — 0/1. cil. § 103.
(7í C. de Rocha £ :2:!9, I.afa\etle. Rir. de fam.
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timento dos conjuges, si forem casados por mais de dois 
annos ( Lei cit. art. 82 ).

A lei de 24 de Janeiro attendondo aos costumes de nosso 
povo, ií respeitabilidade com que é cercada a família brazi- 
leira e sobretudo á honestidade de nossas patrícias que, po: 
encontrar excepções, não deixa de ser de uma vulgaridade 
ennobrecedora, não acceita o divorcio, porem simplesmente 
a separação de corpos que não extingue o vinculo matrimo­
nial.

E' uma questão melindrosa esta. Com a simples sepa­
ração creamos uma situação legal que, além de impor um 
injusto constrangimento ao conjugo mnocente, impellirá ía- 
talmente os conjuges a conlrahir relações illicitas e ã pro- 
erear filhos extra-matrimoniacs, e tudo isto importa uma 
pertubação na vida domestica e social.

Ror outro lado acenar com o divorcio, na accepção lata 
da palavra, c provocar desuniões frequentes que ainda mais 
profundamente dissolvem a cohesão da vida da familia o da 
sociedade ( 8 ). A solução melhor parece que seria permit- 
tir  o divorcio com a maxima parcimônia, em casos graves e 
taxativamente limitados pela lei, interdizendo ao conjuge cul­
pado conlrahir outro casamento.

Entretanto, attendendo ás condições especiaes do nosso 
povo, que felizmente quasi desconhece esses lastimáveis es­
cândalos conjugaes tam frequentes em outras populações, en­
tendemos'que o legislador procodeu com acerto, não nos fa­
cultando o divorcio.

Estabelecer o divorcio seria crear artificialinonte uma 
perigosa instituição que, não correspondendo ás necessidades 
sociaes, incitaria a dissolução da sociedade familial.

Figura em primeiro logar como causa para o pedido da 
separação de corpos o adultério. Realmente ó a lesão mais 
directa e mais grave á santidade do matrimônio, á moralida­
de e disciplina das relações conjugaes. Mas a lei declara 
que, em alguns casos, o adultério não poderá ser motivo 
acceitavel para o divorcio.

Assim, si a mulhér tiver sido violentada, o marido não 
poderá allegar esse facto, para o qual ellu não concorreu, 
como fundamento do pôdido de divorcio ( art. 83 § 1 ). Re-

(g ) Em França depois do restabelecimento do divorcio, a du­
ração media dos casamentos dissolvidos, segundo a estatística, não 
excede a 12annos. E são as classes de profissões libernes as que 
mais abusam do divorcio.
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go saxonio e o Landreclit prussiano, porém, nos darão no­
ções sufficientes sobro o modo porque o direito allomão con­
sidera o divorcio. O Codigo saxonio não pormitte o divor­
cio por consentimento reciproco. As causas que esse codigo 
admitte são o adultério voluntário e não tolerado, sem a 
distineção injusta do direito francez e inglez. entre o adulté­
rio do marido e o da mulher ; os crimes contra a natureza ; 
as relações sexuaes com creanças menores de doze annos ; 
a bigamia ; o abandono prolongado por mais de dois annos ; 
a recusa do dever conjugal; a embriaguez habitual e recal- 
citrante ; a tentativa de assassinato contra o outro conjuge ; 
as sevicias ; a condemnação a prisão por tres mezes em razão 
de delicto doloso ; a elienação mental incurável ; e a mu­
dança de religião. A mulher tom um motivo para pedir o 
divorcio, que lhe é peculiar, e é a do constatação medica de 
infertilidade tal que o casamento faça perielitar sua exis­
tência.

Além do divorcio o Codigo saxonio admitte a separa­
ção temporária, nos mesmos casos de divorcio e naquelles 
em que a vida em eommum dos conjuges põe em risco a 
existência do outro ou do um filho, ou quando um delles 
vive licenciosarnente.

O principal deííeito desta legislação é a grande quanti­
dade de motivos para divorcio, além da falta do um systoma 
rigoroso e sobrio. Os mesmos defeitos, com accentuação maior 
se encontram no Landreclit prussiano. Notarei como dispo­
sições que apresentam um certo cunho especial as vezes de 
estranheza no direito prussiano: l.° a que, distinguindo 
entre o adultério do marido e o da mulher, não permitte a 
esta que se opponha ao divorcio allegando que o marido 
também adulterou, em quanto que deixa ao marido o direi­
to de produzir essa allegação para contrariar o pedido de 
divorcio; â.° a que concede o divorcio quando o marido 
emigrou por causa de uma violação da lei ou quando por 
uma convenção ante-nupcial a mulher se havia eximido do 
dever de acompanhar o esposo fóra do paiz ; 3.° o que estatue 
o divorcio quando o marido, por culpa sua, cahiu em impos­
sibilidade de sustentar a mulher.

As outras causas do divorcio são mais ou menos as 
mesmas do Codigo saxonio, e mais a impotência, toda 
infermidade repulsiva e consentimento reciproco.

Na Bélgica o na Hollanda as causas do divorcio são as 
mesmas do Codigo Napoleão ; entretanto o Codigo civil hol- 
Jandez (art. 264) colloca em pó de egualdade o adultorio
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do marido 6 o da mulher c accresoenta, como causa do di\ or 
cio o abandono doloso de um dos esposos por mais de cinco 
*"l Í1 OS •

Na Suissa, o divo rcio é regulado pela lei federal de 24 
de Dezembro de 1874, que não acceita o consentimento mu­
tuo como causa do divorcio. A par do divorcio subsiste 
a separação de corpos ou de meza e cama como dizem os 
Cods. da Suissa germanica ( Trennung zu  hcli uncl B e t t ).

Nos Estados-Unidos da America do Norte existem tam­
bém a vinculo e a separação temporária ou perpetua, mas 
o assumpto é regulado por cada Estado particularmente. 
Em "eral as causas do divorcio são o adultério, sevicias e 
injurias graves, excesso, abandono voluntário e prolongado, 
embriaguez habitual. Em alguns Estados ha notável ten­
dência para favorecer o divorcio, augmentando-lhe as causas

( 15 Na Argentina, a tendencia ó outra. Ahi o divorcio 
consiste simplesmente na separação de corpos, separacion 
personal de los esposos sin que si dissolva el vinculo ma­
tr im o n ia l, como diz a lei de 22 de Novembro de 1888.

As causas de separação são as mesmas de nossa lei 
menos o mutuo consentimento, no que andou acertadamen- 
io o legislador argentino, o mais os mãos tractos frequentes 
ainda que sem gravidade o a provocação do um dos conju­
ges ao outro para commellcr adultério ou outros delictos.

Ci.Otis B lvilaqua.

n .n Km sua coriosa obra The dicorceproblem, um CSCriptor



Noticias e Ànalyses

REVISTA. DE JURISPRUDÊNCIA DO INSTITUTO DOS ADVOGA­
DOS d e  s. p a u l o . — Coin este titulo começou a ser publicado, 
na capital do Estado de S. Paulo, um repositorio jurídico, 
cujo primeiro volume traz a data de 1 de Janeiro do anno 
fluente e por cuja remessa nos confessamos agradecidos á 
illustre redacção.

Este primeiro volume, além de um noticiário c dos es­
tatutos do Instituto de que a Revista o orgam, traz uma 
parte doutrinaria, outra de legislação e outra do jurisprudên­
cia, tomada esta palavra no sentido restricto de usas Jori. 
E’ o plano adoptado pelo Direito , pela France judiciaire o 
outras revistas congeneres.

A parte doutrinaria foi, desta vez, preenchida pelos dis­
cursos dos Srs. Drs. Barão de Ramalho, Braziiio Machado e 
Carvalho Mourâo, proferidos na sessão solemne de installação 
do Instituto, e mais um artigo de apresentação devido* á 
penna do Dr. João Monteiro.

A organisação judiciaria do Estado do S. Paulo, lei 
n.u 18 de 21 de Novembro de 1891, occupa a segunda parte.

A secção de jurisprudência contém um accordam da Re-
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lacão paulista sobre Habeas Corpus firmando os seguintes
princípios: , . .

1. ° Quem se acha preso por mandado de auctoridade 
competente não soffre constrangimento illegal.

2. ° O paciente preso em taes condições não podo al­
cançar habeas corpus do tribunal da Relação.

3. ° M axime  quando a decisão, considerando deposito o 
titulo assignado pelo paciente, foi confirmada por esse tri­
bunal.

Cumprimentando o Instituto dos Advogados por este 
passo que acaba de dar em prol da cultura jurídica, augu- 
ramos á Revista  paulistana uma longa e prospera vida.

l a  f r a n c e  j u d i c i a i r e  continua a honrar-nos com sua 
visita. Os créditos desta revista ja estão muito consolidados 
para que necessitemos de accrescentar mais alguma cousa a 
respeito.

Eis o sumtnario do n. 3 deste anno, correspondente ao 
inez de Março : Do nome da mulher divorciada, por Henri
Coulon ;  a conciliação judiciaria, por N. de Neufvillo ; 
dos cursos d'apua não navegáveis, por Alphonse Bouló ; 
cia responsabilidade dos m andatarios ad lites, por I\larc6- 
lin Bouisson ; bibliographia: Traitè theorique et pratique de 
la reversion entre epoux par M. Theophile Mómin; legis­
lação e jurisprudência.

c o n v e n ç ã o  f r a n c o - b e l g a . — Foi promulgada, coin data 
de 1 de Janeiro de 1892, a convenção franco-belga concluída 
a 30 de Julho do 1891, cujo intuito c acabar, sob o ponto de 
vista do serviço militar, com uma situação embaraçosa ono 
resulta va do conllicto das legislações franceza e belga reiati- 
vamente a nacionalidade.

Os Codigos civis francez <art. 10 § 1) e belga (também 
■irt 10 § 1) consideram nacionaes os que nasceram Um 
nacional em paiz estrangeiro, o, ao mesmo tempo, no art. 9 
permittom que os filhos de estrangeiros nascidos nc• paiz 
nossam optar, depois da maioridade, pela patna <lo s®n»un 
ou do solo. Desta identidade resultava um coníhcto, por<|Uo 
muitos indivíduos considerados francezes pela H ai"/ 1 
considerados belgas pola Bélgica.
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A convenção ultimaraente concluída procura conciliar, 
do certo modo, a opposição oriunda da identidade das legis­
lações, mas apezar de ter sido longamente discutida, não sa­
tisfaz plenamente, como reconhecem os escriptores que delia 
se têm occupado.

No emtanto seria occasião de encaminharmo-nos para 
uma solução desta questão que também interessa ao Brazil, 
porque nossa constituição também consagra simultaneamente 
os princípios do ju s  solis e do ju s  sangutnis para determi­
nar a nacionalidade (Cònst. do 34 de Fev. art. 09 § § 1 c 2).

c o n s t i t u i ç ã o  do  j a p ã o .—No a n/iuario de legislação 
extrangcira encontramos a carta constitucional que o im­
perador do Japão promettera, desde 1880 e que foi promul­
gada a 11 de Fevereiro de 1889.

Para dar uma idéa do que pode ser uma constituição no 
extremo oriente, extrahimos da traducção franceza alguns 
artigos da que foi doada a esse povo intelligonte que ja foi 
cognominado de inglez asiatico.

O Capitulo primeiro occupa-so com o imperador que a 
genealogia oflicial faz descender em linha recta do sol.

Art. l.°—O império do Japão é governado por uma dv- 
nastia de imperadores (pie reina e reinará sem interrupção o 
otcrnamento.

Art. 3.° -O throno imperial se transmitte aos descen­
dentes masculinos do imperador, conforme as disposições da 
lei da casa imperial.

Art. 3."—A pessoa do imperador é inviolável e sagrada.
Art. 4.°—O imperador ó o chefe supremo do império. 

Possuo a soberania e a exerce segundo as regras estabeleci­
das na prcsonle constituição.

Art. 5.°—O imperador exerce o poder legislativo com o 
concurso do parlamento imperial.

Art. 7.°—O imperador ordena a convocação, a abertura, 
o encerramento e as prorogações do parlamento o dissolve a 
camara dos deputados.

Art. 8.n—Na ausência do parlamento, o imperador pode, 
em caso de urgência, decretar ordenanças, que terão força de 
lei para assegurar a paz o alfastar os perigos públicos. Estas 
ordenanças devem ser submoltidas ao parlamento na sessão
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seguinte. Si este recusa-se a approval-as, o governo as de­
clara abrogadas para o futuro.

Art. 13.—O imperador declara aguorra, assigna a paz o 
conclue os tractados.

Art. 14. —O imperador declara o estado do sitio.
Art. 15.—O imperador confere os titulos de nobreza, as 

categorias, as condecorações o outras distincções honoríficas.
Art. 16.—O imperador pronuncia a amnistia, o graça, 

a com mutação de penas e rehabilitação.
Capitulo II : Do parlamento imperial. Este capitulo 

nada encerra que nos prenda especialmente a attenção, pois 
consta dos direitos mais eommummente consagrados em 
outras constituições, com certas modificações rpie os tornam 
compatíveis com o poder supremo do imperador.

Capitulo III : Do parlamento imperial. O art. 33 con­
sagra a dualidade do camaras. A camara dos pares se com­
porá dos príncipes de sangue, dos nobres e dos membros de­
signados pelo imperador (art. 34). A camara dos deputados 
se comporá dos membros eleitos polo paiz (art. 35).

O presidente de ambas as camaras tem o voto do quali­
dade (art. 47). Neste capitulo estão consagrados os princí­
pios geralmcnte accoitos do governo parlamentar, tanto no 
<jue diz respeito ao íunccionamento das camaras quanto ã 
garantia e liberdade de seus membros. Por isso rios eximi­
mos de transladal-o em detalhe.

Capitulo IV : Dos ministros cio Estado e do conselho 
privado. Os ministros referendam os actos do imperador e 
são responsáveis por elles e pelos conselhos que derem ao 
chefe da nação (art. 55).

Capitulo V : Da auctorulade judiciaria. Os juizes ex­
ercem suas funcçõos em nome do imperador ( art. 57). Serão 
escolhidos dentre os homens que reunirem as condições de­
terminadas pela lei e só poderão ser demettidos por oondein- 
nação penal ou disciplinar ( art. 58 ). Em caso de perigo 
para a ordem, a segurança e a moralidade publicas as au­
diências poderão ser secretas ( arl. 59 ).

Capitulo VI : Das finanças. Somente as leis podem 
crenr impostos ( art. 62). As receitas e despezas serão vota­
das polo parlamento em um orçamento annual (art. 64) o 
qual começará a ser votado pela Camara dos Deputados ( art. 
05).

Art. 87—0  parlamento não poderá, sem o consontimento 
do imperador, regeitar nem reduziras despezas já fixadas em
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virtude dos poderes constitucionaes do imperador, nem tam­
bém as que são consequência da lei ou que resultam das 
obrigações legalmente contrahidas polo governo.

Art. 70 Si a situação exterior ou interior do paiz se op- 
pozer a convocação do parlamento, o governo poderá, em 
caso de urgência, tomar, por via de ordenanças imperiaes, 
todas as medidas financeiras que julgar necessárias á salvação 
publica. Deverá, neste caso, submetter sua decisão ao parla­
mento, na sessão seguinte e pedir sua approvação.

Capitulo Y II : Disposições complementares. Ao impe­
rador cabe submetter ao parlamento as modificações da 
constituição (art. 73). Não terá que submetter ao parla­
mento as modificações concernentes á lei da casa imperial. 
Esta lei não poderá, alias, modificar nenhuma disposição da 
presente constituição.



M E M O B I A  m S T O B J C C A

RELATIVA AO AN NO DE 1891

APRESENTADA Á

Congregação da Faculdade de direito do Recife
E M  1 I>E A B IU E  D E  1 8 9 2

PULO LENTE CATIIE DRAT1CO

Senhores Doutores :

líelatar os acontecimentos notáveis do anno findo e 
especificar o grão de desenvolvimento a quo chegou no mes­
mo periodo a exposição das doutrinas tanto nos cursos 
públicos como nos particulares, foi a incumbência «pie recebi 
na nossa reunião do dia 5 de Junho, por força do disposto 
nos arts. 405 e 44, n. 11 do Decreto n. 1232 F. do 2 de 
Janeiro do 1891.

Facil tarefa quanto á primeira parto, principalmente se 
me abstiver de fazer apreciações criticas sobro os aconteci­
mentos a relatar, torna-se porem impossivel de satisfazer 
quanto á outra parto pela falta absoluta de dados que mo ha­
bilitem a liem desempenha-la, não tendo assistido aos res-

(1) Foi lida na Congregação.de 12 e npprovadn unanimemen­
te na de 26 do mesmo mez de Abril de 1892.

8
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pectivos cursos, nem recebido dos meus collegas as pre­
cisas informações para poder especificar o gráo de desen­
volvimento a que por elles foi levada a exposição das dou­
trinas.

Dentre os acontecimentos notáveis sobresahe a reforma 
que o Governo Provisorio entendeu dever fazer nas Institui­
ções de Ensino Jurídico.

Posto que entenda ser'muito cedo para que com segu­
rança se possa einittir juizo definitivo sobie a organisação 
que o Decreto n.° 1232 F de 2 de Janeiro deu ãs Institui­
ções de Ensino Jurídico, devo dizer que, considerada theori- 
camente e de modo geral, não foi mal delineada e consagra 
princípios actualmente acceitos em outros paizes cultos.

Conservando as Faculdades de Direito do Recife e de 
S. Paulo ( art. l . ° ), separou as sciencias sociaes para for­
marem um curso distincto do de sciencias jurídicas ; creou 
o curso de Notariado ; dividiu em Series cada um destes 
cursos (arts. 4, G e 7), decretou que para o ensino das maté­
rias dos tres cursos houvesse as seguintes cadeiras :

Uma de Philosophia e Historia do Direito
Uma de Direito Publico e Constitucional
Uma do Direito Romano
Uma de Historia do Direito Nacional
Uma de Direito Criminal
Duas de Direito Civil
Duas do Direito Commercial
Uma de Medicina Legal
Unia de Processo Criminal, Civil e Commercial 
Urna do Pratica Forense
Uma do Direito das Gentes, Diplomacia e Historia dos 

Tratados
Uma de Sciencia da Administração e Direito Adminis­

trativo
Uma de Economia Política
Uma de sciencia da? finanças e contabilidade do 

Estado.
Uma de hygiene publica.
Uma de Legislação Comparada sobre o Direito Privado 

( noções)
Uma de explicação succinta do Direito Pátrio Civil, 

Commercial e Criminal
Uma de explicação succinta do Direito Pátrio Constitu­

cional e Administrativo
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Uma de explicação succinta do Direito Pátrio Processual
Uma de noções de Economia Política e Direito Admi­

nistrativo (art. 8 ) ; e distribuiu estas cadeiras em seis sec- 
ções tendo cada uma um substituto ( art. 9 ).

Alterando a forma dos concursos para provimento dos 
lugares no corpo docente, dá accesso ao substituto somente 
pa*ra a cadeira que vagar na secção de que for substituto 
( arts. 96 e 97); submette os concurrentes, alem das provas — 
Theaes e Dissertação Escripta e Oral, a mais duas : 
— ArcjuiçOo sobre o assumpto das provas oral e escri­
pta  (art. 113), sendo a arguição feita pelos lentes das cadeiras 
em que se achem comprehendidos aqtielles assumptos ( art. 
138 ); c prova pratica ( art. 113 ) cujo processo será organi- 
sado pelos lentes de pratica forense, medicina legal c hygie- 
ne publica (a rt. 139); — estabelece que o julçamento ver­
sará primeiramente sobre a habilitação de cada candidato, 
ficando excluídos os que não obtiveiem a maioria dos votos 
presentes (art 144); e devendo, si for um só candidato, reu­
nir dons terços dos votos presentes para que seja considera­
do habilitado (a rt. 145 ); e, firíalmonto, dispensa a maioria 
absoluta de votos para que o candidato habilitado possa ser 
proposto ao Governo ( art. 14G ).

Rclativamente aos exercícios escolares estatuiu que 
os trabalhos principiarão no dia l.°  do Abril ( art. 293);— 
nuo as matriculas para os cursos se farão do 1 n lo de ADri 
( art 264 )•— que as aulas funccionarão de lo  do Abril a 1 1 
de Novembro ( art. 294 ), em dias alternados e por espaço 
de uma hora e meia ( art. 16 );— que não s e r ã o  marcadas 
faltas aos alumnos, nein serão elles chamados a liçao, mas 
mie duas vezes por mez, em dias marcados previamente pelo 
lente, haverá exercícios práticos, e de argumentação sobre 
as matérias leccionadas (art. 295); — que os lentes apre- 
sontarão programmas para o ensino, dividinuo-os em 
partes, ou artigos distinctos (a rt. 299), programmas que 
deverão preencher ató o dia do encerramento das aulas ( arl.-
•m-i \ •_que as prelecções serão feitas soorc compêndios de
liv^e escolha de cada um dos lentes, podendo estes ensinar 
nuaesquer doutrinas uma vez que não offendam ás leis e aos 
bons costumes (art. 84 ) ; — e que os substitutos completarão 
o preenchimento dos pontos ou programmas das cadeiras 
fazendo cursos complementares sobre as matérias que o Dire­
ctX  designar, ouvido o lente respectivo (arts. 12 e 3041.

Quanto aos exames dos cursos, marcou a epoca em que 
devem começar, tres dias depois do encerramento das aulas,
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precedendo inscripções que se farão de 1 a l i do Novembro 
por ordem do Director, perante quem as pessoas que <iuizc- 
rem inscrever-se provarão estar em condições do o poder 
fazer ( arts. 28 a 283 ) ; mas permittiu-os, de uma ou mais 
series, fora da epoca referida, em qualquer tempo (art. 286); 
mandou que sejam feitos, por series, abrindo excepção apenas 
na liypotheso de reprovação em uma ou algumas cadeiras, 
caso cm que o reprovado não perde o exame, nas outras ca­
deiras da tnesma serie., e poderá roquereL-o sobro as matérias 
da cadeira ou cadeiras em que tiver sido inhabilitado (arts. 
337 e 286 ); constituiu as commissões examinadoras com os 
lentes catliedraticos da serie ; e estabeleceu :— que o exame 
constará de duas provas escripta e oral o de uma terceira 
pratica unicamente sobre as matérias das cadeiras do pra­
tica forense, medicina legal, hygiene publica que a prova 
oral será publica e versará sobro as matérias de cada cadeira, 
e a escripta unicamente sobre a cadeira que a sorte designar 
quando o exame fòr sobre mais de uma cadeira, c quo si o 
exame for de uma só cadeira haverá para o candidato unia 
prova escripta e duas oraes ;— quo o exame começará 
pela escripta na qual serão considerados inhabilitados os que 
torem surprehendidos a copiar a prova de qualquer papel, 
livro, caderno, ou objecto quo levem ou recebam do outrem, 
e terminara pela arguição sobre o artigo do programma 
tirado a sorte ;— que o julgamento se fará por votação 
nominal e separadamente sobre cada cadeira ( arts.. 306 
a 338). v

Conservou o gráo do doutor que só poderá ser obtido 
pelo bacharel em sciencias sociaes e jurídicas (art. 339 ) de­
fendendo these, para o que será sorteada a eoinmissão exa­
minadora composta do Director e de seis lentes, um do cada 
secção (a rt. 349,).

Aos aprovados em todas as matérias do curso jurídico con- 
lere o gráo de — bacharel em sciencias jurídicas  — que ha­
bilita para a advogacia, magistratura, e ollicios de justiça 
( art. 36.) e 366) ; aos que terminarem o curso de sciencias 
sociaes, confere o gráo do bacharel em sciencias sociaes — 
que habilita para os logares do corpo diplomático o consular 
e para os cargos de Director, sub-director, e oílicial das se­
cretarias do governo o administração ( art. 366 o 367 ) ; aos 
que forem approvados nas matérias do curso de Notoriado 
confere o titulo de — Notnrio — que habilita para os ollicios 
de justiça ( art. 368).

Permittindo aos poderes des Estados federados funda-
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rcni Faculdades do Direito e a qualquer indivíduo ou asso­
ciação de particulares a fundação do cursos ou estabeleci­
mentos onde se ensinem as matérias que constituem o pro- 
gramma de qualquer curso ou Faculdade Federal, cercou tal 
permissão das garantias precisas o sujeitou-os á inspecção 
do Conselho de Instrucção Superior (arts. 117> o 110) ; o fa­
cultou a abertura de cursos lia  cs no recinto das Faculdades 
Federaes mediante autorisação da Congregação, e ficando 
taes cursos sob a immcdiata inspecção do Direclor da 1*acui­
dade.

Faculta ao Governo conceder aos estabelecimentos par­
ticulares, que funccionem regularmente, titulo d o Faculdade 
Livre , com todos os privilégios o garantias de que gosarem 
as Faculdades Federaes, podendo conferir os grãos acadêmi­
cos que estas concedem uma vez obtidas as approvações 
exigidas pelos estatutos destas para a collação dos mesmos 
grãos, sendo os exames feitos de conformidade com as leis, 
decretos o instrucções que regulam os das Faculdades Fede­
raes, o tendo taes exarae‘s validade para a matricula nos cur­
sos destas.

Creou a « Revista Acadêmica » para ser redigida por 
uma commissão de cinco lentes nomeados anmialmcnto pela 
Congregação; e estabeleceu as Conimissòes e investigações 
em beneficio da sciencia e do ensino encarregando cada Fa­
culdade de escolher de tres em tres annos um lente para 
mediante instrucções dadas pela Congregação fazer investi­
gações scientificas e observações praticas ou para estudar 
nos paizes estrangeiros os melhores metliodos do ensino e as 
matérias das respetivas cadeiras, t* examinar os estabeleci­
mentos e instituições das nações mais adoantadas da Europa 
o da' America ; e dando ao alumno classificado pela Congre­
gação como o primeiro estudante entre os que com elle 1 re­
quentarem o curso de direito o prêmio de viagem a Europa 
ou America, afim de applicar-se aos estudos porque tiver pre­
dilecção ou áquelles que forem designados pela Faculdade,

Para os exercícios práticos das cadeiras de medicina 
legal o do liygiene publica creou um laboratorio.

Eis rapidamente enumeradas as principaes disposições 
da reforma porque passou a orgauisação do ensino jurídico. 
Muitas dellas já tinhão sido lembradas em varias Memó­
rias Históricas, e até consignadas nas reformas dc 1!) do 
Abril de 1870 e do 17 dc Janeiro do 1885.

Terá consultado as verdadeiras e urgentes necessidades
do ensino?
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Produzirá resultado satisfactorio de modo que na pratica 
auctorize juizo favoravel ?

Só com o correr do tempo e com a observação dos ef- 
teitos na execução das disposições do Regulamento, poder- 
se-lia saber.

A experiencia fará conhecer em que pontos deva ser 
altorado ou modificado, c porque forma, como já succedeu 
em um só anno, relativamente ao art. 286 que pormitte que 
se faça exame em qualquer opoca, o que motivou a proposta 
do lente Dr. Eugênio de Barros Falcão de Lacerda na nossa 
reunião do dia 4 de Novembro, a que rae referirei unis adiante.

Seria temeridade e imprudência que não commetterei 
aventar quaesquer considerações agora, quando ha apenas um 
anno esta em vigor dito Regulamento, o em um periodo de 
inovitavol perturbação resultante-da creação das novas ca- 
( eiras, da substituição daquasi totalidade do corpo docente, 

üaalteraçao de annos para series, —da permissão aos alum- 
nos que cursavam a Faculdade ao começar-so a execução do 
Kcgulamento, para concluirem, dentro do quatro annos, 
seus estudos segundo o programma de ensino que vigorava 
na occasiao das respectivas matriculas,—e da dispensa aos 
mesmos alumnos de fazerem exame sobre as matérias das 
novas cadeiras.

Por isto limito-me ao que acabo de dizer.

Ao mesmo tempo que reformou as Instituições de Ensi­
no jurídico, o Governo Provisorio creou o Conselho de ln- 
strueçao Superior, com sede na Capital Federal, dando-llm a 
orgimisaça-0 constante do Decreto n.° 1232 G. de 2 de Janeiro 
de 1891.
i . k '*1 virtude do disposto no atr. 2.u deste Decreto, foi 

eleito delegado desta Faculdade, em sessão da Congrogaçao 
ae 18 de Março, o Conselheiro Dr. Tarquinio Braulio de 
Souza  ̂Amarantho, lente jubilado.

Nas actas da Congregação e nas notas que para este tra­
balho mo foram fornecidas pela Secretaria da Faculdade, nada 
mais encontrei relativamente ao Conselho Superior ; pejo 
JJiario Official, porem, se verifica ter sido extincto por não 
estar consignada no orçamento federal verba !para suas des-
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A Diroctoria desta Faculdade esteve a cargo do Dr. Er­
nesto de Aquino Fonseca, até o dia 2 de Março em que con­
stou sua exoneração, sendo elle substituído até o dia 5 pelo 
Conselheiro Tarquinio de Souza por não ter acceitado a sub­
stituição o Conselheiro Pinto Junior a quem competia como 
lento mais antigo; o do dia õ ao dia 11 do mesir.o mez pelo 
Dr. Burros Guimarães.

No dia 11 de Março assumiu o oxarcicio, como Director 
effectivo, o Dr. José Joquim Seabra, que seguindo para a 
Capital Federal corno Deputado ao Congresso Nacional foi 
substituído desde 27 de Maio até 18 de Novembro pelo Dr. 
Augusto Vaz. e de 18 de Novembro a 17 de Dezembro pelo 
llr. João Vieira que, por ter do seguir como Deputado para 
a Capital Federal, passou a Directoria ao Dr. Augusto^ Vaz.

A 24 de Dezembro deixou o Dr. Vaz a Directoria por 
ter nesta data tomado posso como elfectivo o lente cathe- 
dratico Dr. José Izidoro Martins Junior em virtude de telc- 
gramma expedido polo Ministro da Instrueção Publica no 
dia 21 do mesmo mez.

No principio do anno civil o Corpo docente desta ha- 
cuklado compunha-se dos lentes cathedraticos—Conselheiros 
João José Pinto Junior, Tarquinio B. de Souza Amarantho, 
Joaquim Correia do Araújo, Drs. Antonio‘Coelho Rodrigues, 
Francisco Pinto Pessoa, João Vieira de Araújo, José Ilygino 
Duarte Pereira, José Joaquim Seabra, Joaquim d Albuquer­
que Barros Guimarães, Albino Gonçalves Meira de Vascon- 
collos, Augusto Carlos Vaz do Oliveira, o dos lentes substi­
tutos Drs. °Manoel do Nascimento Machado Portella Junior, 
Adolpho Tacio da Costa Cirne, Manoel Clementino do Oli­
veira Escorei, Adelino Antonio de Luna Freire Fillio, José 
izidoro Martins Junior, e João Elysio do Castro Tonseca.

No dia 18 de Janeiro, reunidos os que estavam em exer­
cício, para encerrar os trabalhos oscolares do anno do 181)0, 
por proposta do Director resolveram não tratar do encerra­
mento visto já estar publicado e ser aqui conhecido o Decreto 
n.o 1-232 F. do 2 de Janeiro, e depois de alguma discussão no­
mearam os Conselheiros Pinto Junior, Tarquinio de Souza, 
Correia de Araújo e Drs. Adelino Filho e Portella Junior, 
pára examinarem o novo Regulamento, apresentarem os pontos 
tle duvida e vèr o melhor meio de executar suas disposições.
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Em congregação do dia 34 a commissão em desempenho 
dessa incumbência apresentou os seguintes pontos de duvida : 

« l.°  O art. 43G c applicavel ao alumrio matriculado 
« no l.°  anno, que tiver deixado de prestar exame em No- 
ii vembro ultimo ? »

« 2 .° O estudante que tiver prestado exame das mate- 
« rias do l.°  anno e que quizer matricular-se em qualquer 
« dos cursos de sciencins sociaes ou jurídicas, está obrigado 
o a prestar exame da l.° cadeira da 1." serie—Philosophia 
« e H istoria do Direito ? »

« 3.° Os exames da 1." serie seram feitos unicamente 
« perante os douslent.es cathedraticos ou deverá tomar parte 
« nelles o respectivo substituto 1 »

Estes pontos foram discutidos, resolvendo depois a Con­
gregação que nesse sentido se consultasse o Governo,

A resposta do Governo que foi apresentada na Congre­
gação do dia 23 de Março e consta do Aviso n.° 133 de 12 
de Março do Ministério dos Negocios da Instrucção Publica 
diz quanto ao l.° « sim, porquanto não lia nos Estatutos 
disposição alguma que o prohiba e antes da reforma se per- 
mittia a todos os alumnos, e não somente aos dol." anno, que 
por motivo justo e provado perante a Congregação deixarem 
do fazer exame na epocha própria, fazel-o posteriormente 
perante a mesma commissão de julgamento e servindo o 
mesmo programma de pontos » ; quanto ao 2 .°—não, consi­
derando-se a cadeira de Philosophia e Historia do Direito 
entre as de que trata o art. 438 ; » o quanto ao 3." finalinen- 
te : — « para não ficar incompleta a mesa examinadora, devo 
nclla o substituto tomar parte. »

(Contin úa).



Sobre «ma nova tlieoria ila responsabilidade

Si o copccito da responsabilidade é simples e apprehensi- 
vel por todos, si o termo evoca, na generalidade dos espíritos, 
uma situarão moral de fácil determinação, a tlieoria scionti- 
fiea que pretenda nos dar uma explicação genetica dessa 
mesma situação moral, determinando os factores que concor­
rem para a sua producção, depara com embaraços portinazes 
a lhe tolherem a marcha. E si, além de querermos acom­
panhar a formação dessa complexidade do noções, emoções, 
o volições que constituem a responsabilidade, pretendermos 
reconhecer-lhe o valor etliico-juridico o o alcance social, si, 
transmontando as raias das indagações históricas sobro oplie- 
nomeno, das constatação do suas condições estaticas, procu­
rarmos levantar suas irradiações no tecido das relações da 
coexistência humana, e a importância de seus impulsos no 
dynamismo social, as obscuridades augmontam, as divergên­
cias se entrecruzam a cada momento, e a solução de todas 
as duvidas se afasta o se afunda, em um caneocts abstruso, 
para o qual contribuem a psyçhologia, a anthropologia e a 
Lociologia que haviam tomado a si o esclarecimento da ques-

Í O,Realmente para estabelecermos a responsabilidade moral 
do uma pessoa, para indicarmos o nexo causai quó a vincu-
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montaes do^nríií»’ « co^ or.m.idade ontro as representações 
Tuas c o n s t . S  t  a efftíctlYlda<i® do neto acompanhado de 
? e r a S S 2  í l n0rmalldad? ou anormalidade do que- 
a finalidade deste « .,Ct0 ° ? consonanciia ou dissonância entre
?õ5s eSLtstue ^ Í ? S " ' " ° S COm di™r“» 1““ -quer forma a ,An, • ' 'í1!310 resolverpreviamentc do qual- 
re/a da vontad^ ? S ? 'eno,at psycl# '  0 »  moral, a natu- 
tro, do determinismo ClríU: er’ a corstroversia do livre arbi- 
fundamentos da s o i c r ^  T  omS íia;l0s*.os postulados o os 
sam um momenlo r]A,nt« u ° ’ on Part>cular, da moral, pas- 
carmos no E  ,  mo d? no^ os ° lll0«. e, para não esta- 
soja provisoriamemL mmciar- devemos acceitar, ainda que

cipios. enos 0 s°bre cada um desses pnn-

algumas da^tnaU 'arduas ^  se 0nC0lltram justamente 
do longa data sem im nTf. Questoe1 fíuo a pliilosòpliia agita 
divergência. Jm 1 c°uclusão aos pensamentos em

directaiifento°séQprendem-®,°.bro, as (l»o mais próxima o 
bremo-nos de mL ♦ ldoa ,da responsabilidade, lem- 
o indeterministno | J v.i.:í,u^  s?cll n̂r ontre o determinismo o 
Hover não 7 % * " *  1 ^ “» .  *> -I-» o "oção do 
escholas ethicas * S°P 0 mesn10 aspecto ás diversas

reito críinmal^^SeVni" a-t°ri,vS estas dificuldades, em di- 
tictdar, a idéá de responsalM ltídeT16’ d° mÍnÍ°

'Pie hoje ó costume d e X í ^ s o b T i T ’ Chauvc:ui' Hai!SSl ,e eschola classica. cahmi,? r  denominaçio generica do 
mente existentes entr> dã, . (bvergcncir.s secundarias roal-
pôom, nos respondería oaI: d,verso? oscriptoros quo a com- 
responsabiüdàdo c uin dó- fneg?tlva’ Por(luo 0 conceito da 
apoia. UOs rundamentòs sobre que ella so

___i 0i0l'° '" i)os'tivo-n;itnraiistica ( l )„os faria cror
\
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improficuidade de quacsquer esforços para a solução desse 
grave problema, porqúe ello não constituo um dos elementos
condicionaes do delicto, segundo ellao compreliondc.

Podia dispensar-me de pedir nos adeptos desta escliola 
a confirmarão do que acabo de asseverar, pois c sabido geral- 
mento que, si elles não negam a responsabilidade moral, a 
julgam improduconte para os effeitos da repressão do crime. 
Entretanto para quem não lhes conlieja esta innováçao fun­
damental no conceito do crime e do criminoso, será do van­
tagem citál-os textualmento. Escolherei sómente alguns 
tractos decisivos. .

Abramos a criminologta de Garofalo o alu leremos. 
« responsabilidade m oral e proporção penal, eis justamente 
dois princípios combatidos pela nova escliola naturalistca » 
Em outra occasião disse o mesmo nuctor que «o principio d«i 
responsabilidade não representava mais do que um escolho 
lançado pelo legislador deante da pena para impedi 1-a de at- 
tingir o delinquente ». E ainda mais : « Nos ó talvez licito 
concluir que ha uma contradicçao manifesta entre o hm da 
tutela ou defeza social e a condição da responsabilidade
moral» (2 ). . ,

Kraeplin por seu turno acha que «o concedo da res­
ponsabilidade criminal õ i mprestavel » que o conceito da im­
putabilidade é artificial e arbitrário «e h dal mente que, coma 
idea de crime deve desapparecer a de responsabilidut e, «po s>, 
em verdade, a acção de um homem irresponsável poae -Ç 
tão perigosa, quanto a de um criminoso veterano inteiugen- 
tc, e a reacção social contra ella deve ser. por consegui t, 
cm ambos os casos, a mesma »> (3).

applicam omethodo experimental,porem uma phínmiie-
res cósmicos, physicos! e a outra aos facloresno criminal. Poderia conservar para a primeira o a J (ja
brosiana, porem creio que elleja nao corresponde * f ■
doutrina, cujas raizes foram lançadas peloemineriteauclordoOomo 
dclinouenle, e porque talvez induzisse almiem a suppo q pnra
negados pela escliola dissidente lodosos achados c cacões de
a segunda, menos própria ainda rae pareciam as q ,
terceira cicfiola,-escliola critica, escliola
designações se justificam e podiam ser aeceitas 1,1 . . ' ’
uinquanlo a escliola não emerge de seu penotlo do o I?'
íjanda, inas como denominação definitiva (5 prefei i « J
dique,-a um tèmpo, as analogias o as antitheses fundam , 
duas escholasdo criminologia scientifica.

(2) Criminolof/ia, Torino 1885, parle 1H, cap. I  ̂ II-
(3) Abolição da medida penal, traducção portugueza de A' t  mo 

f ilho, na Revista Acadêmica do Recife.
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Para citar também um brazileiro, recorro ao Commen: 
tario do Dr. João Vieira, que, com louvável constância e no- 
torio esforço, tom propagado as doutrinas innovadoras da 
velha praxe criminal.

Elle exclama convicto que a responsabilidado moral « é 
uma chimera psychica, uma pura illusão phantasmagorica 
que não póde penetrar mais nacidadolla do pensamento mo­
derno » ( 4).

Como se vó, todas estas apostrophes se dirigem ao con­
ceito da responsabilidade, porque acreditam esses auctores 
que ella será sempre uma face do livro arbítrio. Veremos 
em seguida que ella pode estribar-so em outro fundamento 
menos fallivel e mais consentineocom as conclusões da scion- 
cia contemporânea.

Mas continuemos na ordem de ideas que iam sendo cx-

fiostas. Ja vimos que a escholaclassica c a positivo —natura- 
istica se collocam em posições diametralmente oppostas, em 

relação a esta noção, fundamental para a criminologia antiga 
e absolutamente imprestável para a anthropologia criminal 
loinbrosiana. Falta-nos indagar qual poderá ser a attilude 
da eschola positivo—sociologica n’este momehtoso debato 
para o qual é solicitada por ínlluições diversas.

Ella não devia dcdignar-se de retomar o velho conceito 
dos criminalistas e moralistas da geração passada. Cum­
pria-lho, porém, dar-lhe uma feição nova, infundir-lhe outra 
vida, realisando, mais uma vez, esse curioso acatar, tantas 
vezes reproduzido na historia do pensamento humano, con­
sistente na transmissão do novas ideas sob a envergadura de 
um velho termo, na introducção de novo instituto sob a ve­
tusta engrenagem de formulas absolctas.

E foi justamcnle o que ella empronhendeu c tenta reali­
zar pelo orgam de alguns de seus sectários mais distinclos.

Ainda não foi obtida uma solução que satisfizesse a to­
das as exigências, mas é incontestável que o boin caminho 
está indicado, restando somente afastar alguns tropeços que 
aqui e alom ainda o obstruem.

Acompanhando com observações criticas as soluções quo 
me parecem preferíveis dentre as quo foram propostas procu­
rando cerceai-as no quojulguei inútil ou in verificável, ten­
tando combinal-as em suas conclusões e compietal-as recipro­
camente, julgo quo contribuo lambem, embora limiiadamcn-

(4) Dr. João Vieira de Araújo — Cocliao criminal, brazileiro 
comnientario pMlosòphico—sientijlco, Recife, 188!), p. 29
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to, para aproximar a solução definitiva, ao monos, para meu 
uso particular. Nesta nossa epocha, tam fecunda em theo- 
rius’não o desprezível esforço o d ’aquelle quo tenta oriontar-so 
entre ellas.

I 1

A responsabilidade, corollario immcdiato do livro arbí­
trio, tal como a compreliondiain a psychologia e a moral es­
piritualistas, e tal como dellas recebeu, para suas applicaçõos 
especiaes, a oschola classica de direito criminal, julgo-a com- 
pletamento fora de questão, deante do espirito dominante na 
sciencia moderna, que transportou para as regiões do espirito 
o principio de causalidade em sua forma superior do traus- 
formação e conservação das forças.

pôde muito liem ser que tenham razão Humo o seus dis­
cípulos e quo a causação não seja mais do quo uma relativi­
dade de nossos meios de percepção, mas ó incontestável que 
todo o nosso saber repousa sobre essa base e que ella o o U‘;i- 
ma que ela as nossas ideas, organisando-as em um todo e 
tornando possível uma interpretação positiva, scieulilica do
inundo. . i • i iDado o principio do causalidade, como trauuzmuo ao-
stractainente o modo uniformo pelo qual se roalisam os phe- 
nomenos de todo o cosmos, c admittida a unidade ovolucio- 
ual dos mundos, inorgânica c orgânico, do phyáico c do psy- 
chico, o livro arbítrio se afigura como uma incongruência, 
como um sonho ereado pela imaginação para fugir as contin­
gências d’esta existoncia phenomonica.
” 1? ó desta descouvonioncia fundamental entre o conceito
do livre arbítrio e os elementos immediatos de nossa cogni- 
cão. mie resulta a inanidade do todos os esforços para con- 
ciliál-o com o determinismo. Todo o engenho de rouilleo 
não bastou para obstruir a vala que a intolljgencia humana 
cavou entre os dois conceitos. 0 espirito nao e livre, diz o 
nhilosopho francez, mas formando a idea de liberdade, esta 
Dor sua própria força, por sua tondoncía a nctuar externamen- 
(; criaofacto que ella representa, cna a liberdade. Mas 

i4 o ou nada significa ou c simplesmente um outro modo de 
di/er que a consciência nos dá testemunho de nossa liberda­
de velha aifirmação, com quo os philosophos espiritualistas
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julgaram cortar a questão e á qual a sciencia ja foz a devida 
justiça.

Não tem um funlamento serio esta confiança no depoi­
mento da consciência qual ostentam os partidários do livre 
arbítrio. Quando praticamos um acto e*afiirmamos que pode­
riamos não tel-o praticado, a affírmação é gratuita, porque 
houve no espirito uma simples representação de factos possí­
veis em antithese á existência real de actos consummados, 
representação que não nos habilita a prejulgar, com certeza, 
a elíectuação desses actos representados pela imaginação.

Esta explicação ó simples e clara. Alem disso a i Ilusão 
da liberdade tom outra origem ainda mais intima. « Nosso 
pensamento nos parece livre, diz W undt, não porque não 
obedeça a leis, mas porque ó determinado por essas leis que 
residem dentro do nós mesmos. Todavia essas leis são pre­
cisa mento as mais obrigatórias que existem para nós e dei Ias 
sahiu a idea de causalidade, segundo a qual consideramos 
como plonamonto determinado o curso da natureza exte­
rior. » (5)

Todas as outras tentativas de resurroição do livro arbítrio 
tem falhado, mesmo a de Renouvier, apezar de seu alto cri­
tério pliilosophico e de sua subtileza do engenho.

Parece ter sido ccm muitíssima razão que Bain (G) de­
clarou a que a idea de liberdade introduzida n’uma explica­
ção theorica da vontade, confunde tudo, produz um embro- 
glio, um calios ! E aconselha-nos o vultuosoe profundo psv- 
chologc a expulsfl-a suminariamente, substituiudo-a pela 
noção mais clara o mais própria de aptidão (abiliUj).

E \ portanto, inconciliável com as conclusões da sciencia 
experimental a doutrinados livre—arbntristas, e a escliola 
criminal positivo—naturalisticac merecedora de applausos por

(õ) Wundt-• Ps;jc/iologie phi/siolonii/ue, lrad.de Bouvrier, Paris 
188b. vol .II, p. -155.

(6) Bain—Emotions nrul will, IX ch. Becentemenle J. M. Bal- 
dvyin (Handboo/c of psi/cholor/rj, New York ls9I) propozuina llieoria 
original de conciliação. Eil-à segundo o proprio resumo do auetor: 
« l.^o escolha livre nunca tem lugar sum motivos : 2.° u determi­
nação escolhida 6 sempre uma synlhese de todos os motivos pre­
sentes o não é adequadamente repiesenlada por nenhum delles; 3.° 
esta synlhese 6 uma aclividade sui r/eneris, sem analogia eotn a com­
posição das forças physicas. A escolha livre é, om cada caso, con­
dicionada por seus elementos, mas não <5, em caso algum, causada 
por elles. »

A conciliação, nestes termos 6 aeceilavel, mas evidenlemeuU; 
sacrifica o livre arbítrio.
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tel-a rejeitado, procurando apoio inais seguro para supportar 
o pezo das novas construcções quoella ia empreíiender. Mas 
o que talvez se deva attribuir a um axlravasamento natural 
ás reacçòes foi ter ella eliminado, com o mesmo golpe, o li­
vre arbítrio e a responsabilidade criminal. A associação 
entro as duas ideas era sem duvida forte, resistente, mas 
não era, por certo, insolúvel, como essas que servem do ali­
cerce aos linèamentos geraes de nosso pensamento.

Afastadas estas noções, a funcção por ellas exercida no 
dominio do direito criminal passou a ser prehencbida pela de­
terminação do senso moral, pois que « o crime è a offensa de 
um dos dois sentimentos constitutivos da parte fundamental 
e universal do senso moral contemporâneo » (7), pelo critério 
da temibilidade e, falando mais genericamente, pela theoria 
da defeza social. Perante a theoria da defeza social, real- 
ínente, os factos se simplificam extraordinariamente, pode­
mos aílirmal-o com intenções de encomio, pois a simplici­
dade nas ideas é um signal de força e clareza. Lucchini 
achou uma denominação exacta para os intrépidos innova- 
dores, chamando-os i simplicistc dei diriito penale, mas pa­
rece que deixou ir na expressõo uma certa dose de ironia.

Pada a offensa pelo crime, a sociedade ò levada ínstinc- 
tivamente a providenciar reagindo contra elle, pois a isso a 
impulsiona a necessidade rcsentida de conservar-se. Pouco 
importa que esta offensa parta de um responsável ou de um 
irresponsável, de um louco ou de uin são.

«O direito da sociedade a defendor-se contra os indi­
víduos que a prejudicam, ou amoaçam-na, escrevo o illustro 
Ferri, é independente do sua responsabilidade moral. Tudo 
consiste em adaptar às diversas categorias de acções os meios 
mais opportunos da defeza social. »

Não ha que indagar si o acto nocivo foi praticado por 
livre deliberação do agente, para qm  se lhe adjectivo a 
qualidade de criminoso ; o que ó necessário é demonstrar que 
elle revela deshumanidade e improbidade.

Não importa conhecer si o agente gozava de faculdades 
montaes integras, na occasião de perpetrar o attentado pu­
nido pelos codigos criminaes, para sabermos com que energia 
deve desprender-so a reacção penal ; o que nos cumpre õ 
determinar o grão do temibilidade desse ente portubador 
da harmonia social, e examinar ató que poncto elle se re­
vela adaptavcl ás condições da coexistência humana.

(7) Garofalo Op. cit. pag. 89.
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A theoria da defeza, da conservação social para explicar 
o fundamento e a finalidade da pena, impõe-se a todos os 
espíritos que se libertaram dos sonhos theologicos o das ne- 
Vpentas entidades metaphvsicas. A sociedade tom o devei 
do defender-se contra as perturbações do crime, ó incontes­
tável. Procura, por meio de penas raoionaes, adaptar áseus 
fins todos os indivíduos, mesmos os inquinados pela tara cri­
minal, e o consegue, dentro de certos limites, intimidando 
a uns, corrigindo a outros, creando, para todos, motivos 
moraes assas poderosos para contrabalançarem as energias 
immoraes que dentro delles podem fermentar. Assim penso, 
e n’isto estou de pleno accordo com muitos dos proceres da 
oschola naturalistica. Outros, simplificando mais a doutrina, 
acham illusoria a idea do conseguir a emenda dos culpados 
e pensam que a sociedade « deve considerar o delicto como 
elíeito de anomalias individuaes ou um svmptoma do patho- 
logia social reclamando apenas o isolamento dos elementos do 
infecção e o saneamento da atmosphera onde se lhe desen­
volvem osgermens. »

Esta divergência ó, porém, secundaria o creio que tendo 
a desapparecer.

O que importa, neste momento, para os fins desta dis­
cussão, é deixar firmado que as bases da doutrina naturalis- 
tica (—a conservação e defeza sociaes, o crime como ofiensa 
ã sociedade, a reacção penal como meio de defeza e conser­
vação) me parecem perfeitarnento solidas, de uma clareza c 
simplicidade maravilhosas, de um vigor o resistência incal­
culáveis.

Mas seja-me licito interrogar : Será consequência im-
modiata, será illação forçosa destes princípios básicos que 
desprezemos, por inútil, o critério da responsabilidade ( 
Não o creio, e entendo que justamente esta noçao se 
conformará com elles uma vez que lhe dispamos as vestes me- 
taphysieas em que se tem até hoje envolvido.

Muitos espirites egualmente preoccupados com obter 
uma solução srienlifica para o problema do crime, nao se 
mostram satisfeitos com o critério da lemtbilidade, achado 
pelo fecundo engenho do Gorofalo, nome que dispensa qual­
quer encomio, e repellem n egualdade cm que suo colloca- 
das, a assimilação completa em que são tidas as mentes sa­
dias e as enfermas, sob o ponto de vista do crimo. Sentem 
que existe ahi uma falha que é preciso rever o completar, e 
não lhes occorre outra idéa sinão firmar urna clara o certa 
noção da responsabilidade.
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Nesta occasião, não recordarei os debates que esta ques­
tão suscitou no segundo congresso de anthropologia criminal, 
nem as thoorias de Binet, o illustre physiologista, nem de Paul 
Dubuisson. Apenas considerarei os trabalhos de Tarde o 
Paulhan. Collocando-se no terreno firme do determinismo, 
julgaram estes dois escriptores, como aqttelles acima lem­
brados, dever restabelecer o principio da responsabilidade, 
insuflando-lhe novos elementos do vida, injectando-lhe a ju- 
veniilidade perdida havia muito.

III

Tarde firma a responsabilidade na idontidado pessoal e 
na similhança social. «Em todos os tempos, julgou-se um 
ser responsável por um facto, escreve este auctor (8), quan­
do julgou-se que era elle e não outro o auctor desse facto. 
E’ um poblenri de causalidade e de identidade, não de li­
berdade que se resolve por esse julgamento » E mais 
adeante : Admittamos o livre arbítrio, seja, mas ao menos 
dove-se reconhecer que ha uma vantagem pratica das mais 
incontestáveis om fazer repousar a responsabilidade sobre a 
identidade que ó um facto patente, antes que sobro a liber­
dade que ó uma força latente. » (0)

Mas este elemento individual não basta para determinar 
a responsabilidade criminal. Para que cila se erga, é in­
dispensável « que o auctor e a victima do um facto sejam, 
mais ou menos, compatriotas sociacs, que apresentem urri 
numero suíliciento de semilhanças do origem social, isto ó, 
imitativas » (10). .

E’ da combinação destes dois elementos, a identidade 
individual e a similhança social, quo o emerito criminologistn 
pretende extrahir uma solução plausível do embaraçoso, 
estarrecente problema.

• Fizemos as duas noções para bem comprehondermos o 
alcance da theoria proposta.

Afastarei todas as disputas sobre a natureza do ou. 
Consideral-o-ei, de accordo com a psychologia exprinientul, 
a svnibeso dos estados psychieos unificados pela asso­
ciação, quo os encadeia uns aos outros, e pelo systema ner~ 
voso que é a base physiologica de todos elles. Desdo quo os

(8) (0) (10) P/tilosop/iie penale, Paris. 180): pa"S 84, 87
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estados psychicos passados se vinculam aos presentes, for­
mando mais que uma serie, uma organisação de sensações, 
imagens, pensamentos, emoções e volições numerosas o com­
plicadas, e desde que a associação entre estes estados, tanto 
actuaes como passados, não accusa uma ruptura profunda 
em algum de seus elos, porém se mantem integralisada em 
seu trama fundamental, roalisa-se a identidade do eu. Esta 
identidade, portanto, não pôde ser senão a permanência das 
tendências fundamentaes ou predominantes do indivíduo. Em 
termos breves, é a consonância entre os estados actuaes e os 
passados. O indivíduo ou melhor o eu considera-se o mes­
mo, idêntico em suas diversas pliases de actividade, porque 
o fundo de idéas, sentimentos o tendências que o constituem, 
imprime um cunho especial, uma cor própria em todas as 
suas manifestações psychicas, as quaes sc nos apresentam 
como desenvolvimento ou, ao menos, como vibrações peculia­
res delle.

E’ claro que, si, no desenvolvimento da actividade psy- 
chica, apparecem estados mentaes em divergência essencial 
com o aggregado orgânico do idéas, sentimentos e tendências 
constitutivas do eu, rompe-se esse elo associativo que deter­
mina a identidade nos tvpos normaes. Supponhamos um 
desses casos do alternaneia na personalidade psychica, um 
desses casos de dupla consciência, como o do Felida, por 
exemplo. Existem ahi duas series de estados de espirito, 
que se desenvolvem a parte, cada uma com um timbre es­
pecial, característico. Dosfaz-se a unidade primitiva <lo eu 
e, portanto, a identidade não é mais um predicamento da 
totalidade dos plienomenos psychicos do indivíduo, para se 
circuinscrever a cada uma das series, a cada uma das almas, 
mostrando-so completa na alma primitiva o normal, vascil- 
lante, obscura, ondeante, na alma secundaria o anormal.

Ora rcalisado um acto nesta denominada condição se­
gunda da personalidade dupla, não encontraremos sempre o 
laço psyehico existente entre ello, os seus antecedentes e os 
seus consequentes. O indivíduo que praticou o acto, o que 
responde por elle o o que solfre as consequências delle, seja 
por exemplo uma pena mais ou menos prolongada, não será o 
mesmo, não será idêntico em toda a sua existência montai.

Estas anomalias, alias não muito raras, esclarecem perfei- 
tamente os termos da questão o mostram, de um modo claro, 
que o olemento da identidade é fundamental para a deter­
minação da responsabilidade.

Mas p e rg u n ta - s e o  eu, uma vez conformado depois da.
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elaboração da primeira cdade, se manterá essencialmente o 
mesmo,* atravez de uiru longa vida ? Embora os resíduos 
dopositaclos pela actividado psydijci, na infancia o primeira 
mocidade, esse periodo de adaptação e modelação do eu, per­
durem tenazes até a desorganisação final do ser, c incontes­
tável que se dão alterações na personalidade, com a accentua- 
rão das tendências de cada um, sob a acção aa educação o 
do meio social qua pôde variar, e ao influxo das modificações 
organicas produzidas pela edade.

Mas quacsqucr alterações destas, sendo normaes, regu­
lares, effectuadas por uma transição cujos estádios se succe- 
dom logicamente como desenvolvimento naturaes de seus 
antecedentes, não prejudicam em nada a theoria que torna 
por base da responsabilidade a identidade do ou. E justa- 
mento a theoria devo nttender para essas alterações a fim de 
por ellas regular um systema racional de penalidade.

Os impectos desordenados das paixões, os actos violentos 
quo cilas produzem, mesmo sem romper o vinculo da identi­
dade occasionam desvios mais ou menos profundos da norma­
lidade do ser. Também estes afastamentos não poderão ser­
vir de base a objecções contra a theoria, mas antes a conlir- 
mam. Como diz o illustro criminologista, «no  meio dessas 
ondulações que nenhuma formula podaria fixar, constata-so 
facilmente este facto geral que depois do se ter transformado 
com uma rapidez relativa durante a infancia o a joventucie a 
pessoa para, se ossifica, o a partir desse momento se modi­
fica muito pouco, se é que ainda so modifica» (11).

o  segundo elemento para a determinação da responsa­
bilidade criminal, segundo a theoria proposta, é a somiimmça 
social entre o auctor do attentado e a victima.

Esta semelhança social de que fala tardo consis ' •
formidade do juizo sobre as acções censuráveis ou :°;*v»vc,.sg 
em partilhar com os seus consocios uma repulsão ídenticíi polo 
mal e uma idêntica approvação ao bem, « em concodar com 
elles, em these geral, sobre os modos lícitos e illico*  de £ 
canrar seus fins (12). E' u.na senulhança .nor. ; socia 
toleologiça que se pôde afer.r pela op.n.ao donnnante,_peio 
errão de generalisação dos sentimentos moraes. • 
estes se sedimentam, se orgamsam na noute creando n a 
fonte poderosa de energias que orientam o .ornem p a • ; q 
S a  social, uma amargenamonto de impulsos e moti\ Iuo
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ív similaridlídeem mlèTtfo’so a,!Lísoclites’ P°d«mos dizer que 
moral, que é um d Z S iJ S i “  reconhecer polo senso 
ditariamente e incutidas transmettidas lioro-
ranto o periodo"“ í & f t  j f ^ S u§™=iP«ln,«"t» * -

siva, o ciuo aliás não n~a ; S j  ll , tona <Ia justiça roprcs- 
cundario, menos profundo d o V «

I V

cal_, J r ' e ‘ünte r0SUm-ir aS°ra a thooria para simpliíi- 
ponsáb ilíS e  in ,S ini)n0pr!0 :U1Ctor as suas 'palavras, « Res- 
lhancas de naturò/i n*Um a^° .‘ocla'> um conjuncto de simi- 
Deouinos i '  01" amca’ cntrc os seres grandes ou 
além d’isso íim vin sPonsav®ls ) e responsabilidade implica, 
durante o m il « í “ °i Psycllolooic° entre o estado anterior 
e o estado nn 'tm- h01 ^U ”at 0 ,esP0I1'save* a8‘u 0,1 contractou 
DornJe rmr soi r t duran,e 0 Q“aI elle é intimado a vir res- ponder por seU octo ou a executar seu contracto. »  ( 13)

exacta ím« i UVlda Quo essa alHrmação é perfeitamente 
nossa c S n e i a  ° °°m *  realid*de Phe”°m“ ta' *

mêdo mdn r n l n Vantar uma duvida, exposta aqui muito a
nho do G. T;irde° e'p.,f|U° tCnll° ° vio°!'°«0 c arguto engo­
dado pvjcio arecC-me que na idea de responsabili­
z a ^  nup ellie !ra C0US1‘. a!em fl’esses dois elementos apon- 
abranapin-m onSa° c.ondlÇües da responsabilidade mas não 
ao nexo r-m ■iV" SUÍl ,n*®ira complexidade. lí não mo retiro 

•íesnoísahM XLÍ fJU0. Ponde 0 indivíduo ao acto, pelo qual o 
cimo da idonti l ’J?°+S fl11130810 demento está contido no prin- 
r s “  adGtal COm° °  exP0e 0 egregio pensado!-, ou 

riaadontada PIPnít COtm° 0xistente Qualquer que seja a theo- 
1 ‘ t t  Í mi í ■ í ant0 e ,u,n P° llt0 cóllocndo fóra do debate, 

e mais ono -n ° 'T  r  A SeJa 0 ai,ctor (,e um facto punivel; 
nos diversos m ld0n^d ;ldo pgjeliiea se manteve inalterada,

•-> s íomentos que precederam e succèderain ao de-
(13) Op. cit. pag. 94.
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licto, e ainda mais a sua similitudo com o incio social, estará 
nossa consciência plenamente satisfeita, para, som hesitação, 
como quem cumpro um dever inilludivel, declaral-o respon­
sável e em condições de soffrer a pena por meio da qual a 
sociedade procura defender as bases de sua existência o selec- 
cionar os indivíduos, adaptando-os, de mais em mais, a seus 
uns ?

Creio que não. Julgo que ainda falta um élo na cadeia 
uu raciocínio que nos leva a proferir o juizo, a affirmação 
, a l  fjue determina a responsabilidade ou irresponsabilidade 

do agente.
Pela causalidade, excluímos a hypothese do que fosso 

outro, e não o indigitado, o auctor do facto criminoso ou do 
contracto, podemos accrescentar, uma vez que n’osto ponto 
traternisam os dois domínios, o criminal o o civil.

Pela identidade, verificamos que o indivíduo não accusa 
alienações, psychoses, perturbações mentaes, que o tornem 
moral mente diverso de si mesmo em seus diversos estados 
successivos de espirito.

Pela stmilhança social, determinamos quo certas ideas, 
tendências e sentimentos generalisados no grupo social pro­
duzem no animo do indivíduo, um echo mais ou menos vi­
brante, mais forte ou mais amortecido, em todo o caso suffi- 
cionte para assimilar, para conservar, dentro do certos limi­
tes, aactividadc de um com a actividade de outro. Aquello, 
portanto, rjueó fatalmente iinpellido ao crime por um desar- 
lanjo pliysiologico irremediável não está em condições do ser 
esponsabilisado. E’ um alienado, não propriamente um 

criminoso.
Mas esgotados os elementos que a tlieoria tardiana in­

dica como constitutivos da responsabilidado, sentimos que 
'iinda n;lp está egualmente esgotada a serie de condições quo 
a determinam. À irritação de nossa sensibilidade moral 
a ralada pot um attentado só poderá rocahir inteira c com­
pleta sobre seu auctor si, além do pertencer, por suas ideas 
ao grupo social quo o condemna, si além de permanecer o 
mesmo antes e depois de agir, si, além de praticar um acto 
do aoeordo com sua própria natureza, reconhecermos que 
o-sse acto foi querido ou, polo monos, devia ter sido previsto. 
^qui u justamente que está um ponto fundamental da ques- 
■ rl110 n;'io pode ser descurado o que é inoontestavelmento,

preciso atacar sem receio.
Para determinarmos esta circumstancia indispensável 

dos e mister simplesmente indagar se ha coordenação entre
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as consequências do acto e o conjuncto de ideas, sentimentos 
e tendências do indivíduo que o produziu. Si esta coorde­
nação ó completa e perfeita, a responsabilidade attinge seu 
máximo gráo ; em caso contrario, diminuirá progressiva­
mente ate extinguir-se. Comprehende-se facilmente esta 
gradação na responsabilidade, que é possível traduzir, mais 
ou menos, pelas idóas de dol», crime consurnmado, simples 
tentativa, culpa etc.

Creio que ó indispensável á theoria de Tarde este com­
plemento que mo oíTereceu cu, inelbor, me suscitou o illus- 
tre psycliologico F. Paulhan, em um extenso artigo publica­
do ultimamente (14).

Estou longe ds acceitar todas as idéas oxpendidas polo 
citado auctor sobre esta vexata questio. Assim opponho 
embargos a sua categórica aflirmaçào dc que—Ia responsa- 
bilité nest pas une question de causalitó, c esi une que&tion 
defm aldè. Estou convencido de qiie a causa e o fim aqui 
se irmanam e se penetram. Si a finalidade prepondora, c 
indiscutível que elIa presuppõe a causalidade. Egualmente 
faço minhas reservas á responsabilidade dos elementos psy- 
cliicos, que é uma subtileza psychologica, aliás sem resultado 
pratico apreciável.

Mas apezar destas restricções, opino que ha neste bem 
elaborado estudo muita observação justa, muita idea provei­
tosa para esclarecimento da obscura questão da responsabi­
lidade.

!'•’ sobretudo fundamental para uma theoria solida o exa- 
ctada responsabilidade fazel-a repousar sobre a systematisa- 
çao das tendências, e medil-a pelo gráo de cohcrencia entre o 
acto e essas tendências.

Firmado este principio, as theorias do dolo c da culpa, 
o a dos crimes intencionaes c involuntários que tanto preoccu- 
pavam a eschola classica, recebem, em suas linhas geraes, 
uma explicação racional e lógica. A intenção, como nos diz 
o insigno psvchologo, suppõe urna systematisnção maior en­
tre o eu, o acto, e suas consequências, implica « uma coor­
denação estreita do um acto com as ideas e com os desejos 
que o acompanham e o precedem, » revela « uma intervenção 
maior dq conjuncto do eu.» Sendo assim, a responsabilida­
de ó mais accentuada o mais ampla nos delictos intencionaes 
do que naquelles onde o elemento intencional falha, afrou­
xando o laço de systematisação entre o subjectivo c ohjcctivo,

(U) Recuephilfísophique, 1892, us. 4 e q,
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Outra questão que estas ideas resolvem de um modo 
claro e satisfactorio c a da tentativa. A eschola italiana, 
collocando-so no terreno do sübjectivismo, declara que a 
tentativa o o crime consummado devem ser considerados 
como egualmente oflensivos e que não ha razão para distin- 
guil-os, quando se tracta do repressão a esses malefícios.

Geralmente pensa-se ou, melhor, sente-se que ha um 
excesso de rigor neste modo de ver dos criminólogistas ita­
lianos, e Tarde justificou o sentimento geral em contrario 
dizendo que si a tentativa, revelando uma tendencia crimi­
nosa, assignala um perigo social, è certo que, havendo oxe- 
Cução, esto perigo é duplo, porque, ao habibito criminoso ini­
ciado, se deve accrescentar um exemplo criminoso dado.

Alem disso, accrescenta o mesmo auctor que a indul­
gência do jury o dos tribunaes, em relação aos auctores de 
delictos abortados, « se funda sobre o sentimento inconscien­
te que todos temos da importância maior que é preciso con­
ceder ao accidental, ao fortuito nos factos sociaes.» «Quando 
o auctor de uma tentativa de assasinato, impedido por uma 
circumstancia involuntária, elevado á presença dos tribunaes, 
parece que õ urna bòa fortuna pora elle e não somento para 
sua victlma que seu fuzil tenha mentido fogo, que a mecha 
accesa por sua mão, para fazer explodira dynamite na passa­
gem de um comboyo real, se haja extincto em cami­
nho. » (15). Estas razões são bòas, convem Paulhan, mas 
julga dever accrescentar outra, tirada de sua própria dou­
trina sobro a responsabilidade. « No caso em que a tenta­
tiva aborta, escreve elle, a systematisação ó menor ; existe 
"o indivíduo antes do crime ou parece existir, mas não ha 
mais coordenação alguma entre as illações, os resultados do 
acto o os sentimentos, os dezejos, os pensamentos do indi­
víduo. m E, portanto, a responsabilidade é menor.

Considerarei ainda a questão por uma outra face que nos 
desvendará a grande importância social da responsabilidade 
mostrando que esse conceito não ó uma velharia imprestável, 
como se pretende.

A responsabilidade é um dos modos pelos quaes a mo­
ral e o direito corrigem, aperfeiçoam o homem, sob o ponto 
de vista da finalidade social, ou, melhor, c um dos poderosos 
elementos pelos quaes essas disciplinas, norteiam, orientam 
a inente hum.ma para os destinos da sociedade, para suas 
condições de vida e desenvolvimento.

(15) f‘oxiticismeet criríxinnllté.
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A moral e o direito, fornecendo certos actos, impedindo 
ou dilhcu.tando certos outros, criam pouco a pouco uma in­
clinação para a actividadc humana que se va o sempre aflir- 
inando, desde a infancia, por meio da educação domestica o 
escuolar, ale a virilidade, por meio das penas j uri dicas c dos 
diversos freios da moral. Orgrnisa-se então o senso moral 
c jurídico que fornece estímulos de acção o iuizos para a 
conducla de cada um. *

S j esses estímulos suo fortes o esses iuizos seguros, a 
actividade individual se desdobrará do harmonia com o des­
envolvimento da vida social ; si taes estímulos, ao contrario 
lorem fracos ou nullos_ e os juizos forem incertos ou falsos, 
ja essa concordância nao poderá perdurar. Apparecem cho- 
(pies que denominamos acções reprováveis ou crimos.

i las, como esses estímulos afinal constituem o dever, 
sulco profundo onde a vontade individual so canalisa para a 
onentaçao social (1G), as acções que destoam dello repercu­
tem  ̂na própria consciência do agente como dignos da repro­
vação de seus pares, salvo si elle é um alienado.

ra, si o indivíduo conhecendo que age contra seu de- 
ver, nao obstante proseguo na mestna senda, o natural e lo- 
gico que responda por seu acto mesmo porque, attenda-se 
bem, essa responsabilidade substancia uma considerável força 
educacional, bi os motivos que obliteraram, no momento, 

noçao do dever podtcim (17) ser superados, a sociedade alar­
mada sobrevem para fortificar essa noção por meio de moti­
vos que facilitem  m a  elfeetividade em energias analogns.

o domínio da moral osla intervenção social apresenta 
diversas formas entre as quaes sobresahem os costumes, as 
crenças religiosas, e a opinião publica. No dominio do direito 
e a sc opera por meio da pena, cujo fim nãoé simplesmente 
eliminar, como estão inclinados a crer muitos anthropologis- 
tas, porem corrigir c ainda prevenir por meio da intimida­
ção e pela creação de motivos contrários ás inclinações cri­
minosas.

0 indivíduo ó, porem, um louco ou um doente, o de- 
u  nao existe para elle, nem também a responsabilidade, 

lmprolicuas serão todas as penas em tal caso, como correcção 
omo intimidação. Mas também não é esto o verdadeiro 

criminoso. O verdadeiro criminoso, penso, é o que tem erra-

iit ijem 0 dever nestas palavras, PflicAt
lelísZhirt ( 7 ^ b Sí n ,a{tn' ss  der p erson for die Zececke des Ge- seiisc/ia/i (/veck im Recht, vol. 4 p. 224).

' ‘ l‘"se 'lue Rain tein razão em suljsliliur./ree toill porabililU-
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do ou enfraquecido, quasi nullo mesmo o senso moral, a no- 
<;ào do dever. E’ neste meio que a sociedade intervem para 
levantar as energias que ameaçam desfallecer ou vão desfal- 
lecendo.

Pode-se dizer que este novo aspecto, pelo qual abordei 
a questão, não ó inais que um desenvolvimento d’aquella base 
da similitude social de que nos falia Tarde. Pode ser que 
sim ; mas como os factos aqui são olhados de outro ponto 
de vista, pareceu-me util accrescentar as considerações que 
alií ficam.

E’ tempo de concluir.
Minha intenção, ao escrever estas linhas, foi mostrar 

que a idea da responsabilidade despresada pela criminologia 
italiana, deixava um certo claro em nosso pensamento que 
ora preciso prehencher.

Para conseguir esse resultado convcria ou substituil-a 
por outra que exercesse as mesmas funcçõos no mechanismo 
da-justiça repressiva o no domínio mais amplo da moral, ou 
jnocular novo sangue no principio que as velhas escholas nos 
haviam entregue cachetico, inane.

A corrente do pensamento tomou este segundo rumo, 
onde um sulco aberto ja havia desbravado algumas das diííl- 
culdades, embora os trabalhos da drainagem abandonada o 
tivessem, em parte, obstruído com escombros e detritos.

Mas, apezar disso, a ompreza vae avançando sem desa- 
uimo, parecendo-me que o grande esforço do illustre Tarde 
deixou firmados os princípios fundamentaes da nova theoria 
da responsabilidade, e que completados elles e combinados 
com algumas das contribuições de Paulhan, essaTheoria está 
om condições de satisfazer ás exigências da justiça repres­
siva, dando, ao mesmo tempo, a segurança social que era o 
seu lado fraco, quando fundada no livro arbitrio, e pacifican­
do as revoltas da consciência vulgar que se insurge contra 
algumas durezas da ciiminologia naturalistica.

Clovis Bkvilaqua.



i  medicina legai na Faculdade de Direito do Recife

Um dos pontos em que a reforma do Benjamin Cons- 
tajit demonstra um espirito liberal e adiantado, é sem duvida 
o referente á creação da Cadeira de Medicina Legal, lacuna 
sensível e que por si só conservava na retaguarda dos prc- 
grammas das Faculdades de Direito do Recife.

Não precisamos dizer que sob o influxo de novas dou­
trinas, inspiradas quer em um novo conceito philosophico 
moderno geral, e do Direito em particular, quer em uma 
methodisação cong-uente com a natureza da nossa sciencia, 
os programmas da Faculdade apresentavam uma tendeneia 
pronunciadissima para abandonar os velhos 'moldes pu­
ramente metaempiricos e inetaphysicos, acommodando o es­
tudo do Direito á seriedade e verdade que caracterisam as 
outras sciencias, e isto muito tempo antes da citada reforma.

Estudados todos os programmas em confronto com as 
pliases que a Philosophia tem nos mostrado nestes últimos 
tempos do quartel do século XIX, evidencia-se que todas 
ellas acham-se representadas no ensino da Faculdade, desde 
o puro mctaphysicismo ate ao monismo philosophico de Noi-
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rri, oncontrando-se mesmo as transigericias da escliola do 
Paul Janet.

Isto mostra, sem duvida a aptidão do corpo docente da 
Faculdade para receber uma reforma adiantada o livro, como 
quizoramns tivesse feito o grande vulto republicano a quem 
se deve a ultima reforma das Faculdades. A forma frac- 
cionaria, entretanto, dos cursos, o caricato arremedo univer­
sitário que nelles se nota. talvez soja um dos motores do desa- 
gremiação, que não de harmonia, do espirito unitário que 
devo haver em uma Faculdade, que, pela reforma, ficou per­
tencendo a unia só e mesma geração.

Mas, deixadas as faces asymetricas d t obra de 15. Cons- 
tant, devemos alfmnar que a creacào da C ideira medico 
legal só por si patenteia o bom desejo o a orientação do 
aiictor da reforma. Quan lo menos seja, este ensino aifasta 
o que de ridícula pretenciosidado envolvia o jurista brazileiro 
toilas as vezes que por força de sua nobre missão tinha de se 
occupar de questões medico-legr.es, julgadas provilegios de 
uma outra classe de profissionaes. F aqui vae um traço do 
psycologia'do povo brazileiro.

Alem disto, o estudo da medicina, no que tem ella de 
indispensável applicação ao Direito, habitua o espirito a uma 
athmosphera mais experimental e analytica, traz lhe ã evi­
dencia da tendência que os mestres da sciencia jurídica mos­
tram .

Força é confessar que a Sciencia das Faculdades jurí­
dicas ainda se acha saturada do abstrações filhas do systema 
o do methodo puramente motaphysico ; principal mento para 
os novéis de seu estudo, que, só pela applicação a elle, diííi- 
eilmento chegam á comprchcnsão de qiie não se trata aqui de 
ptirji mechanica de um mundo ideal o por abst.racção for­
mada de sombras projectadas pelo real, mas do relações tão 
praticas, de leis tão palpitantemente veiilioadas, quanto as 
do outras sciencias.

O estudo da medicina legal, introduzido pelo conheci­
mento da anatomia e da physiologiu, arrasta violontamento 
a intclligencia á observação directa e viva, indispensável para 
baixar a alma Immara d as fáceis camadas phantasiosas e ju­
venis, dossonhos, echos phylogeneticos de um estádio remoto, 
para a realidade, para a contemplação do Universo, tela im- 
inensa sobro que applica a sua actividade toda e qualquer
sciencia. .

Depois, por esto estreito congraçamente de duas sciencias 
que parece só terem de cominuu o reslabelicimento das
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funcções normaes do homem, habitua-se a intelligencia a 
perceber a solidariedade de todos os conhecimentos humanos, 
a avaliar a força da expressão.— a sciencia é mn orga­
nismo,— o a formar syntheses, donde directamento resulta 
a Philosophia.

Não se pódo taxar de pouco proveitoso este estudo limi­
tado da medicina pelo jurista. A sua missão exige simples­
mente capacidade e faculdade de comprehender as questões 
medico-legaes, e a percepção da força probante das con­
clusões a que chega o pratico que é medico, quando age 
auxiliando a justiça humana. Ce qui constitua en e/Jct le 
caractère propre de Ia médecine lérjaie, cest la façon dont 
le médecin doit àpprecier /es questíons qui (ui sont soumi- 
ses, les étudier et eu tiver les conclusions, diz Broardel.

As questões de medicina legai exigem érudition scien- 
tifique ia plus étendue, 1’usage d'une inéthode propre, dif- 
férente des procedes habitueis de la médecine chimique or- 
dinaire, é verdade e dil-o o autor precitado, mas tudo ist<> 
exige eIIa do perito, d'un bon expert.

O jurista não pode deixar de ter confiança inabalavel 
nas conclusões a que chega o perito, que sabe que ú cons­
ciencioso, sincero e conhecedor e possuidor dos requisitos 
outros indispensáveis ao desempenho de sua missão. A in­
surreição contra isto, o desconhecimento da competência de 
um perito nas condições citadas, é a sedição contra a própria 
sciencia medico-legal, o orgulho desmesurado do represen­
tante de uma sciencia que tanto carece do auxilio das 
outras.

Para o legista a medicina legal não exige tão amplos 
conhecimentos: as grandes divisões anatômicas, o jogo das 
funcções vitaes, a influencia das lesões, ou o eiícito dos phe- 
nomenos externos sobro o paciente judiciário são na genera­
lidade os quo não pôde deixar do ter o jurista. As ques­
tões especiaes devem ficar ao critério do perito, ou, si a ra­
ridade se verilica, ao conhecimento especial do jurista.

Á difficuldade que se oppõe ao estudo da nova Cadeira 
da Faculdade, talvez provenha de se não rellectir que esto 
estudo não habilita o jurista a dispensara presença do perito 
medico-legal ; quer dizer, não se observa que este estudo não 
ó um isolador da acção daquelles dous indivíduos, antes um 
meio do approximal-os para completarcm-so as missões de 
cada um.

Verdade ó que a definição da medieina-legal é quasi 
sempre dada antes por médicos logistas do quo por leyistas
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médicos; do modo que o genero proximo da definição se 
cxaggera sobre a differença especifica.

"«L a médeeine lógale, dit Marc, ost 1’application des 
connaissanses médicales aux cas de procèdure civil el crimi- 
nello qui peuvent ôtro óclairés par el Io » ( 1 ). Esta dilini-
cão serve, sem entrar em seu mérito o confusão internos, 
para explicar a missão do medico legista; seria oxaggero o 
applical-a ao lepisla medico.

« Pour M. Tourdes, Ia médeeine lógale est 1’applica- 
tion des connaissances médicales aux questions qui concer- 
nont les droits et dovoirs des hoinmes reunis en socióté, (â).

Sempre a mesma predominância dos conhecimentos mé­
dicos, sem a saliontação da sciencia jurídica.

Antes achamos que este lado se deveria salientar nas 
Faculdades do Direito. Para o legista o estudo da mediei- 
na-legal é de preferencia a resolução de questões jurídicas 
segundo os princípios geraes e os critérios fornecidos polas 
sciencias medicas.

Assim julgamos que para o preparo em anatomia ó 
sullioientc a boneca c o esqueleto existentes 11a Faculdade. 
Al 1 i as grandes divisões, as leis geraes de coexistência e ro 
lações podem ser aprendidas, 0 satisfazer ao es-tudo daquelle 
Curso tão bem presidido.

A vantagem deste estudo rápido ó evidente, desde que a 
exigência feita ao legista cifra-so na comprehonsão da quos- 
tão°medico-legal de que se trata, na percepção da verdade 
exposta pelo perito, 0 na harmonia entro esta e os preceitos 
legaos. A inclusão desta matéria no Curso Jurídico nao visa 
dispensar o perito nas questões medico-legaos, como se pode­
ría pensar ao íerem-se as diliuições de Mure e Tourdes.

Razão tinha, pois, Ambroise Paró ora dizer que os ma­
gistrados julgam segundo o ullogado, ainda que sua ullirma- 
cão seja restricta a estes.

Esta distribuição de funeções mesmo, é um postulado 
logico das actividade.s cerebraes, 0 se Inrmonisa com a inte- 
,,iur.io e dilterenciação, p estalado da evolução.
0 * Fm falta de habilitação offidal nos bacharéis e douto­
res do regimen anterior, os Lstatutos do novo regiinen per- 
niiUiram a nomeação do medico para o preenchimento da 
Cadeira que nos oeeu;>.i:n>s neste urtig». Seria do presumir 
(|iie o accumulo de preceitos m édios sulfocasse a parte legal.

( 1) Vilbert, Prècis de méd. lég. pag. I.
 ̂o ) vid. Lacassagne, Les arlex de Ia cio cioil, pag. 11.
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Folizmente o illustre professor nomeado, com o critério o 
bom senso que mais exaltam o seu tnlento, deu curso diver­
so ao seu programam, e ás suas explicações, como pessoal- 
mento e por diversas vezes verificamos, satisfazem ao nosso 
inodo de ver.

Lacassagne, no seu livro om que, parece, deveria lustrar 
mais intensamente o lado jurídico, pois se intitula—Les 
actes de VEtat Cioil, e na divisão da medicina judiciaria, 
denominação menos vasta do quo a de medicina legal ; La­
cassagne, apezur deste ponto de vista reslricto, dizemos, ta­
lhando as divisões da medicina judiciaria om duas partes, 
fal-o visando aaotividado do medico experto, que não do le- 
gista-medico.

A primeira parto da divisão é a geral, e comprènd les 
questions générales gui peucent se monlrer dans tous les 
cas, abrangendo trez capítulos distinctos.

O capitulo primeiro, em vez de ser consagrado ã con- 
uueta do logista deante dos casos quo carecem de conheci­
mentos médicos ou cirúrgicos, traçando-lhe a extensão da 
autoridade, o critério de apreciação dos documentos pura­
mente med’cos e o limite de sua discussão, é, ao contrario, 
consacré auãj drolts et atix deooirs t(u médeein dans la 
socretê et decanl la justice.

Insistimos no conceito da medicina legal nas Faculdades 
de Direito, porque, nos parece, até agora em geral o lado 
medico c o que tom sc salientado. Entretanto, antes do pro­
gresso da medicina legal, antes de noções certas e scientificas 
de physiologia, vemos apparecer resolvidos casos do domínio 
d.iquella scioncia. \n tes  dos trabalhos de Duvergie o Tur- 
dieu, om Paris, do Dr. Gosse em Genebra ; do impulso po­
deroso de Enrico Ferri, m  I tal ia ; dos esforços feitos na 
Hol landa o na AHemanlin, segundo nos ensina Lacassagne, 
ja a legislação civil e a criminal dos povos consagravam pre­
ceitos e regras para os casos medico—legaes.

A brilhante consolidação das leis dos romanos ahi está 
para nos altestnr esta verdade : desde a. divisão da idade, 
fundada em actos physiologicos, a questão de responsabili­
dade, dirimencia e aggravação da pena, até aos casos do so­
brevivência, parto, parentesco e ferimento, todas estas gran­
des questões debatidas foram resolvidas nos fragmentos, que 
como raios do um talento jurídico superior scintillam no 
Corpus jú r is  romani.

Preciso não sc faz notarmos que a expericncia, a observa­
ção melhor, inicio de toda u scienciu, era a alma tnaíer
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daquellas decisões a que presidiam o senso jurídico e a ló­
gica consequente dos juristas romanos.

No século 17 já a Ordennança franceza de 1070 dava 
normas para o procedimento dos médicos e cirurgiões diante 
da justiça humana; e por um edito do tnez de fevereiro de 
1033 o Rei de França creou em todas as cidades médicos do 
Rei e cirurgiões jurados, qui ont le droit de fa ire  tom  /es 
vapportSy soit ordonnés par justice , soit dênonciatifs, d 
rexclusion des tous autres médecins et chirurgiens. (3)

Aqui não é de reparar a tendencia para a parte medica, 
pelo pouco adeantamento da sciencia; mas serve de explica­
ção ao mesmo phenomeno que ainda hoje se nota. A feição 
puramente medica das questões medico-legaes é um caso de 
persistência ntnvicn.

Façamos votos para que de todo desappareça esta falha 
do estudo da Medicina Legal.

Da. Adelino Fiiho .

(3) Oeurres ile R. J. Potliier, tom, 6 pag. 206, 1832.



Ligeira noticia a respeito de algumas obras adquiridas 
pela I M e c a  da Faculdade

traití: de l’iiygiéne publique — par lo Dr. Albert 
Palmberg. Traduit du suédois sons la direetion do M. A. 
Hamon. Paris. Octave Doin. 1891.—1 vol. in-8.°

E’ um tratado comparativo das legislações sanitarias 
do diversos paizes da Europa, em quo o sabio hygienista 
finlandez occupa-se extensamente das mais importantes 
questões de liygiene publica, sciencia que elle considera mais 
empírica do que as outras e cujas theorias têm produzido 
muitas vezes resultados differentes d’aquelles que deviam ser 
esperados.

O Dr. Palmberg estuda a-organisação dos serviços do 
hygiene na Inglaterra, Bélgica, França, Allemanha, Áustria, 
Suécia e Finlandia, e prova com a estatística quo na Suécia 
a mortalidade é menor de que era qualquer daquellespaizes, 
e que ahi portanto ó mais frequente a longevidade, o quo 
em grande parte deve ser attnbuido ás medidas sanitarias 
especiaes que são n'esse paiz rigorosamente observadas.

No ultimo capitulo o auctor demonstra com o auxilio de 
numerosos quadros estatísticos a importância pratica e o alto 
valor social da sciencia sanitaria.
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o ENSINO CARCERAltlO E 0 CONGRESSO PENITENCIÁRIO
internacional de s. petersBurgo— por Ferreira-Deusdado. 
Lisbôa. Imprensa Nacional. 1891. — 1 vol. in-8.°

O delegado de Portugal no Congresso penitenciário de 
1890, dando conta dos trabalhos do mesmo Congresso, onde, 
diz clle, não tiveram defensores as theorias de Lombroso, 
examina a legislação penal c o systema penitenciário russo.

Faz algumas considerações sobre os fundamentos do 
direito do punir e entende que o verdadeiro systema peni­
tenciário ó opposto ao determinismo materialista, por isso 
que é preciso associar a idéia da emenda á do castigo e 
admiti ir a liberdade individual, princípios desconhecidos 
pela criminologia, para a qual só ha a defeza egoista pela 
segregação ou pela morte do criminoso.

Insiste no ensino carcerário moral e profissional e no 
patrocínio aos menores e aos adultos que tenham acabado de 
cumprir sentença, corrigindo-os c beneficiando-os, benefi­
ciando assim a sociedade, o ao mesmo tempo trata de todas 
as questões que se prendem á sciencia penitenciaria e que 
podem ser resumidas nas tres principaes : — reprimir os cri­
minosos, corrigil-os e prevenir os crimes, o a proposito de 
cada nina deilas compara os resultados dos quatro últimos 
Congressos: de Londres, Stockholmo, Roma o S. Peters- 
burgo.

LA CONKÊDÊRATION ilELVÉTlQUE n’APRÉS SA CONSTITU-
i'iox ou Ci ldes d’économie sociale et politIque — par L. 
Marsauche. Paris. Felix Alcan. 1891. — 1 vol. in-lâ.

Analysando as instituições políticas e econômicas da 
Confederação Ilelvetica, Marsauche estuda conscienciosa o 
imparcial mente a organisação e o funccionamento dos pode­
res públicos, os direitos c liberdades individuaes, a organisa­
ção militar, todos os públicos serviços, aclualmente em vi­
gor naquella republica.

Vai buscar a origem e o desenvolvimento historico da 
Constituição Federal Suissa, que é o produeto de experiên­
cias seculares o tem sido de tão salutares effeitos, e faz a apo­
logia (loregimen republicano democrático o federativo, forma 
de governo a que estão intimamente ligados o progresso e a 
felicidade das nações. A base porém desse progresso e dessa
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felicidade é a cultura moral, que, emancipando os homens, 
ensinando-lhes como devem se governar, torna se um ele­
mento indi&penshl á democracia.

Federalista convencido, o auctor que é franeez manifes­
ta o desejo de ver na França estabelecido o systema gover­
namental da Suissa, a republica federativa, e, como não 
pôde se operar d’um golpe semelhante transformação, lembra 
desde logo reformas parciues descentralisadoras.

Final mento para o auctor a missão da Suissa ó servir do 
exemplo como Estado federativo e talvez fornecer o germen 
da futura Confederação dos Estados-Unidos da Europa.

lIí Socialismií integral.— Deuxiéme partie. De,s re­
forme» possibtes et des niotjens pratiques., par 15. Malon. 
Paris. Fclix Alcan. 1891.—1 vol. in-8.n

O titulo parece indicar que a obra deve ser considerada 
como o codigo do socialismo moderno, que cila é oconjuncto 
de todas as suas theorias, do todas as suas conquistas e das 
reformas a realisar que constituem o seu programma actual. 
A obra porém compõe-se de trez partes e a Bibliotheca só 
possue a ’2.a parte que trata das reformas possíveis ó dos 
meios práticos.

O auctor, um dos mais eminentes socialistas contempo­
râneos, não procura unicamente demolir, mas sobretudo re­
construir a sociedade, vencer a miséria e a ignorância e fun­
dar em bases seguras a solidariedade humana.

Elle atira-so contra a organisação economica da socieda­
de, contra o systema de producção capitalista, onde não ha 
lugar para a liberdade, contra o parasitismo administrativo, 
e pensa que a direcção do Estado está entregue aos sons pcio- 
res inimigos: os burguezes e as classes parasitarias.

Oá operários escravisados a exploradores anonymos po­
derosos e insaciáveis, não se acham absolutamento em condi­
ções do evitar a miséria. E’ iniqua a situação da sociedade 
dividida em lima pequena classe ricac uma grande classe de 
assalariados que nada possuem; è necessário estabelecer 
uma organisação economica em que as forças produetivas 
sejam aproveitadas sob um plano racional, om que todos 
sejam igualmente obrigados ao tributo do trabalho, onde tudo 
o que serve á vida e ao exercício das faculdades do homem
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esteja proporcional mente á disposição de todos os membros
d» sociedade. . . , .

Para chegar a essa regeneração da sociedade quo o so­
cialismo collectivista promette, o auctor nao quer a revolu­
ção senão como medida extrema, prefere a intervenção refor­
mista sempre opportuna, embora lenta, que consisto em con­
seguir dos poderes públicos o maior numero possível de rc-

Suppondo tuna maioria parlamentar bem intencionada 
e capaz, Malon apresenta uma serie de reformas a adoptar 
na situação presente, e falia em primeiro lugar nas associa­
ções cooperativas entre os operários, as quaes tem em todo 
caso a vantagem de educar o proletariado sob o ponto de 
vista administrativo o habilital-o para as reivindicações de 
ordem política o social.

Como um remedio contra os excessos da exploração ca- 
nitalista, propõe que se estabeleça uma legis'açào internacio­
nal do trabalho, que deverá fixar a duraçao do trabalho, re­
gular as condições do trabalho das mulheres e das creançasO
etc. O direito á existência, o primeiro dos direitos, não deve 
fundar-se na philanthropia, mas n’um systema geral de as­
sistência ou «arantia social, reconhecido o direito ao tr.tba 
ll,o c organisados trabalhos públicos. 1  orna-se assim neces­
sário crear um Ministério de garantia social e.ostnbe ecer . s 
fontes de receita que hão de constituir o seu orçamento, f i ­
tes especiaes que devem consistir pr.nc.paimenie em um m- 
posto sobre a herança e na successao pelo Lstado ci p .1 
zo dos collateraes quando não houver testamento.

O direito ao trabalho suppõe a orgamsaçao soeuJ J
e para conseguil-a o auctor pede a creaçoo d um Ministério

d° t Querhuma reorganisnção financeira que upponha-se a 
agiotagem, lançando um pesado imposto sobre ° W  
lindo as leis que perinittem a emissão do títulos a J _
e a formação de sociedades anonymas. iopoo un * .
ti u cão judiciaria que simplifique o processo o torno a jus t a  
o-ratuita, remunerados pelo Estado os olhe,os d*
Qijor a socialisação do credito pela instituição do ‘ (]o
iv-tarin nue administrado pelo Ministério das (ínar •• 
Sodilo devetá occupar-se principalmente, da ^ c a d a c a o  
dos impostos e da oxtineção gradual da divida pu : •

Final mente o auctor considera condição ^ c o c . a M ^  
[•oulidado dos melhoramentos propostos a eociulu <■ .
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monopolios, transformal-os em serviço publico produclivo’ 
e enümera os serviços que devem ficar a cargo das com- 
nuinas.

E uma obra de folego que mollior poderá ser apreciada 
depois cie adquiridos os dons outros volumes.

i/ANTHROPQLOGIE CRIM1XEI.e e  e t  l e s  n o u v k l i .e s  t h é o -  
? u  c r i m e . — par lc Dr. Emile Laurent Palis. Soe. 

d editions scientifiques. 1891 -1 vol. in-8.°

0 auctor de Les Habitues des Prisons, discípulo illus- 
, tle Eacasagne, expõe nesse pequeno volume, d’um modo 

claro si bem que succinto, as idéias dos mais celebres crimi- 
nologistas.

Sobre a classificação dos criminosos, as tlieorias do cri- 
I” ®’ ai‘s sua® causas- y  typo criminoso, a responsabilidade 
noial e outras questões, elle apresenta as opiniões de Lom-

3 \ Gn 0 a ° : rJ r.ri' Colajanni, Lacassagne, Tardo, Joly, 
idéias ' )̂n*1 6 oulros o expõe as suas próprias

Laurent, Lacassagne c Tarde, afastando-se da escola 
italiana, representam a escola positivista franceza.

9 auctor e Lacassagne, divergindo poucas vezes, expli­
cam a criminalidade inuata não pelo atavismo mas pela 
üegenorescencia, consideram os criminosos como degenera- 
t os hereditários, e por outro lado encontram na organisação 
do criminoso anomalias provenientes do estado social defei­
tuoso. -O meio social o a educação exercem poderosa in- 
lluencia sobre os criminosos, representam papel importante 
no problema da criminalidade.

Resumindo niim  numero limitado de paginas os syste- 
mas de tantas notabilidades, diIludindo as tlieorias novas 
sobro o crime, o Dr. E. Laurent prestou incontestável ser­
viço aos ipie começam o estudo interessante da crimino- 
logia.

. . .  , 9 0URS •d.ÊMENTAIRE DE DROIT Cl VII. KRANÇAIS —par A . 
\ig ie . Paris. Arthur Rousséau, 1890-92. 3 vols. in -S /\

A obra o uma exposição clara e rnethodica dos princípios 
da legislação franceza na ordem em quo se acliam collocados os
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artigos <io Cotligo Napoleão. Não o propriamente um com- 
mentario ao Codigo, ó um compêndio de Direito Civil expli­
cado de accordo com o programma das Faculdades de Direito, 
programma cpic acompanha a distribuirão do Codigo.

O auctor, professor de direito civil na Faculdade de 
Direito do Móntpellier, manifestando profundos conlieci- 
cimentos na matéria, fornece valiosos esclarecimentos a 
proposito de cada uma das divisões do Codigo, estuda as 
questões que podem se suscitar no dominio do direito civil, 
cita as leis derogatorias do Codigo, interpreta as suas dispo­
sições menos claras o acerescpnta muitas vozes um desenvol­
vimento liistorico.

Como curso elementar a obra o bastante extensa e doson- 
volvida c pode-se classificar entro as mais completas.

la philosopiiie pénalE —par G. Tarde. Deuxiemo ódi- 
tion revue et corrigóo. Lvon. A Storck—Paris. G. Masson. 
1891.-1 vol. in-8.°

Estudando as origens da escola positivista criminal e ex­
pondo os princípios admittidos pela mesma escola, o illus- 
tre criininologista apresenta e desenvolve theorias próprias.

Eaz largas considerações sobre a historia da criminali­
dade e mostra que as novas idéias moraes reclamam reforma 
na legislação penal.

Depois de negar o livre arbítrio, procura conciliar com 
o determinismo a responsabilidade moral, à qual dá por fun­
damento o duplo principio da identidade pessoal o da seme­
lhança social.

Èllo pensa que o crime é um phenoineno da imitação o 
que para uma pessoa ser moralmente responsável õ necessá­
rio que esteja do posso de todas as suas faculdades habituaes. 
(pio se ache em seu eslado normal, que seja no momento do 
crimo psychicamente idêntica a si mesma, c alem disto que 
o auctor o a victima apresentem semelhanças de origem imi- 
lativa, que o estado normal do auctor seja semelhante ao da 
media dos membros da sociedade a que elle pertence.

Passando á investigação das causas que podem alterar a 
identidade individual, elle trata da loucura em todas as suas 
formas, da embriaguez, <lo hypnotismo e da velhice, as quaes 
vem a ser assim causas de irresponsabilidade.

Acha que se pode melhor indicar o caracter do que o
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typo physico do criminoso, o qual não 6 um louco nem um 
selvagem que rcappareco, que não existe entre os criminosos 
nenhuma semelhança pathologica nem physiologica, mas que 
o laço que os une é todo social,—a relação intima que se ob­
serva entre os que se dão ã mesma profissão, o que explica 
as particularidades physiologicas e psychologicas que distin­
guem os criminosos.

Trata do processo criminal em sua evolução histórica o 
examina as transformações da penalidade, fundando a legi­
timidade da pena não na utilidade mas na opinião ou na von­
tade geral.

Quanto ã pena do morte è de opinião que seja mantida, 
modificando-se a sua execução no sentido do suavisal-a, sub­
stituindo-se a guilhotina por um outro processo que não faça 
sotfrer, pela electricidade por exemplo, processo já experi­
mentado nos Estados Unidos e que traz a morte instantânea 
e sem a menor dor apparer.to.

A Philosopkie Pénale do profundo Tardo c das mais 
interessantes obras entre as que se occupam d‘essas tlieo- 
rias modernas que são ao mesmo tempo do direito e da an- 
thropologia criminaes.

LES PRISONti DK PAIUS ET I.ES PUISONNIEUS — par Adol-
pheGuillot. Paris. E. Dentu. 1890. 1 vol. in-8.“

E’ um longo trabalho de observação em que o auctor 
estuda detidamonte as prisões de Paris, os prisioneiros, os 
crimes, os caminhos que conduzem ao crime, as penalidades, 
os systemas penitenciários, etc.

Discutindo as mais momentosas questões criminologicas, 
Guillot refuta com a sua experiencia do magistrado a escola 
italiana representada por Lombroso, o conclue que os signaes 
característicos que este descobre nos criminosos não existiam 
antes da prisão, mas são as consequências do meio em que 
se acham os prisioneiros, da condição humilhante a que se 
vem reduzidos, o que os torna semelhantes.

Defensor convencido da escola espiritualista, partido de­
cidido da responsabilidade moral, elle considera o crime não 
uma fatalidade atavica, o resultado d’uma deformidade incu­
rável ou a resurreição da selvagem primitiva, mas um facto 
de ordem puramoiite moral, a que o homem chega per suo-
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c j a s i v a s  capitulações (lc sua vontade, e que tem a sua origem 
n’uma falta pessoal, domestica ou social.

Quanto á repressão, elle entende que a sociedade quando 
puno não sc defende, corrige, e que seria voltara um estado 
barbaro considerar o castigo unicamente como um meio de 
supprimir ou intimidar o culpado.

Termina atlribuindo a maioria dos crimes á influencia 
exercida pela idéia hoje admittida da negação da immortnli- 
dado d’a!ma e da vida futura, a qual, diz elle, tem destruído 
o sentimento do dever o do saerilicio.

ísTUDES d’iiygiêne p u b l iq u e—par le Dr. Augusto Olli- 
vier. Troisièmo série. Paris. G. Steinheil. 1890.-1 vol. in-8."

O livro contem a terceira serie de estudos que a respeito 
de diversos assumptos relativos á hygiene publica tem pu­
blicado Augusto Ollivier.

Elle está certo de que as leis sanitarias o regulamentos 
coercitivos nada valem contra a ignorância. E’ preciso ven- 
eel-a por meio de instrueções e conferências, indicar ao povo 
os meios de preservar-se de moléstias que se tornem epidê­
micas, indicações que devem ser breves e possam ser por 
todos entendidas. Assim entende que em matoria de hvgiene 
o primeiro factor a supprimir ó a ignorância.

Dando a conhecer o resultado de suas observações o au- 
ctor occupa-se das epidemias que nos últimos annos ataca­
ram a França e especialmente Paris, investiga as suas cau­
sas, estuda a marcha de cada uma dellas, e aconselha diver­
sas medidas administrativas e meios prophylacticos.

le crime et la p e i n e —par Louis Proal. Paris. Felix 
Alcan. 1892.-1 vol. in-8."

Concorrendo ao prêmio estabelecido pela Academia de 
sciencias moraes c políticas do Paris, Proal apresentou uma 
memória, quo mereceu ser premiada. Essa memória um 
pouco mais desenvolvida é a obra do que se trata.

O auctor tendo se convencido em sua exporioncia de 
magistiado de que a responsabilidade moral não é uma illusâo, 
vein defender o livre arbítrio e procura mostrar a falsidade
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e as consequências perigosas das doutrinas que vêm no crime 
uma fatalidade organica ou social.

Na primeira parte da obra elle estuda o crime sob todos 
os pontos de vista, sempre descobrindo argumentos para 
refutar as doutrinas deterministas o fazendo sobresahira 
importância do livre arbítrio como condição da responsa­
bilidade moral.

Não crê na anomalia pliysica do criminoso, o crime não 
é um phenomeno pathologieo, a physiologia e a anatomia não 
bastam para explical-o. O criminoso se distingue do homem 
honesto pelos sentimentos e pela vontade, c um homem 
tlecahido, pervertido, e o seu estado moral e psycbologico 
nãoé, depois do crime, o que era antes ; a sua deccidencia 
moral e phvsica é o elfeito e não a causa da criminali­
dade.

As influencias physiologicas o pliysicas podem attenuar 
mas não supprimir a responsabilid ide moral ; as faculdades 
moraes do homem lhe permittem reagir contra essas influ­
encias que não são irresistíveis.

Enj segundo lugar occupa-se da pena eco ris i dera-a perante 
a responsabilidade moral, o determinismo, a anthropologia 
criminal o ulilitarismo, a theoria do Spencer, c traça os 
fundamentos da justiça penal.

Para Proal o direito de punir funda-se ao mesmo tempo 
na utilidade social c na justiça, a punição dos culpados não 
é simplesmente um acto de defe/a social, mas um acto de 
justiça o só é infligida aos que a merecem.

Não desconheço a importância do factor social no desen­
volvimento da criminalidade, acha que não ó bastante punir, 
(pio ó necessário prevenir os crimes por meio de leis salu­
tares e de instituições de patrocínio, de instrucção e sobre­
tudo de educação.

Entende que o naturalismo determinista applicado ao 
direito penal conduz á negação dos direitos individuaes, ã 
preoccupnção única da utilidade social, e altera profunda- 
monte o sentido das palavras empregadas na linguagem 
jurídica.

Deaccordocom as tlieòriasqueexpende, propõe algumas 
reformas na classificação dos crimes e na escala das penas.

Para terminar devo transcrever as seguintes palavras do 
M. Martha, auctor do parecer que (leu lugar a sor conferido 
ã memória de Proal o prêmio do concurso : cinde d laqiielle 
ou pourrait demonder pltis (Veclat, non plua de sagêsse,
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LES ORIGINES DE LA FORME RÉPUBUCA1NE DU GOIJVER- 
nement dans LES ÊTATs-UNis d’amèrique, par Oscar b. 
Straus. Traduit par Mad. Aug. Couvreur 
Th. Falk.— Paris. Felix Alcan. 1890.—1

Bruxelles, 
vol. in-8.°

E’ um estudo de historia dos Estados-Unidos da America 
sob o ponto de vista religioso e político.
‘ O auctor attribue principalmente a causas religiosas as 
rizões que determinaram o estabelecimento do regunen 
republicano nos Estados-Unidos, e mostra que ao protes­
tantismo ali predominante naquella epoclia deve-se a escolha 
d’essa forma de governo, pois a forma monarclnca, fundada 
no supposto direito divino, mais se concilia com a igreja

Examina as condições políticas das colonias inglezas na 
America antes da revolução, e vae encontrar os motivos, que 
fizeram ser preferida a forma republicana, no espirito da 
reforma protestante, que, rompendo com a igreja, appioxi- 
mou-se do christianismo primitivo, que o favoravel a liber­
dade ao passo que o catholicismo e seu inimigo mortal.

Pensa que o <roverno natural dos protestantes e o repie- 
sentativo e o dos catholicos é o despotico. A igreja e uma 
monarchia absoluta, e onde o soberano diz-se o delegado da 
divindade a liberdade não pode firmar-se.

Estuda a organisação republicana dos hebreus, a fede­
ração hebraica, que considera a primeira das republicas 
democráticas, e exaltando a influencia por cila exercida a 
apresenta como tendo mesmo servido de modelo de governo 
para a grande republica norte-americana.

(C ontinua).

Bibliotheca da Faculdade 
Julho de 1892.

de Direito do liccifo, 21 de

O bibliotheeario,

M anoel Cícero .
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A Fauna dos t i iu lo s

Um illustro francez, ou antes um sabio, si a sabedoria ò 
a paciência, acaba de publicar um livro sob este titulo.

Ainda não tivemos occasião de ler esto producto da pa­
chorra saturada de sciencia, de urn estudo enfadonho em si, 
mas que, pelo resultado, deve encher dc satisfação a quem a 
elle se entregou com risco de saúde e vida, de uma satisfação 
que só ó conhecida dos que so levantam das baixas camadas 
dos sentidos humanos para librar-se nos prazeres dasabstrac- 
ções scientificns. Conhecemos o livro por informações, mas 
foi tal o orgulho o o desvanecimento que sentimos ao ter no­
ticia delle, que não nos pudemos furtar ao impulso de lhe 
dedicar estas linhas, escriptas por quem não perde occasião 
de synthetisar as victorias das sciencias particulares, harmo- 
nisando-ascom aquellas cujos louros já se acham emnmrche- 
cidos pela acção cruel do tempo.

Megnin publicou o resultado dos estudos que tem feito 
nos tumulos sobre os animalculos que corroem os cadaveres, 
sobre estes novos habitantes de um cosmos lançado ao seio 
benigno da terra por imprestável. De microscopio em punho,
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suspendendo, até estafar-se, a respiração, Mégnin acorapa- 
. nliou a marcha evclucional darjuelles animaes que bebem a 

vida nas fezes inanimadas do homem, registrou, desde o 
primeiro momento de formação até seus derradeiros cyclos, 
a existência o os periodos existenciaes destes vermes, üvu- 
laoão, chrysallidismo, virilidade, inicio de cada estádio vi­
tal, permanência nelle, despojos que ficam como marcos que 
desafiam a observação do homem, tudo foi observado, con- 
jecturado e verificado neste campo apparentemcnte tão limi­
tado ao olho frágil do homem, tão amplo ao olho penetrante 
do microscopio.

Este exame ontogenetico, quasi paleontologico, parece 
não ter alcance pratico: ser um excessivo amór ao desco­
nhecido, ou uma extravagancia de um maniaco da sciencia. 
Mesmo porque, que nos conste, não é Mégnin um continuador 
de Darwin ou Haeckel, procurando naontogenese a synthese 
da philogenese, que áquella procede. Vistas praticas faziam 
de antemão palpitar as artérias daquello sabio, prazer, que 
prenunciava uma victoria, vibrava as moléculas de seu ce- 
rsbro. Sua vida de devotamento á sciencia tinha um fundo 
saliento de amor á humanidade :—seu estudo destinava-se a 
auxiliar a sociedade nos meios de defeza contra as perturba­
rão criminosas de seus membros.
* Em uma lloresta foi descoberto um cada ver em adian- 
tadissimo estado de putrefacção; o lugar ermo eo império do 
todas as circumstanciHS faziam presumir um crime, ou pelo 
menos era urgente dever da policia judiciaria verificar a 
causa da morte, a existência ou não de uma acção a punir.

Aos médicos legistas faltava completamente meio de 
investigação—o trapo humano era já julgado imprestável 
para objecto da applicação dos innumeros recursos daquelles 
a quem o adiantamento da medicina legal de tantos poderes 
maravilhosos arma.

Nem signaes característicos da profissão, nem objeclos 
externos havia que pudessem servir de porta de entrada no 
mysterio mudo do finamento daquella existência.

' Mais um trago de disillusào tinha de sorver a Justiça 
humana, declarando a sua impotência para realizar um de seus 
fins mais importantes e inadiáveis, a punição.

Deante do resto (pio alli estava, mais escuro do que uma 
inscripção phenicia, mais ameaçadora do que o cão hydro- 
phobico de Pasteur, omrnudiciam todas as lições da Sciencia, 
ompallideciam todos os semblantes.

Mégnin tomou conta do cadaver, e, de microscopio sq-
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bre os ollios, debruçado sobre aquelle infinito de podridão, 
começou a divulgar o infinito dos animalculos que lhe haviam 
de desvendar uma verdade scientifica.

Üs ovulos, as chrysallidas, as larvas de uma còr, as de 
outra, a evolução completa de uns vermes, a incompleta de 
outros, só isto bastou para dar o calculo mais ou menos da 
epocha da morte.

Os habitantes que se transformavam, deixavam os des- 
pojos da transformação ; a chrysallida que evoluía, abando­
nava os restos do estádio anterior; e, conhecido o tempo de 
cada um destes periodos, e sommados estes, o resultado e ra  
tanto quanto possível o do tempo inicial ao momento da 
observação. E a  Justiça humana conseguira assim já um 
elemento para a construcção de suas investigações. Afinal 
descobriu-se quem fôra o autor do assasinato !

Imaginam-se facilmente as vantagens que esto estudo 
tão horrivelmente fecundo h i de trazer para a pratica c ri­
minal, completando a vastidão dastheorias do Direito Penal, 
a amplitude da Medicina Legal, e o desenvolvimento daquel- 
las outras sciencias particulares succursies de todas estas.

Esperamos anciosos o livro que acaba de ser publicado. 
Não é que nos caiba no alcance o seu objecto, que exige pre­
paro e investigação especiaes ; mas sem duvida que sua lei­
tura será utilissima para os que se dedicam ao conhecimento 
das conquistas scientificas, quando mesmo não possam clles 
concorrer para o augmento dei Ias.

Dk. A deuno  F ilho.



0 Decreto 1 165 A i e  n  i e  Janeiro i e  1890

SOBUE AS OPERAÇÕES DE CREDITO MOVEI, A BENEFICIO DA 
LAVOURA E INDUSTRIAS AUX1.1ARKS

As operações de credito move! a beneficio da lavoura e 
industrias auxiliares não erão no Brazil reguladas por uma 
lei especial até que o Governo Provisorio constituído a o 
ae Novembro de 1889 promulgou o Decreto n. 165 A de G
de Janeiro de 1890. . . .  „ , • „

Existiam deficientissimas disposicoes, esparsas em leis e 
regulamentos referentes a outros e diversos assumptos, e con- 
se<>'uintemente em desaccoido com as necessidades palpitantes 
da°lavoura e industrias auxiliares.

Em uma lei autorisando o governo a conceder garantia 
de iuros de 5 %  o amortização das letras hypothecarias a um 
Banco de Credito Real que se fundasse sobre o plano traçado 
na Lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1861 e a garantir juros 
de 7 °/ ás companhias que se propuzessem a estabelecer en­
genhos centraes para fabrico de assucar de çanna, ( Lei n. 
Sfi87 de 6 de Novembro de 1875 ) se dizia ser licito ao Banco 
fazer empréstimos aos proprietários ruraes, a curto prazo o a 
iuro de 7 0/n sobre penhor de instrumentos aratorios, fiuctos 
nendentes e colheita de certo e determinado armo, bem como 
b> •mimaes e outros accessorios não comprehendidos em escrip- 

uira de hypotheca, e que este penhor teria os mesmos privi­
légios de penhor cominercial e ficaria em poder do mutuário, 
sendo inscripto r.o registro hypothecario competente para
trarantia do mutuíuitc. _ . 1 .
n Tratando essa mesma lei, ficaria comprehendido o valor 
,1-is Companhias que se propuzessem a estabelecer engenhos 
centraes dispunha que no capital a que se concedesse garan 
i i i do iuros de 10 " que constituiría um fundo especial des­
tinado a ser dado pola empreza, sob sua responsabilidade, por 
empréstimos, a curto prazo e a juro ale 8 /» ao armo aos
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S rfííx íT io  0 ,lOrnT dül’eS dV an™ * como adiantamento 
S f o i  í ? ° S .d? í od^ O '  e '!'•<' o empréstimo 
do valor mesmo ivf.|eYP ‘' n ad?r 111,0 oxcederia de dons terços 
bolso não somontí' * a sUa sa*|,a e teria para fiança de reem- 
e determinada ooíbeii T ,°* pen.c,9ntos como também certa 
qualm S  outro oh ‘e ,flUura- '"«trumentos de lavoura e 
hvpotheca. ° n‘10 comPrebendido em escriptura de

a pi> rovado Upe !o Tlec re to^n a'Sy o - 7°?S Ŝ 'S n° e n *10 s centraes
referindo J  á lei n f c V b  t  ã4 de Dez0IIlbro do 18S1- 
narem livremente o nrr,!, X "  d 'IVa as partes convencic-
que todavia não podião escedeT de 8 C° rD° °S Jh"roS
que. na falta de aceãrdn de * /n ao anno : mandavatuante sobro o vil 61 Ire o mutuário e a ompreza mu-
por árbitros e ouè n.H p,esL,miv?' da safra, fosse este fixado 
bolso fossem espec ficaX^nn-l?e<* °S gaiJintidores do retím_ 
qual íambem “ T x D r i t r i ,  „ * >  «"Prwtirao, no 
bibição do serem ,.iL ar a 0 modo do pagamento e a pro- 
0 prazo do emprestifnoreílradOS d° P°der do deve(lor durante

se urficamente ã lX X X 'X '' ° regulamento de 1881 referião- 
B inco de Credito iL  1 4/068 c,lI° so S0r,ao feitas polo Grande 
em diversos i ontn fL q,íe •? organisass« 0 que devia ter 
peias Companhias rmo° Ict*íto1ri° nacional caixas filiaes, c 
tinham canwter especial' ^abe'ece^ cm engenhos centraes: 
qualquer operação !|1 >, V6*’ Porf;anto, eram inapplicaveis a

k  0 » ps r 0r ^ ' í t  n s° ',reci“ sso í“ er-necessário o . 00 . . Banco, e reconhecendo ser
ciedade de credito r e a l V X m 'U “ q.ua?.Krluer bancos, so- 
timos aos agricultores o 1 q quer dlP»talista fazer cmpres- 
revogou o a r í !1 d? ci£  ?°i X  ° expreSsa!" enl0

sobre a m ateX X sím  P°r !nei? de llina uma lei especial
oxecuçôo^commòrchès 2 d'v?° aIter0U ,° a?lig0 P ™ J o  daspothecario accão ,ii„„r " , v s ein .g0nd e deu ao credito hv-
U o t í ^ T l s à  Sa <la PrC8Cr,ptU 00 ;,rt' 14 P«*4 da íei
lei * de ?«/ubro de 1885, cl.am ada-
lol n . flue 0 legislador revogou 0 art 1 " da

.* < K ‘, K  faMr?  onlPrestimos nos agricultores
. £ :  i l S r S ^ e -  ['rOdUC,0S ’* > « * » ’ *
«.rios não cou.preliendidos nas « J ç S Z
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quando o estivessem, precedendo consentimento do credor 
bypothecario.

Essa lei que na Cantara dos Deputados foi proposta uni­
camente para regular as execuções em geral e que no Senado 
foi augmentada com varias disposições sobre outras matérias 
entre as quacs as supra citadas que se encontram em seu art. 
10 e não preencheu a lacuna existente, como o fez pos- 
leriormento o Decreto n. 105 A, todavia modificou benifica- 
mente a legislação anterior.

Além da permissão dada para os empréstimos sob pe­
nhor agrícola, podem ser apontadas duas grandes alterações :
l . “ a possibilidade de penhorar objectos já hypotheoados uma 
vez obtido o consentimento do credor bypothecario, possibi­
lidade que a lei n. £687 vedava exigindo que os objectos não 
estivessem « comprehendidos cm escriptura de hypotheca » ; 
,£.° não fixação de juros para os empréstimos, quando pela 
lei de £687 os juros serião de 7 %  nos empréstimos feitos 
polo Banco, e até 8 % nos empréstimos feitos pelas Compa­
nhias de engenhos centraes como adiantamento para auxilio 
dos gastos da producção.

O Decreto n. 165 A não pode ser considerado perfeito 
ou a ultima palavra a respeito da matéria que legisla, mas é 
incontestável que contem disposições uteis o que attendeu 
aos reclames da classe agrícola tornando-lhe facil a obtenção 
dos meios de que precisava para progredir mais livremente, 
e assim concorrer para o engrandecimento do piiz.

Caem sob suas disposições os empréstimos quando con­
sistam em fornecer instrumentos o utensílios aratorios, ani- 
maes vivos, ou outros pertences da lavoura, estimados para 
avaliação das partes contratantes o recebidos pelo mutuário 
como depositário e em ministrar ao dono ou ao arrendatario 
do sólo, quantias om dinheiro sob penhor de machinas e ins­
trumentos aratorios, dc animaes de qualquer ospecie e de 
outros objectos ligados ao serviço da uma situação rural, 
ainda como immoveis por destino, dc fruetos colhidos no 
anno, ou no anuo anterior, do fruetos armazenados, em ser, 
ou beneficiados eacondicionados para se venderem, de fruetos 
pendentes pelas raizes ou pelos ramos, da colheita futura de 
certo e determinado anno, da lenha cortada, ou da madeira 
das maltas preparadas para o còrte, de capitaes agrícolas om 
via de producção, de outros quaesquer accessorios da cultu­
ra não comprehendidos na escriptura de hypotheca, ou sepa­
rados delia, depois de comprehendidos, com assentimento do 
credor bypothecario.
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Segundo o Decreto os empréstimos não se farão por 
somma inferior a 5003000 nem por prazo maior de tres annos, 
prorogavel por mais dons, se o mutuário tiver amortizado 
25 %  pelo menos do capital mutuado.

Os fornecedores de sementes e os antecipadores de di­
nheiro para as despesas da colheita gozão do privilegio de 
com o producto delia so pagarem preferindo aos proprietá­
rios do sólo ; e os credores por fornecimento da adubos forti- 
lisanteso do gado indispensável à cultura teem direito a ser 
pagos precipuamente pelo producto da safra si o proprietário 
intimado judicialmente pelo arrendatario não so oppuzer, 
pois que se este se oppuzer preferirá aos credores mas só 
quanto as rendas vencidas nos dous annos immediatamente. 
anteriores á divida pignoraticia, assim como quanto ás que 
so vencerem no anno da colheita e no da primeira subse­
quente, ficando todavia salvo sou direito á indemnisação por 
perdas e damnos que fòr reconhecido em acção competente. 
Si, porem, o empréstimo houver sido feito em commum ao 
arrendatario e ao proprietário cessa o privilegio desto.

Considera o Decreto nulla toda a estipulação que tolha 
ao arrendatario os benefícios do penhor agrícola, e qualquer 
clausula que autorise o credor a se assenhorear do penhor 
sem as formalidades legaes.

A alheação ou disvio do penhor agrícola sem aequies- 
cencia do credor, ou a perpetração dc qualquer acto em frau­
de da garantia pignoraticiaé punida com as penas do art. 338 
do cod. penal de 11 de Outubro de 1890 e do § 2.° do art. 18 
do Decreto n. 109 A de 19 de Janeiro do mesmo anno. 
Essas penas não abrangem os mutuários que fizerem aliena­
ção subrogando o penhor, mas alcançam os que, de má fé, 
desampararem a cultura e os que empregarem o imprestimo 
em uso estranho ao fim do penhor agrícola.

Vencida a divida e não sondo paga tem o credor o direi­
to de accionar o mutuário ; o, se não houver licitantes em 
tres praças, o objecto penhorado será adjudicado ao credor.

O contracto do penhor agrícola pode ser feito por es- 
cripto particular com declaração de sua data e assignatura 
do mutuário reconhecida por oíücial publico.

Se o penhor agrícola oxcede de 5:0003000 deve ser ins- 
cripto no registro hypothecario, mas, se é inferior a essa 
quantia, registra-se o contracto em livro especial, destinado 
a esse serviço no cartorio do juiz de paz da situação do 
objecto penhorado.

<9 Decreto também declara quaes os requisitos dos bi-
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llielos a ordem pagaveis em mercadorias para que sejam 
validos e gosem de todas as garantias da lettra de cambio e 
para que lhes sejam applicaveis as disposições communs ãs 
lettras de cambio e aos bilhetes á ordem, em que se estipula 
o pagamento em dinheiro, etc.

O Governo Provisorio em 2 de Maio do 1890 regula­
mentou o Decreto 1G5 A conjunctamento com o Decreto n. 
169 A que substituira a legislação hypothecaria de 1864 o a
lei das execuções de 1885. n„r ,

Parece tor sido intenção do autor do Decreto n. 2bo A 
que sua promulgação fosse precedida da do Decreto n. 169 A 
o só assim se explica no art. 3.° §3 daquelle, que ó de 17 do 
Janeiro, haver referencia ao art. 18 2.° deste, que e de
data posterior, 19 do mesmo mez.

Alem disto accresce que no Decreto 109 A que e sobre 
hypothecas, se encontram disposições que cabiam antes no 
Decreto n. 165 A, como por exemplo as do art. 18 e §§ que 
são copia exata o art. 10 e § § da lei das execuções. __

Entre as anteriores disposições e as que agora estão em 
vigor notam-se como mais importantes as divergências se-

" UU1parà a celebração do contracto e para a cessão da divida 
nirmoratica no silencio da lei das execuções o regulamento 
respectivo, art. 107 §§ 2.° e 4.°, exigia-escriptura publica-  
ou —termo judicial—, mas quer o Decreto n. lbo A. art. 
3 ° S 5 “ quer o reg. de 2 de maio art. 364 pr. e § L.'1 dizem 
que o penhor agrícola póde constituir-se por -escrip to  par­
ticular —e as cessões e subrogações da divida pignoratieia 
poderão consummar-se por simples transferencias ou tras-
passos no respectivo titulo. . ^

O prazo para o penhor agrícola que pela lei das execuções 
art 10 pr devia ser curto e que pelo respectivo regulamento 
cit art. 107 pr., não podia exceder de dous annos, pelo 
Decreto n .“ 165 A art! 2.'- Reg. de 2 do Maio art. 376 nao 
pode ser maior do tres annos e <3 prorogavel por niais üo s 
no caso de ter sido amortisado com 2o Vo o capital mutuado 
e pelo art. 364 do Reg. de 2 do Maio não podo ser menor

d° U Este art. do Reg. também diz que o penhor agrícola po­
derá ser feito por 10 a 15 annos sobre arbitramento «a me­
dia da producção annual, recebendo o mutuário antodpada- 
mente a importância do empréstimo correspondente a m 
anno e perdendo este direito quando falta ao pagamento 
anno vencido. ^  a
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As leis e regulamentos anteriores não continham dis­
posição quanto ao máximo e minimo da quantia emprestada 
sobre gaiantia do penhor agrícola, mas o Decreto n.° 165 A 
art. 2.° pr. fixou o minimo de 5008000 e o art. 3.° §§ G.° e 
7.°, quanto ãs formalidades a preencher distingue os em­
préstimos em superiores e inferiores a 5:0008000.

O art. 10 § l.°  da lei das execuções e o art. 115 do seu 
regulamento oxigião, do mesmo modo que a Lei n. 2687, a 
inscripção do penhor agrícola no registro geral ou hypothe- 
cario para que podesse produzir seus devidos effeitos contra 
terceiros. O Decreto 1G5 A. art. 3.u §§ G c 7 e Reg. de 2. 
do Maio art. 370 dispensam de inscripção o transcripção o 
penhor agrícola por somma inferior a 5:0008000 mandando 
registrar o contracto em livro especial pelo escrivão de paz, 
mas si a somma coberta pelo penhor exceder de 5:0008000, 
o Decreto art. cit. exige inscripção e o Reg. art. 3G9 exige 
transcripção no registro hypothecario para valer contra 
terceiros.

Como se vê não ha accordo entre o Decreto e o Reg. ; do 
mesmo modo não são accordes os Decretos, n. 1G5 A e n. 
169 A. Este não faz distincção entre os contractos quanto 
ao seu valor o para todos exige inscripção como condição 
para valorem centra terceiros, ao passo que aquelle, fazendo 
distincção, exige inscripção para os superiores a 5:0008000.

Apesar da referencia que no art. 3 § 3.° do Decreto n. 
165 A. se faz ao Decreto n. 169 A, que é de data posterior 
ã d’aquelle, e de ser o regulamento o ultimo dos decretos 
sobre a matéria, a divergência apontada tem importância 
para os credores pignoraticios pois queprecisam saber, a bem 
do seus direitos, se devem inscrever seus contractos qualquer 
que seja a somma emprestada, como quer o art. 18 § l.°  do 
Decreto 169A ; se devem registral-os no caso de serem infe­
riores a 5:0008000, como quer o art. 370 do Reg.; ou se basta 
transcrovel-os como diz o art. 369 do mesmo Reg. em oppo- 
sição do art. 18 § l.° do Decreto 169 A.

Eis o que foi e qual é a legislação brazileira, sobre as 
operações de credito movei a beneficio da lavoura e indus­
trias auxiliares.

Recife, Julho do 1892.

Dr. Manoel Portui.la J unior.



Noticias e analyses

C o n g r e s s o  J u iu d ic o  i b e r o - a m e r i c a n o . — A illustre com- 
missão organisadora deste Congresso teve a delicadeza de 
convidar nossa Faculdade de Direito para tornar parto cm 
seus trabalhos, por meio de uma commissão tirada do coipo 
docente que n compõe. Correspondendo a gentueza do con­
vite e, ao mesmo tempo, reconhecendo os elevados intuitos 
do Congresso ibero-americano, a congregação da tacm dade 
de Direito do Recife não se demorou em eleger tres de seus 
membros, os Srs. Barros Guimarães, Adelino Fi.ho o Clovis 
Beviláqua, para que fossem os seus representantes nessa dou­
ta assembloa onde se vão ventilar e discutir graves o impor­
tantíssimas questões de direito que muito interessam aos 
novos europeus e americanos.

A arbitragem internacional para resolver as pendên­
cias entre os Estados, a communhão de princípios sobro o di­
reito auctoral e outros são os momentosos problemas que 
o Congresso vae agitar e enveredar para uma solução racio­
nal e seientiftea. São somente as nações da America o u 
ropa, que são hoje a vasta progen.e do tronco i b e r o . g a ­
madas agora a este congraçamento de idoas c do interesses.
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E seria difficil imaginar uma festa mais digna para solomni- 
sar o centenário do descobrimento da America pelo immor- 
tal Colombo, do que esta approximaçâo dos povos que sua 
intelligencia e tenacidade fizeram brotar das vastas regiões da 
America, pela fecundação da nobre civilisação europóa, e da- 
quelles outros povos que na Europa ficaram guardando suas 
tradições antigas, masdasquaes nós outros americanos rece­
bemos, com a colonisação, a cultura.

Irmanadas pola razão esclarecida essas nações que tem 
uma origem commum, ser-nos-á licito esperar que, n’um 
futuro mais ou menos remoto, se realise, ao monos em parte, 
o sonho de uma confraternisação geral dos povos quo se der­
ramam pela supcrfice do globo terráqueo.

Abaixo transcrevemos os dois primeiros artigos do regu­
lamento do Congresso Jurídico Ibero-americano, pelos quaes 
se vèem a grandiosa idea que lhe deveu origem o o conjuncto 
das questões que vão ser discutidas.

Art. l.°  « A lieal Academia de Jurisprudência, tomando 
por motivo a commemoração do quarto centenário da des- 
corberta da America, promove, sob a protecção do governo 
de Sua Magestade, a reunião de um Congresso Jurídico Ibero- 
americano, que celebrará suas sessões em Madrid duranto a 
primeira metade do proximo mez do Outubro.

Art. 2.° No Congresso discutir-se-ão os seguintes tlie- 
mas :

Bases, conveniência e alcance do arbitramento interna­
cional para resolverem-se as questões que surjam ou estejam 
pendentes entre Hespanha, Portugal e os Estados Ibero- 
americanos. Forma de tornar eíficnz este arbitramento.

Meio de dar eflicacia em Hespanha, P írtugal e as Re­
publicas Ibero-americanas ás obrigações civis contrahidas em 
qualquer destes paizes, ás deligencias e meios de prova e 
ás resoluções dos tribunaes de justiça dos ditos Estados, 
tanto no civel quanto no crime.

Bases para uma legislação internacional commum aos 
citados paizes sobre propriedade littoraria, artística e indus­
trial.

Abordagens o auxílios no alto mar entre navios de na­
ções diversas. Legislação, competência e procedimentos 
para fazer elíectiv.is as consequências jurídicas destes feitos.

Além destes poderão ser discutidos outros themas, si 
nisso convier o Congresso, sob proposta de algum de seus 
membros. »

Resta agora sómente que os poderes competentes em
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nosso paiz tornem praticamente possível o coinparecimonto 
da commissão eleita pola congregação .Ia Faculdade de D irc- 
to do Recife no Congresso Ibero-americano.

NOVAS REVISTAS.— Os estudantes das faculdades livres
do Direito do Rio do Janeiro o da Balna, iniciaram a publi­
cação de duas revistas cujos primeiros números nos foram 
enviados : Tanto e Gazeta acadêmica dos jovens que cur
sam a Faculdade da Bahia quanto a Recista Acadêmica d 
estudantes fluminenses merecem applausos, moruiente nests 
quadra em que as cousas littorarias paroeo que vao atras es- 
sando entre nós um periodo de depressão ou estagnaçao pelo 
menos? O corpo docínto também se fez representar nas d u ^  
revistas: o Dr Nina Rodrigues com seu estudo de craneo 
metria sobre os craneos do salteador Lucas e de uin 
assassino (G azeta acadêmica da Bahia), o Dr. baustoCar- 
doso, com um artigo sobro o parlamentarismo no Brazil o o 
Dr Paula Ramos com um final do licçao sobre o delicto es 
tudado sob o poncto de vista teratologico (Revista acadêmica 
do Rio de Janeiro). Sentimos que o Dr. Paula Ramos para 
conbater a eschola italiana de Lombroso, berrij Garofalo se 
1.0 ja Collocado no terreno do livre arbítrio íllimitado. Paia 
n m d i z X  certeza do livre arbitrio é o unico fundamento 
legitimo da justiça criminal.» Não queremos travar uma 
discussão, nesta ligeira noticia, com o dlustre professor, > - 
permitta-nos dizer-lhe que não e em nome da scienua q 
?ua contestação ó feita ás theorias da sabia, embora as vezes 
exagerada eschola italiana de anthropologia criminal, pois 
mie°a sciencia hoje umanimerto repello a doutrina do ivro 
arbitrio. Mesmo Possina, que é um clássico, so o acceita 
com restricção.

1.A FRANCE ju d ic ia ir e .— Continuamos a receber este 
importante ropositorio da jurisprudência franceza cujo u uno 

o seguinte sununario: Da
proprios da mulher|>or M. E. Damerd; . PíA jm a

codiç/o florestal por M. Henn Prudhomme, Bibliologra-
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NATURALISMO CRITICO E DIREITO PENAL — Recebemos á 
ultima hora um folheto sob osso titulo, trabalho do inclyto 
professor da Universidade de Nápoles B. Alimena, Alime- 
na tão vantajosamente conhecido entre nós por sua profunda 
monographia sobre a Premedito.ção, pertence a esse podero­
so pugilo de escriptores que estão actualmente imprimindo 
uma orientação nova á crirninologia, e esto pampldeto é um 
dos documentos para a historia desta nova phase do direito 
penal, « phase positivista no methodo, diz Alimena, mas es­
sencialmente critica em seu contendo ». Em nota a um ar­
tigo inserto neste n .‘ da Revisla , já ficou expendido o que 
pensamos sobre o criticismo da nova eschola, o qual só po­
derá ser transitório, emquanto ella faz o seu caminho e abre 
seu campo de acção para a dogmatica.

Alimena reconhece os incontestáveis méritos da eschola 
anthropologica os quaes são principalmente, «o ter excluído 
da penalidade o phantasma do livre arbítrio, ter insistido 
sobre a defeza social e ter estudado o delinquente ». Neste 
modo de ver e no de comprehender o valor funccional e íina- 
listico da pena na vida social ha completa identidade de pen­
sar ontre o douto professor italiano e o que vae explanado 
no primeiro amigo deste numero da revista, escripto cm 
completo desconhecimento do opusculo de Alimena. Este 
encontro de ideas explicável pela identidade dos princípios, 
revela a necessidade mental do uma intrepeteção dos factos, 
mais consoante com a realidade da vida.

A eschola anthropologica deixou-se levar muito pela 
theoria do organicismo social, esquecendo que mesmo para 
Sponcer ha organismos contínuos que, são os animaes, e or­
ganismos discretos, que são os organismos sociaes, os super- 
organismos. O resultado desta exageração foi essa extraor­
dinária e chocante simplificação da roacção penal pelos pro­
cessos do pura eliminação a que conduzia o rigor logico. 
Eis a primeira arguição e a primeira divergência essen­
cial.

Ha outras ainda. O valor funccional e íinalistico da 
pena ó assutnpto ainda onde o egregio professor não se col- 
loca em pleno aceordo com a eschola lombrosiana, porquanto 
elle entendo que a pena actua sobre a maioria dos homens, 
tornando-se um motivo que os afasta do crime, pela intimi­
dação actual sobro o indivíduo, o como determinante moral 
sobro a consciência dos co-associados, isto ó, de todo o gru­
po social. Estas ideas não são partilhadas pelos chefes da' 
eschola lombrosiana.
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Sobro a proporcionalidade penal ainda se manifesta Ali- 
mena em sentido divergente.

Não que olle ache que é possivol fazer a pesagem da 
vontade criminosa n’umá concha o a acção punitiva na 
outra, mas porque elle entende que a experiencia nos habi­
lita a dar á essa força social — a pena — uma intensidade 
sufficiente para oppor-so ã força anti-social do delicto em 
media aproximada.

D’ahi se deduz claramente que Alimena entende que a 
pena visa ao delicto mais do que ao criminoso como quer a 
eschola anthropologica. Quanto ao delinquente a pena po­
derá a"ir como repressão o nós accrescontamos embora o auctor 
não o diga, como coirecção. Mas o principal escopo da pe­
nalidade, a sua principal ellicacia está em sua força do 
determinismo social a qual se manifesta pela creação do 
motivos postos na consciência humana, motivos que si não 
são sentidos por muitos o serão por muitíssimos outros.

São estes os principaes themas discutidos no opusculo de 
Alimena com cujas soluções nos achamos de aceordo, como 
se pode ainda deprehender de alguma cousa a respeito ex­
posta em alguns artigos desta Revista.

Onde ha talvez uma divergência é no modo do compre- 
hender a responsabilidade que Alimena dizfeer «um elemento 
completamente externo e político. » Entretanto tal diver­
gência diminuo quando consideramos que elle da o nome de 
Imputabilidade a uma relação ethico psychica não muito dille- 
rente d’aquella a que damos o nome de responsabilidade.

Isto se torna mais claro ainda quando o egregio e s c n -  
ptor nos diz, firmando sua idéa capital sobre este poncto, 
que _ «  as leis penaes são um meio de defoza social eue- 
ctuado pela coaccão psvchica. De onde resulta uma Iconse- 
quencia notabilissima o objecto da penalidade deve sei o
delicto e não o criminoso. » .

Certo o delinquente deve ter uma constituição 
olo"icamente adequada a eclosão do crime, ao menos em sua 
generalidade. E’ uma consequência mimediata da doutrma 
ha muito victoriosa, em psycliologia, do que os pbenpmenos 
montaes de qualquer modalidade i tem como comcomittar ^  
necessários certas modificações do systema nervoso, qu® ‘ 
nodemos deixar de considerar com determinantes ou c ,  , 
condições do apparccimento dos phenomenos psychicos. 
que é verdade para os actos da vida normal deve sel-o " ^  
côssariamente para os da vida anormal, da qual e part« 
sideravel a delictuosidade. Mas o justamonte porq110

es-
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tamos convencidos da intima ligação, da consonância funda­
mental entre o pliysiologico e o psycliico, que nos parece 
natural attribuir ã pena urna poderosa forca modificadora 
das condições geraes da criminalidade. E dizemos condições 
geraes, por duas razões: primeiro porque ha um pahtos cri­
minal, um morbus que impclle ao delicto qualquer que soja a 
sua natureza, e contra o qual a pena so revelará impotente 
na maioria dos casos; segundo, porque a mais eflicaz 
actuaçao da pena so produz pela saturação no organismo psy- . 
cbico da especie, dos princípios que ella defende, actuando 
ella assim mais sobre a collectividade do que sobre o indi-

Seja dicto, em tempo, que esse morbus que impelle ao 
crime, e menos commum do que se poderia suppor, estou 
convencido, u  que mais cornmummente se depara na vi-
1d,a;.1C:,:loC0InbitnaÇ;l? de ,cei 'tas condições physiologicas apro- 
1 c das a pratica do malefício com certas outras condições so- 
íaes que fecundam esse germen individual, que, ainda muitas 

vezes lhe deve ate a própria origem.
tempo de pormos termo a esta ligeira noticia. O pe- 

q 1 0 lvr0 de Alimena é desses que suggerem cogitações 
Tp ;n adaiPen0d0 q?e deixam correr sob os olhos do leitor. 
«í>mlll0Si un° e> si obedecendo ás solicitações da monto fos- 

dar co.nta do todas as ideas que ahi borbulham em ftí- 
z\ mosis. Mas o Naturalismo critico, declara-nos o 

auctor, e um trecbo destacado, para antecipada publicação, 
de um livro que proximamente será dado á estampa. An-
O .t1dLeSperaT i  _ü’ cerLo-s de que alli ostarri° largamente dis-
da nnv, +ÍPu2b -maS CI,innnoloSÍcos, segunda a orientação da nova tendencia, ou da nova esoliola.
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RELATIVA AO ANNO DE 1891

APRESENTADA Á

Congregação da Faculdade de Direilo do Recife
E m  1 <Ic A b iú l tle  1 S !> 2

PELO LENTE CATHEDRATICO

( Continuação )

Tendo o Governo por Decreto do 21 do Fevereiro jnbi- 
lado os Conselheiros Pinto Junior, Tarqninio do Souza, 
Correia de Araújo o os Drs. Coelho Rodrigues, Pinto Pessoa, 
José Hygino, e Albino Moira, nomeou cathodraticos :

PARA O CURSO DE SCIENC1AS JURÍDICAS

1. a serie— l.° Cadeira— Philosopliia o Historia do Di­
reito— Dr. Eugonio de lhirros Falcão do Lacerda,

_ £•“ Cadeira— Direito Publico e Constitucional— Dr. 
José Soriano de Souza ;

2. " serie—/." Cadeira - Direito Romano —Dr. Ma­
noel Clementino de Oliveira Escorei,

2 . " Cadeira—Direito Civil -  Dr. Henrique Augusto de 
Albuquerque Milet,

3. " Cadeira—Direito Cominercial— Dr. Francisco Go­
mes Parente,

4. a Cadeira-Direito Criminal — Dr. João Vieira do 
Araújo ;

3.° sílrie—1." Cadeira--Mediei na Legal — Dr. Antonio 
de Siqueira Carneiro da Cunha,

14
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2." Cculeira — Direito Civil — Dr. Adolplio Tacio da 
Costa Cirne,

3 *  Cadeira—Direito Commercial —Dr. Joaquim de Al­
buquerque Barros Guimarães ;

4." s e r i e — 1." Cadeira— Historia do Direito Nacional 
—Dr. José Izidoro Martins Junior,

2." Cadeira— Processo Criminal,Civil e Commercial— 
Dr. João Elysio de Castro Fonseca,

3 a Cadeira—Noções de Economia Política e Direito 
Administrativo —Dr. Antonio Clodoaldo de Souza,

4." Cadeira—Pratica Forense—Dr. Augusto Carlos Vaz 
de Oliveira ;

PARA O CUUSO DF, SCIENCIAS SGCIAES

1. " s e r i e  —( A mesma do de Sciencias Jurídicas ).
m 2." s e r i e  —1." Cadeira.— Direito das Gentes, Diplomacia 

e Historia dos Tratados— Dr. José Vicente Meira de Vas- 
concellos,

2 . " Cadeira—Economia Política — Dr. José Juaquim 
Seabra,

3 Cadeira—Hygiene Publica— Dr. Constando Pon­
tual ;

3. a s e r i e — 1 .“ Cadeira — Scienci^ da Administração o 
Direito Administrativo — Dr. Antonio Gonçalves Ferreira,

2 . " Cadeira—ticioncm das Finanças e Contabilidade do 
Estado—Di*. José Joaquim do Oliveira Fonseca,

3 . * Cadeira—Legislação comparada sobro o Direito Pri­
vado ( noções ) —Dr. Clovis Bevilaqua;

RARA O CURSO DE NOTARIA DO

1. “ serie —  l.° Cadeira —  Explicação súccinta do Di­
reito Pátrio Constitucional o Administrativo,— Dr. Epitacio 
da Silva Pessoa,

2 . " Cadeira -  Explicação súccinta do Direito Pátrio Cri­
minal, Civil c Commercial— Dr. Adelino Antonio dc Lima 
Ereire Filho,

3. “ s e r i e  —  13 Cadeira— Explicação súccinta do Direi­
to Pátrio Processual,—Dr. Manoel do Nascimento Machado 
Portclla Junior,

2." Cadeira — A 4." Cadeira da 4.° Serio do curso de 
Sciencias Jurídicas ;

o substitutos :
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2. " Secçào —D r. Laurindo Aristóteles Carneiro Leão,
3. n Secçào—Dr. José Diniz Barreto,
4. " Secçào—Dr. Sophronio Eutichiniano da Paz Por-

Secçào —Dr. Francisco Phaelante da Camara Lima,
G.u Secçào—Dr. Adolpho Simões Barbosa. O Dr. Sea- 

Ijra assumindo a Directoria no dia 11 de Março, convocou a 
Congregação para o dia immediato, aíim de, independente- 
mento da apresentação dos titulos, dar posse aos novos lentes, 
visto ter recebido ordem do governo para fazol-o pelo Diá­
rio Official, n. 55 do 20 de Fevereiro, em que tiuhão sido 
publicadas essas nomeações.

Reunida a Congregação, jà estando presentes os Drs. 
Gomes Parente, Epitacio, José Vicente, e Gonçalves l*er- 
rcira, que tinhão tomado posse perante o Ministro da ln- 
strucção Publica na Capital Federal, os tres primeiros no dia 
23, c*o ultimo no dia 21 do Fevereiro, o Director consultou 
si aos bacharéis nomeados lentes devia ser conferido^) giuo 
do Doutor em Direito, antes d i posse, e a Congregação por 
maioria de um voto foi do parecer que se desse a posso índç- 
pendentemente desse grão por entender que ã collaçao devia
preceder ordem do Governo. ,-vi.

Votaram pola consulta ao Governo os Drs. Adelino i mio, 
Barros Guimarães. João Vieira, João Elyzio, Martins Junior, 
c Portella Junior; e contra cila, para que logo fosse co ue- 
rido o grão, os Drs. Gomes Parente, Escorei, Cirno, J 
Seabra ; Os Drs. Epitacio e Gonçalves Ferreira nao vuw-

r,ini*A esta deliberação soguiu-so a posse faltando a ell“ 
nas os Drs. Oliveira Fonseca. José Diniz u Sophronio, m o- 
üdos aquolle lento da 2 /  Cadeira da 3.“ Serio do Curso de 
Sciencias Sociaes, c estes substitutos das 3. ' c 4." secç • n

O Dr. Pontual quo nessa occasiao tomou posse “ •
Cadeira da 2." Serie do Curso do Sciencias Sociaes, o r ; 
Carneiro da Cunlu que tomou posse da i.° CadeM‘l • 
Serie do Curso de Sciencias Jurídicas foram transferm «« 
uma para outra destas C ideiras, por Decreto de / de 
e tomaram novamente posse no dia -  de Abril.__ nm(1

No dia 13 do M a r ç o  reumu-sô a Congregação, ô ^ id J 
mondou o Ministro da Instrueçao Publica foi copte . ^ o  
,»r;io de Doutorem ducito nao so aos lentes Bucha F 
Sciencias Sociaes e Juridicas Epitacio. GonçaD^icent 
reira, Clovis, Eugênio de Barros, 1 haelante Joso d
Laurindo, e Sophronio, que então tomou posse do
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substituto para que fòra nomeado, como também ao Dr. 
José Soriano de Souza, Doutor em Medicina, que não tinha 
o grão do bacharel cm Sciencias Sociacs e Jurídicas, o que 
fòra nomeado lento cathedratico da 2." Cadeira da 1." Serio 
commum aos dous cursos.

Por proposta do Dr. Cirno, o depois de decidida uma 
preliminar sobro ser ou não competente a Congregarão para 
resolver a hypotliese, manifestando-sc pela incompetência da 
Congregação os Drs. João Vieira, Barros Guimarães, Vaz c 
Portclla Junior, e pela competência os Drs. Laurindo, Phac- 
lante, Sophronio, Simões Barboza, Epitacio, Clodoaldo, Mi- 
let, Pontual. Eugênio do Barros, Soriano, Clovis, Gonçalves 
Ferreira, Gomes Parente. Josc Vicente, João Elysio, Martins 
Junior, Adelino Filho, Escorei, Cirne o Seabra, o Dircclor 
consultou a Congregação se tendo sido conferido o grão de 
Doutor em direito ao Dr. Soriano, aos outro.-* lentes Doutores 
em Medicina que fazem parte do corpo docente não cabería 
o mesmo direito ; e a Congregação resolveu pela aíTirmativa 
e que se conferisse o grão, votando neste sentido os Drs. 
Laurindo, Soriano, Clovis, Gonçalves Ferreira. Gomes Pa­
rente, José Vicente, João Elyzio, Adelino Filho, Martins 
Junior, Escorei e Cirne, e contra os Drs. Phaelante, Sophro­
nio, Epitacio, Clodoaldo, Milet, Eugênio do Barros, Portclla 
Junior, Vaz, Barros Guimarães, João Vieira e Seabra, sondo 
então marcado pelo Director o dia 23 para o acto da col- 
lação.

Ainda nesta Congregação, depois da eleição do Delegado 
para o Conselho do Instrucção Superior a que já foi feita re­
ferencia, foi nomeada a Comrnissão composta dos Drs. Barros 
Guimarães, Milet e Pontual, para organisar o horário das 
aulas ; e houve também grande discussão sobro devorem ou 
não os lentes apresentar os programmas das respectivas Ca­
deiras para o ensino durante o anno, sendo resolvido pela af- 
firmativa por maioria do votos.

Os Drs. Cirne, Adelino Filho, Gomes Parente, Gonçal­
ves Ferreira, c Josc Vicento, enviaram a seguinte declara­
ção do voto « Declaramos que votamos pola conveniência 
da apresentação do programmas de ensino mas não pela àp- 
plicação do disposto no art. 2Ü7 do Regulamento, que só 
poderá ter execução no fim do corrente anno. »

No dia marcado para a collaç.ão do grão do doutor, o 
Director convnunicou não p i lar co:ifjri!-o porque por toíe- 
gramma consultou o Governo e obteve resposta contraria.

A vista desta comtnunicaçãó o Dr. Cirne indicou que a
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Controlarão representasse ao Governo podindo a reconsi­
deração” do sua decisão om contrario do que a Congregação 
deliberara na sessão anterior ; o o l)r. Gonçalves Ferreira 
quo, em vez doste pedido do reconsideração, so tranSmittisse 
ao Governo uma exposição dos motivos em (pie a Congrega­
rão so fundou para tomar a deliberação cuja execução deixa­
va de ter lugar em vista da ordem do Governo, pois, cnlon- 
dia scr possível quo, conhecidos esses motivos, o Governo re­
formasse o quo ordenara por telegramma.

A Congregação rogeitou ambas as indicações c nao con- 
ferio o grão do Doutor para que fora convocada. Contra a 
do Dr. Cirno votaram os Drs. Pbaelante, Sophronio, Lau- 
rinda, Euganio de Barros, Milet, Gonçalves Ferreira, Gomes 
Parente, Portei! i Junior, Vaz, João Vieira o Seabra o a  fa­
vor os Brs. íosé Vicente, João Elysio, Adelino Filho., Cirno, 
Barros Guimarães e Ciovis. Contra a do Dr. Gonçalves 
Ferreira votaram os Drs. Sophronio, Luirmdo, Pbaelante, 
Portolla Junior, Vaz, Cirnc. João Elysio, João Vieira, Sea­
bra e Barros Guimarães o a favor os Drs. Ciovis, Eugênio dc 
Barros, Milet, Gonçalves Ferroira, José Vicente, Gomes Pa­
rente, o Adelino Filho. Em laos votações não tomaram 
parto os Drs. Pontual o Carneiro da Cunha.

Por essa occasião a Congregação resolveu por lv  votos 
contra 0 que os estudantes quo requeressem exames extraor­
dinários do 1 a lõ de Abril fossem admittidos servindo cm 
taes exames os programaras que ainda tinham do ser apre­
sentados ã approvação da Congregação.

Na seguinte reunião que teve lugar no dia 2o de Março, 
havendo o Grvorno por Dec. do 21 removido para a r  a ç u ­
dada de Direito do S. Paulo o Dr. Manoel Clcmentmo dc 
Oliveira Escorei, c d.ulo accesso para a vaga respectiva ao 
Dr José Diniz Barrotto, que não tinha tomado posse do lu- 
,rar do substituto da 3." sccção, para que fóra nomeado por 
De- do 2 t do Fevereiro, tomou posso o mesmo Dr. Josq 
Diniz da 1." Cadeira cia 2." Serio do Curso Jurídico, cm vir­
tude dc ordem do Ministro da Instrucçio Publica poi tolo—
irratnma dc • 4 •
~ Todas as reuniões da Congregação até aqui menciona­
das foram convocadas extraordinariamente.

No dia 31 de Março teve lugar a primeira sessão ordi­
nária d ' anno, a qual começou com a eollação do g™P dc 
doutor ao Dr. Oliveira Fonseca, seguindo-se a posso na 
cadeira para que fóra nomeado por Decrecto de 21 d° 1<e'  
verei ro,
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niIflAl c?,mm}®s*!p incumbida do orgauisar o horário das 
ò L L i n t l  i'®u,dado 0 anno lectivo de 1891 apresentou 
rio rn ò V P rccer quo fo‘ “pprovado, sendo adoptado o hora-

« Miiho r r ilSf f ,  oncai'rcgada do organisar o horário das 
« o o ^ r J ' r Uhlál} ,paaa ? :lrlno lectivo quo vac começar, 
« nua oü ò-/ °,.<JU(0 0 lorar‘° devo ser organisado do modo 
« curso fio Onüda" t0S P'?ssam frequentar simultanoamcnto o 
« tmos nos’ ™ 1? 118 S()cl;ics e de modo quo cs estudantes an- 
« dísDonsMdn reflliontar todas as aulas de quo não foram
« a o E t s ^ t i e s ?* ^  d° 3 ,WVüS " * * * * *

« aulas^serSrhs!rndpi <1U<i para e’tes estudantes devem as „ o . . dlstnljl"dHs do modo seguinte :
« das G enfV ^n- i )ll0.'l° Publico Constitucional, Direito 

„ 3 nnÍ P,° n aCn ° IIisturia d<» tratados ;

« ndnaí0; C',mmorciaI."ll^Ciídeim  da ív s e r io , l l i r e i to * Cri- 

* *  3 ' 'Pratica Foron ^  rocosso Criminal, Civil e Conimorcial, 
t Z S f o S Z  f r w *  ' y w * .  Sciencin j :1 Adimnis- 

° . Vut0 Administrativo ;
quentidas1 ifelòs ° qil° aulas que toem de ser fro- 
horas se«m d is ostudantes devem funccionar em
Considerando oMô 01 lní;ei'rul,Qà0i sempre que foi possível ; 
nnterns do , °s w,r?os c.miplomentares comprchendom 

a d s ? n ° S a S°riQS difforentes e terião de funccio- 
si não so afnlm.? '1 deP01s do ^das as aulas dos tres cursos, 
pois nue ás o- )PS?>G j0rnô,,t'?!l< cadeiras mais importantes, 
do ensino mm' ulras do exl, |icação succirtta não necessitam 
distribuído f P 0,110,1 fa*'! Considerando quo aindii não está 
não so snli-i , CIV!í° dos lentes substitutos, por isso quo 
COmDlomenf 0 ^ p d ia t ie o s  roclamão o auxilid do curso
r qt r P̂ -  i « j.......^ .  *»•.-

vist-/' fü’ e*0Ít:l :1 com missão de redacção da « Re-
M utin Inn'1 Ca \ i<|U0 l,c,HI Composta dos D rs. Clovis, 
c in  F ,,; ° r’ At,Cl,n<) FilIl°. Carneiro da Cunha c Oli-

' ,a ' i ' ,09 ,l,l l0s ««colheram o Dr. Clovis para r«- 
, ‘ l o ,n,cii)a ’ ®ogundo foi posteriormento communicado 
1 n p M ^ lr ,nsju,,i0rrcm  congregarão do dia 13 de Abril. 

Uo accordo com a Directoria da Faculdade, a eoramissão

«
«

«
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«
U
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«
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li
H
«
(C
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de redacção da « Revista » estipulou a quantia de tres mil 
reis para preço da assignatura da Revista por seis mezes.

Já foram publicados tres números da Revista.
Dispondo o art. 53 dos Estatutos : a antiguidade do 

lentes Cathcdraticos o substitutos e preparadores será conta­
da da data da posse, o havendo mais do uma no mesmo dia, 
regulará a data do Decreto o sondo esta a mesma, a antigui­
dade nas funeções publicas ou o diploma de graduação e por 
« ultiipo a idade ; » e o art. 54 que : « nos actos da Faculdade 
terão precedencia os catliodraticos aos substitutos o entre 
uns e outros, mais antigos na Faculdade, contada a antigui­
dade do dia em que começaram a fazer parle do Corpo docon- 
te » ; c sendo quasi todos os novos lentes nomeados por 
Decreto da mesma data, tendo alguns tomado posse na Ca­
pital Federal no mesmo dia, o que também snocodcú na 
posse dada aqui,—a Congregação tratou da organisação da 
precedencia ou antiguidade dos lentes.

A respeito manifestaram-se e discutiram os Drs. Adeli­
no Filho. João Vieira e José Vicente ; o primeiro opinando 
quo se firmasse a precedencia somente com relação aos actos 
da Faculdade, o segundo indicando que so aguardassem os 
títulos de nomeação e o ultimo propon Jo a nomeação de 
uma commissão á qual os lentes interessados fizessem suas 
declarações para apreciadas por elIa o depois pela congrega­
d o , se poder tomar com accorto qualquer deliberação.

A Congregação approvou a proposta do Dr. José Vicen­
te e nomeou para a commissão os Drs. Adelino Filho, João 
Rlysio e Oliveira Fonseca.

O Dr. Adelino Filho como relactor, em sessão de 5 de 
Junho, apresentou a Congregação um esboço da classificação 
feita pela Commissão c porque surgissem diversas reclama­
ções deliberou-se que a Commissão tomando-as em conside­
ração apresentasse uma outra classificação.

A commissão não considerou valida a posse dada na 
Capital Federal perante o ministro da Instrucção Publica, e 
d o  motivou reclamação por parte Dr. José Vicente contra a 
classificação de antiguidade quo fizera a commissão. Em 
sessão da Congregação de 14 de Agosto tratou-se novarnento 
deste assumpto para dar-se uma solução ao requerimento do 
Dr. José Vicente, o travou-se discussão sobro a legalidade da 
posse dada na Capital Federal, som as formalidades regula­
mentares. Na votação quo se seguiu a Congregação resolveu 
pelos votos dos Drs. Manoel Netto, Pereira Junior, Sophro- 
mo> Phaelante, Laurindo, José Diniz, Eugênio do Barros,
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Gomes Parente, Pontual, Cisne, Portolla Junior, contra os 
dos Drs. Simões Barbosa, Clodoaldo, Clovis, Milet, João El,v- 
sio, Adelino biiho e \  az, que se devia acceitar como valida 
a posse dada na Capital Federal e portanto que servia para 
determinar a antiguidade.

Até o encerramento dos trabalhos escolares não tinha 
sulo apresentada a nova classificação porque a Commissão 
aguardava inforinaçoes que alguns lentes ficaram do dar desde 
a reunião do dia 5 de Junho.
s e n t^ w i? .?  S?ngregttçri° do 31 d.° Março teve lugar a apre- h  ‘ y  2,s i l°gr'l,ninas do ensino e foram nomeados os
m iiiin HÃ ! ! Í a ,  Jum?r Carneiro da Cunha para a Com-
semiinto a o°ri^ í V 300 dos Estatutos, e quo na sessão
mãs r , ; f A n ’ deL1 Parecer approvando os program- mas taos quaes foram apresentados.
Mar.S ?,o‘ Hoí?nÍÍ? G? môs Pereira Junior, nomeado em 7 de
roeeliflndn nt0 d" 1’“ f Ĉ 0’ tomou posse a 3 de Março, recebendo antes o grão de Doutor.
as ame.nto de 2 do Janeiro quando estabeleceu
ensino n n l i  ° mvest|ga(;ões em beneficio da sciencia o do 
tresannv ' dap (luoclda Congregação indique do tres cm 
ar, ;  Governo um lente cathedratico ou substituto S S à !  r rrga'10 de fazer investigações scientiíieas e

os nielbom ” atl!'as’ 011 l)ara estudar nos paizes estrangeiros 
vas S c E s  ! e *  d° Cnsino 0 as .matérias das respecti- 
dns n w iflí"  ° examinar os estabelecimentos e instituições 
das nações mais adiantadas da Europa e da America.
nn<lf»m°Li!!, oomprohender as incalculáveis vantagens quo 
ímo Imrò ", d l ®xecu<2ao desta disposição regulamentar, 
so| n , ,l seSu,|da sessão, a 2 de Abril, a Congregação re-
23 L .„ H P i°p0Sb' d?. Dr- Junior, cumprir o art.-  1, uzendo logo a mdicaçao do que elle trata.
c i tb n d p n i* n m**0 du ‘i® votos recahiu a escolha r.o lento 
a' 13 viirii * Pai ros Guimarães. Na sessão seguinte, 
tritnr i •r . 0 L1 GCtor lembrou e a Congregação resolveu 
tia ar das instrueçoes que tinham de ser dadas ao Dr. Bnrros
r n n i l i  Pa?  ° ' f '!1 des°mpenho da commissão, e para or- 
„amzal-us c submettel-as a deliberação da Conjzremieão foram 
nomoadoOs °s Drs. J°ã° Vieira, Gonçalves S S  Portel-

- J5®1/} 00111 missão apresentou o foram approvadaS na ses-
;ao da Congregação do dia 18 de Abril as seguintes inslruc-s,

ções :
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l.°

« O objectivo da viagem ó unicamente a Europa, para 
<' ondo partirá o Dr. Barros Guimarães logo que o Governo 
« expeça as ordens necessárias, devendo durar a comrnissâo 
« anuo o meio rio minimo, e dous annos no máximo, afim 
« do visitar as Universidades, Faculdades o qunesquer esla- 
« belecimentos ou instituições em que se façam cursos, ou se 
« prestem exames de seiencias jurídicas o sociaes o do nota- 
« nado, proferindo os estabelecimentos italianos c ademães. 
* l Reg. arts. 229 e 230).

2.°

« O commissionado, em o/Ticios ao Director, irá irfor- 
« mando esta Faculdade do resultado parcial do suas visitas, 
« investigações e observações, podendo apresentar depois 
“ do seu regresso o relatorio final dos trabalhos.

3.°

« As observações scientificas consistirão especialmente 
“ 'la apreciação do desenvolvimento do Direito Criminal e 
« do Direito Commercial na Itália, som prejuízo de quaes- 
« quer outras c em outros paizos.

« As observações praticas incluirão a assistência, sendo 
« possível, por parto do commissionado a alguma conferen- 
« cia ou prolecção do professor notável, sobre anthronolo<da 
« criminal.

« Igualmonto observará os oxorcicios escolares em divor- 
" sas aulas, sua disciplina, duração o importância, com rela- 
« çao ás prelecções, aos cursos por estações o ás series ou 
“ annos exigidos para obtenção dos certificados, grãos ou 
« diplomas.

Observara iguabnonto o modo pratico de exame e exhi- 
(< biçao de provas das dilíorentos matérias ou cursos ( art.

15
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6.°

« Estudará também a organisação das diííerentes Fa- 
« culdades do Direito, a extensão dos cursos, o numero e a 
« natureza das matérias do ensino o os diííerentes grãos de 
« habilitação a que são destinados os cursos ou secções 
« quando houver mais de uma.

« Adquirirá gratuitamente, sondo possível e se não fór 
« posta á sua disposição quantia alguma para tal fim, quaes- 
« quer livros, publicações, documentos ou objectos uteis que 
« possão interessar ao ensino ( arts. 231, 232 e 233 ).

8.°

« Em desempenho da Comrnissão poderá, attendendo 
« ao praso marcado o ás circumstancias que occorrerem, 
« ampliar as presentes Instrucções, dando mais desenvol- 
« vimento ao objecto da Comrnissão.

A 19 de Maio seguiu para Europa o Dr. Barros Guima­
rães.

Os precedentes deste lente, sua vasta intelligencia, seus 
povadissimos talentos e o modo brilhante porque costuma 
desempenhar seus deveres nesta Faculdade, certamente 
garantem o mais completo e cabal desenvolvimento á hon­
rosa comrnissão de que foi investido por votação unanimo 
da Congregação.

Dando começo aos trabalhos da quarta sessão ordinaria 
da Congregação, a 18 de Abril, o Director submetteu a sua 
apreciação as seguintes perguntas :

« l.° O estudante que requer exame extraordinário das 
« matérias dos annos seguintes ao primeiro, já tendo sido 
« approvado neste, sobre que matérias deve ser examinado 1

« 2.ü Üs estudantes matriculados nestes annos que aulas 
« devem frequentar 1

Travou-se larga discussão depois da qual foi resolvido : 
quanto ao primeiro, que deviam ser examinados nas matérias 
<pie segundo o antigo regimen faziam parte do anno ; e 
quanto ao segundo, que deviam frequentar as aulas relativas 
ás mesmas matérias. Contrários a esta decisão foram os 
votos dos Drs. Laurindo, Ponttíal, João Elysio, Martins
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Junior, Adelino Filho, Burros Guimarães, João Vieira e 
Forlella Junior, mandando este a seguinte declaração :

« Entendo que o novo Regulamento dado ás Fuculda- 
« des do Direito acabou com os anno* o estabeleceu series, 
a pelo que os estudantes que quiserem continuar seu curso 
« como lhes permitte o art. 43G, eoncluindo-o dentro do 
« quatro annos devem subrpetter-so a exame das matérias das 
« series, excepto d’aquellas cadeiras que foram exccptuadas 
« no numero 1 do mesmo art. 430. Não tendo sido oxcc- 
« ptuada a 3." Cadeira da 2." Serie do Curso Jurídico, voto no 
« sentido de fecr necessário que façam tacs estudantes exames 
« da 3 " Cadeira da 2." serie do Curso Jurídico separada o 
« anteriormente ao exame da 3.a Cadeira da 3 ° Serie do 
« mesmo curso, do mesmo modo que na 4." Serie o exame da 
d 2ÂCadeira é distincto do da 4." »

Em seguida o Director apresentou a proposta que se se­
gue :

« Proponho que a Congregação reconhecendo as liabili- 
« tações scientificas c precedentes dos lentes ultimamente 
« nomeados por Decreto do Governo, independentemente do 
« concurso, considerando que taes nomeações consultaram o 
« interesse o conveniências do ensino, resolva prccindir da 
« inspecção quo lhe foi incumbida pelo Decreto de 21 de 
„ Março do corrente anuo, «cientificando ao Governo essa re- 
« solução para seus devidos efleilos. »

OGoverno Provisorio que,—no intuito douniformisar os 
diversos regulamentos expedidos recentemente para o serviço 
e administração dos Institutos de instrucção publica pri­
maria e secundaria, teclinica e superior, na parto referente 
as condições do pessoal docente, gratificações, prêmios, 
vantagens c jubilações (•), —por meio do Decreto n. 1390 de 
0 de Fevereiro suspendera as disposições dos mesmos regula­
mentos relativas ao provimento , exercício, licenças, faltas, 
penas, prêmios o jubilações, e mandara que regessem estas 
matérias os regulamentos que estavam em vigor por occa- 
sião da expedição dos de que tratava, logo no dia imme- 
diato, a 7 de Fevereiro,--attendendo a que o ensino nas 
Faculdades de Direito acabava do ser reorganisado pelo 
Decreto n.° 1232 F e  que havia necessidade do preencher-se 
variosjugares, por isso quo, se fossem postas em concurso as

m Vid. razões quo precedem ao Decreto n.“ 1390 de 0 de Feve­
reiro cie 1891 nu publicação feita no Diário üfjicial da 8 do mesmo 
mez.
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cadeiras novas o as vagas, somente pelo mciado do anno- 
poderíam ficar providas, em virtude da morosidade própria 
diiquello meio dc provimtínto, e assim muitas das aulas func- 
cionariam som os seus cáthedraticos, inaugurando-sc a refor­
ma com muitas interinidades, o que no seu entender era um 
mal, e considerando quo em occasião do reorgRnisação decur­
sos de ensino tem prevalecido o expediente do sc fazerem des­
de logo sem as formalidades ordinárias as primeiras nomea­
ções (•), — baixou o Decreto n. 1341 resolvendo que : (art. 1.")

« As primeiras nomeações que se tiverem dc fazer para 
« preencherem-so os lugares vagos ou novamente oreados 
« quer do pessoal docente, quer do administrativo das Fa- 
« culdades de Direito e  dos cursos preparatórios annéxos, 
« bem como dos de mais institutos do ensino superior e 
« tcolinico poderão realizar-se independentemonto das ejau- 
« sidas estabelecidas pelos respectivos regulamentos. »

Foi baseado neste Decreto que o Governo Pjrovisorio fez 
as incondicionaes e di I in i ti vas nomeações orn virtude das 
quaes os nomeados lentes tomaram posse o adquiriram 
direito á vitaliciedade por força do art. 55 do Regulamento 
de 2 de Janeiro.

Dosteriormento um mez justo da data das primeiras 
nomeações, baixou, em 21 de Março, o Seguinte Decreto :

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
« resolvo que os lentes cathcdraticos e substitutos, pro- 
« fessores epreparadores nomeados sem concurso, doutro do 
« praso do um anno a contar da data da posse, forem de- 
« clarados inhabeis para o magistério pelas Congregações das 
« respectivas escolas ou faculdades, cm cujas votações para 
« esse fim não poderão ellcs tomar parte, sejam seus lugares 
« postos em concurso. »

Remcttido esto Decreto a esta Faculdade, o Director Dr. 
Seabra apresentou a proposta supra transcripta.

A Congregação antes de com ella se occupar tomou 
conhecimento de uma preliminar apresentada pelo Dr. 
Milet : —« consultando á Congregação sobre sc olle o o Dr. 
« Gomes Parente quo já  tinham feito concurso e sido clas- 
« si ficados cm listas apresentadas ao Governo, deveríam estar 
« lambem sujeitos á inspecção determinada no Decreto, »— 
resolveu orn escrutínio secreto entro os lentes de nomea­
ção anteriorao novo Regulamento, por seto votos contra (•)

(•) Vitl. Razões justificativas do Decreto n.“ 1341 <|ue precederam 
sua publicação no «Diário Qfficial<ulc lá de Fevereiro de 189J.
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dous, que não estavam comprehondidos os Drs. Milet c 
Gomes Parente nas disposições do Decreto do 21 do Março.

Na discussão que se seguio sobre a proposta do Director 
Dr. Scabra lallanm , entre outros, os Drs. Martins Junior o 
Adelino apresentando razões justificativas dos votos quo iam 
dar o ccnejjuindo- por mandarem as seguintes declarações :

« Considerando que o Governo Federal attondendo ou 
« não as necessidades do ensino o usando de uma faculdade 
« quo lhe tem sido sempre attribuida em epochas de reforma,
« julgou conveniente nomear por Decreto de 21 do Fovereiro,
« professores que regessem as cadeiras d’cstn e da 1‘acüldade 
« do S. Paulo de accordo com o Regulamento do 2 do 
« Janeiro, o dispensando a maioria de professores provas de 
« habilitações dadas em concursos anteriores; consido- 
« rando que uma vez expedidos os Decretos de nomoaçoes' 
« (sem quo o Governo se lembrasse do pedir as Congrega- 
« çôos indicações sobre o mérito 'intollcctual e moral dos 
« candidatos ) nenhuma justificação tem o Decreto de Março 
« ultimo que sujeitou os novos lentes a fiscalisaçao dos^seus 
« collegas mais antigos, porquanto : a ) tal fiscalisação é 
« além do inexequível nimiamento odiosa ; b ) o Governo 
« não devo nem pode querer, posí-factilni, fugir a ^respon- 
« sabilidado do um aoto todo sou para atiral-a ãs Congre- 
« gações das Faculdades j declaro votar pela proposta. Di. 
« Martins Junior.»

« Declaro que voto a favor da proposta do Governo 
« para serem dispensados os lentes ultimamente nomeados 
« do Decreto quo sujeitou os mesmos lentes a um anno dó 
« observação, simplesmente para deixar ao inesmo Governo 
« a responsabilidade do acto quo só elle praticou —Dr Adc- 
« lino A. de Luna Freire Filho. »

Encerrada a discussão o na ausência dos interessados, 
procodeu-se a votação e, como não podia deixar de ser. foi 
unanimemente approvada a proposta do Dr. Scabra, Di­
rector, licando assim os novos lentes isentos da preten­
dida inspeccão ou fiscalisação dos collegas mais antigos.

Na seguinte Congregação a 22 de Abril o lente da 1." 
Cadeira da 3." Serie do Curso do Seioncias Jurídicas, Dr. 
Constuncio Pontual, requereu e obteve permissão para, satis­
fazendo o pedido que lhe fòra feito por diversos estudantes, 
;ihrir um curso livre gratuito da matéria de sua cadeira em 
uma das salas da Faculdade. Suas prclccções foram sempre 
muito concorridas, quer.por •.•.lumnosda Faculdade, quer por 
pessoas estranhas, o quo certamente merece ipenção ootno
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prova não só do conceilo em que ó justamente tido o Dr. 
Pontual, cômo do acêrto de sua nomeação para lente desta 
Faculdade.

Do Dr. Pontual reeebi as seguintes informações sobre o 
desenvolvimento das matérias em seu curso livre :

— « Depois do explicada a primeira parte noções pre­
liminares, fiz um curso complementar do noções de anatomia 
e physiolorjia. Em seguida expliquei as questões medico- 
legaos relativas aos attentados contra a saude e a vido. ; e 
depois d’esta parte do programma passei a explicar os atten­
tados contra o pudor e a reproducçào da espccie. Dr. Pon­
tual. »—

A vista do disposto no art. 405 do Regulamento de 2 
de Janeiro, e já (pie transcreví estas, devo declarar quo do 
nenhum outro lente reeebi informações (•)

Para 27 de Abril foi a Congregação convocada extraor­
dinariamente afim de conferir o grão do Doutor em Direito 
e dar posse ao Bacharel Manoel Netto Carneiro Campello, 
nomeado lento substituto da 3." secção, por Decreto de 21 
do Março.

Terminada asolemnidade da posso o communicando o 
Director Dr. Seabra que uma commissão do estudantes da 
Faculdade pedia para fazer um requerimento verbal á Con­
gregação, esta resolveu, contra os votos dos Drs. João Vieira 
e Portella Junior, admittir o requerimento e dar ingresso á 
commissão nas salas das sessões.

Em seguida e antes de se dar entrada á commissão, o 
Dr. Pereira Junior tomou a palavra para apresentar a se­
guinte proposta :

« Proponho que se manifeste ao Governo Federal que a 
« Congregação da Faculdade do Direito do Recife está muito 
« satisfeita com seu nctual Director, em quem reconhece to- 
« da a competoncia para bem servir o cargo, não só pelo seu 
« brilhante talento, como pola sua vasta erudição, zelo, so- 
« licitudee tino com que tem dosempenhado as respectivas 
« funcçõos, fazendo sentir o sincero desejo que nutre pela sua 
« conservação. Antonio Gomes Pereira Junior. »

Depois da apresentação desta proposta teve ingresso na 
sala das congregações a commissão acadêmica que por um dos 
seus membros disse que tinham sido commissionados cm uma 
grande reunião do seus companheiros afim de pedir ao corpo

(■)_Vi<l. um uppenso a que foi fornecida por occasiào ila apre­
sentação da « Memória Histórica » á Congregação.
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docente para telegraphar ao Governo solicitando a conserva­
rão do Dr. Seabra no cargo de Director da Faculdade.
* Retirando-se a conunissfio acadêmica deixou a prcs 1- 
dencia da sessão o Dr. Seabra e pelo Dr. João Vieira foi 
posta em discussão a proposta do Dr. Pereira Junior.

De accordo com as manifestações dos collegas que to­
maram parte na discussão apresentei, como substitutiva da do 
Dr. Pereira Junior, a seguinte proposta que foi approvada em 
escrutínio secreto :

« Proponho que, attento o pedido que acaba de ser feito 
pela com missão de estudantes em nome do corpo acadê­
mico, a Congregação autorise o Exm. Sr. Dr. João Vieira de 
Araújo a telegraphai ao Exm. Sr. Ministro da Instrucçao 
transmittindo c desejo do corpo acadêmico e secundando-o, 
visto entender que não bá incompatibilidade legal na accu- 
mulacãogratuita do exercício dos cargos de Director e len­
te da Faculdade.--Dr. Manoel Portella Junior. »

Reassumindo o Dr. Seabra a direcção da sessão, o Dr. 
Barros Guimarães usou da palavra para pedir informações 
sobre o que havia de real acerca dos guardas da l*aculdado, 
eme segundo ouvira dizer vão ser dispensados do serviço por 
ordem do Ministro da Instrucçao Publica, e informando o 
Director ser exacto ter o Governo mandado despedir alguns 
desses empregados para admiltir outros nomeados por ocea­
n o  da reforma, o Dr. Barros Guimarães, em largas consi­
derações demonstrando o injusto proceder do Governo Uo 
ci u a f  resultaria ficarem reduzidos ã miséria esses em pregados, 
alguns dos quaes com mais de 30 annos de serviço n esta 
Faculdade, onde tinlião gasto toda sua vida, sendo-lhes^a o- 
ra absolutamente impossível procurar outro meio de sudsis-  
tencia para si e sua família, e dizendo que, alem do mais eiao 
empregados de titulo, com direito ã aposentadoria, d 're« °  
mais de uma vez reconhecido pelo Governo e firmado no re- 
«rulamento das Faculdades-propoz (jue a Congregação re­
presentasse ao Governo pedindo a conservação desses empre­
gados ou que pelo menos fossem aposentados os mais am i- 
iros, com o que liaveria a nccessaria redueçao. *-.1
b Esta proposta do Dr. Barros Guimarães encontrou ioaQ
o apoio da Congregação que a approvou unanimcmente e ou-  
carre^ou 0 proponente de redigir a representação,
•U tenta a urgência do caso, desde logo approvada a redação  
dessa representação para sér enviada ao Ministro

SU cònsta' doappenso a esta Memória o que occorreu pos­
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teriormente a tão justa intervenção da Congregação em fa­
vor dos empregados antigos d ’esta Faculdade.

A sexta e selim» sessão da Congregação realisarào-so a 
-27 de Maio e a 5 do Junlio.

Nu primeira tomou a Congregação conhecimento das 
queixas relativas aos estudantes Manoel Pimentel Bitteu- 
com t o Francisco Xavier do Argollo, dadas contra o pri­
meiro pela commissão examinadora do 3.° anno e contra o 
segundo pelo Dr. Gomes Parente que fazia parte dessa com­
missão, e resolveu poi* 11 votos contra 8 que so instaurasso 
processos.

Na segunda teve lugar o julgamento do estudante B itten­
court que foi unanimemente condemnado a perda de um anno 
de estudos, grão minimo das penas comminadas no art. 2.r>5 
do novo Regulamento ; eo  Director, informando que o estu­
dante Argollo so ausentara deste Estado, consultou como 
devia proceder na formação desse processo.

Houve divergência de opiniões a este respeito mas afi­
nal a Congregação declarou-se incompetente para formação 
do processo por se ter dado o facto, que motivou a queixa 
do Dr. Gomes Parente, fora do edifício da Faculdade, caso 
nao previsto pelo Regulamento.

Foi nesta ultima sessão que fui honrado com a designa­
ção para redactor da presente Meiuoria Historia, obtendo os 
votos do todos os collegas presentes menos o do Dr. Pereira 
Junior que recahiu no Dr. Laurindo, o tendo eu votado no 
Dr. Martins Junior,

Ajnda nessa Congregação, depois de ser resolvida a apre­
sentação do outra classificação de antiguidade dos lentes no­
vos, o Dr. Cirno apresentou o seguinte requerimento : « Con- 
« stando-meque nos exames extraordinários que têm sido fei- 
« tos nesta Faculdade não se tem seguido uma pratica imi- 
« forme em todos os annos, porquanto em uns dá-se certo 
« espaço de tempo para estudarem os pontos da prova oral, 
« ao passo que em outros não se concede tempo algum, e 
« como seja necessário uniformisar-se esse modo de proco- 
« der, requeiro que a Congregação, interpretando a parto 
« do actual regulamento relativa á marcha e solemnidado 
•l dos exames, haja do estatuir uma só norma a seguir em 
« taes casos em todos os exames.— Dr. Adõlpho Cirne. »

Contra os votos dos Drs. Pereira Junior, Carneiro da 
Cunha, Clodoaldo e João Flysio, foi resolvido não permit- 
tir-se aos estudantes consultarem quasquor livros ou papéis, 
nem estudarem por occasião da prova oral.
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Na oitava sessão ordinariada Congregação a 14 de Agos­
to o Direclor dou conhecimento do ollicio que em 27 de Ju­
nho lhe dirigira o Dr. Barros Guimarães dando noticia do 
uma conferência do Dr. Ballet sobre magnetismo, somnam- 
bulismo c hvpnotismo ; o a Congregação resolveu sob pro­
posta dos D rs. M ilete José Diniz, mandar publicar na « Re­
vista Acadêmica » o ollicio, c lançar na acta da sessão um 
voto de louvor ao Dr. Barros Guimarães pelo interesse que 
tem mostrado em bem desempenhar a commissão de que foi 
encarregado.

Depois a Congregação occupou-se com o requerimento 
do Dr. José Vicente sobre antiguidade a que já foi feita re­
ferencia ; cem seguida o Dr. Pereira Junior apresentou o por 
unanimidade de votos foi regeitada esta prodosta : « Pro­

ponho que se consulte ao Conselho Superior po Instrucção 
sobre a necessidade do confeccionar-se programma espe­
cial para exames das matérias do Direito Publico e Consti­
tucional, como succcdia outrora, visto serem os pontos or- 
ganisndos pelo lente cathodratico, que substitui, exclusi­
vamente para o ensino das mesmas matérias, conforme rno 
declarou, fazendo-lhe ou sentir a impossibilidade de desen­
volvimento pelo examinando no tempo limitado quer para 
o exame escripto, quer para o exame oral. Carecendo di­
versos pontos de tres e quatro prolccções para a explicação, 
não se pode exigir que o examinando os satisfaça no tem­
po máximo de duas horas no exame escripto c de vinte 

« minutos no oral, como prescrevem os Estatutos.-- Anto- 
« nio Gomes Pereira Junior. »

Na sessão seguinte que teve lugar a 15 de Outubro, um 
mez antes do encerramento dos trabalhos lectivos para cum­
primento do que dispõo o art. 299, forão apresentados os 
n roera minas para oanno lectivo de 1892 e nomeados ps urs. 
Cirno, Adelino Filho e Pontual para a c o m m i s s ã o  undornu- 
sadorà dos mesmos programmas, segundo o art. 300.

Esta commissão a 4 de Novembro exliibiu seu pareçor 
mnrobatorio dos programmas.

Foi a 1 do Novembro que o Dr. Eugênio de Barros 
justificou a proposta a que fiz referencia em começo des tu 
memória Histórica quando occupando-me da reforma do - ito 
Janeiro disse que só a experiencia poderá mostrar cm quo 
D‘ontos deva ser modificado o Regulamento citado.

A proposta do Dr. Eugênio de Barros foi apróscrmuiu 
nos seguintes termos: « Proponho que a pon g £ « aÇuo
« represento ao Ministro da Instrucção Publica soy
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« grandes desvantagens que resultam para a regularidade do 
« ensino nesta Faculdade, da execução do art. 280 que per- 
« mitte requerer actos extraordinários durante os mezes de 
« serviço de Abril a Outubro ; ao mesmo tempo se lembre a 
« conveniência do marcar o mez de Abril para durante a sua 
« primeira quizèna inscreverern-so todos os que quizercm 
« prestar exames fóra da epoclia ordinaria, Eugênio de 
« Barros. »

Depois de alguma discussão o Dr. Adelino Filho lembrou 
a nomeação de uma commissão para examinar e dar parecer 
sobre esta proposta, lembrança que a Congregação aceitou 
sendo pelo Director nomeados os Drs. Adelino Filho, Mar­
tins Junior o Pontual.

Na congregação do dia 21 de Novembro esta commissão 
emitiu o parecer que se segue :

« A commissão nomeada pela Congregação para dar 
« parecer sobre a proposta supra, depois de tel-a estudado : — 
« Considerando que os actos extraordinários perturbam o 
« funccionamento regular das aulas, porque os estudantes 
« não as frequentam assiduamente, occupando-se antes com 
« o estudo restricto dos pontos para aquelles exames extra- 
« ordinários ; — Considerando que ainda quando as provas 
« prestadas nestes exames fossem regulares e rigorosamente 
« julgadas faltaria ao estudante approvado o conhecimento 
« da matéria o qual só pode ser obtido com as explicações 
« dos lentes durante o curso; — Considerando que esta 
« preoccupação exclusiva com a prestação do exames afasta 
« os estudantes das aulas, de modo que muitas vezes os len- 
« tes não podem fazer explicações por falta completa de 
« ouvintes;— Considerando que alem do outros inconve- 
« nientes, esta ausência de estudantes impossibilita a fiel 
« observância do art. 303 dos Estatutos que obriga o lento 
« a exgotar a explicação do programraa approvado pela 
« Congregação dos lentes e pelo Conselho Superior de Ins- 
« trucção Publica Considerando que a ausência dos estu- 
« dantes priva os lentes do cumprimento da salutar dispo- 
« sição do art. 293 dos Estatutos que autorisa os exercidos 
« práticos e lições na aula; — e Considerando quo no Brazil 
« deve antes haver meios coactoros para o estudo do quo 
« libordade de exames — o de parecer que se dirija a Con- 
« irpegaeâo ao Governo lembrando a conveniência de suppi- 
« mir-sô o art. 286 e estabelecer em subtituição o seguinte
« art........ Haverá duas epoclias de exames, nas l< acuidades
« Federaes : uma no fim de cada anno lectivo, de aceordo
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com osarts. 204 300 e 316 dos Estatutos, c outra exlraor- 
dbiuria de lS > M .r ç o a  lã <lo Abril, sendo a mscr,|»;,io

P”  l Stcõmmissão' ftmdada nos motivos apresentados, 
indica por sua ver. que a Congregado proponha « o g o « ~  
a revorracão da primeira parte do arl. 28o para quo oestu 
d a n teV o  possa inscrever-se para exames de mals ^Q Lim;‘ 
serio na mesma epocha. Isto faz com que o «Uida"to se 
demore por mais tempo nos cursos e desta perlustraçao 
prolongada assim como a convivência acadêmica suppiem 
•i falta de estudo que todos notamos na maior parto dos 
mocos quo frequentam as nossas academias. Rjcde 20 
de Novembro ie 1891.—Dr. Adelino Aritomo de Lama 
Freiro Filho. — Dr. José Izidoro Martins Jumoi. L .

discussão durante .  , . » l  (oi pelo
Dr Cirne apresentado o seguinte additivo : « Kequouoquo
se^ iiecroscèntTo seguinte artigo Si por ventura esses 
evames não terminarem em 15 de Abril, prosegmi.io í < s 

subseciuantes até u sua conclusão, sem piejmzo da 
«bortuía do curso que terá lugar na epocha determinada

”03 ! l “ o S ã o Aqu e '2 esWuiu, foram contrao pareço,■ « D » .  
Manoel Netto, Pereira .Junior, Sophromo, Launndo, Md A, 
Gomes Parente, João Elvsio e PortellaJunior e contra o
•ulditivo os D rs. Manoel Netto, Pereira Junior, Sophromo, 
Laurindo e João F.lysio. sendo que os Drs. Cirno, M.let e 
Portella Junior justificaram os seus votos do modo seguint . 

« Votaria pela proposta do Dr. Eugemo do Burros 
nos termos em quo está redigida. _ Tendo a mesma sido 
substituída pelo parecer da conmnssao, voto por este.

A « v X  “contra o parecer da commissâo c contra a 
nrouosta do Dr. Eugênio de Burros porque entendo quo 
nem a proposta nem o parecer satisfazem as actuaes neces­
sidades do^ensino em nossa Faculdades. Penso que se 
deveria representar ao Governo no sentido de serem « fo r­
mados os actuaes Estatutos pedindo-se o restabelecimento 
da frequência obrigatória nas Faculdades olhciaes muco 
salvaterio para o ensino superior no I aiz. Dr. Mi et. »
‘ « Declaro que votei contra o parecer por entender que 
se deve propor ao Governo a modificação do art. no sentido 
do só haver uma epocha de exame.Dr. Portella Junior. — >> 

Esta minha declaração de votos, escnpta apos longa dis-
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cussíio, precisa do um pequeno exelarecimonto a bem da 
verdade histórica e para que tique completo meu pensamento.

Discutindo o parecer declarei quo no meu fraco entender, 
a conclussão a q u e e lle  chegou não está de accordo com as 
premissas estabelecidas cm vários considerandos c que pnr 
isto votava contra, o accreseentei : que acceitando as pre­
missas, o meu voto era para quo se propuzessea alteração no 
sentido de só haver uma cpoclia de exames.

Si « no Hrazil deve antes haver meios coadores para o 
estudo do que liberdade de exames » como diz o ultimo 
considerando do parecer ; si, como reconhece o primeiro « os 
estudantes occupain-se antes com o estudo rcstricto de pon­
tos para exames extraordinários e não frequentam assidu- 
amonto as aulas » ; si d'ahi resulta « perturbação » para o 
« funecionamento » regular das aulas, succedendo muitas 
vezes nao encontrar lente c ouvintes ; si, como entende o 
segundo considerando, « ainda quando as porvas nestes 
exames fossem regulares o rigorosamente julgadas, faltaria 
ao estudante npprovado o conhecimento geral da matéria » ; 
si proclama o parecer que esse ;< conhecimento geral da 
matéria só pode ser obtido com as explicações dos lentes* 
durante o curso ; » si o parecer quer quo o « estudante se 
demoro por mais tempo nos cursos, » porque « a pcrlustração 
prolongada assim como a convivência academia supprem a 
falta de estudo que todos notamos na maior parto dos moços 
quo frequentam as nossas academias ; » si tudo isto c ver­
dade eu não sei como propor-se a Substituição do art. 280 
dos Estatutos por outro que permitia alem da epoeliade exu­
mes _ no lim de cada atino lectivo, uma outra extraordinária 
do 15 de Março a 15 de Abril, antes da abertura das aulas.

Comprehendo que se devo consentir quo o estudante 
quo por molivo justo não lizer exame no lim do anuo lectivo 
ou n’esto foi inliabilitado possa ser admetlido a exame antes 
da aberlura das aulas, sem que d’ahi resulte inconve­
niente. À meu ver, porém, a segunda cpoclia lembrada 
polo parecer a quo me tenho referido será inconveniente e 
prejudici; lissima ao estudo.

Teremos cciudnntes approvados no fim de um atino nas 
matérias do unia serie requerendo em Mareo exame da serie 
seguinle sem ler ouvido as explicações dos lentes, tendo se 
occupado só com o oSllido dos p mios para fazerem o exame,  
sem portanto terem o conhecimento geral d i matéria (pie, 
no entender da própria com missão autora do parecer, « só 
pode ser obtido com as explicações rio lente durante o curso. »
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Si no ;uiti,r) regimen acadêmico o estudo das matérias 
de qualquer dos nnnos durante o periodo das ferias era 
dilíicilimo c a muitos impossível, como se permittir hoje ao 
estudante approvado em Novembro ou Dezembro em quaj- 
Uiier das series quer do curso de sciencias jurídicas, quer do 
curso de sciencias sociaes, o fazer exame da serie mimediata 

Marco ou Abril do anno seguinte ?
F ’ preciso ter em consideração que os exames devem  

. . .  r,,jtoS „or series, o que cada serie contem duas, tiez 
, h s matérias vitstas o complicadas dillicullam, so

d'«pie não impossibilitam, o estudo de todas durante o tempo 
u-.i aulas de 15 de Abril a 14 do Novembro. . ,

‘ por exemplo citarei a 2.;l serie do curso de sciencias 
iuridicas em quo estão reunidas as quatro importantíssimas 
cadeiras -D ir e ito  Romano, Direito Civil, Direito Coinmer-

C'al Creiú°queCnão 'érro atlirmando que por maiores esforços 
<iue faca o estudante, o com este nome eu designo, nao

matérias destas quatro cadeiras ; tora sim adquirido ajo _  
onhecfmentos qJe o habilitam a estudos mas que

não serão completos. Si assim e como perm>tt.r-s^ 
no fim do um anno for approvado na 1 se e íazu 
da 2.“ om Março, sem as explicações dos lentes, sem \
n prmliecimento geral das inatenas í .

O digo da 2> serie de curso de sciencias j u n c a s
applica-so a qualquer das htírI^  - ^  do „lguma

Demais a experiência "ao nos , , neiro
i Pelo (ine houve antes da leforma do ^ dc J

í  comecar de 1> de Abril de 1870, e pelo quo se tom 1 
S T S & ü S  do licsuUnento de 2 do Ja..o..-o, o quo 

proposta do Dr. Eugônio de Burros, creio nao se l 
sivel duvidar de que i ealisar-se-ha o quo l,reve 
Mtie sustento que longo do ser benelica a segunda «| 
exanios será prejudicialissima ao cstmlc. . é j e es-

Approvado como loi <> acMitiso «Io • [ereção
(,ue o governo tomando-o na devida consu Uo 

•ittènda á proposta «pie a Congregação tez baseando •
Ilrt 41 n. 5 do Reg. em vigor. Faço votos para que » P
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riencia venha demonstrar a exccllenciu da medida proposta 
e então nuò terei duvida em confessar que errei ; por ora 
croio ter acertado votando contra o parecer.

Terminada a votação deste parecer o Dr. Sophronio 
usou da palavra e apresentou uma proposta no sentido do 
se pedir ao governo a revogação do art. 288 dos Estatutos. 
Esta proposta foi regeitada pelos votos dos Drs. Manoel 
Netto. Simões Barbosa, Laurindo Milet, Pontual, Clodoal- 
do, Gomes Parente, Gonçalves Ferreira, Adelino Pilho, 
Martins Junior, Cirno, Augusto Vaz c Portclla Junior. A 
iavor votaram os Drs. Pereira Junior, Sophronio, Oliveira 
Fonseca, Eugênio de Barros, João Elysio o João Vieira.

Na anterior sessão di Congregação foram organisadas as 
com missões examinadoras para os netos de Novembro.

Por proposta do Dr. Cirne a Congregação decidiu rpic 
nos exames extraordinários devia ser marcado prazo para o 
estudante reprovado repetir o exame, votando contra os Drs. 
Eugênio de Barros, Poiltual, João Elysio o Adelino Filho.

Nada maisocconeu nas reuniões do corpo docente, d u ­
rante o anno de 1891.

Deve ficar também consignado na presente « Memória 
Histórica » que durante o anno de 1891, a sorte d’aquellos 
que so dedicam ao magistério superior, melhorou não só com 
o augmonto de vencimentos como com a creação do mon- 
te-pio obrigatorio.

(< augmento de vencimentos si não foi o que devia ser 
o o que certamento será quando o Governo do Brazil so 
convencer de que o lente deve ser bem remunerado para ser 
lente e só lente, todavia, desde que não foi creada incompa­
tibilidade para outra qualquer profissão a que elle so queira 
dedicar, póde ser considerado satisfactoria.

Faça votos, porem, para ver chegado o dia em que só 
devamos e só possamos ser unicamente lentes, d’ahi resul­
tando que, nossa attenção não sendo distrahida do estudo e 
cultivo das sciencias sociaese jurídicas, maior lustre advenha 
de nossos esforços para esta Faculdade, para nossa patria 
0 1,10i°r proveito para nossos discípulos.

O Monte-pio obrigatorio veio de alguma forma garantir 
o futuro das famílias dos lentes, pondo-as ao abrigo da
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miséria que é a herança certa que no Brazil deixa o homem 
de letras a sua família.

Com diminuta joia e com a insignificância de uma 
prestação mensal correspondente a importância de um dia de 
vencimentos, sem sacrifício de qualquer natureza que seja, 
tem o lente a esperança de quo, mantido o compromisso 
contraindo pelo Decreto quecreou o Monte-pio obrigatorio, 
suas famílias ficarão ao abrigo da miséria sem precisarem re- 
cebor o obulo da caridade publica ou a compaixão de qual­
quer lente, como c doloroso reconhecer, infezmentc tem suc- 
cedido.

Todos os elogios, pois, por tao acertada modula.

E’ cie grande urgência a facção do edifício para sede 
desta Faculdade. Onde está ó impossível continuar. .

Si já acanhado era este pardieiro do Pateo do Collegio 
no tempo do antigo regimen acadêmico, o que se poderá di­
zer hoje, tendo havido grande augmento no numero das ca­
deiras o conseguintemente do numero das aulas i

A respeito da construcção do novo edifício a Secretaria 
forneceu-rne por copia o seguinte aviso de 19 de Novem b.o  
do 1891 n. 664—« Declaro-vos que fica annullada a oon 

currencia chamada pelo edital de 21 de Maio ultimo P‘ < 
o recebimento de propostas para a construcção das o 
do edifício dessa Faculdade. E, convindo que essasourus 
prosigam com a maxima brevida.de, licaes autori^ * 
abrir nova concurroncia por Edital quo fareis publica 

« imprensa d’essa cidade, e na qual, de açcordo com * 
« plantas e orçamentos que servem do base as propostas,
,< attendam não só ás condições econômicas, mas tanjo ^  
« ás de idoneidade dos proponentes o as mais que sao "  de 
« pensaveis para taes contractos. Antomo Luiz. AlTo

“ conclusão dentro domais breve prazo possível, 
obras inciadas desde 1889 e tantas vezes interrompidas 
então ató hoje, c o desejo que todos nos, lentes desta I m 
dado temos e esperamos ver convertido em realidade •

As aulas foram abertas no dia 15 de Abril, m a r ,^ c io -  
He,r ile 2 dc Janeiro, c as que tiveram discípulos f«m 
naram, sendo encerradas a 14 do Novembro.
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Não leccionaram os lentes das cadeiras de cujas matérias 
tinham sido dispensados os exames aos que cursavam as Fa­
culdades por occasião da reforma ( art. 437 ) o foram os lentes 
de Direito Romano, Historia do Direito Nacional, noções de 
Economia Política e Direito Administrativo, Sciencias das 
Finanças e Contabilidade do Estado, Legislação comparada 
sobre Direito Privado ( noções ).

O lente de Medicina Legal si não teve alumnos matricu­
lados em sua cadeira, todavia manteve o curso livre a que já 
foi feita referencia.

Na l.° serie do curso de Notariado matriculou-se um 
estudante, mas não frequentou e nem faz exame; na 2.:' serie 
não houve so quer uma só matricula.

(Contimia).



Apontamentos solre a evolução de alguns regimens de bens
entre conjuges

Ha não .sei <ino deliciosa attracçao para o espirito em de- 
bruçar-so sobre os afastamentos do passado, procurando 
acompanhar os desdobramentos irregulares da historia, onde 
se agitam as sombras moveis dos factos e dos homens que fo- 
ram. Mas ella, esquiva umas vezes, rebarbativa outras, sabo 
refreiai os impotos dos onthusiastas, obrigando-os a uma as- 
cenção laboriosa e lenta. E’ que todos os cultos devem ter 
suas provações para seleccionar e robustecer a tempera de 
seus sacerdotes.

Talvez não exagere, dizendo que a historia jurídica oííe- 
rece escabrosidades mais agudas e angusturas de trilhas mais 
ameaçadoras do que qualquer outra. No reconhecimento 
desta*verdade quero pedir escusas para desfallecimentos em 
que possa ser encontrado na exposição destes apontamentos, 
nos quaes fui muitas vezes guiado pela erudição dos mestres 
quo se fanaram vergados sobro vestustos documentos, mas 
onde também alguns momentos tive da permanecer isolado, 
abrindo por mim o caminho a seguir, com o auxilio da. cri­



138 REVISTA ACADÊMICA

tica o dos princípios, que são o melhor bordão para estas 
jornadas.

Coin a publicação destas notas viso directamento dons 
fins. Contribuindo para a elucidação histórica de alguns 
institutos jurídicos, dirijo-me, principalmente, aos que, em 
nossas escholas de direito, se iniciam nesta diíficiliiv.a e bella 
scioncia, que a muitos se afigura tam simples quam despida 
de encantos por lhe não verem sinão as exterioridades. liste 
e um de meus intuitos com a publicação deste ligeiro tra­
balho.

O outro intuito á apurar o quanto neste dominio, dos re- 
gtmens de bens entre conjuges, o direito portuguez foi di- 
lectamente influenciado pelo elemento germânico, introdu­
zido na península ibérica, nos séculos quinto e sexto de nossa 
era. Esta iniluencia, não em respeito ao poncto agora por niijn 
estudado, mas debaixo de um aspecto mais geral, em relaçao 
ao direito portuguez tomado ern seu conjuncto, já foi assumpto 
de debate entre os Srs. Theophilo Braga e Julio de Vilhena, 
sustentando aquello que todo o direito portuguez è de ori­
gem germanica e este a tliese opposta que todo o direito 
portuguez é de origem romana (1).

\  illa Nova parece que dava mais força á opinião de 
Braga, e Oliveira Martins, embora, som os exageros de Vilhe­
na, veio, em sua Historia da Cicilisação ibérica, revigorai 
a those desse escriptor.

Não está, por certo, a verdade em nenhum dos dous ex­
tremos. Das diversas camadas ethnicas quo se derramaram 
sobre a Ibéria, sem duvida, deixaram mais valiosos sedi­
mentos juridioos os romanos e os germanos. E, particula- 
risando Portugal, pois que o caso da Hespanha não lhe e 
totalmente idêntico, a contribuição romana sobrepuja a ger­
mânica, sem comtudo conseguir* annuiar-lhe a coloração pe­
culiar. A feição romana predomina na maioria dos capítulos 
S0 u|relt°, mas em alguns, como principalmente nos direitos 
uo íamiha e mais cspecialmente no direito relativo aos bens 
no casamento, vemos a cada passo os princípios de estirpe 
teutomca irrompendo por largas brechas abertas na couraça 
cia jurisprudência romana.

Os apontamentos que se vão seguir, creio eu, provam-no 
suíhcientemente.

. (1) rheophilo Braga: Hist. 
Coimbra 1808 ; Julio de Vilhena : 
ibérica e sua injtuencia no direito

do direito portuguez :—os .(urai.' 
An raças históricas na peninsi 
português, Coimbra, 1873.
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Seria mesmo absurdo que a Corte vegetação jurídica tra­
zida principalmente pelos wtsigòdos, se fanasse totalmente 
na estufa peninsular, quando é certo que em outras regiões, 
cm condições menos favoráveis, ella manteve-se, enroscaa- 
do-se, como trepadeira tenacissima, em torno dos colmos 
romanos.

Si mais largamente fosse estudada a historia jurídica 
pelos juristas pátrios e reinicolas, estaria este poncto jã fõra 
dos debates da critica. Mas todos sabem quam descuradas 
andam estas indagações, aqui e em nossa antiga metropole. 
Os trabalhos já antiquados e incompletos de Mello Freire o 
Coelho da Rocha, uma ou outra dissertação perdida em an- 
naes esquecidos, um ou outro opusculo sobre tliesos esparsas, 
é tudo o que existe, como historia do direito portuguez. 
Mas entre o pouco existente, convêm citar, além dos traba­
lhos já citados, os não menos meritórios rios eruditos João 
Perlro Ribeiro, do Levv Maria Jordão, e, sobretudo, os ines 
tiinaveis subsídios do grande Alexandre Herculano.

No Brazil, então, tudo está por fazer (2). E’ de suppor, 
entretanto, que a nova organisação do ensino do direito, 
onde a historia foi convenientemente contemplada, obtonha 
o resultado, e bem valioso será, de inclinar os espíritos para 
essas explorações ainda não tentadas, do provocar uma cor­
rente de estudos que tam largamento fecundos tôm sido em 
outros paizes, e dos quaes nos temos absolutamente dcscu- 
rado nós outros, os brazileiros, talvez porque nossa historia 
jurídica c recente e de pouca originalidade. Talvez ; mas si 
ontogeneticamentc é tal nossa historia jurídica a ollerecer 
essa fraca desculpa á nossa desidia, não devemos esquecer 
que os institutos, que aqui vemos rellorir, morgulnain suas 
raizes muito fundo no passado, e haverá sempre um curioso 
interesse em accmpanhal-as até seus últimos lilamentos, 
além de uma incontestável vantagem no erguer-ll.es a traça.

Os documentos, esses não escasseiam espalhados pelos 
livros de historia geral e particular, e por muitíssimos outros 
mais, á espera somente de quem os queira apanhar e coor­
denar, tendo, bem entendido, a suíliciente dose de tenaci­
dade para não descoroçoar com as difficuldades que ninguém 
dirá que sejam aqui de pouca valia.

(2j Ate agora nossa historia jurídica U5m sido apenas abordada, 
de passagem, em um ou outro de seus capítulos, por historiadores 
que tinham em vista outro objectivo, notadamente por João Lisboa, 
'jue, por ser jurista, revelou mais decidido interesse pelo assumpto.



I

COMMUNHÃO L>E BENS ENTRE CONJUC.ES

Segundo o disposto na Ord. Liv. 4, Tit. 46, na ausência 
de qualquer convenção em contrario, prevalecerá, para deter­
minar o direito dos bens no casamento, o regimen da com- 
munhao, que é a(juelleem que o acervo da fortuna dos con­
juges forma uma só massa, uma unidade, sob a propriedade 
indivisa do ambos.

O Decreto de 24 do Janeiro de 1800, art. 57, mantem o 
mesmo principio modificado aliás com as restricções do art, 
58, no qual se prohibe a communhão, quer legal quer con­
vencional, entre os que se casarem contra algumas das pro- 
hibições do mesmo decreto, e com a excepção do art. 80, 
onde se prescreve o regimen da separação para os divorcia­
dos que se reconciliam.

Até antes desse decreto era a communhão de bens o 
unico regimen legal. Depois delle, temos também o dotai 
e o da separação, naturalmente á imitação do que fizera o 
Dodigo Portuguez cuja predilecção aliás, em casos idênticos, 
pronunciou-se pela communhão dos adquéridos, no que se 
collocou mais ern harmonia com as tendoncias do direito 
portuguez que, nesta parto, é legal c realmento o nosso.

Este regimen da communhão cncontra-so vicejando em 
quasi todas as legislações dos povos europeus e seus descen­
dentes, como correspondendo melhor à indole da sociedade 
domestica, que, por sua estreita união e pela transfusão dos 
interesses dos que a compõem, faz do casamento a indioidua 
vilm consuctuao, o consoríium o/nnis oitte, segundo as 
bellas e enérgicas expressões do direito romano. U Codigo 
Portuguez. art. 1098, o Ilollandez, art. 175, o Franc-ez art. 
1393, o Hespanhol, art. 1315 e seguintes, o direito allemão, 
consagram expressamente este regimen ora mais latamente 
como entre nós, na Hollanda e cm Portugil, ora com certas 
limitações, como em Hespanha, por exemplo, e nos paiz.es 
germânicos onde está em pratica simplesmente a particulaere 
Guetergemciiischaft em aatithese d al/genisine Gueterge-
meinsrhqfi.

Mas de onde nos veio esse regimen do bons, que povo
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o engendrou primeiro, para transmittil-o aos modernos como 
uma das mais bellas conquistas do direito farailial ?

E’ o thehia que procuraremos desenvolver no curso 
deste escripto.

Mergulhando fundo na historia das instituições e do 
direito, encontramos o condomínio, a copropriedade na famí­
lia, constituindo a base da successão legitima entre povos 
antigos, base que era aliás corroborada pelo elemento reli­
gioso. Devemos prender a communhão de bens entre con­
juges a esse antiquissimo costume que os historiadores attes- 
tarn ter existido entre egypcios, arvas, gregos e romanos dos 
tempos primitivos 1

Parece-me que não. Essa communhão patrimonial da 
família primitiva ora simplesmente o reflexo de sua organi- 
sação n’aquelles tempos, em que o indivíduo ainda não tinha 
uma vida jurídica distincta da còllectividade. para o que po- 
derosamento concorreu o culto dos antepassados. A familia, 
ou a gens ou o clan estavam todos organisados de tal fôrma 
a constituírem uma verdadeira unidade, na qual estavam 
absorvidas todas as manifestações vitaes dos atomófe que os 
prefaziam. E um tal systema parece essencinlmente dis- 
tincto d’aquelle em que se nttribuem largas prerogativas á 
mulher, egualando-a sob uma relação jurídica a seu ma­
rido.

O que se pode dizer com certa razão é que essa commu­
nhão patrimonial da familia primitiva preabriu o caminho 
para a communhão dos bens entre conjuges, preparando a 
consciência dos povos a receber, sem reluctancias, esta nova 
instituição, filha dos sentimentos de benevolericia marital e 
dessa longuissima evolução que. desde muitos séculos, vem 
trabalhando por emancipar a mulher, collocando-a cm con­
dições de prohenclier dignamente os íins a que se destina na 
sociedade domestica e civil.

Isto não significa, de nènlrum modo, que me arregimen­
to entre os exagerados philogynistns que clamam por ver o 
elemento feminino substituído ao masculino em todas as ma­
nifestações da vida social c política, por mais incompatíveis 
que cilas sejam com n recato e a delicadeza que são predica- 
mentos indispensáveis, esseuciaes cia mulher.

São tresvarios esses com que não me preoccupo siquer. 
Meu poncto de vista <i outro e falo simplesmente da egual- 
dade civil, na esphora das relações domesticas, o, mesmo 
assim, sem desconhecer que a sociedade familia! não dispensa 
Hin chefe, e que este só pode ser o homem.
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Porém voltemos ao nosso assumpto do qual nos iam
desviando estas considerações. . _

Si a cominunhão de bens entre conjuges nao se prende 
por elações directas á copropriedade dos tempos primitivos, 
só nos resta um caminho a seguir, (3) e esse deve ser nor­
teado para as florestas lendarias onde estanceavam as tribus 
«germânicas, que se constituiram fonte fecundissima do direito 
moderno, quando pozeram em contacto suas usanças ainda 
mal polidas com o artístico e harmonico poema jurídico dos
romanos. .

Não se extranhe essa qualificação de poema jurídico que 
aliás já tem a consagração do tempo, pois ó de ViCO a de­
signação de seidoso poema attribuida ao corpo organisado do 
direito romano. E, por outro lado, si um critico ja poude, 
com applausos, dizer que os svstemas philosopliicos, as tlieo- 
rias do mundo, o ntomismo de Democrito, o criticismo de 
Kant, o positivismo de Cornte, o immaterialismo de Mill, o 
idealismo dos indianos, dos eleatas e de Berkelay, o evo- 
lucionismo de Spencer, a hvpotliese nebular de Ivant e La- 
place, são bellissimas creações da imaginação, co-irmãs da 
illiada, da odvsséà, da divina comedia, do lusíadas, nao o 
muito que se dê á prodigiosa creação dos romanos, onde se 
condensaram as energias todas de, sua potência montai, o 
titulo de epopeia.

A communlião de bens, está hoje fora de contestação, 
nos veio dos germanos, que a derramaram por quasi toda 
a Europa. As profundas pesquizas realisadas pelos escripto- 
res tedescos, especialmente por Schroeder, Schulte e oohm, 
deixaram o assumpto perfeitamente elucidado.

Em Roma tal instituição foi completamente desconhe­
cida e a evolução jurídica orientou-so para outro rumo neste 
particular. Ao tempo dos casamentos cmn rnanti, a mulhei 
nada podia adquerir, nada possuiu para si. Eom os casa­
mentos livres, passou a ter a propriedade exclusiva de seus 
bens, sendo destinados para a sustentação dos encargos nin- 
trirnoniaes somente os rendimentos de seu dote.

Na Germania, ao tempo do mundium , que correspon­
de a poteslaa dos romanos, o marido tinha direitos de se­
nhor sobre os bens da mulher, embora não tosse propriotaiio 
exclusivo, mas o rigor desse principio era abrandado pelo

(3) Dizem historiadores que, na Grécia, 0 dote trazido pela 
mulher tornava-se propriedade commum dos dous esposos, mas, sio  
marido linha de restituil-o, tal communhaoera illusoria.
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antiquissimo costumo das mutuas doações. Com o desappa- 
recimento do mundium, os esposos foram considerados como 
uma unidade, ou corno associados do direitos eguaes, sobre 
o palrimonio, de onde nasceram a separação ou simples 
communhão administrativa de bens do direito saxonio e 
a coinmunhão de outras estirpes, principalmente franka. 
Esta communhão foi, dia a dia. se accentuando no sentido 
de uma copropriedade etfectiva, como diz Schulte (4).

Mas ó intuitivo que esse resultado não foi alcançado de 
um jacto. A evolução foi lenta, ascendendo por estádios 
successivos. Para acompanhal-a, em traços ligeiros, cum­
pre a qualquer tomar por guia Schroeder om quem se apoia 
Hotli.

« Está hoje fóra d6 duvida, diz este ultimo escriptor, 
que o poncto central da formação da communhão de bens do 
direito allemão deve ser procurado entre os frankos. » E 
para comprovar a these assim enunciada, accrescenta : « O
rcdmen dos bens no casamento, no direito franko, tem como 
poncto de partida a communhão dos acqueslos que, já no sé­
culo IX, se manifesta entre os frankos ripuarios. O costu­
me de a mulher obter, como Morgengabe uma parte dos 
adqueridos (tertia collaborationis) transforma-se, no correr 
dos tempos em um direito da mulher (gesetálichen A n-  
spruch der Eheírau) a uma parte dos mesmos bens, em todos 
os casos em que não fo i  tomada outra deliberação por con­
tracto antenupcial. E mais adeante : « Emquanto, pela
communhão na administração, a disposição do marido sobre 
seus proprios bens de modo algum era dependente de con­
sentimento da mulher, o antigo direito franko, deu a esta 
urna garantia, para que o marido não a prejudicasse em sua 
parte nos adqueridos, por uma disposição unilateral de seus 
proprios iinmoveis. Esta garantia foi exibir que o marido 
pedisse outhorga de sua mulher para a alienação dos bens 
immoveis, quer lhe fossem proprios quer fossem trazidos 
por ella. Logo, porém, íirmou-se o principio de que nenhum 
dos conjuges podia, durante o casamento, dispor de seus 
immoveis poracto unilateral, e a  consequência natural delle 
foi a acceitação de uma communhão da propriedade immo- 
vel, a qual encontrara sua expressão no costume já anterior­
mente estabelecido de inscreverem-se os bens de raiz nos li-

(4) Schulte—Hist. du droit et des inst. de 1’AUemagnç §§ 108 e
171.
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vros públicos (offentlichen Buecher), sub o nome de ambos os 
conjuges. »

« Alóra de que já o uso da assignação de uma parte dos 
acquestos importava, para a mulher, em uma pretenção ju­
rídica sobre os mesmos, effectuou-se, por meio de reciprocas 
doações entre os conjuges, uma expansão da communhão 
sobre os moveis, e, mais tarde, sobre todos os bens, de sorte 
que os mesmos dcoiam sei' partilhados entre o conjuge so­
brevivente e os Jilhos, quer fossem inoveis, quer immoveis, 
quer quotas. » (5)

Me permitti esta longa citação porque alii se vê perfei- 
tamente traçada a marcha do instituto, desde a sua formação 
no Morgan gabe até seu ultimo estádio, depois de ter sido, 
primeiro uma simples garantia, depois a communhão so­
mente dos immoveis, depois dos moveis e finalmente de todo 
o patrimônio do casal, marcha que, havemos de ver, não dis— 
crepa da que seguiu o mesmo instituto em Portugal, e tam­
bém porque muitos institutos jurídicos conservados em nos­
sas leis civis, ahi encontram a explicação histórica de sua 
existência, como seja por exemplo, o que exige a necessi­
dade da outhorga da mulher para a alicnçção dos immoveis 
mesmo proprios do marido.

Mas não ó somente para a Allemanha (pie a origem do 
regimen da communhão de bens entre conjuges deve ser pro­
curado nos costumes jurídicos dos germanos. A these é tam­
bém exacta para a França, onde esse principio passou do di­
reito costumeiro, principal mente do costume de Paris, para o 
codigo civil onde se fundiram as duas principaes correntes 
divergentes do direito francez. a germamca consubstanciada 
no direito costumeiro e a romana mantida poio direito es- 
cripto.

A these ainda é verdadeira para os paizes escandinavos, 
ondeas antigas leis estabelecem uma certa communhão, ca­
bendo na Islandia e na Suécia um terço da totalidade dos 
bens á mulher, começando a communhão, alguns mezes de­
pois do casamento, na Noruega.

E assim por toda parte.
Em Portugal tambein está fora de duvida que o regimen 

da communhão procedo de origem germanica, por inter-

(5) Rotli: Si/xteni des dcutschcn Pricatrechts, Tubingen, 1KS1, 
vol. II, § 101, pag. 5!) e CO. As alíii maçõas de líolh são baseadas um 
Schroeder, Gcsc/úclite des élielichen Gueterrcchts.
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medio dos wisigodos, (G) cujas doutrinas no que diz respeito 
a dotes e outros regimens de bens se conservaram tenazmen­
te, atra vez do dominio arabe e dos tempos em seguida, como 
ncl-o attesta Aloxandre Herculano (7).

Dos wisigodos passou essa instituição aos hespanhoes o 
portuguezes. Começara por ser, entre aquelles, simples com­
munhão de adqueridos, com fundamento na mutua collabo- 
ração, como diz Mello Freire, e ainda nesta fórma a consa­
gra o novo codigo civil hespanhol. Em Portugal, porém, o 

■ instituto tomou ura dosenvolvimento mais completo, arrai­
gando-se nos costumes, consolidando-se dia a dia, alargan- 
do-sc n'uma expansão de pujante florescência. As Ords. 
affonsmas referem-se á communhão universal como uso 
penetrado inteiramente nas populações, que a faziam vigente, 
pelo simples facto do casamento, em algumas partes, e por 
convenção, em outras. Esta dupla face da communhão de 
bens, como bem nota Coelho da Rocha, deixou vestígio in­
delével na dualidade de expressões do codigo philippino : 
,sctjiuido o costume do reino ; por carta de ametade.

As Ords. manoelmas determinaram que a communhão 
fosse o regimen legal, sempre que as partes não estipulassem 
outra cousa, no que foram seguidas pelas Ords. philippinas.

E de tal fórma se inoculou e alastrou esto regimen nos 
costumes portuguezes que o citado Coelho da Rocha, poude 
dizer que legislação similhante somente se pode encontrar 
no codigo civil da Hollanda, referindo-se á universalidade da 
communhão legal (8).

Esta affirmação do erudito civilista portuguez tem sido 
levianamente repetida por juristas pátrios, Lafayetto entro 
outros, mas a verdade ó que em muitos Estados da Allema- 
nha também a communhão universal de bens é regimen legal, 
como por exemplo, na Prússia, em muitas de suas províncias, 
na Baviera, em vários ponctos de seu território, em Bremen, 
onde este regimen remonta-se a um estatuto de 1433, em 
Hamburgo e mais ainda (9 ).

De Portugal passou, para nós outros brazileiros, o rogi- 
men da coramunhão• universal de bens, que é actualmente

(C) Cod. Wisigothico, IV, tit. 2, lei 16 ; Vilhena, fíaças históri­
cas da península ibérica, p. 130; Mello Freire, Instituições .de di­
reito cicil; Liz Teixeira, Curso, vol. I, p. 376 e 37í).

(7) Historia de Portugal vol. I, nola VI.
(8) C. da Rocha, Instituições de direito cicil portuguez vol. I, nota 

M.
CS); Vide -  Rolh õp. cit. vol. II, § § 103 e 101.

18
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tam decisivamente preferido a quaesquer outros que os to­
mamos já por pactos deexcepeáo, onde alguns enchergam 
mesmo certo desar para.qualquer dos conjuges.

Este favor especial, esta pronunciada predilecção pelo 
regimen da communhão, entre nós, explica-se bem por estar 
elíe em accordo mais pleno com a indole da união conjugal 
indioiàuam oitce consuetucUnein continens, e pela heredita­
riedade jurídica que nol-o transmettiu dos portaguezes. Mas 
como estas razões não foram sufiicientes para fazei-o vingar, 
em outros paizes da America, Argentina, por exemplo, onde 
ellas existiram aproximadamente como para nos, talvez de­
vamos buscar alhures um outro facto.

Este, suppnnho eu, se póde encontrar na indole dos in- 
colas brazileiros que os portuguezes dqminaram e adapta­
ram a sua civilisação.

Entre os selvagens brazileiros, entre os tupys, menos 
broncos que os tapuyas, as famílias viviam proiniscuamonto 
em suas ocas, como se formassem um só todo, de modo que 
a caça por uma delias obtida era devorada irm.imente por 
todos os parceiros. Isto, se dirá,, ó um costumo commum a 
todos os povos no estado da cultura em que se achavam os 
tupys. Certamente, mas o que eu quero dizer, invocando 
este facto, é que elle preparava de certo modo os espíritos a 
receberem a communhão de bens no casamento, llievet. que 
muitíssimo conheceu os nossos selvieolas, escreveu : « lío-
putar-se-ia para sempre deshonrado o selvagem que, possuin­
do qualquer cousa, não supprisse o visinho ou parente que 
carecesse delia. » E’ ainda uma disposição de espirito, uma 
base ethnio-psychica favoravol á recepçio do regimen da 
communhão.

Por outro lado, ó certo ainda que, entre os tupys, a con­
dição da mulher, embora pracaria, era comtudo menos mise­
rável. do que 11a maioria das sociedades selvagens, e d Ürhi- 
>rny não trepidou em dizer que ellas eram menos desgraça­
das do que as das classes industriaes da Europa. O mesmo 
illustre viajante nos diz : « A condição da mulher,  ̂quanto
ao trabalho, ó penivel 0 mais que ó possível; porem não 
soffre nunca censurei pelei maneira porgue governo, a 
casa » ( 10 )■ Si é verdadeira esta affirmação, nos serve 
elln ainda mais do que 0 que ficou anteriormente dicto, paia 
explicara facil e profunda aclimatação do regimen da com-

( 10 ) Ubomme amerieain p. 17<>.
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munhão de bens, não digo na lei, mas nos costumes brazL-

Poréin não quero insistir sobre esta questão. k s t°u per­
suadido de que a verdade ó essa, mas nao ficara ella W i 
evidente com alongadas ponderações QÜX™\9&™S’c-uTa 
noroue cilas poderiam fazer suppor que o regimen, cuja I 
H  a-ora tentei escorçar, nos veio das tnbus braz.lo-gua- 
an«  Ô quoesuv longe de minhas intenções Nada riais 

nuero do que ver na Índole e nos costumes desses| povos 
m des que povoavam nossas mattas americanas, u 
ío quo preparou o brazileiro, psychica o «t mo ogicamen^e 
para abraçar, como abraçou, o regimen que a lei portucueza
lhe dictava.

II

O DUTE

Depois de uma custosa e lenta elaboração, sendo ora in- 
dontiliçado com as necessidades prepoderantes em um dado 
neriodo social, ora completamente repelhdo ou apenas tole­
rado pela som ma de sentimentos e noções que resurtiam 
n’outras epoclias, o dote afinal estabeloceu-se com uma ins­
tituição difforeneiada e completa, cujo conceito pode ser dado 
com as palavras de Lufayette : «Dote e a porção de bens 
incomnuinicaveis que a mulher, ou alguém por ella, transfe­
re ao marido, para com os fructias ou rendimentos prove­
nientes sustentar os onus do matrimônio, sob a clausula de 
restituição de taes bens, dissolvida a sociedade conjugal »

 ̂ As primeiras manifestações deste instituto em nada se 
assimilham ás formas que posteriormente oile atVectou. pa­
recendo estas até producções de elementos diversos guiados 
por uma finalidade difTerente, o que sobremodo embaraça

( u  ) Direito defamilia, §.
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o historiador juridico que tenha a determinar-lho a origem e 
acompanhar-lhe a cenogenese.

Ensaiarei, comtudo, esquissàr os elos principaes da 
evohição deste instituto, sem duvida uma das mais interes­
santes de quantas opulentam os fastos da historia jurídica.

O gerraen, o plásson, de onde devem partir nossas in­
vestigações, creio ser aquella forma de casamento por com­
pra que, entre povos antigos e selvagens actuaes, subisti- 
tuiu os casamentos por captura. Esta compra não foi 
mais, a principio, do que uma especie de muleta paga pelos 
guerreiros ã tribu, á collectividade, a quem pertenciam os 
campos e as mulheres, afim de terem esposas exclusivamen­
te suas.' Em seguida, a excepção tornou-se rogra geral e 
a compra passou a sor o modo habitual de contrahir matri­
mônio.

O marido que comprava mulheres transformava-as em 
instrumentos economicos de que procurava tirar o maior pro­
veito. « Ella foi comprada, diz o Cafre, portanto deve tra- 
bctlliar ». E como cllo ponsavíim os povos antigos.

Mudando posteriormente as condições econômicas da 
sociedade, crescendo o movimento commerciat, e, por outro 
lado, desenvolvendo-se os sentimentos estheticos, o gosto 
artístico, o valor da mulher foi deixando de ser aquilatado 
por seus talentos de serva, para sel-o por suas qualidades 
moraes e belleza phvsica, devendo-se aliás ter como certo 
que esta ultima prenda foi, em todos os tempos, tomada em 
consideração, nao podendo o homem collocar-so, neste as- 
sumpto. em escala inferior aos outros animaes, cujo senti­
mento do bello nos c revelado por factos conhecidos de se- 
ledçao sexual.

Como, então, já não podia o varão tirar do suas esposas 
os Jucros que outr’ora hauria senhorilmente, o como a socie- 
dado lhe ia^impondo a monogamia, e, com ella, mais rigoro­
sas obrigações em relação á família, perdeu a mulher o valor 
venal, na maioria dos casos. Operou-se, então, uma rever­
são completa nas situações dos nubentes. Em vez de ser 
comprada, a mulher passou, por assim dizer, a comprai seu 
marido.

Aquelle curioso costume dos Babylonios que excita a 
admiração dos oscriptores antigos, o que consistia em for­
mar, para as feias, um dote com os preços que aos preten­
dentes custava a posse das bellas, se me afigura um precioso 
testemunho, conservado pola tradição, do periodo transicio- 
nal entre o casamento por compra da mulher e o dote como
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compensação dos encargos matrimoniaes. Vemos ahi os 
dois systeraas coexistindo em accordo transitório. Para as 
bellas, o systema da compra pelo marido ; para as feias, o 
systema do dote.

Comprehende-se quanto é facil um transviamento a quem 
vae, embora meliculosamente, penetrando neste lusco-fusco 
da paleontologia jurídica. Entretanto julgo que a interpre­
tação aqui dada aos factos, longe de constrangel-os, amoldan­
do-os a uma theòria preconcebida, desprende-se delles natu­
ral, logicamente.

O dote assim constituído, como simples doação propter 
nuptias, era propriedado exclusiva do marido, assim como 
tudo que ella viesse a adquirir na constância do matrimô­
nio.

O único distinctivo que se lhe pode assignalar então ô ex­
clusivamente a sua finalidade, aliás, restricta a tornal-o um 
chamariz de noivos.

Em muitos povos antigos abrolhou esta instituição, 
evocada do cabos para o kosmos juridico por necessida*des 
idênticas. Entretanto, só os romanos levaram a termo essa 
empreza. Em todos os outros povos a vegetação juridica 
do dote fenecera nesse primeiro estádio de sua differencia- 
ção, não passando de um periodo muito rudimentar.

Vel-a-omos assim entre os aryas, os hindus, os antigos 
hellenos, os germanos, os toltecas e os uztecas.

No Rig-Yeda se diz que o pae da recem-casada offerece 
ao marido uma vacca destinada ao festim nupcial. Seja isto 
um symbolo ou uma dadivr real, o que ó certo ê que poste- 
riormente entrou para o patrimônio exclusivo do marido, 
constituindo o gòdàma , nome sanskrito do doto, que tradu­
zido litteralmente significa — « presente da vacca ». ( 12 ).
Em Homero as virgens são chamadas alphesiboiai, isto c, 
a que encontra bois. e, por extensão, significa também entre­
tanto a palavra que pó do encontrar um bom partido, rica ou 
baila. (13).

Entre alguns germanos o dote trazia o nome de fadcrjio ,

( 12) (i\assor\-Lc mariar/e ciril et led irnrae  pag. 140.
( 13 ) Homero, l/tiada , liv. 18, vers. 503. Michelel -  como que 

suppõa que o gado trazido pelas virgens aproveitava ao pae {Lex 
origines du droit/rançais, pag. 14), mas é ce riam ente equivoco, por 
ler o illuslre_ escriplor confundido o preço que o pae de família exi­
gia pula cessão du mulher, pessòu u elle sujeita, com o doto no senti­
do em (jue agora é empregado.



150 REVISTA ACADEM1GA

e entre escandinavos faedhering feoh, o que vem a ser — 
«fado paterno. (14).

Os aztecas e tolteeas também conheciam o dote neste 
sentido, não consistente especial mente em rebanhos ou 
crados, mas sim em quaesquer bsns. Quando o tvranno 
Maxtla poz a prêmio a cabeça do príncipe Netzahualcoytl, 
o heroe tezcucano, offerecia, a quem lh’a entregasse, uma no­
bre dama acompanhada de um opulento dote. (15).

Em todos esses povos, o dote não passou do que com- 
mummente ainda hoje recebe esse nome entre nós : — a por­
ção de bens que a mulher traz para o casal, seir. implicar um 
regimen especial.

Rouco a pouco, entretanto, o dote se foi destacando 
do accervo marital, para constituir-se a parte. E’ em Roma 
que podemos apreciar melhor esta pliase evoluciona! do ins­
tituto, porque foi justamente ahi que ello recebeu sua con­
sistência vital e os traços característicos de sua morphologia. 
E’ por esse motivo que se pode chamar o dote uma institui­
ção essencialmentc romana. Realmente nenhum outro povo 
soube tirar dessa usança primitiva, amorpha, incolor, uma 
rreação jurídica independente e doiilta importância social.

Convem, entretanto, notar que havia na Grécia o costu­
me de ser restituido o dote recebido pelo marido, si os espo­
sos viessem a separar-se ou a divorciar-se, costumes que 
os historiadores attribuem a força de evitar grande numero 
de divorcios. Mas, mesmo ahi, o instituto dotal nao conse­
guiu desenvolver-se convemontemante. (10).

Dizem alguns romanistas que o dote apparece em Roma, 
ao tempo dos casamentos livres. (17). Esta affirmaçao, ape- 
z ir do acatamento com que ouço o ensinamento desses dis- 
tinctissimos mestres, não deve passar sem reparo. Creio 
que se pôde asseverar, som receio de engano, que, antes 
dessa epocha, jã o marido recebia, do pae da esposa, certos 
bens com quo este procurava facilitar-lho o casamento, em 
uma sociedade de costumes nimiamente tolerantes e que já se 
debatia nas agruras do poblema economico que rugia nas 
praças da grande cidade e abatia-se truculento pelos campos 
da Italia.

( l í  ) Glasson, op. cit. p. 141.
(15) Prescotl, Cow/uista de México, pug. III, o cm outras.
( 16) MahafFy: Uantiqiátè rjrecque, p. 76. trad. do Mino 

Waldleufel.
( 17) Por exemplo : Padelletti e Cogliolo.
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Seja, porém, como for, o que levanta-se acima da poei­
ra de todas as duvidas é que, com os casamentos livres, o dote 
se generalisou e tornou-se obrigatorio, podendo ale ser cons­
tituído pela própria mulher que era, quando sui ju n s ,  pro­
prietária com direitos mais ou menos equivalentes aos do ho­
mem. Sácodindo o ferrenho e pesado jugo da manus, adqui­
rindo direitos do proprietária, deixando, portanto , do ser um 
instrumento de aequisicão nas mãos do marido, era preciso j 
encontrasse uma compensação, si nao completa, ao men • *
paz do abafar as revoltas do sua cobiça de senhor aço indolen­
te Esta compensação outra não podia ser sinao a provemen- 
!e da obrigatoriedade. poro o p»o, rio presentear o esposo 
de sua filha, com certa porção de bens mediante os queas, 
homem se dava por indemnisado dos direitos perdidos e con­
sentia em tomar a si o custeio da vida domestica.

Nessa epoclia, o dote não passava do uma doação sim ­
ules pela qual o marido tornava-se proprietário dos bens 
doados. Algumas vezes, porém, estipulou-se a restituição 
do dote, não obstante o que, o marido, em caso de divoicio 
por culpa da mulher, podia ietel-o totalmente, quando o 
motivo do divorcio era o desregramento dos costumes ( e- 
tentio propter mores ), ou somente em parte, para a edu­
cação dos filhos ( retenho propter /íòe,01 j ;n . ^ t^ |, ^ enne_ 
cões porém, cahiram pouco a pouco em desuso, peimane 
cendo somente a que provinha do direito commum a - 
tenção por despezas necessárias realisadas pelo marido na 
constância do matrimônio.

Com o augmento progressivo dos divorcios, esta con­
venção adminicular da restituição, que ate então apparecera 
accidentalmente, tornou-se uma concomitância obrigad. . 
uma condição necessária, condição que deu ao instituto dotai 
seu caracter proprio, que lhe creou a existoncia physio ogi- 
ca e morpliologica de um verdadeiro instituto jurídico dille- 
renciado e apto a desenvolver-se d ahi em diante ao contacto 
focundante da vida commuin.

Auius Gehus assignalu, como documento indicador dessa 
transformação, as palavras de Servius Sulpicius, declarando 
serem necessárias as cauções dotaos, por occasiao do celebie 
divorcio de Carviliüs Ruga : -  tum prm uun cautiones rei 
uxorice necessárias esse visas scripstí.

De então em deante, a instituição do dote foi, dia a <ha, 
sn consolidando, cercanjlo-se de garantias contra a eviççao, 
e tomando, com as leis Julia et Papia Papaia, a destinaçao
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especial de servir ad sustinenda onera matrim onii ( 18 ). 
Aíinal, vendo Justiriiano que as estipulações para a restitui­
ção do dote se haviam infiltrado nos costumes, deu-lhes a 
sancçâo do direito escripto. considerando-as parte integran­
te do contracto dotal ou, melhor, fazendo suppor, por uma 
ficção jurídica, que todo contracto de dote era acompanhado 
du estipulação de restituil-o.

Completou-se por esta forma o instituto que consubstau- 
ciou-se tanto com os costumes romanos que che"ou a ser 
considerado de utilidade publica. Republicai, <lotea salvas 
habere, propter quas nubere possunt, diz Paulus ( D. 23, 
3, fr. 2).

Do direito romano passou para o portuguoz, apezar de 
um tanto avesso a sua indole, e deste para o nosso.

Desde a invasão dos wisigodos que na Ibéria se esta­
beleceu o uso dos dotes, mas no sentido que á palavra davam 
os germanos isto e, de um presente do noivo à mulher. No 
co(. tnisuj. ( iv- 8, tit. 1, lei, 5."), está legalmente regulada 
s a sança, e Alexandre Herculano, auctoridade eminente em 
ti o que diz respeito á historia antiga da península, nos 

allirma que esse costume dos wisigodos em relação aos dotes, 
se manteve em vigor, atravez do dominio arabe, até a publi- 
caç̂ ao do codigo das Sete partidas ^19), no que o confirmam 
os estudos de Marina. Accresce que embora o direito arabe 
nao se haja enraizado na Hespanha, deixando apenas alguns 
vestígios, como disignação de cortas auctoridades municipaes 
( alcaiae, almotacé, a lvazil), em relação ao poncto em 
discussão, so podería corroborar a tradição germana com a
qual se assimilhava quanto á doação da mulher por parte do 
noivo. r 1

Si, pois, antes da lei das Sete partidas, encontra-se a 
palavra dote, não ó sinão no sentido do direito germânico ou 
como synonima de doação, como se vê em alguns documentos 
do século umdecimo.

Assim, pois, o regimen dotal não foi transmettido pela 
dominaçao romana aos povos da península ibérica, mas ahi 
penetrou com a renascença do direito romano que tam for­
te mento dominou na organisação do codigo das Sete partidas 
de Hespanha e nas Ordenações portuguezas.

fi, sendo omissa a legislação portugueza' antiga, assim 
como a brazileira posterior ã independencia, a matéria do

(18 ) Cogliolo: — Op. cit.
(19) Alexandre Herculano : HUt. de Portugal, vol. I., p. m .
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dote se regula ainda, entre nós, pelos princípios do direito 
romano compendiados nos titulos do Digesto c do Codigo, sob 
a rubricá—de ju re  dotium , com as modificações trazidas por 
nossas leis, em geral, e pelo uso das nações cultas contem­
porâneas,

Não alcançou o dote tornar-se uma instituição de que se 
saturassem os costumes do povo brazileiro. Nao entrou 
para os nossos hábitos, não funcciona sinão poucas vezes em 
comparação com o regimen da communliao de bens. Kntrc- 
lanto faz*parle integrante dc nosso direito, e, pois, passarei 
a considerai-o, rapidamente, em seus principies 1'unda- 
mentaes, para melhor esclarecimento do que tenho ainda que
dizer. . . .  , .

Segundo a legislação patna vigente, o dote se con- 
s titu e :”l." por acto antenupcial celebrado por escriptura 
publica, intervindo n elle, além dos futuros conjuges, as 
testemunhas necessárias e o doador, si ó nma terceira pessoa 
(pie faz essa liberalidade e não é a mulher que separa uma 
noroão do seus bens proprios para imprimir-lhes a natureza 
de dota es ; 2.- em virtude da lei (Dec. de 24 de Janeiro de
1890, art. 59). . . . .

Quasi todos os povos modernos receberam a instituição
do dote em suas respectivas legislações. Citarei o por- 
tuauez ( Codino cic , arts. 1134 a 1165), o hespanhol 
< codigo cic., arts. 1336a 1391), o francez ( rode cte. arts. 
15i() a 1581 ), o italiano ( códice cic.. arts. 1388 a 1432), o 
austríaco ( atlg. burg. GeseUbuch, §§ 1217 a 1266 ).

No direito germânico deparamos o dote com uma origem 
c uma dest inarão diversas das que lhe assignou a evolução
do direito romano. Desde os tempos originários, isto e,
desde o momento em que fizeram’ irrupção na historia, as 
1 ri bus irermanicas. era uso entre ellas que o marido compras­
se a mulher do minidium  de Seus paes, como alias acontecia 
entre outros povos de origem indoeuropéa, como liellenos, 
itahoras e outros, constituindo uma tal ceremoma a primeira 
manifestarão do chamado contracto esponsalicio. Porem, 
alom dessa preliminar commum, usaram os germanos do 
outras que se lhes podem considerar peculiares, e taes eram 
os vários modos de o marido assegurar ã mulher um duario, 
do lhe constituir um dote ( M ahlschats), preliminares que 
mui gerahnente ainda eram acompanhados do presente de 
núpcias, o Morgengabc. Este dote, está indicado, sendo 
constituído pelo marido, não se destinava principalinenle, 
como entre os romanos, á sustentação dos onus matrimo-

19
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niaes ; applicou-se mais directa mente ao sustento tia mulher 
na viuvez, constituindo seu w ittum, e regulando-se por vá­
rios modos. Somente no direito lornbardo é (pie encontra­
mos o dote, sob o nome defaderjium , como propriedade ex­
clusiva da mulher ( 20 ).

Assim o dote. pelo primitivo direito germânico, ou seja 
uma doação a parle, como entendem Schultee outros, ou seja 
a transformação do mesmo preço pelo qual era comprado o 
numdiu/ii, como opinam Scliroeder e Rotli, com os quaes pa­
rece também concordar Sohm, é fora de duvida que divergia 
consideravelmente da instituição opie em Rotna trazia o 
mesmo titulo.

Depois quo o doie passou a sei' constituído pelos bens 
rpie a mulher trazia para o casal, apparcceu o contradote 
( contra-dos, W iderlegung, Heimslctier, W iderwur/] 
W iderlaqe, Ehegeld) que manteve-se apenas nos casa­
mentos das pessoas nobres. (21 ).

E \  portanto, claro que não nos devemos illudir com a si- 
milhança, com a identidade do nome, e reconheceremos, sem 
grande esforço aliás, que o dote, segundo a concepção dos 
germanos, transmotlindo-se ao direito do outros povos com 
os quaes se mesclaram, constituiu, em algumas parles, o dua- 
rio, que ainda existe no direito inglez actual, e, em outras, 
veio a formar o que chamamos, em direito pátrio, arr/tas, da 
mesma forma que o Austeuer ou enxoval, que alias se encon­
tra também nas tradições hellenicas, se transformou, com 
outros presentes communs entre os germanos, nos bens pró­
prios da mulher, nos alfinetes de nossa avelhamada legislação 
portugueza, no Sandergut & no Spargut de Saxe, da Suissa 
germanica, e em varias outras formas.

Depois vieram modificações e o regimen dotal se foi con­
formando com o typo romano, ao menos tanto quanto isto se 
coadunava com os costumes do povo.

E’ com esta feição quo actualmente existe em muitos 
ponctos da Allemanha. Rara dar uma noção mais tangível 
do modo porque alti se erige actualmente o instituto dotal, 
limitar-me-ei a transcrever a definição completa e exacta quo 
nos oITerece Paul von Rotli : « Regimen dotal, diz elle, <3 
aquelle cm que os bens de ambos os congugcs se acham dis- 
tinctos de modo qu *, entrando para o casamento, nenhum

(20) Consultem-se : Gritam, Rec/ttmlteriJiUemnr, p. 1—() e 
segs ; Sehullo, Hi.it. du droit. e des in.it. de rAltemcujna 110 e 100; 
Hclli, Sf/stem des deut. Prioatrechfs, vol. II, § 01.

( 21 ) Schulte : — Op. cit, § 170.



11EVISTA ACADÊMICA 1

dclles adquire diroitos sobre os bens do outro, o cm que os 
onus do matrimônio recahem somente sobre o marido, que 
tem simplesmente direito de exigir um subsidio do mesmo 
doto, ficando ã mullier a livre disposição de seus bens pró­
prios. » ( 22). . . . . .

O direito dotal é subdidiario no domimo jurídico do di­
reito commum, sempre que a communlião do bens ou commu- 
nlião da administração for excluída pelo pacto ante-nupcial 
sem substituição de outro regimen de bens. (23 ).

Outras nações não acceitãram ou repelliram o regimen 
dotal. Na Suissa a legislação o desconhece, o Codigo civil 
do Chile não o adoptou.

0  Codigo civil argentino dedica um capitulo ao dote da 
mulher. mà° o direito da republica platina neste ponto, sõ 
lein de commum com a celebre instituição romana o nolne. 
(jm jiiustre jurista commentando o codigo da futurosa repu­
blica, afiirma nos, tomado de um nobre orgulho, que no as- 
sumpto das convenções matrimoniaes a lei de seu paiz separa- 
sequasi completauícnte dos codigos antigos o modernos.

« Lns costumbres de nostro pays, por uma parte, e las fu­
nestas consequências, por otra, de Ia legislacion sobre los 
bienes dotales, no nos permiten, acceptar la legislacion de 
otros pueblos de costumbres muv diversas, e nos poiiem en 
Ia necessitad de evitar los resultados de los privilégios dota­
les. » ( 24 }.

Real mente o dote que resalta das disposições do alludido 
codi"o consiste na porção dc bons que a mulher leva para o 
casamento, accrescida pelos que posteriormente adqumr por 
herança, legado ou doação (art. 1243). Estes bens suo con­
siderados proprios da mulher, e, com os do marido e com os 
adqueridos por qualquer outro titulo que não sejam os indi­
cados no art. 1243, constituem o capital da sociedade conju- 
ó-'al i art. I2(>3); dissolvida a sociedade conjugal, cada es- 
noso receberá seus bens proprios e os que corresponderem 
!,os lucros respectivos ( art. 1299 ). A administração compe­
te ao marido, com certas limitações tendentes a garantir os
interesses da família* . „ . v

Ora um tal regimen em mula se asSlimlha ao que uo di­
reito romano passou paia as legislações modernas sob a de-

r22) Sustem cil. § 9õ.
í *j;i  i Hotli. Si/síeni ciL  § !)5. ,
1 21 i Dodii o civil ilu (a lle/i. .l/*</entina, aula ao titulo n- «uivo a

sociedade conjuual.
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nação do dotal. E’ instituto muito outro ; um meio termo 
entre o dote e a eommunhão, quando muito.

O regimen dotal ó também extranho ao direito ingle/,. 
« As filhas, diz o insigne escriptor que na nctualidadè mais 
aprofundou o estudo das instituições inglezas, ( 2õ ) quasi 
nunca recebem dote de seus paes, e como seus direitos são 
muito limitados na successão, resulta d’aqui que toda rique- 
za ó resevada aos homens». Certamente é uma gravo in­
justiça para com o sexo feminino essa que afeia as linhas da 
construcção jurídica ingleza, mas que tem a vantagem com- 
pensadora de evitar os casamentos de conveniência, tam em 
moda nos paizes mais cultos da raça latina.

Mas, si o doto não aclimatou-so na Inglaterra, em seu 
logar desenvolvou-se a obrigação imposta ao marido pela fa­
mília da mulher de constituir um setlemcnt a sua m ulher, 
segundo nos informa Taine em suas notas sobre a In g la te r ­
ra. Este costume, porém, vae se desenvolvendo fora da es- 
phera do direito propriamente dicto. Ali exestia a princi­
pio a instituição do duano, herdada do direito feudal c que 
vae hoje caindo em desuso.

« Nos casos, hoje pouco frequentes, em que a mulher 
pode ainda reclamar seu duario, diz Glnsson,este consiste no 
gozo, durante a vida, de um terço dos bens reaes do marido 
pretnorto e na plena propriedade de porção de bens pessoaes, 
um terço ou a metade, segundo o defuncto deixou ou não 
lilhos ou descendentes ». ( 26 ).

Em Substituição a esta instituição de caracter feudal 
que vae caducando, appareceu o systema dos fideicommissos 
destinado a tormar uma parte dos bens da mulher extranha ã 
auctoridade do marido, e, por outro lado, os maridos que 
desejarem garantir o futuro de suas consortes, em caso de 
sobrevivência, tinham e tem para isso um meio facil na fac­
ção de seu testamento.

A tendência do direito inglez, aceentuada de 1870 em 
deante, é levantar o formidável peso da incapacidr.de quasi 
absoluta com queelle abatia a mulher casada, pcrmetiindo- 
Ihe adquirir bens proprios sem necessidade do quaes quer 
ficções. Esta louvável tendencia, porém, parece inclinar-se 
para uma separação de patrimônio no casamento, deixando

( 25 1 Glasson,- Hist. du ilroit /‘t dnx Inst. de iWnoleterre, vul
VI, p. 185.

(26)  Idtun O/i. cit. p. 2(N).
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fora das preocupações do povo, como do legislador, o regi-

U mesmo se deve dizer dos Estados-l nidos da America 
do Norte, onde sob a intluencia do Estado de Xova-v ork, que 
aliás também reagiu beneficamente sobre o vetusto direito da 
ev-metropole européa, prepondcra o systema da completa 
capacidade feminil e da separação dos patrimônios, embora 
em alguns Estados da União ainda perdure a common law 
in-dez.. dos vellms tempos, a qual attnbue ao mando a pro- 
nnedade plena dos bens pessoaes da mulher logo (pie tome 
posso dos mesmos, o uso c gozo dos reaes durcinUe o casa­
mento, o, nascendo Olhos do casal, ainda a Ui o mantem 
como usufruetuario de tacs bens durante sua vida. < )■

1 1 1

arrhas

Ainda menos que o dote as arrhas penetraram nos hábi­
tos brazileiros. Segundo o testemunho de nossos juristas 
mais competentes, estão ellas, de muito, em completo desu­
so. Entretanto não costituem menos interessante poblomu
historico por isso. . . . ,

Arrhas, na accepção de accessorio de um legmiui 1c 
hens, é o nome dado á pensão ou cousa certa que o mando, 
no contracto dotal, assigna á mulher, para o caso de esta

Ainda, neste poncto não é fácil tarefa atar os cios parti­
dos da cadeia evolucional, reinonlando-so as origens deste

1U>tll)uas soluções foram dadas a este problema de historia ju ­
rídica. mas ambas se me ântolham como iuoxactas.

A primeira é a de Souza Viterbo que nao e ngorosamon- 
te uma solução, mis simplesmente o mimo. o preparo apro-

Consulle-sb S.i.jlli,-fiVenunís « f Um laico, 1'hiladelphiu 
1S82, p- 1H e segs,
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veitavel por quem se aprouver em proseguir pela sentia apori- 
ctada.

Em seu Elucidaria (28), verbo compra do corpo, havia 
elle identificado como synonimos os vocábulos arrhem e ríotc, 
com aquella expressão compra dc corpo, usada em muitos 
documentos porluguczcs do século XII e XIII. Depois no 
Supplernento, a vista de outros documentos, retractou-se da 
opinião emettida, dizendo que compra de corpo ê dillerente 
de arrhas.

Mas o que vem a ser compra do corpo ?
Entro quasi todos os povos, encontramos o costume de 

fazei o marido um presente ã esposa cm seguida ao casamen­
to. Em Roma e na Grécia não era desconhecida essa usan- 
m ' Nil Islandia, esse costume tema o nome de mundr. 
Xi r rança os escriptores nos mostram, entre outros casos, o 
do rei Ililperik, no dia seguinte ao de seu casamento, toman­
do a mão de sua jovem esposa, e, deante de testemunhas con­
vocadas para esse fim, fazer-lhe a doação de cinco cidades. 
. Iichelet diz-nos que esta doação recebia o nomo dc oscleurn 
oscfum, pse/eia, oscle, porque era sempre acompanhada por 
um beijo ; entretanto, creio que tal nome designava antes a 
doaçao do noivo, não do marido ( 2'J ). Balzac nos fala de 
um antiquisimo costume subsistente, em seu tempo, na 
r rança central, que é um caso especial de persistência do 
costume a que alludimos, denominado dousain, por constar 
sempre de doze moedas ou douze centos de moedas, fossem 
de ouro, prata ou cobre, conforme a fortuna da família (30 )•

Este costume interessante abrolhou espontaneamente 
entro diversos povos de origem arvea. Foi, entretanto, na 
Germania que elle apresentou os caracteres de um verdadeiro 
direito consuetudinario geral sob a invocação de Morrjcmju- 
oc, presenie da manhã, ou Bankijabe, presente do banco, 
porque « a esposa tornava-se a companheira do leito o do 
banco.»

Estes presentes consistiam em moveis ou em uma pensão 
( l.eib ■ .Tucht). Entravam para o patrimônio da mulher e, 
depois de sua morte, eram transmettios a seus herdeiros ou 
ao marido si consistiam em pensão. Não tinha o carecter 
de obgatoridadc, era antes o Morgençjabe um acto benelico.

(28) Frei Joaquim de Soneto Rosa Viterbo; — Elucidaria das 
palncrax lermos e pkrases t/ue em Portugala niigumcnie se usúmm 
e 7ue hoje regularmente se ignoram, Lisboa, MDCCXCVI1I.

( 20 ) I.es origines du droit Jrançais, p J7.
(3b ) Eugenia Grandet, trad. de Silva Pinto, p. 54.
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<lo pura liberalidade, mais. commum no campo do que na ci­
dade (31).

Tal donativo foi, nos últimos tempos, taxado quantita- 
tivamente, mas de modo diverso para as variastribus ger­
mânicas. Entre os xvisigodos não podia exceder da décima 
parte dos bens do esposo, entre os lombardos, o máximo 
lixado era o de um quarto dos bens do marido, e, entre os 
francos, um terço.

E’ a esta instituição que \ iterbo identifica a conipra 
do corpo dos velhes codicos portuguezes. Diz elle : « hsta  
'■oinpra do corpo, a meu ver, era o que chamavam em Ara- 
gào e outras partos, herança do marido ou confirmação do 
dote, era feito pelo mando a sua mulher, passada a 
primeira noite de rasados e por isso se nomeou também 
praettum vinjinitatis (Verb. marido conoçudo). Dizendo 
em outra parte que nrrhas e compra do corpo eram tennos 
equivalentes, firmara a doutrina de que as tres expressões 
eram afinal modos diversos do traduzir o Morgengabe ou 
Morgananiba, segundo escrevo elle. •

Dizendo, porém, no Supplemento, que arrua se dille- 
rença de compra do corpo, sem entrar em mais largas ex­
plicações sobre o que sejam em particuDr, deixou esta >6leci- 
do que compra dc corpo o Morgengabesao expressões equi- 
valtíntes e que arr/ias vem a ser outro genero do doaçao.

O argumento cm prol desta nova opinião do velho lexi- 
eographo,. sendo tirado de-documentos do secuio XIII o \ I \  , 
onde as duas expressões compra do corpo c arruas sao to­
madas como indicando cousas distinctas, todos se deram por
convencidos. , , , , •

No omtanto, como não ficaram claramente estabeleci­
dos todos os termos da questão, um outro erudito investiga­
dor portuguez, o Sr- Levy Maria Jordão, levantou-a, collo- 
cando-a em outro terreno, e sua solução tem sido aceeita
geral mente, segundo parece (32).

O poncto de apoio do trabalho desto escnptor ea  expres­
são camera cerrada, de que se servem as Ords. plulippinas e

(31
170.

) Schulte: Hist. du droit et des Instit. de VAllemanhej
(32) Jordão: Memória sobre a camera «rrat/n, na ÇOl|eÇÇao 

das memórias da Aeademiare.il das scienuas de Lisliôa, 186J , l.e 
Mornem/abe portiu/uais. Cândido Mendes de Almeida perfilhou as 
concíusi-i.-s do erudito portuguez no Cod. /dultppino, liv. 4, lit. 4i. 
notas. Lofayelte, pordm, manteve-se no que alleBaia Niteioo, 
alius sem dar as razões de seu parecer.
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outros documentos dos séculos XV, X \ II e que, oin oponhas 
anteriores, se ortliographava camera carrada ou car­
rada.

Realmcnte tal expressão fora um pesadelo para a erudi­
ção do inuitos reinicolas. Fõra mais que um embaraço, clie- 
gára a ser um irdecifravel inigma linguístico, onde se embo­
taram os esforços de Pegas, Yiterbo e não sei quantos outros. 
Levv Jordão intentou desfazer as diiliculdades, mostrando 
que camera cerrada ora como que um euphomismo para de­
signar o presente da manhã, bem que a meu ver Morgenga- 
be seja um vocábulo expressivo, sem cliatismo nein grosseria, 
trescalando antes um’ suave e fresco aroma de manha clara 
e sorridente que surge.

Para comprovar sua these, o escriptor portuguez trans­
creve um trecho da carta do embaixador luzo, D. Lopo do 
Almeida, ao rei D. Alfonso V, sobie o casamento de Fredo- 
rico III da Allemanha com a infanta portugueza I). Leonor, 
em 1452, onde se lè : « foi o Imperador a camera da dita 
senhora, onde ella já estava desde antemanham o ahi deu a 
renda da camera conteuda no contracto. » Em outro do­
cumento referente ao casamento do mesmo Aflonso Y com 
D. Isabel, em 1417, se d iz: « e querendo outro sim prover 
a ella dita Senhora rainha, acerca das terras e villas que as 
rainhas destes reinos, nós tempos passados em ellos cos­
tumaram a ver por cameras, por razão de seus casa­
m entos... »

Ora camera c arrkas são expressões equivalentes, sob 
certa relação, como se induz do disposto nas Ords. liv. 4, 
tit. 47, logo, conclue Jordão, e Cândido Mendes corrí elle, 
arrhas e Morgengabe são nomes di vossos para designarem 
a mesma cousa.

O primeiro dos documentos citados é suggestivo sem 
duvida, e inclina qualquer a pensar de modo idêntico, bom 
que tracte-se ahi apenas de dar o que já fora eontractual- 
nrente pi omettido.

Além disso é facil aponctar muitos traços analagos entro 
o Morgvngabc e as arrhas do direito portuguez.

Am ros esies institutos são actos de pura liberalidade, 
ambos podem consistir em bens ou em pensões, ambos vie­
ram a teç  com o tempo, uma fixação de máximo. Sao ponc- 
tos de contacte que explicam a assimilação feita. E nada te- 
ria eu a oppor à justeza do raciocínio, si outros documentos e 
outras ponderações não me houvessem afinal afastado da 
conclusão a que chegou o emerito jurista.
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1” melindrosa esta discussão arcliitoctada toda ella sobre 
uns poucos escombros que restam de longínquas eras, e por 
isso mesmo não convém precipitar as decisões. Vejamos, 
oois, o que poderá abalar a tlieoria engendrada por Levy 
Jordão.

Entre os documentos empoades e desbotados pela ac­
ção do tempo, que Souza Viterbo teve entre mãos, alguns 
ba que apresentam a c ompra do corpo como instituição di­
versa das arrhas. D. Gonçalo Garcia se compromette a dar 
a sua esposa, « por compra corporis sui, metade de todos os 
seus herdamentos, com todos os seus direitos e pertenças. 
K por arr/ias, sex Quintanas et sexaginta casalia, sicut est 
consuetudo inter Doriuni et Minium. » No testamento de 
D. Violunte, se lê : « cinco libras que me meu marido a ba 
dar por ari’as e por compra do meu corpo». Estes dois 
documentos são, o primeiro, de 125K, o o segundo, de 
1310 (33).

Eis aln um motivo poderoso por certo para não identi­
ficarmos compra do empo  e arrhas que se nos apresentam 
na historia como cousas distinctas. E será este mais um 
argumento em pró da opinião do auctor da memória sobre 
camera cerrada, Levy Jordão, visto como ello tece elogios 
ao povo portuguez por ter encontrado uma expressão mais 
delicada do que as que poderam crear outros, quando quize- 
ram expressar esse costume de presentear ã esposo na pri­
meira manhã da lua de mel if SeráV

A primeira vista assim parece, mas bem ponderadas as 
razões, ver-so á quo aquelles dois documentos provam apenas 
que arrhas e compra do corpo são cousas difforentes, mas 
não que esta ou aquella não correspondam ao Alorç/engabe.

E qual destas duas instituições teria sido, si é que algu­
ma foi, a forma do Morgengabe portuguez 1 Este é (pie 
é o poncto central da questão. E justamente me parece que 
nenhum nem outro destes institutos se deve considerar como 
um rebento dessa velha cepa — o Morgengabe.

Não c que o costume de fazer um presente á mulher no 
dia seguinte ao casamento não fosse introduzido na península 
ibérica. Ao contrario ; sabemos por Viterbo que esse uso 
existia em Leão sob a denominação de herdam m io  do m a­
rido', e, por outras fontes, sabemos que, em Catalunha, seu 
nome era sereis, e, em Valencia, greLr. Não é, pois, ex­
traordinário (pio também no reino de Portugal se tivesse elle

(33) Viterbo — Supnt. ao li/uciit,, vorb. Compra do corpo.
20
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propagado, sol) a influencia dos povos de origem teutoniea 
a11i estabelecidos, desde os séculos Y e VI.

Mas nós já vimos cpio na Allemanha, onde o mesmo cos­
tume do Morçjenbabe existira, cultivado pela mesma rara 
que o trouxe para a llespanha, as varias transformações im­
pressas nelle o constituiram afinal em communiiâo de bens.

Em Portugal deu-se o mesmo naturalmente, não só por­
que é essa a marcha natural do desenvolvimento do insti­
tuto, como porque as garantias que o direito introduziu em 
lavor dos bens da mulher e a  largueza a que attingiu a com- 
munhão do bens são notavelmente similhantes nos dois pai- 
zes. Si. como está provado pelas doutíssimas investiga- 
çòes de Scbrocder, a communhão de bens entre conjuges e, 
na Allemanha, uma bella eclosão desse instituto do M or- 
(/eiif/ftbc, como suppor que em Portugal a verdade seja 
outra ?

Julgando este poncto definitivamente assentado, verifi­
quemos o que seriam compra do corpo o arrlxas nos pri­
meiros tempos da monarehia luzitana.

Esta compra do corpo de (pio nos falam os velustoi 
diplomas portugwezos não pôde certamente sei o que em de- 
reito liebréu se denominava compra de uma virgem. Kst, 
uso dos judeus tinlui logar em dois casos: 1." Quando ve rs 
licava-se o estupro de uma virgem uão unida a outrem po­
lacos esponsalicios, o violentador era coagido a pagar cin- 
coertta siclos do prata ao pae da virgem e a casar com ellar 
rjuia humiliacU illam, sem poder repudial-a em caso algum 
( 34) E' a isto que ainda hoje se chama dotar , na lingua- 
(gem do codigo penal. 2o. Quando o senhor, i.epois do to­
mar a cnptivu de guerra por mulher, abandonava u, não tinha 
])oder para vcndel-a, e antes era obrigado a provcl-a de rou­
pa, não lhe negando o pretium  ppdicituc ( 35 ).

A compra do corpo, sendo unia doação nupcial, não 
pode ser uma correspondência desse dote penal.

Afastada esta similhança, pela razão exposta, e porque 
o direito portuguez não se vincula por filiação ao hebraico, 
resta-nos somente aproximar a compra do corpo da compra 
do mnnfêium, usada entre os germanos, e que encontra «/- 
imlarrS entro quasi todos os povos aiyanos e .semitas, con­
stituindo uma das solcmnidades da forma originaria dos es-

( á í ) Dcuteronomio, XXII, vers. 28 e 2!).
( .Ti.) Dmt. XXI, vers. tf.
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poiiSi*e.s. Não c uma hypotliese gratuita esta da identifica­
rão da compra do corpo do direito portuguez com a com­
pra do mundium  do direito germânico, pois que tal compra 
em ultima analyse, mormente depois que esvaiu-sea institui­
rão do mundium, era a da esposa. E as leis antigas dos sa- 
xonios e borgundios conservaram o nomo depredam  n.roris 
«|iie pouco diIfere da expressão portugueza comprado corpo.

Segundo sustentam escriptores de mérito, o preço pelo, 
qual era obtido o mundium  transformou-se em dote ( 3(5), 
isto c, em donativo do marido a mulher e não desta ou de 
alguém por ella á sociedade conjugal.

As arrh.au, creio eu, são a metabole de uma outra ins­
tituirão germanica, a do duario que cra estatuído na occa- 
sião em <|ue se celebravam os esponsaes ( 37 ).

Do aceordo com Sliulle e Solim, podemos dizer que o 
casamento germânico ora precedido de esponsaes ( \c r lo -  
bunq ) que. segundo as fontes antigas, oram o contracto pelo 
quai o possuidor da auctoridado familial ( Geicalthabcr ) se 
obrigava a dar ao pretendente a mão de uma jovem, traits- 
niettirrdo-lhe a auctoridade que sobro olla tinha, mediante 
uma indentnisação pecuniária. Esta soturna perdeu com o 
tempo o ca i ac ter de preço de compra p ira tornar-se simples­
mente um donativo do marido á mulher, mas, como já o imos, 
no direito portugiuz antigo, o nome se manteve, mesmo 
depois que o facto por clie significado havia desapparccicto. 
Ainda, na occasião em que se celebrava o pacto esponsalicio, 
era de costume estipular uina doarão especial á mulher, quo 
ora O seu duario. Eis porque vemos nos documentos cita­
dos por Vítor bo se dizer <|iie tal quantia foi dada por compra 
do corpo ( dote nermun/co ) e tal outr a por a r r ím  < a "u -  
rio w tu tn ) . Éstv interpretação sobre a difliculdade que 
se levantava, quando consideravamos qüe as arrhas eram es­
tipuladas por contracto arite-nupcial, em quanto que o M or- 
oenoabe era um presente posterior ao casamento, e e conlrr- 
mada polo vocábulo rccabedo ( recebimento solemne e 
lambem quitarão ) com que muitas vezes era designado o 
contracto de arrltas ( 38 ).

(301 Holli.- -S'/st. cit. col. II $ bf Dotem nun iuor nau ito 
sed uvorí marituH bfferl, diz Tacrlo de mocib. germ. eap- •

( :i7) sliulle : HM. cit. § H : GlnSSOn Hist.tfU tlrOii 
ir-st. fVAnfjletcrrfí voll I, II.. , „ ns nnn-

(38) Arc/iax, ern senlido loto. comiiruliontli: lambe"
nagios ( C da Itoclia, Dir. civ. * ‘,VM 1 1...............
fuvor de minha interpretação.

< >s • i° i'’ '* 1 * '1 u"" u iSnlü bm ?! 283 '. L mais um urgã111
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K' corto que em leis e documento,s antigos vemos varias 
vozes confundidas estas duas liberalidades do marido á mu­
lher o presente do dia seguinte, e o duario ; mas com certa 
attenção é facil distinguil -as mesmo quando ellas se estipu­
lam na mesma occasiào, como parece resultar da lei de xpon 
salas contrcihendis atlribuidi a Elmutid) de Insilater­
ra (3 9 ) . *

O Morgengabe tornara-se propriedade da mulher e o 
dua.no era simplesmente um meio de mantel-a na viuvez e, 
portanto, uma propriedade ou pensão passageira que termina­
va com a entrada em segundas núpcias.

Na Suécia, onde também houve o presente da manhã 
seguinte a primeira noite nupcial, transformada posterior- 
niente em communhao de bens, existiu simultaneamente n 
daarto consistente no gozo transitório, no usufrueto de 
bens, sol) a condirão de nao passar a viuva a segundas núp­
cias. r

Ora nós vemos em contractos de arrhcis do direito por­
tuguês primitivo essa condição de não contrahir segundo ca­
samento. ..  Nestas condições está a carta de arras que no 
anuo 1100 fez I). Soeivo Yiegas a sua mulher de que nos dá 
noticia Souza V iterbo ( vorb. marido conoçudo ).

. E > P°*si certo que arrlias correspondeu ao duario que 
nao e a mesma cousa quo Morgengabe como parece suopor 
o br. Jordão.

Assim, existiram, no direito portuguez primitivo, além 
do presente do dia seguinte, duas formas prmeipaes de do­
nativos proinettidos pelo noivo por oceasifio de contraetar o 
cas imento e iiaturaiuieute realisado pelo marido depois de 
e!le offcctuado: — a com prado corpo e as arriais ; per- 
i|uanto a compra ilo corpo não era mais, como originaria- 
mente devera ter sido, a compra do mundiurn ; perdera sua 
significação primitiva pata metamorphosear-se ern uma sim- 
plesdoaçio marital. Estabelecida esta duplicidade de do­
nativos por parto do marido, duplicidade, já então perfeila- 
mente ociosa, era natural que, com o correr des tempos, um i 
tivesse de ceder o espaço á outra. Na Inata pela existência, 
pois que lambem os institutos obedecem a oísa, lei darwinia- 
na, desappareceu a compra do corpo do dele g u manico, m ó 
(|tie não fundiram-se as duas instituições em u na sò. S >b 
a influencia do egoismo, de mais cm mais esclarecido e pers-

(31), Pus loa dn ui L briilguma, i. o, a/ionuus, ijuút ri dure Uis/mntu 
cur ejus elãjac ooluntatem «i qm ei liesLinul si superluerit ipsuiu.



ItbVISTA ACAOliMICA 165

pica/., tal donativo, então unificado sob a invocarão do ar- 
rhas. alliou-se ao dote romano, do qual constituiu um adun- 
niàu to .

A expressão caniêra cerrada , mera qualificação das ar- 
rhas quando não taxadas em quantidade certa obliterou-se, 
pouco a pouco, precedendo r. marcha que o proprio instituto 
ia fazendo para o des ípparecimcnto, desde que os costumes 
não lhe incutiram mais o calor da vida, até que o cod. civil 
desferiu-lhe o ultimo golpe, eliminando-a de seu corpo e 
apenas referindo-se aos apanagiòs com significação um tanto 
modificada (arl. 1231).

Um outro problema que attralio a atlenção é o que en­
volve a explicação do motivo, pelo qual se deu a esta especic 
de donativo o nome de arrlias, que, desde o século XII pelo 
menos, figura nos contractos ante-nupciaes.

Este vocábulo é tomado em varias accepções, ainda 
hoje; o não menos diversas foram ellas outr ora.

A significação originaria e etymologica e a de penhor em 
segurança de um cm tracto ou de uma promessa. Neste sen­
tido, a palavra foi empregda pelos romanos, nomoadamente 
em relação aos contractos do compra e vend i (4 ')), havendo 
recebido o vocábulo e o facto por elle traduzido, dos plieni- 
eios, por intermedie dos gregos.

O arrhabon dos gregos é o nosso signal, adiantamento 
em garantia de execução de um contracto, e esta palavra ó 
reconhecida como de origem semitica. « E uma das poucas 
palavras indo-européas derivadas do semitico », escreve Ru- 
dolf vou Jhering rpie nella vè uma prova convincente da 
transmissão das instituições phenicias para os gregos e ro­
manos, p jr quanto o arrhabon dos gregos se apresenta com 
as mesmas consonâncias no léxico hebraico e phonieio.

E sabe-se o partido que o preclaro rom mista poude ti-
desta circumstancia, tendo esta pilavra, para elle. « a 

mesma importância que, para o p ileontologista, tem um frag­
mento fóssil de u m  raç iam m il do manda primitivo, por­
que explicou-lhe ac mtecimmtos realisados além da historia,
e lhe olfereceu um ponct) de apoio para transpor-se de fac-

( /,() ) L». 1!), I- lã'. II. 5 li : Is i/ui n:na e.nU arrhar no/nine cer- 
la,t, s munam dedit, nostea converter d., nt eraptio irritaJlerit; Ja- 
fiaw i ecempto a'/i /to tse ad nt urrhn r,;ttUirilnr. No D. 18, 3, frs. 
0 o 8 oncontrainos un as expivssô id ,/nod arrhai rei atro
i,i)mine datam esset.... padas est nt arrlifim perderei...

Aimla uo L>. lí, o, IV. 5 § 15, se diz: anruUum arra: nonune 
acciperit.
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tos immeújatamente conhecidos á combinações mais vas­
as » ( 1t ).

Minhas indagações não se dirigem neste momento para 
esse polo. O assumpto aliás está esgotado pelo mestre.

O tpie presenternente me preoccupa c assignalar que a 
accepçfio originaria do termc arrhas é a de entrega de al­
gum objecto em garantia da ‘execuüq de um negocio ajusta­
do, e que esta significação mantêm uma cadeia ininterrupta 
entre as linguas indo-européns semitica, atravez do latim e do 
grego. Neste sentido arrhas corresponde ao Haadgeld  dos 
germanos ( 12 ).

Fácil foi t ranspor dos contractos mercantis ou civis em 
genoro, para o pacto csponsalicio em particular, o nome 
dado ao penhor com que tuna das partos expressava a segu­
rança de sua fé. O armei svmbolico que o.s desposados em 
quasi todos os paizes antigos, por si ou por sous paes, davam 
á desposada, na Judéa, na Grécia, em Roma ( amnulus pro- 
nubus), na Gormania, o que antes fora simplesmente uma 
moeda também svmbolica dada pelo noivo ao chefe da famí­
lia, é um i forma pirsisteute da compra di mulher, e depois 
da autoridade ou do m undium , cuja recordação se ia, dia a 
dia, obliterando pelo desappareeim mto do tacto a.que allu- 
dia. Era natural chamal-o de arrha sponsalicia a esse ati­
nei, a essa moeda svmbolica ou a qualquer som ma dada em 
garantia da palavra empenhada ( arrha spunsaliorurn no- 
mine data )..

Mas como alargara significação do termo para que elle 
abrangesse um outro objecto, um i doação qu s havia de apro­
veitar á mulher priiicipalmeute apoz a viuvez, o seu dintrio t

Parece-me que seprderá explicar o faeto pelo modo 
seguinte. Na ocoasião de se celebrarem os esponsaes foi 
costume fazer-se uma doação a (pie deram o nome de usen- 
lum (43) um dos modos mais interessantes de presentea- 
rem-se os desposados. Esta doação, co m  quaesquer presen-

(41) A llosuitalidade no passado, Lrad. port. de C. Ucvüaquu,
Recife 1891, p. 02.

( 42 1 Sobre outras significações de arrhas consulto-sê o iJiec, 
de antiguidades gregas e romanas por Daremberg e Saglio.

( 43 ) Osculum : donalio popter nupUas, t/uum. solet sponsus 
interoeniente osculo, d are sponsco, in lege 5, Cod. Theod. spons. (35), 
tiam ut est in Novella Ate.ei. Cornneni. edenio titulo, et apud Ma- 
theum Mona li.ò. 8, Jure graeco-roni. pag 510, snonsatia pe.ru- 
guntur meta arrhaboinos kai toy pliiliuii tois inenster si pliiloipaLos 
Uurunge, - Gtosearium ' ad script. ) medite el iulimoç luliuitulis, 
vol. VI, verb. Oseatum, IV, ed are., 1880.
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tes com que os noivos sn gratificavam, depois <las modilica- 
cões introduzidas por Constantino, originaram o gcncro de 
doações chamado ante-naptias no direito ante-justinianeo, 
e õronter nuptias no direito Justinianeo, e C|ue\eio a se i, 
em sua ultima nliase, mais uma garantia do dote romano ao 
cuial andava alliado e do qual era um como que arremedo. 
Era como que um contra dote que, para:» a w uhens dote
(íi/lerebat, como diz Mello Freire.

Os povos occidentaes não occeitaram cm geral essa-, 
doações propler nuptias com o caracter que lhe imprimira o 
direito romano do oriente, mas conheceram o osculum  ao 
uual foram, ao que parece, dando uma teiçao germamea de 
i nano. E’ assim que vemos, em muitos documentos cita­
dos por Ducange, expressões como estas : ut uxor mea te- 
neat. . . .  (lia omnia (jate sibi dech tn oscu lum ; e m ais .. . .  
auantum er/o ipse uxo ti mea• tadidi ad lutbendani sice per 
osculum sice per cariam traditiom s , post m artum  ejus
$ , Pctro remàneat. . .  etc. ,

Que. pois, ha dc extranhavel em se ter eflectuado na pc- 
ninsuhi ibérica unia evolução analoga, tomando a doaçao an- 
te-nupcial o nome de arrhas , aliás ja empregado paia desig- 
nnr oualquer somtna olferecida, por occasiao do dcsposorio, 
cm «'arantia da realisação do casamento 1 Houve assim pela 
oceasmo em que so elTcctuava e por varias c.rcumstancias que 
-is aproximavam, uma certa assimilação entre o duario dc 
oriirom tedesca com as arrhas, esponsalicias de origem gie- 
co-Tatina. E como as ideas germânicas predominavam en­
tão rnaxime no direito de família, da juneçao dos dois ele­
mentos — o romano e o toutonico, resultaram as arrhas tal 
como a conheceram o direito hespanhol e portuguez. uma 
instituição germanica sob um nome semitico importado do

Honu. poi tugueza teve cerlamenlo uma expressão para
designar esse donativo, —a carnera cerrada masque, por 
não "corresponder a todas as modalidades delle ou por outras 
varias causas, apagou-se do vocabulário jurídico, para deixar
o logar ao nome extranho.

jv* o que mo parece resultar do estudo uos tactos.
() que ahi lica apresentado sob o aspecto dc hypothese, 

tanto para a explicação da genese das arrhas portuguezas, 
‘roblema captivante da historia ou antes de archeologwijuri- 
lica iiuanto para a explicação de como essa instituição de 

ormèm tedesca, por sua aproximação e certa sinulhança com 
outra dc procedência greeo—italica, revestiu o envolucro de
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um nome extrangeiro, problema não menos curioso do que 
se podei ia chamar glottica jurídica, o que ahi fica. tenlio por 
largamente justificado pelo depoimento das fontes que me foi 
dado consultar. Entretanto, como mais de um inves­
tigador se tem transviadq nestas obscuridades históricas, não 
quiz, por meu turno apresentar o resultado de minhas pes- 
quizas sinao sob a sua face real de hvpotheses, que esperam 
ser confirmadas por ulteriores estudos.

lí nao ê tam destituída de interesse esta ordem de idéas 
para que elles nao appareçam em breve. Antes devo acre­
ditar que não tardarão.

Ate lá, até que esse novos estudos corroborem ou in- 
firmem as duas hypotheses por mim apresentadas, ellas ahi 
permanecerão tal como me pareceu que reçumam dos docu­
mentos e da historia.

IV

DA SEPARAÇÃO DE UENS

Alguns de nossos civilistas tendo o apoio do cod. civil 
portugvez art. 1125, costumam distinguir ditas especies de 
separação de bens entro conjuges :

a )  simples separação importando a inconnnunicãbilklade 
da fortuna trazida por cada conjuge e a communhão dos 
adquerido;

b ) separação absoluta cm que os bens de cada conjuge 
quer anteriores quer posteriores ao casamento se mantêm em 
completa segrogação.

A primeira designação evidentemente ó pouco apropria­
da par.i designar o objecto deste regimen de bens. E’ umá 
clausula modificadora da communhão ou, antes, ê um aspec­
to, uma especial modalidade desse instituto. E’ a communhão 
dos adqueridos algo similhanto á estatuída por alguns codi- 
gos que adoptaram-na para regiinen legal. Assim o cod. 
hespanhol, art. 1315, segundo alinea, diz que, era falta de 
contracto sobro os bens, se considerai á o casamento contra-
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liido sob o regimen da sociedade l6gal dos aequestos. Tal 
sociedade ó a inesma estabelecida anteriormente pelo codigo 
argentino, liv. II, secc. III, que parece ter sido, neste poncto 
a fonte, do novo codigo hespanhol. Os codigos francez e 
italiano, haviam já regulado um regimen analógo embora 
não legal, sob a denominação de comtnunhão dos aequestos, 
a qual pode subsistir ainda que haja uma constituição dotal 
( cod. it. art. 1433) O regimen legal na Hespanha o na Ar­
gentina, é, portanto, o dacommuuhão limitada aos adqueri- 
dos á titulo oneroso, por industria ou como rendimento dos 
bens proprios, communhâo unica admittidu pelo codigo ita­
liano e prevista pelo francez. E’ certo que se podem indi­
car differeftçasnão íundamentaes, avultando, entre ellns, que, 
na Hespanha e na Argentina, o syslema teve a preferencia da 
lei, sendo quasi exclusivo mesmo na republica platina, em 
quanto que na França e na I tal ia apenas apresenta-se sob t 
forma contractual ; ó uma das convenções ante-nupciaes pos­
síveis.

Esse systema de regular a posso, administração c pro­
priedade dos bens dos casados se aproxima grandemente 
desse que alguns de nossos civilistas chamaram do simples 
separaçao (Ij, mas (pie é u n  regimen mi.cto, em que entram 
óm combinação princípios divergentes, o da communhâo o o 
da separação, sendo que nossa lei, salvo expressa declara­
ção, não faz distineções quanto á origem dos bens.

Sondo um regimen mixto, ê, entretanto, uma das muitas 
variedades da communhâo, as qtiaes provêm todas do direito 
germânico em unia das phases de sua evolução. Convem en­
tretanto, distinguir duas direcções, nas correntes quo deílm'm 
dessa fonte unica : a orientação do direito franco e wisigo- 
thico que veio afinal a produzir essa hella creação dacoititmt- 
nlião universal em alguns paizes, e a orientação saxonia <lL,e 
produziu a communhâo de administração usada em alguns lo- 
gares da Allemanha, a tutela marital do cod. zurichense (afls. 
589 e segs) e a incapacidade acquisitiva c dominial que fere 
a mulher cisada pelo direito mglez, incapacidade aliás jà 
hoje mais limitada depois dos actos de 1870 e 1881 que mo­
dificaram, nesta parte, o t igor da cornmon late ( g ).

As combinações ou reações reciprocas dos dois veios

( 1) Lafayelte, Direito de.famUia §_(>8, Felieio dos Santos, pro­
jecto do eod. civil art. 1!)7Ü. Não assim T. de Freitas, ConsolidM'*0’ 
nota 10 ao art. 88.

(2) Cela cotiuaon luto, o niru iclo Adquire, desile a enoob;l - 
(Uisumei)tó, a propriedade e a possa ilftperxounl /u operty e o uso e f-'°zo

31
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imciaes engendraram uma grande multiplicidade de aspec­
tos e nuanças neste dominio ( 3).

Consideremos, agora, a separação de bens entendida no 
seu verdadeiro sentido, isto é, indicando aqtíelle regimen 
em cpie os patrimônios dos conjuges têm uma existência 
distincta, independente, segregada. Nestas condições en­
contramos o regimen dota! que procede directamente do di­
reito romano, e do qual já me occupei, e o da simples sepa­
ração de bens como vem regulado no cod. civ. franc.ez (arts. 
1536 a 1539) que, por inaclvertencia ou erro de methodo, 
o considera como clausula <la communhào convencional, 
Nossas ords. liv. 4 tit. 95 § 5 fazem também referencia a 
elle, e ultimamente a lei de 24 de Janeiro de 1890 impõe-no 
aos divorciados que se reconciliam ( art. 89).

11a considerável differença entre o pacto de'separação de 
bens e o dotal. Basta lembrar que os bens dotacs são cerca­
dos de privilégios especiacs como a inalieanabilidado e 
outras garantias. Mas como ambos apresentam um caracter 
cominum, —a separação dos patrimônios, poder-se-ia suppor 
que tem a mesma origem. Estudando, porém, a evolução 
do regimen da separação simples, isto é, sem a clausula dotal 
( 4 ), nota-se que elle não offerece uma elação segura e inte­
gral desde sua primeira apparição na historia até hoje.

Yemo!-o espontar em Roma, com o desapparecimento 
da manus e surgir dos casamentos livres, mas ser logo 
modilicado pelo dotal que preponderou n’aquella sociedade 
agitada o nimiamente pratica. No direito germânico 
também olle apparece e se firma limitadamente no Sachsen- 
spiegol e mais accentuadainente nos casamentos morganati- 
cos, que lambem não foram desconhecidos em Portugal de 
outr’ora, sob a denominação de Morganheira, com o mesmo

da real property da mulher. Depois das leis _çitndas no texto, a 
mulher poude subtraliir alguns bens ú acquisição do marido e ad­
quiriu certas regalias desconhecidas do direito anterior.

(3) O direito francez e o allemão conhecem, além da commu- 
nhão universal, diversas parciaes, como: a legal do codigo civil 
lrancez, a dos acquestos, a dos moveis ( ameublixsemcnt, Mobiliar- 
nemeinschall), a communhào exclusiva ú administração f Verteal- 
cungs r/emeinsc/iqft) e ainda outras secundarias, vasta progeme 
do mesmo tronco.

(4) Separação simples deve ser justamenle aquella em que se 
exelue de todo a communhão, separação parcial, aquella em que 
cila recuhe sobre alguns bens somente, separação acompanhada de 
(íbtalisação a(|uella em que certos bens se submellem ã clausula 
especial do dote.
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caracter da exclusão da communhão, embora sob um aspec­
to um tanto diverso do que apresentava em koma a separa­
ção dos patrimônios po casal.
* Os casamentos morganaticos, porem, foram cedo hostih- 
sados e eliminados pelas legislações civis ou expressamonte 
,,elo codigo civil francez, arts. 1388 e 1.38J e outros, ou nn- 
nlicitameiite como por direito pátrio.

Actualmente a separação de bens existe, preponderando 
como regimen preferido, em Nova-York e outros Lstados da 
União Americana do Norte, parece um alvo a eme tende 
mais ou menos remotamente o d.re.to inglez actual e to e- 
rada por muitas legislações civis, como a franceza, a allema, 
a nortugueza e a nossa, é regimen legal imposto em,pena 
Uiutílles que casam contra algumas prohibiçoes da lei civi , 
como na Hespanha ( cod. civ. art. .>0), e e  finalmerde repel- 
Úda por muitas outras legislações, como a zunenense e a ar-

'^Entenda-se bem que se fala da separaçao contractual ou 
le-al como regimen de bens e não da judicial em caso de di- 
vo°rcio o u  de delapidação do marido. Aquella e uma con- 
semiencia natural da cessação da sociedade conjugal , esta 
é um meio preventivo e uma punição a que se tom soccorri-
do alguns legisladores.

Clovis Bevila qca .



A convite do I)r. Pontual, professor do Medicina Legal 
• tosta hacuidade, realisou o illustrado Dr. Ermirn Coutinho 
a pi in.eira conferência sobre hypriotismo no dia 135 de Se­
tembro, as 12 liqras de dia, no salão da Sociedade medico — 
pharmaceutica, á rua do Barao cia Victoria n. 4õ.

U illustrado alienista começou descrevendo o hypno- 
tismio e as suas diversas pliases hystoricas desde Mesmer até 
a fundaçao da eschola de Charcot e em seguida fallou sobre 
a divergência existente entre as escliolas de Nancy e da Sal- 
petuereo terminou esta parle da conferência pronunciando- 
se a favor das ideas do sabio professor Charcot de quem se 
honra sei' discípulo.

Precedendo a parte expiriinental o illustrado medico 
disignou os diversos modos de produzir •> somno hypnotico:
1, lixaçao de um ponto brilhante collocádo eu Ire os olhos,
2. pela compressão dos globos oculares e M.u peda fixação do 
olliar do proprio magnetisador.

O primeiro d’estes meios mais geralmonte usado nas 
primeiras hypnotisações e <> ultimo sómeule sendo empregado, 
quando se tem estabelecido no doente uma notável predispo­
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sição ao somno liypiiptico. Esta predisposição torna-se al­
gumas vezes tão pronunciada que o doente lixando mu ponto 
luminoso em qualquer parto em que se ache pode ador­
mecer.

O Dr. Cüiitinlio referiu o caso de uma sua cliente que 
passeiando pela rua do Barão da Victoria, em pleno dia, cà- 
sualinente fixou um lampeão que reílectia fortemenle os 
raios do sol e, de braço com o marido com quem ia, ador­
meceu.

Além d’esses meios, o somno hypnotico pôde ser provo­
cado pela excitação de um i zona hypnogenu, o que, tornaria 
extremamente fácil a hypriotisação para o medico que conhe­
cesse a sede d’est.as zonas no doente em experiencia.

Continuando a dissertar sobre os meios d i provocar livp- 
nrjse o honrado clinico negou foruialmcnte a existência do um 
IInido magnético, declarou peremptoriamente que a lix.tção 
do olhar, a compressão dos globos oculares o a excitação ria 
zona hypnogena actuavam modificando as funeções do cerebro 
e determinando o estado anormal da hypnúse.

Verberon o procidemento d’aque)les que indusem o pu­
blico a acreditar que o hypuotismo c um mysterio, e, rocapi- 
tulando alguns pontos históricos, classificou esse hypuotismo 
devido a transmissão de fluido magnético de erro grosseiro e 
somente proprio das feiras e dos theatros.

A psychiatria estuda o hypuotismo do ponto de vista 
physio-palhologico o a escllpla da Salpotricre, a que sc 
honra <le pertencer, tem determinado do modo precispas con­
dições em que se póde provocar a hypnose e as consequências 
que d'ahi podem resultar para a therapeutiea o para o fòro.

Passando ã experiencia o Dr. Ermiro hypnotisou a S." 
A., que em monos de um minuto se achou mergulhada no 
somno hypnotico, condição em que o illustre medico poude 
demonstrar praticamente os tres estados do somno hypnotico 
— a iethargia, a catalepsia e o somnamhulismo.

A facilidade com que a paciente executava os movimen­
tos e as posições ordenadas pelo Dr. Cputinho, a rigidez jue 
apresentava na contractura hysterica provocada, a rapidez com 
que desapparecia esta contractura, a nr,mobilidade e sereni­
dade das posições no periodo cataleptico e no desappareci- 
mqnto á um ligeiro sopro com que o medico impressionava a 
polle da hypnotisada, nos parecia constituir um facto sobre­
natural, um verdeiro myslerio, si o illustrado medico nãu 
tomasse o cuidado de explicar-nos que aquelles phenomenos 
eram resultado da excitação dos mtisculos antagonistas, e da
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facilidade de transmissão das impressões nervosas até o cere- 
bro, observada nas hystericas.

Durante a oxperiencia, podemos observar a ahojiçaq com­
pleta da sensibilidade cutanea e ainda a modificação da 
plivsionomia conforme a idéa de terror, de alegria ou de calma 
suggerida pelo hvpnotisador.

Na segunda experiencia, o Dr. Coutinho repetiu os mes­
mos pbenomeuos observados na primeira hypnotisada e ter- 
miriou-a com a suggestão do crime.

Ainda adormecida a paciente recebeu a suggestão de apu­
nhalar um dos observadores indicado pelo Dr. Coutinho : a 
razão dada pelo hvpnotisador era inimisade profunda que 
existia entre elle e o cavalheiro indicado ; o Dr. Coutinho 
ministrou ã hypnotisada um signal pelo qual ella facilmente 
reconheceria aquelle que ella devia assassinar, e ainda forne­
ceu-lhe um folheto simplesmente enrolado dizendo ser um 
punhal.

A hypnotisada não mostrou repugnância em commetter o 
crime e efTectivamente quando acordada corre o olhar pelos 
circumstantcs e, encontrando o signal indicado em um moço 
que estava no fundo do salão, para elle dirigiu se desfechando 
o golpe sobre o coração. Em seguida rebentou um accesso 
hysterico para cujo desapparceimento o medico hypnotisou-a 
novamente, collocando-a no periodo de repouso do somno 
hvpnotico, de onde ella despertou tranquilla sem lembrança 
aiguma do que havia praticado quando hypnotisada.

Este fado terminou a parte experimental da conferência 
e o Dr. Coutinho teve ainda a delicadeza de fazer conside­
rações sobre o hypnotismo como meio therapoutico e sua<> 
applicações medico-legaes.

A conferência que durou duas horas loi finalisada por 
algumas palavras proferidas pelo Dr. Pontual, agradecendo 
em nome dos circumstantes a bondado com que o Dr. Cou­
tinho lhes proporcionou equclla occasião de assistir experi- 
encias raras em uns assumptos cujas applicações são mui ti— 
pias em Direito Civil e Criminal e cujas questões sao tao 
difíceis de resolver.

O Dr. Pontual inostrou-se satisfeito pelo caracter pura- 
menle scientifico que revestiu a conferência e terminou espo- 
raudo da bondade do Dr. Continlio uma nova sessão expe- 
riméntal.



A lenfla Ao Senhor São Ivo patrono Aos advogados

A Frctnce Judiciaire, rte Setembro desta anno, t ran­
screve do Jornal belga L E sca u t a interessante lenda J  J -  
lvo, tal como a engendrou a imnginaçao ingênua e »  
dos povos da Bretanha, nos obscuros tempos da edadem e­
dia. O assumpto nos parece digno da attençuo dos leidores 
desta revista, por isso o trasladamos. Quando outro m te- 
resse nào desperte a lenda de S. lvo, ao menos o h^tonco 
é-lhe incontestável, pois é mais um documento para a .. pre- 
einçâo do juizo popular sobre os juristas, cuja acçao na o «so­
lução do feudalismo, na consolidação do poder monarciuco, 
na diffnsâo do direito romano, foi uma poderosa força _ u -  
vando a transformação da sociedade nessa epocha ue «es- 
tncão. Juizo erroneo é esse, como o que creou o ^  . , 
•illemâo: Jursiten sind bosse C hnsten, mas que e* '6“ u c 
preponderou em certo momento lustonco. his a lerm* •

Nesse tempo, o cliefe dos advogados em um foro dJ.Bre- 
tanha, — a historia não diz si era o de Dol ou o de o 
perlé, de Reunes ou de Guerande— reuniu seu con
ordem e d isse: . . natrono*

U Caríssimos collegas, toda corporação tem »eu F f 
3éo e sua historia nos arcluvos celestes. Nossa ^no ceo
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v.ile bem, penso eu, a dos talhadores do pedras e dos tallia- 
dores de fatos, a dos ajustadores de madeiras e a dos que nos 
cosem o pao, e, a despeito disso, ella não tem um sancto que 
tomo inloresse por ella e advogue-os juncto ao Senhor : o 
que faz dizer as mus Imguas que nunca um dos nossos foi 
julgado digno de entrar no paraiso. Eu vos proponho, por­
tanto, que enviemos alguém como embaixador perante o bom 
Deus para obter dc.le que nos conceda um patrono. Espeio 
que clle encontrara entre seus eleitos alguém advogado ho­
mem de bem e que, durante a vida. se "absteve de pleitear
r r r a.s- s ; ,nini,;i id,:a v°s .....log.co, *>om orador, não muito tagarella,
m,mos ^  n ? r Uud,°; e °Uj:l honestidade o tenha em bons termos com De .s, a Virgem e toda a corte celeste .»
ton-çp V'eve nrillücuc'.o, o velho advogado sen-
e oue êra sin*!»"'1 d°S COü°a? cIou seu voto á moda do tempo
re rc o m  a S  dh-eimg la ° ’ ,eVantar di* * ^ n ô n te  •  hi“-
temos fine lfi/m-lam0S ÍPdo,s de accor‘̂ .  continuou o orador, 
Quanto i  niim rescolll:i (le um embaixador digno e capaz, 
mas nrononh ' ,l o0ttil mejnterdiz uma viagem tão longa, 
hòmém habil e honesto. Su ra° ns  0 de Kemartin,
v a n t i fd a ^ - f ^ ^ ’ un:"?imeaiente, ractificou a escolha e, le- 
d S f d e  t ^ ’ T  ad? « adüS «•etiraram-se para suas casas,

lar.  ̂Del^minl1 'S0?u‘'?1,e’ ao . remper d’alva, Ivo deixou seu 
tarile d ) - >■ *° '■1 a c ,e runi>nando um longo arrazoado. A’
ciso d iz J - v T , dlaI\ d ,°2?u A omrada do paraizo. E‘ pre- 
ontros mÍ7f>«S <|ll. ? ^f Obanha esta menos distante delle que os 
J S  Pa f :*' Hate a porta po. tres vezes e S. Pedro, lobri-
que o úerfiJrin a en.lrtíab01 ta’ ^ vo,tl.moso rnasso (le P;,Peis 
iul£rou'’nraríi»iití •S0.>ra(*!aTi1’ ,,a0 deixou de commover-se e julgo^ prudente indagar-lhe pelo nome e qualidade.
bretão e gentil ho0mem. ma,'tin’ resPondeu 0 viaJ:mte’ sou
nnriHirn ° gentil liopiem, está bom. retorquiu o celesteporteiio mas que fazeis no mundo í 

— Sou advogado.
olliciõ imo \ r gad° ‘ 9 L1° litul° ó esse, ao certo 1 eis al.i um olhcio quo mio se conl.occ no reino celeste.
nf, tn!10[ , CdM- aü m 63,110 tempo que falava, procurava 
. as ,u \o. Mao nio atrevo a dizer que este não o einpur-
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rasso um pouco : o que é corto é quo o bretão penetrou no 
céoe foi-se atra vez de salões luminosos, a procura do tlirono, 
cercado de serapliins onde está sentado o Eterno.

Os eleitos, vendo sua roupa extranha, que lhes era ainda 
desconhecida, fugiam deante do pobre embaixador e corriam 
gritando para Deus que um saneio de contrabando se intro­
duzira no coo. Ivo os seguiu c, prostrando-se por ires vezes 
com face no pó, deante do Altíssimo, disse : « Senhor, 
antes de lhes prestardes credito, supplieo-vos a graça do ou­
vir minha petição. E sacando seu arrazoado o recitou por in­
teiro. O Grande Juiz não se aborreceu, ouviu-o com atten- 
çào e até admirou-lhe a eloquência. Chamou S. Lucas, o 
evangelista, que, coino todos sabem, o o guarda dos archivos 
do saucto palacio, e ordenou-llie que lhes fosse dar busca im- 
meiiiatamente para verificar si, nos registros, »e acharia o 
nome de algum advogado. São Lucas voltou : suas pes- 
quizas haviam sido infruetiferas.

Ivo corava e começava a se desconcertar. ^
Então Deus lhe disse : « Mestre Ivo, tu vês, pao te po­

demos dar por patrão dos advogados um sancto que pleite­
asse em sua vida.

Mas para te provar que dezejo despedir-te contonte, vae 
com os olhos vendados, ao longo da galeria em que todos 
os meus sanctos tem suas estatuas; o eleito sobre o qual 
pozeres a mão, te será concedido como patrao de tua con­
fraria. Bom ou mão tu o terás »

A’ ordem de Deus, o honesto treconez teve os olhos ven­
dados por um espesso cendal c foi, tacteando com as mãos, 
passo a passo, esforçando-se por advinhar que estatua devia 
tocar.

Emfim pára hesitando, e passa a mao por uma cabeça : 
« Fronte calva e deprimida, diz elle, lábios zombeteiros, deve 
ser um procurador, si por ventura não c ura presidente ou 
um juiz. üofé, em falta de melhor, eu o tomo por patrono 
dos advogados »

Nesse momento uma immer.sa gargalhada percorreu as 
fileiras dos eleitos, que tinham vindo todos assistir, como 
curiosos, a escolha de Ivo de Kermartin. Esto com a pressa 
de conhecer seu patrono, retira o cendal dos olhos, olha e 
solta um grito de pavor.

Era muito peior que um presidente, muito pcior que um 
juiz, ainda peior que um procurador, e ra .. .  inisser Satanaz...

Perguntaes talvez como sua diabólica senhoria se achava 
ahi í I” que no céo, como na terra, o grande S. Miguel é

22
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represen tado  em suas estatuas, supplantando o diabo e lhe 
aparando as unhas com seu gladio de ouro. O bretão tomára 
o demonio pelo anjo.

— Ali ! meu pobre mestre, disse Deus, eis que o acaso te 
prega uma peça bem má. Porém como eu não acceito um 
tal patrono, sobre tudo para o povo da Bretanha, desde já te 
alisto no grupo dos meus eleitos e os advogados não terão 
marsquo procurar um sancto que os patrocine..

Ora toi, ao que dizem, nesse mesmo instante que o 
gentil homem bretão morreu na cidade do Treguier, no 
décimo nono dia do mez de maio de 1303, e eis como, em 
sua fé ingênua, a lenda conta que o senhor S. Ivo. o glorioso 
amigo de Deus, tornou se patrono dos advogados.



( CONTINUAÇÃO )

l ' ÚVOLUTION 1’OI.lTlQUE DANS LES DIVKRSES HAClíS HUM Al-
nes, par Oh. Letourneau. Paris. Lecrosmer ot «abc 
1890. —1 vol. in 8o.

Auxiliado poderosa mente em suas investigações pelos 
dados da otlwogrnphia e da historia, Letourneau tem estu­
dado todos os pheíiomenos sociaos, todas as suas ruetamor- 
nhoses, a evolução, em sumina, de cada um d elles.

O objocto da obra de que fallo e, como diz o seu ti­
tulo o estudo das phases evolutivas dos pheíiomenos polí­
ticos no tempo e no espaço, o estudo das transformações por 
que têm passado as sociedades humanas sob o ponto dç \>ista 
de seu "overno, de sua estructura política, desde a anarcim  
primitiva até as mais complexas fornifs sociaos. .

O periodo historico, insignificante relativamente ao iongo 
periodo de existência do homem, n*o podem f  i vn Je 
campo sufficiente para as suas observações. h  po™jjando
nas sombras da prehistoria <|ue o auctor vae dosvcnu.ir as 
origens das sociedades humanas.

° Fazendo passar diante dos olhos do leitor tod(> _ es­
t á d i o s ,  todas as phases da evolução política nas 
raças humanas, elle observa que o aperfeiçoamento o o e 
que as phases sociologieus sao tanto mais longa» \  to 
mais primitivas.
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A anarchia, o clan communal, a tribu republicana a 
principio, aristocratica depois, em seguida a monnrchia que 
começa electi va e torna-se hereditária, íinalmente o regimen 
republicano ( differente do primitivo ) a que voltam algumas 
nações de elite,—taes são as phases da evolução política 
segundo Letourneau.

Os phenomeno.s sociaes evoluem segundo certas regras 
resultantes da natureza humana, que entretanto não são leis 
inflexí veis, pois a sociologia ainda é uma sciencia que começa.

Finalmente elle traça um plano utopico para as socie­
dades do futuro, que se constituirão em pequenas republicas, 
onde o governo será reduzido ao mínimo, onde serão desco­
nhecidas as desigualdades pecuniárias, onde a propriedade 
será mantida mas sómente usufruetuaria e proporcional ao 
valor social dos cidadãos, o qual estará em relação ao valor 
moral e inteliectual dos mesmos, pequenas republicas que 
nao viverão isoladas mas formarão confederações.

Letourneau occupa-se também da evolução do imposto e 
da evolução da guerra, intimamente relacionadas com a 
evolução política.

O methodo etlmographicol empregado pelo auctor om 
suas ultimas obras, veio facilitar o desenvolvimento da socio­
logia, sobre cujo caracter scientifico nãoe mais licito levantar 
duvidas.

MANUEL d e  DRüiT CONSTITUTIONNEL, s p é e i a l è m e n t  d e s t i n e
au.< élcves des facultes de droit,—par Tb. Aumailie.
Paris F. Piclion. 1890.—1 vol in-18.

F' um simples guia para o estudo do direito constituci­
onal francez sem desenvolvimentos que um manual não 
comporta, mas ã concisão albando a precisão.

Aumaitre distribuiu o seu trabalho em quatro panes.
Na primeira parte elle occupa-se dos princípios que dizem 

respeito ás constituições em geral, segundo os diversos sys- 
temas de governo. Considera como ponto capital d*uma 
constituição a determinação dos poderes encarregados de 
pol-a em exercício, isto é. o poder execulivo, deixando por 
este modo em um segundo plano o poder legislativo.

Na segunda parte faz tun rápido histórico da constitui­
ção franceza actual, cbmeçando a estudar-lhe as origens desde
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Setembro de 1870, sem oecupar-se das anteriores constitui­
ções da França.

Na terceira trata da organisação dos poderes públicos, 
attribuicões de cada um d’elles, modo de escolher os seus 
depositários, duração do mandato respectivo, e faz um resumo 
da constituição franceza.

Na quarta e ultima parte trata das liberdades publicas, 
da sua limitação e regulamentação, violações de que são 
susceptíveis o garantias que lhes são necessárias.

Q auctor não pretenderá por certo que o seu manual seja 
suíficiente para o estudo do direito constitucional, mas o que 
não se poderá negar é que o seu livro veio satisfazer a neces­
sidade de um compêndio por onde fosse possível nas proxi­
midades d um exame abranger a matéria no seu conjuncto, 
mas n’aquillo que ó essencial somente N isto esta o seu 
valor.

SCIENCE ET MATÉKIALISMH p a r  Cll.
C. Reinwald. 1891.—1 vol. iu 12.

Letourneau. Paris.

Em defeza do materialismo sciontilico, Letourneau. um 
dos seus mais decididos propagandistas, publicou diversos 
artigos que se acham reunidos em um vojume._

°Artigos dispersos, publicados de 18G5 a I8i8, esciiptos 
sobre diversos assumptos, mas todos dirigidos ao mesmo lim, 
á propaganda do materialismo, olle juntou-os e neu-lhes, em 
seguida á introducçfio, a classificação seguinte: ,1(),ugia 
gen l, psychologia biologica, antliropologia geral, elhno-
graphia geral e polemica. , . . .

Apezar dos revezes que tem experimentado a puiloso- 
pliia materialista, que rião é tão nova como se suppoe, Le­
tourneau pensa (|uc ella resuscitou na Allemanha ha cerca de 
trinta annos para não mais decuhir, para crescer e pros­
perar, et que, mais comprehensiva do que qualquer outra, 
mais conforme ã realidade e despida de espirito de seita, o 
seu triumpho final não pode mais ser posto em duviua..

A variedade dos assumptos e o interesse, queeiies des- 
puitain, fazem do pe(|iieno volume um livro digno de ser Iido
por aouelles que se seniirem revestidos da coragem neoes-
saria para emprehender a sualeitm a, que não se jmgaro.m 
incompatibilisados com essas idoias por tanto prosei ipiHSj 
hoje apenas toleradas.
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TRAITÉ EUÉMENTAIRE ít.MSONNÉ d’iíCONOMIE POMTIQUE ( prin- 
cipes, Iégislation ),—par Jules Rambaud. Paris. Ar- 
thur Rousseau. 1892. 1 vol. in 12.

Depois de uma introducção em que se occupa resumida­
mente de algumas noções preliminares, o auctor divide o seu 
tratado em quatro partes que correspondem ás grandes divi­
sões ordmanarnente impostas á economia política : producção 
eirculuç.io, distribuição e consumo da riqueza.

Em cada uma d’essas partes ellc toca perfunctoriamcnte 
em tudo quanto^ é indispensável a um tratado elementar, 
demorando-se n aquellas questões que têm suscitado maior 
discussão, estudando-as perante os diversos systemas econo- 
imeose especialmente perante o socialismo que combate.
■ ,, 0 '«esmo tempo faz o historico da legislação economica

'■.'tal ex9'-eando-a de accordo com os princípios que

. Rambaud confessa que a economia política é uma scien- 
cia de observação, mas affirmr. que a verdade não pode 
tornar-se o erro economico alem do Rheno ou dos Pyreneos, 
o <|ue importa dizer que as leis econômicas são universaes e 
nnmutaveis.

A sua obra tom por fim oppor-so á tondencia para o em- 
pu ismo que elle descobre em todos os parlamentos da Europa, 
os quaes, desprezando os princípios da sciencia economica e 
gm.indo-se somente pelas circumstancias concorrem para ciue 
se perpetuem os erros economicos.
/ Economista ortbodo.vo, o auctor filia-se ú nova escola do 
fusst* jatre, faissez passer, esses dogmas dos physiocratas, 
íiijc designativos do systema liberal que se oppõe á escola 

allema dos Ko, l/ied erso.2Ía lis teu.

1 obias Barreto, e s t u d o s  d e  d i r e i t o . Publicação p o s -  
tliuma dirigida por Sylvio Komòro, Rio de*Janeiro. 
Laemmert & C. 1892. 1 vol. in 8.

Diversos trabalhos de Tobias Barreto, em sua quasi tota­
lidade ja publicados, acabam de ser reunidos em um só corpo.

Dos Estudos Allernões e das Questões cimentes de 
Dhdosoplua e Direito sabiram sobretudo os escriptus que 
pela natureza do assumpto podiam ter um só titulo—Estudos
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de Direito, cjnc é o titulo modesto d’essa publicação pos- 
thumn.

Referindo-me a trabalhos ja conhecidos, não preciso 
dizer o que elles são. Todavia, para não fugir ao preceito 
regulamentar eu levo assignalar, como pensamento capital 
do auctor no livro em questão, a divulgação da ideia do 
direito, conto elle a concebia.—o direito como o resultado 
da cuitura humana, definindo o : o conjuncto de condições 
existenciaes e cvolucionaes da sociedade coacti vamente asse­
guradas.

E’ incontestável a influencia que exerceu Tobias Bar­
reto no nosso meio scienlilico, declarando guerra de morte 
ás theorias aprionstieas o principalmente ao velbo conceilo 
do direito natural, eterno e absoluto.

Nesse empenho de propagar as ideas novas ó que elle 
produziu os escriptos ora colleccionados, imprimindo-lhes o 
brilho de seu talento robustíssimo, empregando uma lin­
guagem e um methodo que tornam o seu livro accessivel a 
Todas as intelligencias.

O novo livro constitue um manancial abundante, onde 
a mocidade vae encontrar valiosos subsídios para o estudo da 
sciencia do direito.

DE NOTRE PROCKDURE CRIMINELLE Á LA FIN DE L'ANC1EN
r é g i m e . Discours prononcé par M. J. Lameere, procu- 
reur général (Cour d’appel de Gand ). Bruxelles. Alli- 
ance tvpographique. 1890. 1 vol.—in-8.

A historia do processo criminal nos Paizes Baixos até o 
fim do antigo regimen processual, (pie começa com a codi- 
lieação de Philippe II ( ordenança de 9 de Julho de 1570 ) e 
termina com a abolição da tortura cm 1794, é o assumpto do 
discurso pronunciado peio procurador geral, M. .1. Lameere, 
na audiência solemne do tribunal de appcllaçào de Gand em 
1 de Outubro de 1890.

Aquellu ordenança nunca foi strictamente observada e 
ao mesmo tempo e do mesmo modo que ella eram seguidos 
os estylos particulares dos conselhos provinciaes.

Á falta de publicidade, a defeza sem garantias, a recusa 
de advogado, a tortura como meio de obter a confissão do 
accusado e depois da setença a declaração do nome de seus 
cúmplices, a tortura ainda estendendo-se ás testemunhas do
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processo, :i confiscarão dos bens do condemnado, que podia 
sel-o até como alíctor suspeito de um certo crime, as eon- 
demnações summarias sem processo e a impunidade como um 
favor,—taes eram. apezar da diversidade dos estvlos, os tra­
ços principaès do processo criminal que ia se tornando cada 
vez mais rigoroso e absurdo, reinando a confusão e o arbilrio 
nos últimos tempos d’esse regimen.

Reclamada instantemente uma reforma 11a legislação 
processual, os conselhos de justiça nos pareceres que emit- 
tiram nao alteraram 0 rigor do processo mantivernm-11’0 
secre|o e inquisitorial, mas apezar de tal resultado foi abo­
lida a tortura cm 17(44 e com ella terminou esse regimen 
odioso.

No appendice encontram-se dados estatísticos relativos á 
justiça criminal e civil na Bélgica durante 0 anno judiciário 
de 1880-00.

PE LA SUttVEILLANCE SPÉC1ALE DE LA POLICE. DÍSCOUrS
prononcé par M. le clievalier Hynderick, procurour ge­
neral (Cour d’appel de Gand 1. Gand. Ad. Hoste.
1891. 1 vol—in-8.

O discurso pronunciado pele successor de Lameore, 
anctor do discurso artecedente, um anno depois e em solem- 
nidado idêntica, versa sobre a vigilância que deve exercer 
por um certo tempo a policia sobre os indivíduos que sabem 
das prisões, uma vez cumprida a pena.

Medida de protecção e ao mesmo tempo de rigor paia os 
ciuninosos, ella ó reclamada pelo interesse da sociedade que 
usa dç um direito do deleza.

O auctor encontra pela primeira vez essa penalidade 
accessoria no antigo direito francez consagrada por um sena- 
tus consulto de 28 Floréal anno 111.

Seguindo as modificações que ella experimentou na 
r rança, elle passa a examinal-a na Bélgica.

, Ahi, onde o Codigo Penal Francez de 1810 vigorou até 
1807, 0 governo provisorio supprimiu-a em 1830, quando a 
Bélgica separou-se da Hollanda.

Reconhecendo-se porem que a falta de vigilância con­
stituía um perigo para a segurança publica, foi restabelecida 
em 1836, embora menos severa.

No novo Codigo Penal Belga ( 1867 ) foram mantidas as
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disposições da lei de 1830. Aos juizes e nao á policia in­
cumbe ordenar a vigilância, a qual só ó obrigatoriamente 
applicada aos condemnados á morte ou á prisão perpetua (pie 
obtenbam commutação.

Em seguida o auctor expõe os diversos modos pelos quaes 
em alguns paizes se .exerce essa vigilância.

Finalmente o appendice traz a estatística do costume 
( justiça criminal o civil) relativa ao anno judiciário de 
1890-91.

d e s  c r é a n c e s  1MMOUU íÉRES, par Alt’. Seresia. ( Extrait. do 
laBelgique Judiciaire). Bruxelles. Alliance typogra- 
pliique. 1890. 1 vol in-8."

Remontando-se ao direito anterior ao Codigo Civil, o 
auctor faz a distineãco segundo Pothicr entre acções moveis 
e immoveis, partido da regra: cictio ad mobilo est mobilis, 
acho ad immobãe est immobilis.

Sob o ponto de vista da interpretação dos legados e da 
lixação de direitos na communbão de bens. essa distincçao 
offerecia interesse nos paizes de direito costumeiro.

Consagrada pelo art. 526 do Codigo Civil 1*rancez, ain­
da cm vigor na Bélgica, a theoria dos créditos immovois ou 
dos direitos geradores dê acções immoveis, objecto da pre­
sente monographia, se prendo á solução de difílculdades (pie 
surgem cm matéria de legados, de communhao legal ou con­
vencional, de competência e de direitos de registro.

Exemplificando o auctor apresenta diversos casos parti­
culares cm que as acções devem ser moveis eem que devem 
sor immoveis, e ofierece a sua solução citando opiniões do 
jurisconsultos e decisões de tribunaes francezes e belgas.

l’I.ANTAS NOVAS CULTIVADAS NO JARDIM BOTÂNICO DO RIO DE
.ianeiro , descriptas, classificadas e desenhadas por J. 
Barbosa Rodrigues. Rio de Janeiro. Leuzinger >Sc t i -  
Ibos. 1891. 1 vol in-4.°

O auctor, distincto botânico brnzileiro, que deixou de 
ser o director do Museu Botânico do Amazonas para sel-o do 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro, ao qual tem dado gran-

23
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de impulso, descreve minuciosamente algumas plantas, umas 
que encontrou cultivadas mas não classificadas e outras que 
introduziu no mesmo jardim.

Varias palmeiras, duas passi/loras o uma cattle.ya, sen­
do as palmeiras exemplares pertencentes a algumas das 107 
especies de palmeiras brazileiras por elle descobertas, são 
classificadas scientificamento e desenhadas pelo proprio au- 
ctor, que manifesta largos conhecimentos technicos o reve­
la-se profundo Conhecedor da Hora brazileira.

( Continua).

Bibliotheca da Faculdade de Direito do Recife, 21 de 
Julho de 1892.

Manoel C ícero,

Bibüothecnrio.



M a s  larretto te
SEU CARACTER. SEU TALENTO, SEUS ESCRIl-TOS E PRINCIRAL- 

MENTE OS SEUS ESTUDOS JURÍDICOS

1

O brazileiro que a pobre ironia indígena crismou com o 
anel lido de teuto-sergipano, pelo talento e pela vontade com 
que dirigiu o vòo do seu espirito para além do K-lieno sem 
afo-wr no sadio coração as saudades longínquas da aldeia em 
que nascera, viverá pelo século futuro a dentro em nosso 
meio intellectual, na alma d’aquel|es que vão seguindo reso­
lutamente pelo caminho que elle abriu na matta virgem da 
nossa ignorância fradesca. •

De Alexandre Ilerculano diz-se que para julgar na histo­
ria a sua poderosa personalidade será preciso considerar que 
dois cidadãos, inteiramente diversos, existiram na terra, 
sucoedendo-se um ao outro no indivíduo d’aquelle nqme — 
um é o historiador da nacionalidade portugueza o da inqui­
sição ém Portugal, o sabio archeologo, omquanto o, outro e 
simplesmente o solitário illustre ; um ó o litterato « envol­
to no capote branco dos românticos de 1830 que elle sabia
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traçar com o gnrbo marcial de Alfredo de Vigny » o outro 
ó o annchoretn (|ue passeia os seus humores a sombrd das 
oliveiras do 1 alie de Lobos e« desdá finalmente lodosos 
laços de solidariedade que o prendiam aos seus compatrio­
tas e aos seus semelhantes., que vinculavam o seu destino in- 
tellectucu fios destinos do, potrio e do humonidode. »

Outro tanto nao se poderá dizer do fecundo mestre da 
Academia do Recite, que ainda hoje parece ter a espada nas 
,ilaCí? *\igidiis, t:inl° l^ tou  até o derradeiro ancoio n’esso 
duello de morte em que esteve sempre firme, contra a so­
ciedade beata, contra a hvpocrisia de sábios ainda vivos e já 
mettidos em espirito de vinho.

tlutro tanto nao se poderá dizer d’elle que jamais teve 
tentações de cantar a missa pontificai da litteratura patria, 
com a tiara ostensivameme á mostra, destacando-se dentre os 
fiü'!. pai'es. Pa.ra .viver n’uma atmosphera de incenso, acolvta- 
* o por meia duzia de eleitos que se encarregassem de exage­
rar-lho as virtudes e a fama.

Lra da tempera de Acchilles -  mais athleta ainda no 
itimo combate do que no primeiro — organisaeão privilegia- 
a, opulenta de energia, temperamento de rapaz pela virilidn

rnPr°Sa V  i conceitos, repugnando o barrete branco rios 
caturras, cuidadosamente descido até as orelhas, para fu- 

constipações e as más línguas, com a mesma sincera 
hvstcrico°m qUe repugnava 0 honet rouge do demagogismo

_Q„ ei-a 11111 esPiril° que aspirasse viver ua bemaventu- 
,ln aí , i 'IT111101-̂ 16», «em de bom grado trocaria a sua ten-

„ Tlaba,ho por um lugar no capito lio onde pudesse sabo- 
car gulosa mente os seus ooios do erudito.

Costuma-se dizer que o Conde de Cüatliam morreu na tri-üllíl <1.
O Duque de Hichmond, annunciara para 7 do Abril de

, 11111 l,0dido ao Rei, para que retirasse o exercito e a fro­
ta da America e fizesse a paz com a colonia insurgida.

ôiü Chaibain se acha va então em Ilaves para curar-se de 
um accesso de gota, diz um seu biograplio. mas apenas sou- 
h° da proposta em discussão resolveu comparecer á Camara 
cios Lords, com o passo debil de enfermo, appoiando-se Com 
um traço em seu filho Guilherme e com outro em seu genro 
Lord Mahon.

Após o discurso de liiclimóiid, William IMt fallou, mas 
as suas torças estavam cxliauridns, e elle teve de caliir aos pés 
da tribuna, uo meio da confusão dos collegas verdadeiramenle
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afflictos, sondo transportado de novo para Hnyes onde fallcceu 
no dia J1 de Maio do mesmo anno.

Tobias Barretto era um luctador de igual tempera c para 
proval-o está ahi a discussão que ellc sustentou sobre a tliese 
seguinte otíereeida por um seu collega para prova escripta de 
de um concurso em 1888 :

« O gue ó da essencia do selj-gocernement a obrigato­
riedade e gratuidade dos cargos públicos, segundo a dou­
trina dc (díeist., ou a autonomia da administração local, 
segundo a doutrina de Lovens Slem  ? »--já nos últimos dias 
da sua vida, com o organismo totalmente invadido pela en­
fermidade que o matou. Ü seu estado era tão grave que nao 
podia dictar os artigos pára manter a polemica e n um dia, 
cm meio a lueta, chegou a espalhar-so a noticia de sua morte, 
com grande constrangimento para o seu contendor gue não 
podería dar-lhe mais uma resposta cm çula.

Entretanto sabem todos os que acompanharam aquella 
discussão a maneira por que Tobias brandiu as armas, como se 
estivesse no apogèo da saude, meus sana m corpoi e sano, 
com a mesma pujança e a mesma rebeldia dos outros tempos.

A sua verve tornara-se notável quer nos tinballios 
de gabinete, quer nos artigos de polemica, eseriptoS as mais 
das vezes no desvão do prelo, quer na conversuçaoespirituosa, 
prenlio de epigrammas, exhuberantc de facecias adoraveis
que só elle sabia ter. , ,

Quando elle tomou parte no concurso da Academia os 
rapazes enthusiasmudos com a brilhante figura que elle ez 
n’«quelle certamen que ficou para sempre celebre, lembraram 
a idea de fornecer-lhe os meios para uma viagem ao Riu, onde 
elle pudesse mostrar a vastidão de sou talento, como um sol 
dc brilho ainda não visto iTaquello pobre mundo lit oi.uio
do Sr. I). Pedro II. .

Dizia-s o que o Imperador não deixaria de nomeal-o, se 
por ventura ouvisse-o fallar da tribuna da Gloria, donde 
tinha jorrado em ondas a saliva do senador Coiteia.

Sabedor dos intentos dos seus jovens amigos, lobias 
deu-se pressa em dissuadil-os com a seguinte phrase. quo ao 
mesmo tempo revela o seu caracter e a graça coin quo sa na
se haver em tudo : , ... , .

•i Mão quero ser nomeado á custa do meu dó de peito ■ 
Durante a moléstia voraz que o arrebatou do seio da Aca­

demia e dos seus adm iiadores, nao so tornou inelanclio i< <> 
iieii, so deixou tomar de receios pueris pela incite.

Tinira o seu passaporte em regra, mas os médicos para



1U0 REVISTA ACADÊMICA

prolongar-lhe a vida por mais dias tentaram toda sorte de 
recursos e foi assim (pie lhe aconselharam diversas mudanças 
de clima.

De uma vez mandaram-no para S. Bento., com a recom- 
mendação de não voltar logo, e elle partiu apenas acompa­
nhado por seu filho mais velho.

Alli chegando sentiu á nostalgia da casa, da família, abor- 
feceu-se d’aqiielle horisonte monotono, e, comprehendendo 
que o seu mal nao tinha cura pensou decididamente ria volta.

Ouvindo osino da matriz sertaneja dobrar á finados, per­
guntou o i/ue. era atiuillo e, como lhe informassem que tinha 
havido u n  obito na. villa, Tobias redarguiu ironicamente :

« Aqui também se morre i  Então vou-me embora. »
Rebelde para os poderosos do dinheiro e das posições 

oflicíaes, era .10 mesmo tempo tolerante para os pequenos, os 
que d elle dependiam.

Na Faculdade, em bancas de exame, ia sempre ao encon­
tra dos estudantes desprotegidos, mostrando-lhes o meio de 
salnr das diíRculdades de objecções nâo comprehendidas, apla- 
nando o terreno a uns, elogiando os melhores, dirigindo pala­
vras de conforto a quasi todos.

Nao tinha compêndio e não obrigava 0 discipuIo a ler 
pela sua cartilha, como faziam muitos dos seus collegas en- 
ironhados, ainda no anuo da graça de 1883, nas velhas bocas 
de Olinda.

Examinando Direito Ecclesiastico, um estudante carola, 
com fumaças de sabio em theologiu, chegou a dizer gros­
seiramente que elle pretendia impor suas doutrinas aos que 
tinham muito gosto em ser ultramontanos.

Tobias incommodou-se muito com a pbrase 0 deu-se por 
satisfeito, depois de mostrar o engano em que estava o alum- 
no e a injustiça que Ilie fazia.

Todos os presentes notaram-lhe no rosto os traços cu- 
raoteristicos de contrariedade.

Na occasião do julgamento, o presidende da banca exa­
minadora que era um professor dos velhos moldes, das 
sebentasem cadernos cosidos com retroze do rapé em bocèta 
de tartaruga, perguntou-llie se não seria prudente, para servir 
de ensino, a reprovação do estudante incorrecto.

Tobias poz-se em pé instincti va mente e botando a mão 
sobro 0 hombro do seu collega disse :

— « í) Dr. quer dar-lhe distincção? Conte commigo. »
Us que 0 conheceram, entretanto, sabem a attitude que 

elle manteve sempre nas suas relações eociaes e políticas ante
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as pessoa do quem podería depender, se fosse capaz de trans- 
acções de caracter.

Adorava as mulheres bellas, elegantes o espirituosas o, 
si nunca foi potogonista em comédias de amor, era bem da 
laca dos juizes que surprebenderam Suzana no banho, tanto 
que fallando de uma cantora que tinha alguma cousa do 
cleopatrico, não hesitou em declarar: «si fosse Antonio, o 
malfadado dictador romano, fal-a-ia vir a minha presença, 
como Aphrodite, cercada de nereidas, para julgal-a e pu- 
nil-a, ainda que corresse o risco de ver-me depois escra- 
visado aos encantos da linda Ptolomaide. »

Ja se vê que elle não era capaz da abstinência dos que 
voltam o rosto aos praseres da carne, e ãs festas mundanas 
onde ha mulheres deslumbrantes, e vão dar-se em costel- 
letas q em beefs ás tribus antropophagas da África, ou vão 
roer frugalmente a espinha de um pobre peixe da Noruega 
na cella de um convento.

Não tinha, certamente, ante « uns lábios corados e uns 
pomos maíuresceníes, » a resignação de ser candidato ao 
prêmio de Nanterre.

A sua inclinação pela parte feminina da humanidade nao 
era entretanto appetite carnal da lascívia, era sobre tudo o 
ideial esthetico, a ponto de não ter receio de beijar as mãos 
da S r.“ Drog ou da Sr. Avalli, se preciso fosse, diante de 
ioda platéa offendida nos seus melindres de burgueza ho­
nesta. ■ . , . , , ,

De tudo se evidencia que lobiasera  um rebelde, um
revoltado contra o meio, contra a honestidade de capuz, a 
charlatanice official, a ignora nela condecorada, contra a 
presumpção dos doutores empulhados como antiguidades 
pliaraonicas, contra o mandarinato occioso, do rabicho irri­
tante e olhinlios inquietos.

II

Tobias Barretto era um talento polytipico, um espirito 
opulento pela escala cliromatica das suas aptidões.

Poeta, orador, critico, philosopho e jurisconsulto, era 
com a maior facilidade que trocava a lyra de llomero pelos 
cothurnos de Aristarcho, a túnica tribunicia de Tiberio Gra- 
clio pela toga de Pomponio.

Nascido a 7 de Junho de 1839 na pequena villa de Cam­
pos, em Sergipe, logo aos quinze annos, começou a expe-
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rmientar as emoções do artista ante o drama feerico da 
natureza enxameada de passaros com a farta pennugem dou- 
rada pelo sol dos tropicos.

De lSol a 18(50, quando ainda não lia o frnncez e não 
conhecia Hugo, lobias escreve estroplies em que o Ivrismo 
espontâneo da sua veia poética desabrocha como uma llòr svl-
yestre, seivoso e lmrnido do orvalho das suas impressões 
juvenis. ^

Chegando a Pernambuco torna-se chefe de escola e se 
deixando arrastar pelo enthusiasmo que palpitou no seio da
■eíVin C0'n U CeclaraçAo de oU0rr;i ao Paraguav, Tobias 
o\da-sç um poeta popular, evocando as tradições' do nossa

n»s nascentes cristalinas ,1o „„SSo

(|ue 00  foro canino dos ho- 
daTLenffi u f  ' lobias nao 80 deixava P'‘endor nas malhas 
pelos mestres*. WanaS’ por nm or T'e fosse o seu respeito

“ja cln escrevendo um prefacio externa conceitos 
|i e, positivamente, não são oriundos do satanismo de Musset 

e do Ivrismo piegas de boudoir.
. « A poesia de hoje, diz ellc, a poesia do século XIX
t;" : e'n. Precis:i da observação ; o poeta deve ser inves-

'>i , elle lambem portence á grande aristocracia pen­
sante, a esse grupo de cabeças cheias do todas as auroras do 
uturo que tem os ouvidos attentos a todos os silêncios mys- 

tenosos e as irontes batidas por todas as vagas do * infi­
nito. Mas no homem que pensa, eu quero ver também o 
lomem que obra. Longe estou de suppor que para o culto 

do pensamento, como pretende o Sr. Eugênio Pelletan, soja 
mister a instituição de uma classe brahmanica, sagrada. Se­
ria o sacordocio da ociosidade. O genio, qualquer que seja a 
sua manitestação, deve entrar, deve apparecer como parto 
activa nos trabalhos, nas luetas, nos progressos da huma­
nidade. Dizer no poeta, ao pliilosopho, ao pensador em 
geral í os te sustentamos, o teu trabalho é todo intimo—. 
importa dizer-lhe divorcia-te da sociedade, renuncia as 
doçuras da família, aos encantos da mulher; nós iremos to 
consultar na gruta do teu pensamento, piaga da civilisação ».

D estas palavras que eu apanho n’uma citação que faz o 
Dr. Sylvio Romero no prefacio dos Dias c N oites , depre- 
hende-so facilmente que já cm 1865 Tobias ãfBrmava, aliás 
contra Pelletan quo eia rdaquelle tempo auctor seguido, que 
o poeta nao podia ser uma parasita da grande arvore humana,



REVISTA ACADÊMICA 1 9 3

porque tinha necessidade de tomar parte activa nos tra­
balhos da hum anidade , o que ern bom portuguez quer dizer 
que para elle, n’aquclle tempo, já o poeta não era um privi­
legiado habitante das nuvens, mas um lilho da sociedade, 
com a vantagem de saber tirar notas plangentes ou alegres 
no teclado das dóres ou das alegrias humanas.

Era o tempo em que o iyrismo epico de Ilugo ia buscar 
« os motivos emocionaes fóra das limitadas palpitações do 
coração — á Historia, á Lenda, aos Costumes, ás Keligiões, a 
tudo que através das idades, differentemente e unamente, 
revela o homem ».

Fora da Academia, Tobias torna-se prosador, e, influen­
ciado por nova corrente de ideas, publica em 1875 o seo pri­
meiro livro—Ensaios de Phi/osophia e Critica—que foi 
então a mais valiosa amostra do ouro d’aquolla mina.

Recolhido d Escada, sem duvida pela necessidade de 
entregar-se ao estudo das graves questões que agitavam o 
século e que no Brazil não serviam para tentar os sábios de 
encommenda, sentindo r ancia das grandes indagações, o que 
eonstitue um traço carateristico dos espíritos superiores, 
Tobias dava-se ao estudo da lingua allemã e abria para o seu 
talento uma era de paz ubertosa e prosperidade encantadora.

Xo estudo da litteratura e da sciencia allemã o saudoso 
professor de direito encontrou o theatro de que carecia para 
expandir-se oxuberautemente, para desentolher as suas azas 
de aguia presa da brutalidade enervante do meio em que 
nascera.

De todas as provas que Tobias nos deu do seu talento, 
foi o concurso de 1882 na Faculdade de Direito, a maior e a 
mais ruidosa, pela enscenaçâo de que se reveste aquella 
prova dos candidatos, pela exhibiçáo solemno dos recursos de 

. uns e da pobreza de outros, o que não deixa de ter uma certa 
feição dramatica.

O solitário da Escada vinha precedido de grande fama, 
como um representante raro do mamífero humano, o a con­
corrência tornou-se realmente extraordinária.

Eu tive a fortuna de assistir, na minha qualidade de 
estudante do 2.° anno, áquelle brilhante certamen, e no 
enthusiasmo da juventude, ainda o estou vendo, coma sua 
figura que tinha um certo aritipodismo á esthetica, com as 
espaduas largas, um hombro derreado e a gravata á banda, 
deixando espraiar-se no velho salão o seu opulento Jlumeri 
orationis que a mim se afigurava as aguas de uma repreza 
a que tivessem quebrado os diques.
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A um candidato que lhe perguntara com eniphase, 
apoiado n’um argumento manqué, o que entendia por 
Direito Internacional, tTobias confunde com a seguinte res­
posta, ainda não ouvida n’aque.lle austero recinto :

— « O  Direito Internacional éa  bocca do canlião. >»
K note-se bem que elle mostrava a sua superioridade nos 

menores pontos, sem precisar das grandes questões para 
ntropellar o contendor.

.Vum dia, o mais arrogante dos seus competidores, 
cabendo-lhe serarguente, ageita os punhos, que não eram ge­
nuinamente os punhos do renda de ãlr. de IJuffon, e principio 
com as seguintes palavras (pie eu conservo impressas na me­
mória :

« Eu que tenho a honra de ainda pertencer á velha 
par etnia. .. »

1 'obias interrompe-o inmediatamente e grita-Ibe: — Pare.- 
mia, Sr. Dr., pareinia o que significa?

(> moço concurrente havia empregado a phrase no sen­
tido de — velha sciencia—e o douto sergipano, só para não 
deixar sem reparo aquelle roo de eloquência, dá-se ao tra- 
balho do ensinar-lhe que paremía quer dizer—sentenra nul- 
qar, provérbio.

Não era preciso mais para que o adversarão perdesse a 
compostura, e com esta as phrases comprimidas na prensa 
da rhetorica e as objecções cuidadosamente engatilhadas.

1 ní outro dia, um outro concurrente falia—llie com ar 
grave e sizudo na lógica e Tobias responde-llie incontinenh 
com a phrase do illustre dinamârquez Georgo Grandes :

« Se a lógica entrasse em todas as cabeças, faria o mes­
mo elleito que um tmiro bravo entrando n’um armazém de 
vidros. »

Na prelecçâo oral que versou sobro o systerna de go- 
verno da igreja, um dos melhores pratos da cosinha do Di­
reito Ecclesiastico que então figurava em nossas Faculdades, 
ponto tirado á sorte, o fecundo sabio houve-so com uma habi­
lidade rara, pronunciando um discurso que foi uma obra 
d’arIo—uma estatua artisticamente cinzelada, com um san­
gue quente girando nas veias do mármore.

() seu espirito tiphajduas virtudes que o tornavam supe­
rior os tons de juvenilidade que conservou até a morte, 
disposto sempre, na sua bella phrase, a sacudir a mobília 
velha pela janella fóra e a munir-se de outra mais ao gosto do 
tempo, e a ris eomica que dava tanto realce a sua critica, 
sem que degenerasse nas patncoadas do estvlo chocarreiro de
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folhetins,o verdadeiro atticismo, o sal aristophanieo, o riso. 
cm summa, « um dos mais nobres symptomas da saude Hu­
mana » que o fazia dizer as seguintes palavras .

« Voltaire opinava que o céo nos havia dado. para con­
trabalançar as grandes fadigas da vida dois excçllenles com­
panheiros : a esperança e. o sornno. Kant, o sizudoe gravo 
pensador, de quem diz Joahannes Sclierr que sou jg vivei e 
a regularidade e a monotomia de um relogio, nao dmidou, 
entretanto, a esse par de mensageiros celestes, que sustentam 
nas azas o leito de Pstjchè, addicionar mais um . < / '
ilude dc r ir , que no seu pensar o de tanta utilidade como o.

Ü espirito de Tobias esteve n um leroet opus contmuo, 
n um fieri constante, approndendo sempre o novo» e10 
cessario, prompto a mudar a plumagem ve ia j L 
magem nova, com a condição de ser mais uti ao. ■ • ■
de homem do século XIX, deixando o velho e s p a -  
lisino para entregar-se « com ardor ao estudo de Cot n , 
Taine, Yacherot, Schcrcr, Mill, Littrc e Augu to Con te > , 
passando logo depois ao estudo de auctores aliem, e- 
quecendo do uma vez suas velhas tendências plnlosoplncas 
polo naturalismo do Haclcel e de Ludwig Noim.

Partidário do principio de que mutiosabei não instnu  
o espirito, verdade que Lers considera digna de s-r ra 
vada no frontespício do todas as universidades eq  P
«menos ambicioso, quizera apenas ver escrip o . 
todas as revistas e jornaes litterarios, como um resumo> ecomo 
uma advertência », não julgava-se dispensado u  cs • •
questões do momento, ao contrario dc Augusto OomU q c 
fechara os livros e cerrara os ouvidos ao ruído las nov.p 
descobertas da sciencia, realisadás em seu tempo, poi st,ju 
gar inteiramente illustrado para a consecução destia obra.

Na opinião de Max Nordaü o talento e um ser q u ^ r  
ce as acções geraes melhor do que a maioria < << ■ 1
procuram adquirir esta faculdade, emquanto o gei 1,! ,, -
ao homem quo inventa funeçoes novas que antes delle nao 
forão praticadas, ou que, sendo ja conhecidas, as cxcicc 
segundo um methodo puramente pessoal. ...

Com o encanto que todos lhe reconhecem o illust.o e=>- 
criplor dos P aradoxos, na oxplanaçao das suas opimoes, 
refero a bella narrativa que faz Danvin, na Vtagem de un< 
naturalista au redor do mando, acerca do um grande nú­
cleo de animaes que yivcm nu rochedo uu do o  1 atilo, cm 
meio do oceano atlântico.
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Uma andorinha do mar e uma especie de pato alii cho- 
cliain seus ovos.

Moscas, piolhos e carrapatos sugam-lhes o sangue mui­
to honradamente, na sua qualidade de parasitas.

Nascem dos escrementos d’aquelles passaros uma espe­
cie de escaravelho e o acaro, que por sua vez são persegui­
dos por numerosas e diversas especies de aranhas, além, 
como e licito suppòr, de um mundo inteiro de sores micros­
cópicos, de vermes infusorios, de bacterios, etc.

1 ara o elegante auctor dos Paradoxos dá-se um proces­
so igual no nascimento da litteratura de um povo, graças ao 
homem de gênio. &

Diante do que ahi (ica exposto e da comparação bri­
lhante que faz Nordau dos passaros do rochedo de S. Paulo 
com o homem creador, eu penso que a missão genial de 
lobias salta aos olhos, porque a verdade é que elle « cnter- 
iou a mao em cheio na vida humana ». sem obedecer aos 
an eceüentes Instoricos de sua raça, sem que fosse umconti- 
uíotas' ° U >̂roPaf’a^or ‘dóas pregadas por outros compa-

I.ainartine, diz um seu biographo, teve uma unidade 
a .'Oluta em sua vida e no declinio de sua carreira como em 
mm aurora, elle mostra a mesma fé, os mesmos princípios ou 
antes elle obedece aos mesmos instinctos.

I1- que elle teve a imaginação que pinta com as cores do 
u;o o pensamento commum. loi um ideinlisador das cousas 
\ulgaies, e para fallar verdade, diz o escriptor citado, não 
>e encontra em todas as suas obras uma idea nova ou uma 

.m a  original ; ao passo que Tobias não era um oulga- 
/ isador. era uma organisaç.ão genial que não se limitava a 
pisar o terreno respigado, a encerrar-se no conlinado ar da 
patria com medo de abrir a janclla que dá para o futuro, e, 
liem ao contrario, sciente e conscientemente, derruio, com 
o auxilio único dos seus hombros, algumas columnus do 
'elho edificio da sciencia ofíicial do Brazil, columnas que pa­
recendo de basalto, eram apenas de alvenaria pobre.

Só os charlalães, os preguiçosos, os (pie conhecem a 
própria fraqueza agarram-se doudamente ás primeiras noções 
das cousas, como o carrapato ao uborc das vaccas, c dent ro 
d aqtielle pequenino redueto reagem contia as invasões das 
novas idéas. com a mesma tenacidade com que a bygienc 
lança mao dos meios propüylaticos para impedir a dispersão 
dos microbios no ambiente.

E tanto Tíbias gão era uni ualgariòudor, no sentido
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litteral do termo, que não creou verdadeiramente um partido, 
tendo deixado, como todos os grandes homens, apenas um 
pequeno grupo de discípulos, que, procurando salvar o seu 
prodigioso espolio, estão vulgarisando as suas ideas e hão de 
mostrar ao pleno sol da posteridade a grande estatura moral 
do snbio mestre, destacando-se superiormente dos contem­
porâneos, como na Escola de Athenas, de Raphael, a figura 
luminosa de Platão.

I A seguir. )

I) r i .  P lIA E L A N T E  DA C a .MARA.



MEMOEIA HXSTOHICA
RELATIVA AO AN NO DE 1891

APUKSENTADA Á

Congregação 4a Faculdade 4e Direito 4o Recite
E m  1 «Io A b r i l  «le, I

PELO LE.NFE CATHEURATICO

(Conclusão )

Estavam ausoutes e fora do exercício do suas cadeiras 
por occasião da abertura das aulas os Drs. Epilacio, Soriauo 
e Clodoaldo de Souza.

O Dr. Clodoaldo dispensado do serviço desta Faculdade 
pelo Governador do Estado, de conformidade com o ail. 70 
do Decr. n. 511 de 23 de Junho de 1890, cm quanto duras­
sem o» trabalhos ria apuração na Intendencia Municipal, foi 
substituído pelo respectivo lente substituto l>r. Sopbronio, 
de 23 de Março a 20 de Abril em que compareceu.

O Dr. Soriauo por ter de tomar parte no Congresso do 
Estado como Senador não compareceu do dia !•> de Abril em 
diante, sendo sua cadeira regida pelo respectivo substituto.

ü  Dr. Epitaeio, licenciado por portaria de 16 do Março, 
por 30 dias. pelo Governador do Estado e por mais outros 30 
dias, por portaria de 18 de Abril, foi substituído desde o dia 
19 de Março pelo Dr. Eugênio de Barros. No dia 20 de 
Maio o Dr. Epitaeio eommunieou nao reassumir o exercício 
de sua cadeira por ter de ir tomar parto nos trabalhos do 
Congresso Federal, como Deputado pela Paruliybu.

Durante o íuncoionauiento das atilai deu-se o seguinte 
— O Dr. Barros Guimarães, para cumprir a coramissao
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seientifica na Europa, deixou o exercício de sua cadeira nu 
dia 18 de Maio, sendo substituído d’a!ii em diante pelo Dr.
Laurindo. , .. ,

_O Dr. Oliveira Fonseca esteve no goso da licença de
3 mezes concedida em 15 do Abril pelo Governador do Es­
tado, desde 1« de Abril até 2 de Julho. Do dia 1G ao dia 
2C> de Abril foi substituído pelo Dr. Gonçalves rerreira e de 
õfl ,ie Abril a 2 de Julho pelo Dr. Sophronio.

— Os Drs. João Vieira e Seabra, tendo de tomar parte 
nos trabalhos do Congresso Federal, deixaram o exercício de 
suas cadeiras no dia SC de Maio. () I )r. Seabra loi substi­
tuído pelo Dr. Sophronio, eo  Dr. Joao Vieira foi substituído 
pelo Dr. Portella Junior, até o dia 4 de Agosto e <1 alii em 
diante pelo Dr. Manoel Netto até o lim do anno, por tor o 
Dr João Vieira, de volta da Capital Federal, assumido a 1 - 
de Novembro o exercício da Directoria e não o de sua c.a-

<ltira_  o  Dr. Clovis Bevilaqua gosou de licença de 2 mezes 
concedida pelo Governador do Estado por portaria de II de 
Maio desde o dia 12 de Maio até 22 de Junho, e toi substi­
tuído pelo Dr. Manoel Netto. No dia 10 de Outubro tendo 
do seguir para o Ceará afim de tomar parto nos trabalhos do 
Congresso desse Estado, foi desde então novamente sub­
stituído pelo Dr. Manoel Netto ate o dia 30 do Novembro.

_O Dr. Martins Junior, do dia 20 de Junho ato o l de
julho esteve no goso de licença de 2 mezes, dada pelo Minis ­
tro da Instrucção Publica, em data de l.° de Junho e tõi sub
stiluido pelo Dr. Manoel Netto. ,

__ o  Dr Jnsé Vicente cominumcou no dia •> de Junlio 
une seguia para a Capital Federal e para interinamente sub- 
stitiiil-o foi nomeado o lente cathcdratico Dr. Adelino bilho.

_p r Carneiro da Cunlia foi chamado a serviço a
Capital Federal. Substituiu-o na regencia da cadeira o res­
pectivo substituto Dr. Simões Barbosa, do dia »•> de Junho

0111 ^_o  Dr Gonçalves Ferreira tendo de seguir para a
Capital Federal como Deputado do Congresso Federal .deixou 
sua cadeira no dia 8 de Junho. Foi substituído desde essa 
data ate 14 de Novembro pelo lente Cathcdratico Dr. Clodo- 
aldo de Souza.

_q pr. Soriano do Souza, que ao abrirem-se as aulas
eslava fora da regencia de sua cadeira como Senador Estadal, 
voltou depois ã Facilidade e do dia 18 de Junho a 8 de A- 
„osto esteve no goso da licença de 2 mezes que em data de
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13 de Junho lhe fora concedida pelo Ministro da Instrucção 
Publica ; e de 10 de A.gosto a 11 de Dezembro esteve nova­
mente ausente da Faculdade como Senador Estudai. Regeu 
sua cadeira o substituto da sessão a que pertence.

— O Dr. Josè Diniz foi chamado pelo Governo Federal 
ã Capital Federal, a serviço publico. Do dia 6 de Novembro 
em que communicou seguir, até o dia 12 de Dezembro em 
que compareceu, foi substituído pelo Dr. Martins Junior.

A matricula nos dous cursos do Scicncias Sociaos e 
Sciencias Jurídicas alringiu a 170 estudantes destribuidos do 
seguinte modo :

Segundo o novo regimen
na 1." serie (comrnum aos dous cursosj 147 
na 2.“ serie do curso do Sciencias Sociaes t

148
Segundo o antigo regimen

2." anno . 32
3.u anno . 78
4.° anno . 103
5.° anno . 4 , 49

422

As aulas, porém, foram pouco frequentadas e os lentes 
muitas vezes deixaram de fazer prelecções por não encon­
trarem nas salas quein os ouvisse.

Durante o anuo tivemos tres epochas de exames : uma 
em Abril, por ordem do Ministro da Instrucção Publica, para 
aquelles estudantes que se tivessem inscripto no anno anto- 
rio r; outia durante os trabalhos lectivos de 15 de Abril a 
14 de Novembro; e a outra íinalmente que começou tres 
dias depois de encerradas as aulas, a 17 do Novembro e que 
terminou a 12 de Dezembro.

O resultado dos exames consta de quadros demons­
trativos que vão apensos.

As commissões examinadoras para Abril foram organi- 
sadas pela Congregação, em 31 de Março, do seguinte modo :

1. ° anno—Drs. Vaz, Eugênio de Barros e José Diniz ;
2. ° anno—Drs. Vaz, Loriano e José Vicente ;
3. ° anno—Drs. João Vieira, Cirne e M ilet;
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4.c> anno—Drs. Portella Junior, Cirnee Gomes Parente ;
r>.° anno—Drs. Soabra, Martins Junior, João Elvsio e 

Gonçalves Ferreira.
Para os exames extraordinários durante o tempo lectivo 

as com missões foram organisadas pelo Director com os lcu- 
ies que ocoupavam as cadeiras e assim soifreram as moditi- 
,'ações resultantes das substituições havidas durante o mes­
mo periodo.

Para ns exames de Novembro a Congregação, no dia lt», 
organisoit as seguintes commissòes :

1 anno — Drs. Cirno, Martins Junior e Kugenio de 
Garros ;

•J.° anno—Drs. Adelino Filho, líugenio de Burros e 
Pereira Junior ;

3A anno—Drs. Gomes Parente, Milet e Manoel Netto ;
4." anno—Drs. Cirno, Gomes Parente o Laurindo ; 

anno —Drs. Vaz, João Elvsio, Gonçalves Ferreira e 
Sophronio.

1. " Serie— (eòliurium aos dous cursos) Drs. Adelino 
Filho, Eugênio de liarros e Pereira Junior;

o,» Serie do curso Jurídico—Drs. Martins Junior, Gomes 
Parente, Milet e Manoel Netto ;

2, " Serie do Curso Social—Drs. Adelino Filho, Sophro­
nio o Simões Barbosa.

A Secretaria desta Faculdade durante o anno de ISttl 
esteve confiada ao Bacharel Bonifácio d’Aragão Farias Ro­
cha. , , .

Por actos dc 21 de Fevereiro loram nomeados—Sub­
secretário o Bacharel Manoel Cicero Peregrino da Silva que 
era o Bihliothecario, e preparador o Dr. João Bastos de 
Mello Gomes que pretendeu ter assento nas Congregações 
e neste sentido requereu á Congregação quo indeferiu o 
requerimento.

Por decreto de 18 de Abril foi nomeado o plianna- 
eeutico José Francisco Bittencourt para o lugar de prepa­
rador por ter sido nomeado o Dr. Mello Gomes lente de 
nina das cadeiras do curso de preparatórios annexo a Facul­
dade.

Por Decreto de ±2 de Agosto foi nomeado o Bacharel 
João Tlielesphoro da Silva Fragoso para o lugar de Sub­
secretário, por ter sido o Dr. Manoel Cicero Peregrino da 
Silva, que o occupava, nomeado Secretario da Estatística 
Commercial da Capital Federal.

<) preparador Bittencourt tomou posse e encontrou em
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exercício no dia l.° de Jnnlio ; o Sub-secretario tomou posse 
e entrou em oxereicio no dia 2 de Setembro.

Pelo art. 156 dos F.statutos, ao Director compete no­
mear e demittir todos os empregados que não os mencio 
nados no art. antecedente, mas por portaria do .Ministro du 
Instrucção Publica, do 24 do Fevereiro foram nomeados : — 
amanuenses — Manoel Artluir Muni/, Antonio I.ucena da 
Motta Silveira, e Laurentino Antonio Cesario de Azevedo ; 
e guardas — Joaquim Toxeira Peixoto e Antonio Miguel 
Felicio da Silva. Todos tomaram conta dos seus lugares a 
11 e 12 de Março.

<>ç antigos* bedéis e contínuos Manoel Bruno Alves 
Couto, Astolpho Adolpho de Paiva Yianna, José Elias de 
Yasconcellos, Joaquim Olympip Tcxeira de Almeida, Manoel 
Presciliano da Silva Braga, José Joaquim Fernandes du 
Silva e José Henrique Pereira da Silva foram pola Direc- 
toria da Faculdade nomeados guardas por portarias de 1." 
do Abril.

A 11 dc Agosto fallcceu Manoel Bruno Alves do Couto, 
empregado que era nesta Faculdade lia mais de 3? annos.

A Bibliotheea no começo do anno estava n Cargo do 
Bacharel Manoel Cicero Peregrino da Silva.

Por Decreto de 21 de Fevereiro foi nomeado biblio- 
thecario o Bacharel Joaquim Maria Carneiro X ilella, e sub- 
bibliothecario o Bacharel Estevão do Sá Cavalcante dc Albu­
querque. Ambos entraram em exercício no dia 11 de 
Março.

No dia 24 do Dezembro tomou posso do lugar do Sub- 
bibliothecario o Bacharel João Agostinho Bezerra Cavalcante 
que tora nomeado pelo Ministro da Instrucção Publica em 
4 do mesmo mez.

Segundo o relatorio apresentado ao Director da racui­
dade pelo Bacharel Carneiro "X ilella, cm 31 do Novembio 
de 1891 se verifica que a Bibliotheea continha 1082 obras
divididas em 4207 volumes. .

Durante o anno adquiriu 09 obra3 em i l4  voluines, 
sendo 21 obras em. 33 volumes a titulo gratuito e 48 obras 
em 181 volumes por compra. Dessas 48 obras em 181 vo­
lumes 30 obras em 155 volumes tinham sido encommen- 
dadas em fins do anno de 1890. Assignou sois revistas das 
quacs quatro suo revistas juiidicus.
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A transformação porque passou a Bibliotheca depois 
c,ue foi removida do Convento do Carmo para o salão em que 
se acha tornou-a mais util e proveitosa e tez cessar uma das 
causas do abandono om que se achava, a qual causa era o 
estar afastada da sede da Faculdade. Perdura, porem, a 
outra causa de sua pouca frequência o e a pobreza e deíici- 
encia dos livros.

Faz-se preciso enriquecer a Bibliotheca com grande 
numero de novas obras, revistas, jornaes, de modo que 
corresponda e preencha os fins a que e destinada.

E aqui dou por linda minha tarefa.

Permittam-me, porém, os collegas que em ;> de Junho 
me elegeram para redigir esta «Memória, » (pie terminando 
lhes agradeça essa eleição e que lhes assegure que ape/.ar do 
minha bòa vontade a exiguidade dos dados fornecidos pela 
Secretaria e varias outras causas obstaram q ue appresentasso 
neste momento trabalho perfeito como desejava.

Faculdade de Direito cio Recife 1 de Abril do 1892.

o  Lente Cathodratico,

J>r. Manoel do Nascimento Machado Portcl/a Junior.



NKCHOLOGIA

R U IÍ O L F  V O i \  H I I  I Ü M .

Vae o século XIX aproximando-se do occaso o os astros 
mais radiosos que refulgiam om seu firmamento, se vão, 
pouco a pouco, apagando, obumbrados na silenciosa, escuri- 
dade do tumulo, onde a vida objectiva termina e começa a 
apotheose dos que foram verdadeiramento grandes ; onde se 
vae consumar o drama obscuro da dissolução organiea, mas 
onde não se anniquila a fecundação das ideas que, muitas 
vezes, continua mais vasta e mais vigorosa. ( 'ompungenl.c 
espectáculo ; quadra do apprelicnsões ! . . .

Rudolf vou Jheritig, o profundo pensador, o grande ju­
rista, emulo do preclato Savignv e maior do quu elle, Ru- 
dolfl' von Jlicring, o representante por excellencia da reno­
vação seientilica que em cm nossos dias transformou o estu­
do do direito, cessou de existir, o que imporia dizer : extin- 
guiu-se o foco de luz mais intenso que illuminava a jurispru ­
dência contemporânea ! . . .

Mas suas ideas não cabiram nos rochedos ardentes das 
allegorias do Xovo Testamento. Creáram raizes, alaslráram 
dc extremo a extremo do 'mundo civilisado, o subsistirão 
elerttaineiilc p ta alleatarem ao. ctudoutor. a pujança de -ou
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^enio o sua fé ardente na verdade scientifica. De sua dou­
trina podemos dizer com Cicero : —« Ma.net vero et semper 
m anebit: sala est enim ingenio. » _ .

No Brazil, ó profundo o respeito em que é tido o más­
culo pensador ; são fervorosas as syrnpathias que suas ideas 
a,f"remiáram. mormente entre os moços, e quem tem por si 
a^nocidade ó senhor do futuro, disse-o elle um dia :—« W er 
die Jugend fur sich hat, dem gehôrt die Zukunft. »

Jhering morreu aos 74 annos de edade, pois nasceu a 22 
de Agosto de 1818. Foi uma longa vida, laboriosa e fecun­
da toda consagrada aos interesses da sciencia.

Sua Finalidade no Direito, a quem Felix Dalin apph- 
cou o distico grego « ergo deinón te daimónión te, » obra 
estranha de um genio, empreza de gigante, será, por muito 
tempo, a biblia da nova philosophia jurídica. O Espirito 
,lo direito romano, com seus geniacs complementos, entre 
os quaes se destaca o Papel da vontade na posse ( Besitz- 
wille), ó uma synthese da floração jurídica romana que os 
futuros séculos mal terão que retocar. L a intelligoncia que 
concebeu e executou obras de tamanho vulto merece a vene­
ração dos coevos e dos posteros. ,

' \  Revista Acadêmica., por sua redacçao e pelo corpo do­
cente da Faculdade de Direito do llecife, curva-se reverente 
ante o tumulo do grande mestre.



ío tic ia s  e a n a l p s

u i sienzií CHiMiNALE al Brazii.k. —- Com este titulo 
publicou o Dr. João Vieira de Araújo, na Scuola Positiva  
de Nápoles, uma bravo mas substanciosa noticia do quanto 
as novas ideas criminologicas se tem difíundido em nosso 
paiz.

Uma importante noticia transmittiu o Dr. João Vieira 
aos leitores europeus do sua resenha, e foi qiie o projecto do 
código de justiça militar, devido ao advogado Dr. Carlos de 
Carvalho, consagra os piiucipios da theoria criminologica do 
Garofalo e, em geral, da eschola positivo-naturalistica.

Está por ventura o Brazil destinado a ter um codigo pe­
nal ou. antes, codigos penaes, moldados pelas novas doutri­
nas no que ellas tiverem de posilivamento oxacto o appliea- 
vel actualmonte, depuraudo-so os elementos sãos pela dis­
cussão parlamentar 1

E’ possivel. Ao menos a .tentativa está feita.
Publicando o artigo do Dr. João Vieira, em separado, a 

redacção da Naova Scuola fal-o acompanhar de algumas 
plirases lisongeiriis de quo é certamcnte merecedor o labo­
rioso professor brasileiro.
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DA I'NI VERSA LISA Ç-̂  O DO DIREITO. 1'. O titulo da ílllo- 
ciifâo inaugural, pronunciada na Faculdade de S. Paulo pelo 
Pr* João Monteiro c agora editada pelo Srs. Teixeira o irmão.

O auctor, depois de mostrar o progressivo desenvolvi­
mento mio vae tendo nos paiz.es cultos, o estudo da legislação 
comparada, procura desprender desse movimento uma caracte­
rística, o é que marcliainos para a unificação universal do d i­
reito. ITn tal escopo é sem duvida grandioso e digno do ai- 
dente entlmsiasmo com que o oxalta o illustrado professor 
paulista, mas o temos por uma utopia, fugindo sempre deante 
Jje nós, por mais que cm sou encalço estufemos as nossas 
energias." O que nos parece real util o accessivel « simples- . 
mento essa coinm unluto do direito  in ternaciona l entre as 
nações que tem relações m u tuas, segundo a exacta expressão 
d e” Savignv, isto ó, comnuinhâo do. princípios dentro do 
âmbito d:.s‘relações internacaonaes privadas ou publicas, h. 
nem é outra cousa o que pediam Bluntchli o 1’ield. O que 
nos parece inconcusso e positivo ó que os elementos romano, 
«ornianicoe canonico, que entraram na iormaçao dos direitos 
nacionaes do occidente, impnmem-lhe um certo ai de pa­
rentesco consistindo o direito romano como que o poncto 
central ° 'deq  uasi todos elles em .sua esp hera de direito 
privado. Ü que nos parece ímlludivel e soberanamente fu 
nado ó que, com o estreitamento crescente das rclaçuos 

reciprocas entre os povos, os direitos nacionaes sç mfilt . rao 
mais e mais de princípios, de institutos bebidos ; lu nde. 
Mas o concurso desses factos nao; eliminara jamais as oner- 
-rias produetoras dos povos (|ue ti ao contiibuindi —
7v,ra que se accentue o polvmorpbismo jurídico, a halo o e- 
neidade legislativa, a divergência dos caracteres peciiha^es 
de cada legislação mais acconUmdos ou mais esbatidos, con 
formo a pujança idionomica de cada um desses povos.

N ã o  podemos, pois, estar de accordo com o illustre pro-

geria preciso que a lingua o o direito fossem «V^ma cousa de 
n-iri mie tal transformação se operasse. Mas uug.ua 

o* direi to obedecem a l e i s  naturaes e resultam de necessidades 
intimas da vida social que, variando com os povos hao de 
forçosamente reflectir essas variações na tela jurídica como

na 1 No^HmTtes^dê uma simples noticia, impossível nos c 
aprofundarmos ou alargarmos nossas observações. .

Embora, porém, divergindo da tlioso que o Dr. Momeiro
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explana com grande copia de erudição c calido enthusiasmo, 
nos é grato reconhecer (pie o auctor se revela não sómcntc 
conhecedor da sciencia que professa, como também que tem 
nutrido o espirito com os princípios de uma philosophia sã 
e moderna, liste simples facto nos faria iocebel-o com 
sympathia, pois nunca serão demais as animações dadas em 
favor d’aquclles que, na esphera dos estudos jurídicos em 
nosso paiz, se esforçam por levantal-os á altura da sciencia 
contemporânea. E o l)r. Monteiro vem pôr os dotes de seu 
espirito ao serviço dessa nobre campanha.

Como escriptor S. S. tem os ardores de um espirito con­
vencido, e crente na victoria de suas ideas. Apenas algumas 
ncbulosidades, uma exagerada copia de incidentes e algum as 
phrases menos felizes no estylo condoreiro, obrumbram por 
vezes a claridez dó pensamento. Mas estamos certos que n 
tempo eliminará este senão, pois já o vemos diminuído no 
presente trabalho, em comparação com anteriores producções 
do anctor.
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